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UMUARAMA, QUINTA-FEIRA, 29 DE FEVEREIRO DE 2024
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PLANTA DE SITUAÇÃO
ESC: 1:5.000

COMARCA DE UMUARAMA - PARANÁ
JABORANDI, DA COLONIA NÚCLEO CRUZEIRO, MUNICIPIO E

ÁREA = 4,84 Ha = 48.400,00 m2

LOTE Nº 25-U-1, DA SUBDIVISÃO DO LOTE Nº 25, DA GLEBA Nº 12-
IMÓVEL:

ÁREAS:
DATAS: 23.012,42 m2 57,99%
RUAS: 15.464,46 m2 38,97%
ÁREA INST.  1.209,60 m2 3,04%

ÁREA TOTAL 48.400,00 m2

APP: 8.713,52 m2

PLANTA DO LOTEAMENTO
ESC: 1:1.000

JARDIM ISAURA

JARDIM ISAURA
LOTEAMENTO

201023

PROP.:

01
LOT

PRANCHA:

PROJETO:

01
ESC.:

TITULO:

ORGÃO PUBLICO:

RESP.TEC.:

IND.

DATA:

OUT/23

IMÃ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
CNPJ nº 33.573.611/0001-88

UMUARAMA - PARANÁ

PROJETO URBANISTICO E SITUAÇÃO

ESTATÍSTICA:
NUMERO DE QUADRAS: 11 Ud
NUMERO DE DATAS: 64 Ud

*Direitos Autorais Reservados para Arq e Urb. Eliza Satiko Ikino Oshima, com base em: Conferência
de Berna (1.886),  Art.2.-1  e  Bis-1,  Dec. nº 75.699/75,  Art. Xxcii-2,  Declaração Universal dos
Direitos Humanos, Art. 5º, Xxvii e Leis de Propriedade Intelectual nº 5.194/66 e 9.610/98.

Avenida Londrina nº 3.954,   Edificio Comercial Burle Max,   Sala nº 29,   PraçaMiguel
Rossafa, CEP nº 87.502-250, Fone: (44) 3624-0294, email: isamu.projeto@gmail.com,

Umuarama, Estado do Paraná. 

ELIZA SATIKO IKINO OSHIMA
ARQUITETA E URBANISTA
CAU A37748-4

DO LOTEAMENTO

TOTAL A LOTEAR: 39.686,48 m2 100,00%

ÁREA PÚBLICA 16.674,06 m2 42,01%

ELIZA SATIKO IKINO 
OSHIMA:18980953968

Assinado de forma digital por ELIZA 
SATIKO IKINO 
OSHIMA:18980953968 
Dados: 2023.10.24 10:07:00 -03'00'
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EDItAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMbLÉIA gERAL EXtRAORDINÁRIA

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
DE APUCARANA E REGIÃO - SEESSA, entidade sindical de 1º grau, inscrita no CNPJ nº 
78.299.864/0001-43, com sede na Rua Professor Erasto Gaertner, 131, Centro, Apucarana -PR, 
CEP 86800-280, neste ato representada por sua Presidente Marli de Castro; SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE CAMPO MOURÃO E 
REGIÃO - SINDSAUDECM, entidade sindical de 1º grau, inscrita no CNPJ nº 80.888.845/0001-02, 
com sede na Av. Irmãos Pereira, 350 - Centro, Campo Mourão - PR, CEP 87.301-070, neste ato 
representada por sua Presidente Neumora Lira Beienke Gordo; SINDICATO DOS EMPREGADOS 
EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE PARANAVAÍ E REGIÃO - SINDESP, 
entidade sindical de 1º grau, inscrita no CNPJ nº 77.934.966/0001-20, com sede na Rua Curitiba, 
2409, Centro, Paranavaí - PR, CEP 87.702-070, neste ato representada por sua Presidente Raquel 
Prestes de Mello; SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE DE UMUARAMA E REGIÃO - SEESSU, entidade sindical de 1º grau, inscrita no CNPJ 
nº 79.868.048/0001-76, com sede na Avenida  Manaus, 3885, Piso Superior, Zona I, Umuarama – 
PR, CEP 87501-060, neste ato representada por sua Presidente Débora Cristiane Aparecida Rankel 
Fortunato; e FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS 
DE SERVICOS DE SAUDE DO ESTADO DO PARANÁ - FETRASAUDE-PR, entidade sindical 
de 2º grau, inscrita no CNPJ nº 22.233.293/0001-90, com sede na Rua Cândido Lopes, 289, 19º 
andar, conjunto 1913, Curitiba – PR, CEP 80.020-060, neste ato representado por seu Presidente 
Natanael Marchini, no uso de suas atribuições estatutárias CONVOCAM todos os trabalhadores 
do CONSORCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGENCIA E EMERGENCIA DO NOROESTE 
DO PARANÁ – CIUENP, para ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA VIRTUAL, unificada, a 
realizar-se no dia 01 de março de 2024, ás 15 horas em primeira convocação e ás 15 horas 30 
minutos em segunda e ultima convocação, sendo a segunda admitida com qualquer número de 
presentes, a ser realizada por meio eletrônico através da plataforma Google Meet, link https://
meet.google.com/urq-upgj-pog, tendo como pauta:  a) Elaboração e aprovação da Pauta de 
Reivindicações para celebração de Acordo Coletivo de Trabalho entre as entidades sindicais 
laborais subscritoras e o CIUENP a vigorar no período de 2024 a 2025, data base 1 de março;  b) 
Autorização para que as entidades sindicais laborais subscritoras realizem rodadas (reuniões) de 
negociação coletiva com os representantes do CIUENP quantas vezes forem necessárias com 
o intuito de alcançar as reivindicações aprovadas no item anterior; c) Escolha de empregados 
para compor a Comissão de Negociação para acompanhar as entidades sindicais na Negociação 
Coletiva 2024/2025; d) Autorização para que as entidades sindicais laborais assinem Acordo 
Coletivo de Trabalho com o CIUENP; e) Autorização para que os Sindicatos subscritores em 
conjunto ou separadamente com a Assessoria Jurídica, tomem todas as medidas cabíveis no 
interesse da categoria ora representada;  f) Discutir e deliberar sobre a contribuição assistencial 
de custeio sindical ou outra fonte de custeio sindical.
Paraná, 27 de fevereiro de 2024.
 Marli de Castro - Presidente SEESSA
Neumora Lira Beienke Gordo - Presidente SEESSCM
Raquel Prestes de Mello - Presidente SINDESP
Débora C. Ap. Rankel Fortunato – Presidente SEESSU
Natanael Marchini – Presidente FETRASAUDE-PR

Serviço de Registro de Imóveis
Comarca de Pérola – Estado do Paraná

Rua Felinto Muller, 272 – Fone (44) 3636-1663
Agostinho Carlos Thon  – Agente Delegado

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DEVEDOR
FIDUCIANTE

Prazo: 15 (quinze) dias

Pérola-PR, 28/02/2024

Agostinho Carlos Thon, Agente Delegado Titular do Registro de Imóveis da
Comarca de Pérola – PR, no uso de suas atribuições, na forma da Lei nº. 9.514/97,

Faz saber a todos os interessados que a  Caixa Econômica Federal  – CEF
CNPJ: 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, com base no art. 26 §
4º., da Lei nº. 9.514/97, Protocolo n.º 49.946, a INTIMAÇÃO  da devedora fiduciante:
CLAUDINÉIA MARTINS DOS SANTOS SOUZA, CPF. 060.***.***-00, que está em lugar
incerto ou inacessível, para efetuar o pagamento, preferencialmente, no endereço do
credor fiduciário, no PRAZO DE 15 (QUINZE)  DIAS,  contados  a  partir  da  última
publicação  deste  edital,  que  será  publicado por 3 dias,  o encargo no valor de R$
22.775,62,  em 18/03/2024,  sujeito atualização, monetária, aos juros de mora, e as
despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento,  somando-se  também,  os
encargos  que  venceram  no  prazo  desta  intimação, relativos  ao  contrato  de
financiamento  imobiliário  nº.  855552717316,  firmado  em  Altônia-PR,  01/08/2023,
garantido por Alienação Fiduciária, registrado sob nº. R-1/M-9.134, objeto da matrícula
9.134 deste SRI. Nesta oportunidade, fica cientificado que o não cumprimento  da
referida obrigação no prazo de 15 (quinze) dias, garante o direito de consolidação da
propriedade do imóvel em favor da credora fiduciária CAIXA ECONÔMICA FEDERAL –
CEF,  nos  termos  do  art.  26  §  ,  7º.  Da  Lei  nº.  9.514/97.  Para que chegue a
conhecimento do devedor, expediu-se o presente edital. Eu, Agostinho Carlos Thon –
Agente Delegado, digitei e subscrevi. (documento assinado digitalmente).

Documento Assinado Digitalmente
AGOSTINHO CARLOS THON
 - 28/02/2024

Serviço de Registro de Imóveis
Comarca de Pérola – Estado do Paraná

Rua Felinto Muller, 272 – Fone (44) 3636-1663
Agostinho Carlos Thon  – Agente Delegado

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DEVEDOR
FIDUCIANTE

Prazo: 15 (quinze) dias

Pérola-PR, 28/02/2024

Agostinho Carlos Thon, Agente Delegado Titular do Registro de Imóveis da
Comarca de Pérola – PR, no uso de suas atribuições, na forma da Lei nº. 9.514/97,

Faz saber a todos os interessados que a  Caixa Econômica Federal  – CEF
CNPJ: 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, com base no art. 26 §
4º., da Lei nº. 9.514/97, Protocolo n.º 49.946, a INTIMAÇÃO  da devedora fiduciante:
MAYCON ALEXANDRE DOMINGOS DE SOUZA,  CPF.  058.***.***-97,  que está  em
lugar incerto ou inacessível, para efetuar o pagamento, preferencialmente, no endereço
do credor fiduciário, no PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS,  contados a partir  da última
publicação  deste  edital,  que  será  publicado por 3 dias,  o encargo no valor de R$
22.775,62,  em 18/03/2024,  sujeito atualização, monetária, aos juros de mora, e as
despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento,  somando-se  também,  os
encargos  que  venceram  no  prazo  desta  intimação, relativos  ao  contrato  de
financiamento  imobiliário  nº.  855552717316,  firmado  em  Altônia-PR,  01/08/2023,
garantido por Alienação Fiduciária, registrado sob nº. R-1/M-9.134, objeto da matrícula
9.134 deste SRI. Nesta oportunidade, fica cientificado que o não cumprimento  da
referida obrigação no prazo de 15 (quinze) dias, garante o direito de consolidação da
propriedade do imóvel em favor da credora fiduciária CAIXA ECONÔMICA FEDERAL –
CEF,  nos  termos  do  art.  26  §  ,  7º.  Da  Lei  nº.  9.514/97.  Para que chegue a
conhecimento do devedor, expediu-se o presente edital. Eu, Agostinho Carlos Thon –
Agente Delegado, digitei e subscrevi. (documento assinado digitalmente).

Documento Assinado Digitalmente
AGOSTINHO CARLOS THON
 - 28/02/2024

PREfEItURA MUNICIPAL DE ALtO PARAÍSO
Estado do Paraná
ERRATA – ERRO MATERIAL EM CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 011/2024 PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2024
DO OBJETO
O objeto do presente Contrato: Contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominante intelectual com profissional de notória especialização para capacitação dos agentes 
da administração e preparação de documentos visando a adequação da estrutura administrativa e 
implementação da nº 14.133/21 no âmbito do Executivo Municipal.
Justificativa:
Considerando determinação da Receita Federal do Brasil (RFB), por meio de ato normativo - ADE 
Cocad nº 2/2023, “onde o formulário eletrônico para registro do MEI, no Portal do Empreendedor, 
não apresenta mais o campo desse atributo para preenchimento. Além disso, a informação de 
“Nome Fantasia” nos CNPJs já enquadrados na condição de MEI foram excluídas automaticamente 
pelo governo”;
Considerando por fim, que na instrução do Procedimento de Inexigibilidade 01/2024 e demais 
atos posteriores, como a exemplo do Contrato Administrativo 011/2024, fez constar além da razão 
social o nome fantasia que antecede a razão social,
RESOVEM:
Retificar o CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 011/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
002/2024 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2024, para promover seguinte correção:
Onde lê-se:
SC CONSULTORIA E TREINAMENTO, CNPJ: 50.030.663/0001-27.
Leia-se:
SILMARA CANAN, CNPJ: 50.030.663/0001-27.
Alto Paraíso/PR, 27 de fevereiro de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

PREfEItURA MUNICIPAL DE ALtO PIqUIRI
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 23/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: JULYA LEONÇO SANTANA
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 1.880,13 (um mil, 
oitocentos e oitenta reais e treze centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 24/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: LOURDES ALVINA DOS SANTOS MARQUES
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 1.880,13 (um mil, 
oitocentos e oitenta reais e treze centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 25/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: TEREZA MANTOVANI DA SILVA
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 1.880,13 (um mil, 
oitocentos e oitenta reais e treze centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 26/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: CRISTIANE RODRIGUES DA SILVA
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 1.880,13 (um mil, 
oitocentos e oitenta reais e treze centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 27/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: DANIELE CRISTINA ONESKO
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos 
os professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade 
e outros desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 1.880,13 (um mil, 
oitocentos e oitenta reais e treze centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 28/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: VANESSA APARECIDA SEMENSATO
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 1.880,13 (um mil, 
oitocentos e oitenta reais e treze centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 29/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: KAUANE TEODORO DE SOUZA
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 3.760,27 (três mil, 
setecentos e sessenta reais e vinte e sete centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos 
requisitos constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 30/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: DAIANE SANTOS DE SOUZA GONCALVES
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 3.760,27 (três mil, 
setecentos e sessenta reais e vinte e sete centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos 
requisitos constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 31/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: ADRIANA AMANCIO DE ALMEIDA
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 3.760,27 (três mil, 
setecentos e sessenta reais e vinte e sete centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos 
requisitos constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 32/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: ANIELLY DA SILVA MORO
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 3.760,27 (três mil, 
setecentos e sessenta reais e vinte e sete centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos 
requisitos constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

PREfEItURA MUNICIPAL DE ALtO PIqUIRI
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 33/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: AMANDA DE MORAIS CAPOCI
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 3.760,27 (três mil, 
setecentos e sessenta reais e vinte e sete centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos 
requisitos constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 35/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: LUCIANE AFONSO DA SILVA
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 1.880,13 (um mil, 
oitocentos e oitenta reais e treze centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 36/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: ELIANA APARECIDA ALVES DE CARVALHO BORGES
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 1.880,13 (um mil, 
oitocentos e oitenta reais e treze centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 37/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: JOSE VITOR RONDIS
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 1.880,13 (um mil, 
oitocentos e oitenta reais e treze centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

PREfEItURA MUNICIPAL DE ALtO PIqUIRI
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 38/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: JULIA CAROLINA ALVES DA COSTA
DO OBJETO: Contratação temporária e eventual carrrrrrrer de urgência de Professores 20 (vinte) 
horas para atendimento da Secretaria de Educação, em decorrência de já ter chamado todos os 
professores PSS 001/2022 e alguns professores encontram-se em Licença Maternidade e outros 
desistiram das turmas para assumir aulas nos estabelecimentos de ensino Estadual..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 28 de março de 2024.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 3.760,27 (três mil, 
setecentos e sessenta reais e vinte e sete centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos 
requisitos constantes no CONTRATO DA  nº /.
Alto Piquiri - PR, 01 de março de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
Representante Legal da Empresa
Contratado

PREfEItURA MUNICIPAL DE CIDADE gAÚCHA
Estado do Paraná
LEI Nº 2.522/2024
Súmula: Dispõe sobre a concessão de reajuste e reposição inflacionária aos vencimentos dos servidores 
públicos do Poder Legislativo Municipal do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná.
Preâmbulo: A Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, APROVA:
Art. 1º. Fica concedido aos servidores efetivos e comissionados que integram o quadro de pessoal do 
Poder Legislativo Municipal, a partir de 01 de janeiro de 2.024, no percentual de 4,82% (quatro virgula 
oitenta e dois por cento), a título de revisão geral anual, correspondente a variação do INPC/IBGE, 
corrigindo-se as perdas salariais até 31 de outubro de 2.023 (Lei Municipal n. 2.203/2.015).
§ 1o - O pagamento será implementado na folha do mês de fevereiro de 2.024, sendo pago de uma única 
vez a diferença do mês de janeiro/24 quando da implantação.
 Art. 2º. Para fazer frente à despesa decorrente da reposição inflacionária, o Poder Legislativo Municipal 
contará com as dotações orçamentárias de que dispõe, podendo solicitar suplementação, se necessário.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 1º de Janeiro 
de 2024.
Paço Municipal, Gabinete do Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos vinte dias do 
mês de fevereiro de dois mil e vinte e quatro.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
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DECRETO N.° 63/2024    
 

                          SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, no valor de R$2.740.000,00 (dois milhões e setecentos e quarenta mil reais), 
destinados a suplementar as dotações para custeio de dotações do orçamento corrente do Executivo 
Municipal.         
    

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas pela Lei n.º 6, de 27 de fevereiro de 2024 (LEI 
ESPECIFICA). 

 

                          CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no 
orçamento do Executivo Municipal vigente. 

                           DECRETA: 

            Art. 1º - Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, um 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$2.740.000,00 (dois milhões e 
setecentos e quarenta mil reais), destinados a suplementar as dotações para custeio de dotações do 
orçamento corrente do Executivo Municipal, conforme a seguir:      
 
06-SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
06.002 - DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS/MATERIAL 
06.002.04.122.0004.2012 - Manutenção da Divisão de Serviços Gerais da Sec. de Administração 
Fonte: 1000 – Recursos ordinários (livres) - exercício corrente   
 (71) 33.90.39.00- outros serviços terceiros–pessoa jurídica                                300.000,00 
  
09- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.002 - DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.002.10.301.0020.2043 - Manutenção e Encargos da Secretaria Municipal de Saúde       
 Fonte: 1000 – Recursos ordinários (livres) - exercício corrente   
(196) 31.90.11.00- vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil                        1.800.000,00 
(198) 31.90.13.00 – contribuições patronais                                                          200.000,00 
(200) 31.91.13.00 – obrigações patronais                                                             140.000,00 
 
09- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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09.002 - DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.002.10.303.0021.2048 - Manutenção e Encargos com Postos de Saúde Municipal/PSF        
Fonte: 10511- Piso agentes comunitários de saúde   
(257) 31.90.11.00- vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil 300.000,00 
 
 
TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR                                                                2.740.000,00
  
 
             Art. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo 1º desta Lei, nos 
termos do Artigo 43, § 1º inciso III da Lei Federal 4320/64, o Executivo Municipal utilizar-se-á do 
cancelamento parcial das seguintes dotações orçamentárias:  
 
09- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.002-DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.002.10.301.0020.1166 - Assistência Financeira p/pagamento dos Profis.de enfermagem 
Fonte: 1064- repasses para o piso nacional da enfermagem-EC 
(498) 31.90.11.00- vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil                                       300.000.00 
 
09- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.002-DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.002.10.301.0020.2043 - Manutenção e Encargos da Secretaria Municipal de Saúde         
Fonte: 303-Saúde receitas vinculadas   
(195) 31.90.11.00- vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil                                    1.000.000,00 
  
09- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.002-DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
09.002.10.303.0021.2048 - Manutenção e Encargos com Postos de Saúde Municipais/PSF 
Fonte: 494 – bloco de custeio das ações e serviços públicos de saúde 
(256) 31.90.11.00- vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil                                       950.000,00 
(258) 31.90.13.00- contribuições patronais                                                                        360.000,00 
(259) 3.1.91.13.00- obrigações patronais                                                                           130.000,00 
 
TOTAL DO CANCELAMENTO                                                                                 2.740.000,00 

 
 

              Art. 3º - Ficam alteradas as ações da Lei nº 66, de 20/12/2021, que dispõe sobre o Plano 
Plurianual (PPA) para o período de 2022/2025, onde o crédito aprovado na presente lei fica incluído 
no Anexo de Programações e Metas como ação, o Anexo de Metas e Prioridades da Lei nº 35, de 
03/08/2023 que trata das Ações Prioritárias da Administração Pública Municipal, Diretrizes Gerais 
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para a elaboração da Proposta Orçamentária e normas da Execução Financeira para 2023 (LDO), a 
Programação Financeira e o Cronograma Mensal de Desembolso de 2024, no que couber. 
  
                Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 28 (VINTE E OITO) DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2024. 

 

 

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES 

Prefeita Municipal 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 JANEIRO/2023 A DEZEMBRO/2023

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

(b)

(Últimos 12 Meses)
DESPESAS EXECUTADAS

11 / 2.02310 / 2.0239 / 2.0238 / 2.0237 / 2.0236 / 2.0235 / 2.0234 / 2.0233 / 2.0232 / 2.0231 / 2.023

LÍQUIDADAS

12 / 2.023

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 6,023.617.167,65 3.688.982,40 3.679.420,37 3.641.851,30 3.738.598,30 3.760.870,39 3.783.148,78 3.684.501,03 3.756.953,41 3.590.499,06 3.522.491,77 7.241.452,76 47.705.937,22

    Pessoal Ativo 0,003.574.785,95 3.626.376,55 3.619.238,92 3.579.245,45 3.655.768,30 3.657.816,24 3.702.252,18 3.658.209,71 3.696.959,43 3.590.499,06 3.522.491,77 7.241.452,76 47.125.096,32

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 0,002.969.830,37 3.040.859,31 3.042.645,33 3.003.152,95 3.083.048,35 3.082.858,46 3.139.676,20 3.090.575,58 3.131.098,50 3.041.396,27 2.973.358,10 6.092.254,23 39.690.753,65

      Obrigações Patronais 0,00604.955,58 585.517,24 576.593,59 576.092,50 572.719,95 574.957,78 562.575,98 567.634,13 565.860,93 549.102,79 549.133,67 1.149.198,53 7.434.342,67

    Pessoal Inativo e Pensionistas 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Pensões 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (Exceto Elemento 34)

6,0242.381,70 62.605,85 60.181,45 62.605,85 82.830,00 103.054,15 80.896,60 26.291,32 59.993,98 0,00 0,00 0,00 580.840,90

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (1º do art. 19 da LRF) (II) 0,000,00 173.001,91 167.498,69 170.081,62 169.095,65 140.189,03 0,00 0,00 212.122,46 255.566,15 157.319,40 135.427,90 1.580.302,81

    Indenizações por Demissão e Incentivos das Demissões Voluntária 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 12.141,06 12.141,06

    Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Vencimentos dos agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias (EC 120/2022)

0,000,00 173.001,91 167.498,69 170.081,62 169.095,65 140.189,03 0,00 0,00 212.122,46 156.774,60 157.319,40 0,00 1.346.083,36

      Cumprimento dos pisos salariais para profissionais da enfermagem e parteira 
(CF/88, art. 198, §§12 a 15)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 98.791,55 0,00 123.286,84 222.078,39

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 6,023.617.167,65 3.515.980,49 3.511.921,68 3.471.769,68 3.569.502,65 3.620.681,36 3.783.148,78 3.684.501,03 3.544.830,95 3.334.932,91 3.365.172,37 7.106.024,86 46.125.634,41
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MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 JANEIRO/2023 A DEZEMBRO/2023

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL AJUSTADA

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 101.971.835,50

-3.705.331,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 

-(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) 0,00

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII) -1.419.588,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (IX) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (X) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (XI) = (0,95 % X) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

46.125.640,43 47,63

54,00

49.682.468,16

52.297.334,91

51,30

-96.846.916,50RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VIII) = (IV - V - VI - VII)

LIMITE DE ALERTA (XII) = (0,90 % X) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 48,6047.067.601,42

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 27/fev/2024 as 16h e 26m.

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse 
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

CONTADOR

JOÃO RICARDO TEIXEIRA

CONTADOR

RICARDO GUSMAO BRANDANI

Prefeita Municipal

Maria Helena Bertogo Rodrigues

CONTROLE INTERNO

TANIA DE SOUZA PIRES

www.elotech.com.br 27/02/2024 Página: 2 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO  DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2.023

R$ 1,00RGF - ANEXO V (LRF, Art. 55, inciso III, alínea "a" )

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

De Exercícios
Anteriores

(b)

Do Exercício

(c)

Restos a Pagar
Empenhados e

Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores

(d)

Demais
Obrigaçãoes
Financeiras

(e)

Restos a Pagar Liquidados e Não 
Pagos

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS
RESTOS A

PAGAR
EMPENHADOS E

NÃO
LIQUIDADOS

DO EXERCÍCIO

(h)

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA 

VERIFICADA NO 
CONSÓRCIO 

PÚBLICO

 (f)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS)1

(g) = (a – (b + c + d + e)-f)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(APÓS A
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS DO

EXERCÍCIO)

(i) = (g-h)

0,001.355.468,44-949.875,280,000,00672.927,01666.338,21816.804,581.206.194,52TOTAL RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) -2.305.343,72

0,001.265.694,45-1.875.238,430,000,00672.927,01666.338,21816.454,58280.481,37Recursos Ordinários -3.140.932,88

0,0089.773,99925.363,150,000,000,000,00350,00925.713,15Outros Recursos não Vinculados 835.589,16

0,003.277.366,4512.895.581,500,0085.949,481.310.692,45470.584,22384.551,2415.147.358,89TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (EXCETO AO RPPS) (II) 9.618.215,05

0,00773.373,475.047.347,210,000,00934,89287.189,4122.781,215.358.252,72Recursos Vinculados à Educação 4.273.973,74

0,00644.900,374.450.446,260,000,000,00287.189,410,024.737.635,69  Transferências do FUNDEB 3.805.545,89

0,00128.473,10596.900,950,000,00934,890,0022.781,19620.617,03  Outros Recursos Vinculados à Educação 468.427,85

0,00507.793,393.189.673,610,000,004.651,60102.278,64266.444,923.563.048,77Recursos Vinculados à Saúde 2.681.880,22

0,00507.793,393.133.132,770,000,004.651,60102.278,64266.444,923.506.507,93  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 2.625.339,38

0,000,0056.540,840,000,000,000,000,0056.540,84  Outros Recursos Vinculados à Saúde 56.540,84

0,0038.443,10902.193,430,000,000,000,0013.910,63916.104,06Recursos Vinculados à Assistência Social 863.750,33

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00Recursos Vinculados à Previdência Social (Exceto ao RPPS) 0,00

0,001.941.796,353.923.221,000,00-69.544,69827.726,47200,0038.436,084.720.038,86Demais Vinculações Decorrentes de Transferências 1.981.424,65

0,001.918.328,82-718.796,380,00-69.544,69822.389,470,0022,2134.070,61  Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres (exceto Educação, 
Saúde e Assistência)

-2.637.125,20

0,0023.467,534.642.017,380,000,005.337,00200,0038.413,874.685.968,25  Outras Vinculações Decorrentes de Transferências 4.618.549,85

0,0015.960,14-167.231,770,000,00477.379,4980.916,1742.978,40434.042,29Demais Vinculações Legais -183.191,91

0,000,00-426.437,010,000,00477.379,490,000,0050.942,48  Recursos de Operações de Crédito (exceto vinculados à Educação e à Saúde) -426.437,01

0,000,001.123,440,000,000,000,000,001.123,44  Recursos de Alienação de Bens/Ativos 1.123,44

0,000,00-1.354,330,000,000,000,001.354,330,00  Recursos Vinculados a Fundos (exceto Educação, Saúde, Assistência e 
Previdência)

-1.354,33

0,0015.960,14259.436,130,000,000,0080.916,1741.624,07381.976,37  Outras Vinculações Legais 243.475,99

0,000,00378,020,00155.494,170,000,000,00155.872,19Recursos Extraorçamentários 378,02

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00Outras Vinculações 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS AO RPPS (III) 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)² 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 0,00

TOTAL (IV) = (I + II + III) 0,0016.353.553,41 1.201.355,82 1.136.922,43 1.983.619,46 85.949,48 11.945.706,22 4.632.834,89 0,00 7.312.871,33

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, emitido em 28/fev/2024 as 08h e 33m.
NOTA:
1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras. 
2. Nessa linha não devem ser informados os investimentos destinados à acumulação para pagamentos futuros.
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MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO  DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2.023

R$ 1,00RGF - ANEXO V (LRF, Art. 55, inciso III, alínea "a" )

CONTADOR

JOÃO RICARDO TEIXEIRA

CONTADOR

RICARDO GUSMAO BRANDANI

Prefeita Municipal

Maria Helena Bertogo Rodrigues

CONTROLE INTERNO

TANIA DE SOUZA PIRES
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SÚMULA DE CONCESSÃO
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMÉRCIO DE 
ASFALTO LTDA, inscrita no CNPJ 06.218.782/0002-05, torna público 
que recebeu do Instituto Água e Terra, a Licença de Operação - LO, 
com validade de 19/06/2024, para Usina, distribuição, armazenamento 
e comércio. Instalada na Rua Industrial, 1385 - Parque Industrial I - 
87507-010 - Umuarama/Pr.

Prefeitura Municipal de CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
PORTARIA N° 085/2024, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024
SÚMULA: EXONERA AILTON JOSÉ DOS SANTOS DO CARGO DE 
PROVIMENTO TEMPORÁRIO DE MOTORISTA – NÍVEL III, DANDO 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR o Servidor AILTON JOSÉ DOS SANTOS, 
brasileiro, casado, inscrito na CI/RG sob nº 00.068.435/MS e CPF n.º 
543.457.311-00, do Cargo de Provimento Temporário de MOTORISTA 
– NÍVEL III - 40 horas, lotado na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
seus efeitos a partir de 26.02.2024, revogados as disposições em 
contrário.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 26 dias do 
mês de fevereiro de 2024.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.º 7/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2/2024
PARTES: Pref. Municipal de Cafezal do Sul e JADS E JADSON PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA.
OBJETO: Contratação empresa de produção artísticas com empresário exclusivo, com a finalidade de contratar banda e cantores, para abrilhantar os 
festejos da 24ª Cavalgada do Trabalhador – Cafezal do Sul -Pr no dia 04 de maio de 2024, BASE LEGAL ARTIGO 74, INCISO II, DA LEI Nº 14.133/21
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade: 1/2024
Dotação orçamentária:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA	 DOTAÇÃO COMPLETA	 NATUREZA	 FR	 RED.	  ORGÃO
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 09.001.236951600.2.039	 339039	 1000	 332	  Agricultura, 
Amb. e TUR.
R$ 237.000,00 (duzentos e trinta sete mil reais),
Vigência: 12 meses
ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e JADS E JADSON PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA.
Data: 27 de fevereiro de 2024

CAMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2024
Ref. DISPENSA DE LICTAÇÃO Nº 001/2024
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE Nº. 001/2024
CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
CONTRATADO: MARQUES, MARQUES & CIA LTDA, CNPJ sob nº 
81.852.774/0001-42
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios e materiais de copa, 
cozinha e materiais de limpeza para atender as demandas da câmara 
municipal de Alto Paraíso –PR.
VALOR: R$ 11.676,27 (Onze mil seiscentos e setenta e seis reais e 
vinte e sete centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses
Data Assinatura: 10 de fevereiro de 2024
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2024
Ref. DISPENSA DE LICTAÇÃO Nº 002/2024
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE Nº. 002/2024
CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
CONTRATADO: COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS ALPHAVILLE 
EIRELI, CNPJ Nº 75.514.232/0001-67
OBJETO: Aquisição de combustível – gasolina comum – para 
manutenção do veículo da Câmara Municipal, devidamente detalhado 
no processo de dispensa de licitação 002/2024.
VALOR: R$ 7.770 (Sete mil setecentos e setenta   reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses
Data Assinatura: 20 de fevereiro de 2024
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2024
Ref. INEXIGIBILIDADE DE LICTAÇÃO Nº 003/2024
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 003/2024
CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
CONTRATADO: LG – ASSESSORIA, TREINAMENTOS E PESQUISA 
LTDA CNPJ: 18.036.852/0001-02
OBJETO: Contratação de serviço referente a 01 (uma) inscrição, 
sendo 01 (um) Vereador (a) da Câmara Municipal de Alto Paraíso – 
PR, para participação no curso (seminário): “PLENO EXERCÍCIO DA 
VEREANÇA E O PODER LEGISLATIVO – PRERROGATIVAS LEGAIS, 
PROCEDIMENTOS REGIMENTAIS E REESPONSABILIDADES E 
ATUAÇÃO JUNTO A SOCIEDADE” Na Cidade de FOZ DO IGUAÇU 
– PR, DURANTE OS DIAS DE  20 A 23 DE FEVEREIRO DE 2024.
VALOR: R$ 1.890,00 (um mil oitocentos e noventa reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 4 DIAS
Data Assinatura: 16 de fevereiro de 2024
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 004/2024
Ref. INEXIGIBILIDADE DE LICTAÇÃO Nº 004/2024
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 004/2024
CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
CONTRATADO: LG – ASSESSORIA, TREINAMENTOS E PESQUISA 
LTDA CNPJ: 18.036.852/0001-02
OBJETO: Contratação de serviço referente a 02 (duas) inscrições, 
sendo 02 (duas) Vereadores (as) da Câmara Municipal de Alto 
Paraíso – PR, para participação no curso (seminário): “REVISÃO E 
ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E IMPLEMENTAÇÃO 
DE LEIS SETORIAIS PARA A SAÚDE, EDUCAÇÃO, SEGURANÇA, 
CULTURA, MEIO AMBIENTE E ESPORTE”, “INTRODUÇÃO À NOVA 
LEI DE LICITAÇÕES” E “COMPETÊNCIAS DOS ASSESSORES E 
SERVIDORES NA EXECUÇÃO TÉCNICA. “Na Cidade de DIONISÍO 
CERQUEIRA – SC, durante os dias de 27 de fevereiro a 01 de março 
2024.Valor da inscrição R$ 1.890,00 (um mil oitocentos e noventa 
reais).
VALOR: R$ 3.780,00 (três mil setecentos  e oitenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 4 DIAS
Data Assinatura: 23 de fevereiro de 2024
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
PORTARIA N° 078/2024, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024
EMENTA:  EXONERAR POR TÉRMINO DE CONTRATO A 
SERVIDORA JACKELINE SIMÃO DOS SANTOS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do 
Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º- Exonerar por término de contrato, a Servidora JACKELINE 
SIMÃO DOS SANTOS, inscrita na CI/RG sob nº 13.485.716-1/PR e 
CPF sob nº 101.531.739-12, do Cargo de Provimento Temporário de 
PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL – 20 horas, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 15.02.2024, revogados as 
disposições em contrário.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 23 dias do 
mês de fevereiro de 2024.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
PORTARIA N° 077/2024, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do 
Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na forma da Lei Municipal 
nº 650/2011, de 26 de julho de 2011, alterada pela Lei Municipal nº 
907/2020, de 18 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 01 (uma) diária, ao Servidor JOÃO FERREIRA 
PEREIRA, inscrito na CI/RG sob nº 4.539.960-5/PR e CPF sob nº 
639.785.559-72, MOTORISTA, para viagem no dia 25 e retorno no dia 
26 de fevereiro de 2024, para transporte de paciente em tratamento na 
cidade de Curitiba-PR.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 23 dias do 
mês de fevereiro de 2024.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
DECRETO Nº 026/2024, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024
SÚMULA: ADJUDICA E HOMOLOGA O RESULTADO DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 121/2023, PREGÃO PRESENCIAL Nº 49/2023.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA - Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o 
resultado apresentado pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados 
pela Portaria nº 004/2023, de 10 de janeiro de 2023,
DECRETA:
Art. 1º - Fica Adjudicado em favor da empresa: BIO RESÍDUOS 
TRANSPORTES LTDA, o resultado do Processo Licitatório nº 121/2023 
– Pregão Presencial nº 49/2023.
Art. 2º - Fica Homologado em favor da empresa: BIO RESÍDUOS 
TRANSPORTES LTDA, vencedora do certame, perfazendo um 
montante de R$ 35.880,00 (trinta e cinco mil oitocentos e oitenta reais), 
o resultado do Processo Licitatório nº 121/2023 – Pregão Presencial nº 
49/2023, que tem como objeto a contratação de empresa especializada 
para realizar prestação de serviços de coleta de resíduos infectantes e 
perfuro constantes do setor de saúde.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 16 dias do 
mês de fevereiro de 2024.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
PORTARIA N° 084/2024, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do 
Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na forma da Lei Municipal 
nº 650/2011, de 26 de julho de 2011, alterada pela Lei Municipal nº 
907/2020, de 18 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 03 (três) diárias e 1/2 meia, Servidora Municipal 
CLAUDIA NASCIMBENI THOMAZ, inscrita na CI/RG sob nº 8.059.512-
3/PR e CPF sob nº 041.016.289-20, PROFESSORA DE ENSINO 
FUNDAMENTAL E INFANTIL, para viagem a Florianópolis-SC, no 
dia 28 de fevereiro com retorno no dia 02 de março de 2024, para 
participar do ENCONTRO DE GESTORES DA EDUCAÇÃO, para tratar 
de assuntos de interesses do Município.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 26 dias do 
mês de fevereiro de 2024.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
PORTARIA N° 083/2024, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE 
VIAGEM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal 
do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na forma da Lei 
Municipal nº 650/2011, de 26 de julho de 2011, alterada pela Lei 
Municipal nº 907/2020, de 18 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 03 (três) diárias e 1/2 meia, a Servidora 
Municipal CRISTIANE DE LIMA DO NASCIMENTO RAMOS, 
inscrita no RG sob n.º 8.282.790-0 SSP/PR e CPF sob n.º 
036.505.309-02, CHEFE DA DIVISÃO DE PROJETOS DE 
ATENÇÃO INTEGRAL AO ALUNO, cumulativo com SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, para 
viagem a Florianópolis-SC, no dia 28 de fevereiro com retorno 
no dia 02 de março de 2024, para participar do ENCONTRO 
DE GESTORES DA EDUCAÇÃO, para tratar de assuntos de 
interesses do Município.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 26 dias 
do mês de fevereiro de 2024.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Súmula de Requerimento
de Licença Ambiental Simplificada.

CELSO PENACHIO, CPF n° 369.150.929-00, torna público que irá 
requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença Ambiental Simplificada 
para empreendimento de Avicultura (Criação de frangos para corte) a 
ser implantado no Lote Rural nº 7 e 8-C, Estrada Marajó, Gleba Ouro 
Verde, Município de Altônia, Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
Ratifico o processo de inexigibilidade com fundamento no art. 74, IV, 
da Lei nº 14.133/2021, a favor da empresa, E P CLÍNICA MÉDICA 
LTDA, inscrita no CNPJ nº. 28.064.339/0001-70, que tem por objeto 
a contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
de consultas pediátricas, pelos preços predefinidos no Processo de 
Credenciamento nº. 01/2023, no valor de R$ 160.050,00 (cento e 
sessenta mil e cinquenta reais), presente o constante dos autos, vez 
que o processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-PR, 28 de fevereiro de 2024.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito do Município

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
DECRETO N° 33/2024
 De 27 de fevereiro de 2024
SUMULA: Revoga o Procedimento Licitatório na Pregão n° 03/2024.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO que o artigo 49 da Lei 8.666/93 estabelece que a 
autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório 
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta;
CONSIDERANDO que após a publicação do Edital do Pregão nº 
03/2024 o foi decidido pela terceirização de determinados postos de 
trabalho, fazendo com que o Município não tenha mais interesse na 
contratação do objeto do certame.
R E S O L V E:
Art. 1º. REVOGAR o procedimento licitatório na modalidade Pregão n° 
03/2024.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Douradina – PR, 27 de fevereiro de 2024.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 045/2024
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 
064/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 27 DE FEVEREIRO DE 2024
CONTRATADA: H B COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
CNPJ: 01.434.983/0001-37
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CELEBRAÇÃO DE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO 
DE FILTROS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS (COM MÃO DE 
OBRA DE INSTALAÇÃO INCLUSA), TUDO DE ACORDO COM 
TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS DO EDITAL.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 822.999,00 (oitocentos e vinte e 
dois mil novecentos e noventa e nove reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
SERÁ DE 12 MESES, APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura Municipal de IVATÉ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 20
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 220/2019
PREGÃO 86/2019
Aos 28 dias do mês de fevereiro de 2024, como CONTRATANTE o 
MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 
03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste 
ato representado pelo seu agente político, , Sr. DENILSON VAGLIERI 
PREVITAL, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado 
na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, e de 
outro lado como CONTRATADA a empresa NELSON FERRARI LTDA 
estabelecida à Av. Rio Grande do Sul, 178, Centro, na cidade de Dois 
Vizinhos, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 24.859.617/0001-
25, neste ato devidamente representada pelo Sr. Nelson Ferrari Eireli 
, brasileiro, empresário, residente e domiciliado na cidade de Dois 
Vizinhos/PR, portador do RG  7.389.773-4 SESP/PR, devidamente 
inscrito no CPF sob nº 880.834.119-49, telefone: (44) 99926-8143 
e-mail: nelsonferrariferrari@hotmail.com  , resolvem ADITAR o Contrato 
Administrativo supra mencionado, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, 
pactuado no contrato primitivo, fundamento no art. 57, inciso II, da Lei 
nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Terceira do 
contrato primitivo um período de 6 (seis) meses, que passa a ter início 
em 3 de março de 2024 e término em 02 de setembro de 2024, com 
fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
primitivo que não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Contratante
NELSON FERRARI LTDA
 Contratada
Testemunhas:
Laysa Bessa Capistrano Sacchi Karina Wentland Dias
CPF: 095.157.819-73                   CPF:098.195.539-89

       

       
       

PORTARIA Nº  46/2024, de 28 de Fevereiro de 2024.

SÚMULA: Dispões sobre exoneração do cargo comissionado de
Diretor da Divisão de Manutenção e Controle de Frota e dá outras
providências.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

I - Exonerar a pedido do servidor, JHONATTAN CAVALCANTE BARBOSA, matrícula 471, do cargo
comissionado de DIRETOR DA DIVISÃO DE MANUTENÇÃO E CONTROLE DE FROTA, lotado na Secretaria
Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos, a partir de 29 de fevereiro de 2024, sendo o dia
29/02/2024, o seu último dia de trabalho, conforme requerimento.

II - Revoga-se a Portaria 29/2024.

III - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Alto Piquiri, 28 de Fevereiro de 2024.

Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

câmara Municipal de CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 015/2024
SÚMULA: Concede gratificação de         atividade para Agente de 
contratação.
ROBERTO LEANDRO DE MELLO, Presidente da Câmara Municipal de 
Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Fica instituída Gratificação de Atividade a servidora do quadro 
efetivo ANGELA APARECIDA CESAR, designado para atuar como 
Agente de Contratação da Câmara Municipal de Cafezal do Sul - 
Estado do Paraná.
Parágrafo Único – O Agente de Contratação, desempenhará suas 
atividades concomitantemente com as de seu respectivo cargo, função 
e emprego
Art. 2º - A gratificação a que alude o artigo 1º, será de 30% (trinta 
por cento) sobre o vencimento base do cargo que estiver lotado, 
observando-se o avanço funcional em que se encontra o servidor.
Art. 3º - A gratificação de que trata esta subseção  visa recompensar 
o exercício do trabalho extraordinário desempenhado pelo servidor, 
em conjunto com as atribuições inerentes ao seu emprego, cargo ou 
função.
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando a Portaria N.º 011/2023 de 12/06/2019.
Edifício da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 
28 dias do mês de Fevereiro de dois mil e vinte e quatro.
Roberto Leandro de Mello
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
Edital DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Nº 001/2024.
O Poder Legislativo Municipal de Icaraíma, na forma estabelecida na Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, convida os munícipes de Icaraíma, para a realização 
de AUDIÊNCIA PÚBLICA, que se realizará no dia 29 de Fevereiro de 2023, às 18:00 
horas, na Câmara Municipal de Icaraíma, localizada na Rua Monte Belo  nº 607, neste 
município de Icaraíma, como seguem:
ORDEM DO DIA:
I – AUDIÊNCIA PÚBLICA (início 18:00 horas, término previsto 19:00 horas)
a)Demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais do terceiro quadrimestre 
de 2023.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 23 dias do mês 
Fevereiro de 2024.
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente

Prefeitura de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
ERRATA PUBLICAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná, comunica que a 
publicação com data de 08 de fevereiro de 2024 publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado na página B8, edição 12.942 que se refere a Homologação do Processo de 
Licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico Registro de Preço nº 28/2023.
Onde se lê:
3) E. VIEIRA & GUILHERME LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 32.772.813/0001-96 no 
valor total dos itens vencidos de R$ 360.250,90 (trezentos e sessenta mil, duzentos e 
cinquenta reais e noventa centavos).
CORRETO: lê-se
3) E. VIEIRA & GUILHERME LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 32.772.813/0001-96 
no valor total dos itens vencidos de R$ 179.358,25 (cento e setenta e nove reais 
trezentos e cinquenta e oito mil e vinte cinco centavos).
Cruzeiro do Oeste, 28 de fevereiro de 2024.
Andréia Kátia Sella Teixeira
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1º SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA COMARCA DE UMUARAMA - PR 

Bel. Elaine Magalhães Souza Vasconcellos 
Oficial 

INTIMAÇÃO POR EDITAL 
  
 

                                                    Elaine Magalhães Souza Vasconcellos, na qualidade de Oficial 
do 1º Serviço de Registro de Imóveis desta Comarca de Umuarama-PR, segundo as atribuições 
conferidas pelo § 4º do Art. 26 da Lei 9.514/97 e por solicitação da credora CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (CNPJ/MF nº 00.xxx.xx/0001-xx), INTIMA o devedor fiduciante 
Sr. SILVONEI TOLENTINO DA SILVA, a comparecer no Serviço de Registro de Imóveis 1º 
Ofício, situado à Rua Desembargador Munhoz de Melo nº 3628, centro, CEP 87.501-180, nesta 
cidade de Umuarama-PR, entre o horário das 8h30min às 11h00min e 13h00min às 17h00min 
no prazo improrrogável de 15 dias a contar da publicação deste edital, para 
pagamento/purgação da mora (vide Projeção da Dívida para Purga da mora em Serviço 
Registro de Imóveis, arquivada no Cartório) para fins de cumprimento das obrigações 
contratuais relativas ao Contrato de Compra e Venda de Imóvel, Mútuo e Alienação Fiduciária 
em Garantia no Sistema Financeiro de Habitação - Carta de Crédito Individual FGTS/Programa 
Minha Casa Minha Vida - CCFGTS/PMCMV - SFH com Utilização do FGTS do Devedor nº 
8.4444.1361309-8 datado de 22 de novembro de 2016, firmado pelas partes nesta cidade de 
Umuarama-PR, registrado sob nºs 04 e 05, na matrícula nº 52.731, livro 02-Registro Geral, desta 
Serventia, com saldo devedor de responsabilidade de Vossa Senhoria, sob pena de 
vencimento antecipado de toda a dívida, consolidação da propriedade do imóvel em favor da 
credora, nos termos do Art. 26 § 7º da Lei 9.514/97 e imediata execução da dívida através 
de leilão extrajudicial para venda do imóvel. Obs.: poderá efetuar a purga da mora na 
agência da Caixa Econômica Federal, detentora do financiamento. Caso Vossas Senhorias 
já tenha efetuado o pagamento dos débitos antes da publicação da presente intimação, por 
gentileza desconsidere, para todos os fins de direito, prevalecendo à mesma com o objetivo de 
que sejam enviadas cópias dos comprovantes de pagamento para regularização do controle da 
credora. Protocolo nº 255.172 de 30/11/2.023, no livro 1-X de protocolos. Dado e passado nesta 
cidade de Umuarama-PR, 16 de fevereiro de 2.024. 
 

 
 

 Elaine Magalhães Souza Vasconcellos 
          Oficial  

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO / 2.023

 
RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, §1º) R$ 1,00

Até o 3º QuadrimestreAté o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre

SALDO DO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

0,000,000,000,00TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)

101.971.835,5092.216.218,0597.608.556,7297.583.813,94RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI)

3.705.331,000,005.589.504,006.289.504,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 
166-A, § 1º, da CF) (VII)

98.266.504,5092.216.218,0592.019.052,7291.294.309,94RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII)

0,000,000,000,00% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)

21.618.630,9920.287.567,9720.244.191,6020.084.748,19LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <22%>

19.456.767,8918.258.811,1718.219.772,4418.076.273,37LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <90%>

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

Até o 3º QuadrimestreAté o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre

SALDO DO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII) 0,000,000,000,00

MEDIDAS CORRETIVAS:
FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 28/fev/2024 as 07h e 56m.

CONTADOR

JOÃO RICARDO TEIXEIRA

CONTADOR

RICARDO GUSMAO BRANDANI

Prefeita Municipal

Maria Helena Bertogo Rodrigues

CONTROLE INTERNO

TANIA DE SOUZA PIRES
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MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO / 2.023

R$ 1,00RGF – ANEXO 2 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “b”) 

DÍVIDA CONSOLIDADA
SALDO DO

EXERCÍCIO 
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

Até 1º Quad. Até 2º Quad. Até 3º Quad.

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 9.614.770,90 10.445.931,69 9.722.578,128.408.831,95
    Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,000,00
    Dívida Contratual 9.614.770,90 10.445.931,69 9.722.578,128.408.831,95
      Empréstimos 1.283.528,86 836.642,05 697.515,601.091.448,38
        Interna 1.283.528,86 836.642,05 697.515,601.091.448,38
        Externa 0,00 0,00 0,000,00
      Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,000,00
      Financiamentos 5.225.852,73 7.979.550,57 7.830.678,175.098.073,43
        Internos 5.225.852,73 7.979.550,57 7.830.678,175.098.073,43
        Externos 0,00 0,00 0,000,00
      Parcelamento e Renegociação de dívidas 2.378.354,20 1.131.328,44 813.438,971.606.611,88
        De Tributos 0,00 0,00 0,000,00
        De Contribuições Previdencíarias 2.378.354,20 1.131.328,44 813.438,971.606.611,88
        De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,000,00
        Do FGTS 0,00 0,00 0,000,00
        Com Instituição Não Financeira 0,00 0,00 0,000,00
      Demais Dívidas Contratuais 727.035,11 498.410,63 380.945,38612.698,26
    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) – Vencidos e não Pagos 0,00 0,00 0,000,00
    Outras Dívidas 0,00 0,00 0,000,00
DEDUÇÕES (II) 14.955.697,92 5.999.288,34 14.354.426,4112.659.843,83
    Disponibilidade de Caixa¹ 14.955.697,92 5.999.288,34 14.354.426,4112.659.843,83
      Disponibilidade de Caixa Bruta 19.106.136,92 13.223.820,92 16.257.146,1917.491.522,93
      (–) Restos a Pagar Processados 3.634.371,55 7.022.198,11 1.747.225,614.523.779,22
      (–) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 516.067,45 202.334,47 155.494,17307.899,88
    Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,000,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I-II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 97.583.813,94 97.608.556,72 92.216.218,05 101.971.835,50

% DA DC SOBRE RCL AJUSTADA (I/VI)

-5.340.927,02 -4.251.011,88 4.446.643,35 -4.631.848,29

10,53 9,14 11,33 9,89

% DA DCL SOBRE RCL AJUSTADA (III/VI) -5,85 -4,62 4,82 -4,71

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – <120%> 109.553.171,93 110.422.863,26 110.659.461,66 117.919.805,40

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <108%> 98.597.854,74 99.380.576,94 99.593.515,49 106.127.824,86

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 
166-A, § 1º, da CF)  (V) 6.289.504,00 5.589.504,00 0,00 3.705.331,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI = (IV - V)

91.294.309,94 92.019.052,72 92.216.218,05 98.266.504,50

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
Até 1º Quad. Até 2º Quad. Até 3º Quad.

SALDO DO
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 1.169.711,79 758.378,92 511.422,90 1.082.386,56
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)² 0,00 0,00 0,00 0,00
PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00 0,00
RP NÃO PROCESSADOS 9.366.224,69 7.164.526,44 5.756.280,88 6.616.454,35
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00 0,00 0,00
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00 0,00

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 203.137,39 285.605,80 203.137,39 186.265,31

FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 27/fev/2024 as 16h e 34m.

Notas
¹ A Disponibilidade de Caixa Bruta não poderá apresentar valor negativo, porém, em determinadas situações, como utilização de depósitos restituíveis para pagamento de despesas próprias do ente, o 
valor da linha  "Disponibilidade de Caixa" poderá resultar em valor negativo. Por outro lado, o ente deve incluir os valores das obrigações a pagar atrasadas que estiverem registradas como restos a 
pagar processados (RPP) no item "OutrasDívidas" da DC (I), por meio do registro dos RPP sem disponibilidade financeira em conta de controle específica (e não de forma automática), e, para evitar 
duplicidade, deve deduzir o valor correspondente do montante total de RPP informado no bloco das DEDUÇÕES (II).

² Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou constam no orçamento e ainda 
não foram  pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os  valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 
05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos".
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MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO / 2.023

R$ 1,00RGF – ANEXO 2 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “b”) 

CONTADOR

JOÃO RICARDO TEIXEIRA

CONTADOR

RICARDO GUSMAO BRANDANI

Prefeita Municipal

Maria Helena Bertogo Rodrigues

CONTROLE INTERNO

TANIA DE SOUZA PIRES
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MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO 2.023/QUADRIMESTRE SETEMBRO-DEZEMBRO
RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Quadrimestre
de Referência

Até o Quadrimestre
de Referência

(a)

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (I)
Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)
Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro
Empréstimos

Mobiliária
Interna
Externa

Contratual
Interna

Externa

2.481.613,63
2.481.613,63 3.272.620,51

3.272.620,51

0,00 0,00

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (II)
Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)
Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro
Empréstimos

2.481.613,63 3.272.620,51

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00

TOTAL (III) 2.481.613,63 3.272.620,51

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES 

OPERAÇÕES VEDADAS (VII)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESULUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS (16%)
LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <14,40%>
OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

VALOR % SOBRE A RCL

-

15.722.640,72

14.150.376,65

6.878.655,32 7,00

14,40

16,00
3,333.272.620,51

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 1º, art. 166-A da CF) (V)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = 
(IV - V)

3.705.331,00
98.266.504,50

-
-

101.971.835,50

0,00 0,00

0,00 0,00

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

Parcelamentos de Dívidas
Tributos
Contribuições Previdenciárias
FGTS

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

Até o Quadrimestre
de Referência

(a)

No Quadrimestre
de Referência

VALOR REALIZADO

0,00 0,00
Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00

FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, emitido em 28/fev/2024 as 07h e 58m. 
¹ Conforme Manual de Instrução de Pleitos - MIP STN/COPEM, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites. No entanto, uma vez contratadas, os fluxos de tais operações terão 
seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito.
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 EXTRATO 1º ADITIVO DE CONTRATO Nº 049/2023 
  

CONTRATO DE SERVIÇOS Nº 049/2023 
Pregão Eletrônico nº 021/2023 

Processo Administrativo nº 038/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO 
CONTRATADO: J D BARRIM JUNIOR CASCALHO EIRELI EPP 

Homologação em 05/04/2023 
CNPJ: 17.955.368/0001-06 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CASCALHO PARA VIAS RURAIS DO MUNICÍPIO DE ALTO 
PARAÍSO DE ACORDO COM O ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA E CONDIÇÕES 
PARTICULARES DESTE EDITAL”. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA: 
Fica alterado a clausula quarta do contrato nº 049/2023, passando o valor Contratual para 
R$ 1.075.000,00 (um milhão, setenta e cinco mil reais) tendo como valor do presente aditivo 
de R$ 215.000,00 (duzentos e quinze mil reais) conforme segue: 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT QUANT. 

ADITIVO 
QUANT. 
ATUALIZADA 
 

  Vlr. 
Unit.  

Vlr Total 

1 PEDRA TIPO CASCALHO TON 2.500 625 3125 86,00 268.750,00 
Cascalho - com as seguintes especificações: - Cascalho de primeira qualidade; - Sedimento de certa variação de tamanho, 
neutras desgastadas pela ação natural com certa rigidez; - Com capacidade de durabilidade e resistência na utilização de 
pavimentação de estrada; - Originário de fragmento de rochas preexistentes e se enquadram numa faixa granulométrica 
variável; - Agregado de origem natural e tamanho graúdo; - Produto com apresentação mínima de 0,70mm e máximo de 
256mm de diâmetro; - Livre de terra, areia, argila, material orgânico ou qualquer outro que interfira na qualidade do 
produto. Não será aceito resíduos de britagem de pedra.  
O produto deverá ser comprovado suas características através de análise laboratorial obtendo a seguinte classificação 
mínima. 

 GP, pedregulho mal graduado com pouco ou nenhum fino, pelo método classificação unificada (USCS); 
 A-1a, fragmentos de pedra e pedregulho, pelo método Sistema Rodoviária de Classificação (HRB); 
 COTA EXCLUSIVA PARA ME e EPP 
 MARCA: CRN- MOLE 
2 PEDRA TIPO CASCALHO TON 7.500 1875 9375 86,00 806.250,00 

Cascalho - com as seguintes especificações: - Cascalho de primeira qualidade; - Sedimento de certa variação de tamanho, 
neutras desgastadas pela ação natural com certa rigidez; - Com capacidade de durabilidade e resistência na utilização de 
pavimentação de estrada; - Originário de fragmento de rochas preexistentes e se enquadram numa faixa granulométrica 
variável; - Agregado de origem natural e tamanho graúdo; - Produto com apresentação mínima de 0,70mm e máximo de 
256mm de diâmetro; - Livre de terra, areia, argila, material orgânico ou qualquer outro que interfira na qualidade do 
produto. Não será aceito resíduos de britagem de pedra.  
O produto deverá ser comprovado suas características através de análise laboratorial obtendo a seguinte classificação 
mínima. 
GP, pedregulho mal graduado com pouco ou nenhum fino, pelo método classificação unificada (USCS); 
A-1a, fragmentos de pedra e pedregulho, pelo método Sistema Rodoviária de Classificação (HRB); 
COTA PRINCIPAL. 
MARCA: CRN-MOLE 
 
CLAUSULA SEGUNDA:  
As despesas com o presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 

DESP. ELEMENTO DESCRIÇÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO 

             Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR 
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                            Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320 
_______________________________________________________________________________ 

26046 339030540000 MATERIAL P/MANUT. 
CONSERV. DE ESTRADA 

09.02..15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E 
SERV. PUBLICOS 

26047 339030540000 MATERIAL P/MANUT. 
CONSERV. DE ESTRADA 

09.02..15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E 
SERV. PUBLICOS 

26048 339030540000 MATERIAL P/MANUT. 
CONSERV. DE ESTRADA 

09.02..15.452.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E 
SERV. PUBLICOS 

26049 339030540000 MATERIAL P/MANUT. 
CONSERV. DE ESTRADA 

09.02..15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E 
SERV. PUBLICOS 

26050 339030540000 MATERIAL P/MANUT. 
CONSERV. DE ESTRADA 

09.02..15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E 
SERV. PUBLICOS 

26056 339030540000 MATERIAL P/MANUT. 
CONSERV. DE ESTRADA 

10.02..26.782.0017.2.100 DIVISAO DE SERVICOS 
RODOVIARIOS 

26057 339030540000 MATERIAL P/MANUT. 
CONSERV. DE ESTRADA 

10.02..26.782.0017.2.100 DIVISAO DE SERVICOS 
RODOVIARIOS 

26058 339030540000 MATERIAL P/MANUT. 
CONSERV. DE ESTRADA 

10.02..26.782.0017.2.100 DIVISAO DE SERVICOS 
RODOVIARIOS 

26059 339030540000 MATERIAL P/MANUT. 
CONSERV. DE ESTRADA 

10.02..26.782.0017.2.100 DIVISAO DE SERVICOS 
RODOVIARIOS 

 
CLAUSULA TERCEIRA: 
O presente termo de Aditivo deste contrato entrará em vigor a partir do dia 
27/02/2024, permanecendo inalteradas as demais clausulas e condições do referido 
contrato. 
 
FORUM: Comarca de Xambrê. 

ESTADO DO PARANÁ
PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO SIMPLIFICADO DO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ATÉ O 3º QUADRIMESTRE DE 2.023

LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

Receita Corrente Líquida 101.971.835,50

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 98.266.504,50

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 96.846.916,50

DESPESAS COM PESSOAL % SOBRE A RCL AJUSTADAVALOR

Despesa Total com Pessoal - DTP

Limite Máximo (Incisos I, II, III, Art. 20 da LRF) - <54,00%>

Limite Prudencial (parágrafo único, Art. 22 da LRF) - <95% do Limite Máximo>

46.125.640,43 47,63

52.297.334,91

49.682.468,16

54,00

51,30

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <90% do Limite Máximo> 47.067.601,42 48,60

% SOBRE A RCL AJUSTADAVALORDÍVIDA CONSOLIDADA

Limite definido por Resolução do Senado Federal

Dívida Consolidada Líquida

117.919.805,40

-4,71

120,00

-4.631.848,29

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

Total das Garantias Concedidas

VALOR GARANTIAS DE VALORES % SOBRE A RCL AJUSTADA

0,00 0,00

22.0021.618.630,99

Operações de Crédito por Antecipação de Receita

Operações de Crédito Internas e Externas

% SOBRE A RCL AJUSTADAVALOROPERAÇÕES DE CRÉDITO

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito por Antecipação da Receita 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito Externas  e Internas

3.272.620,51

0,00 0,00

16,00

6.878.655,32 7,00

0,00

15.722.640,72

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA 

LÍQUIDA(APÓS A 
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADO 

DO EXERCÍCIO)

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E 

NÃO LIQUIDADOS 
DO EXERCÍCIORESTOS A PAGAR

Valor Total 12.504.593,13 23.379.829,36

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, emitido em 28/fev/2024 as 08h e 41m.
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PREfEItURA MUNICIPAL DE gUAIRA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 064/2024
Data: 28.02.2024
Ementa: dispõe sobre cancelamento de empenhos de Restos a Pagar do Exercício de 2023 e anteriores, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por Lei, e 
considerando o memorando online sob o nº 007/2024,
DECRETA:
Art. 1º Ficam cancelados os saldos remanescentes dos empenhos abaixo relacionados, em razão das solicitações por 
memorandos conforme especificados:
Nº Credor Valor R$  Memorando nº
14940/2022 LP MARMITAS E EVENTOS LTDA 2.104,00  3139/2023
22445/2023 BSH REFRIGERAÇÃO LTDA 245,00  PD
21944/2023 C. T. VIEIRA PEDROZO 88,00  598/2023
15616/2023 COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A 68,81  SOBRA DE SALDO
17738/2022 CRYSTHOFER PYL CURY - ME 1.741,19  3139/2023
21589/2022 CRYSTHOFER PYL CURY - ME 1.741,19  3139/2023
19286/2023 DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA 1.830,80  PD
21859/2023 DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS ATM LTDA 1.305,00  883/2021
16388/2022 E.C. TRINDADE - ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA 2,92  15616/2023
19537/2023 FRONTEIRA CONSULTORIA ESPORTIVA LTDA 99,80  PD
652/2020 GIGA LUZ INSTALAÇÕES ELETRICAS LTDA - EPP 6.519,33  166/2023
20616/2023 GUAIRA CARTORIO DO OFICIO DE NOTAS 100,00  2745/2021
18802/2022 I.M.S. COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 1.500,00  1408/2021
17992/2022 IMPACTO - EIRELI 920,88  3139/2023
19388/2023 INAREJA & PASCUA LTDA ME 0,01  SOBRA SALDO
15726/2023 IPM SISTEMA LTDA 5.608,76  PD
22210/2023 J.C.MENDONÇA - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO  0,01  PD
22311/2023 J.C.MENDONÇA - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO  0,01  PD
9134/2022 JULIA M. DE CARVALHO DE SIQUEIRA 700,00  3139/2023
21787/2023 LURDES DA SILVA LTDA 0,01  SOBRA DE SALDO
20312/2022 NEW HOME COMERCIO DE MOVEIS LTDA 298,65  3139/2023
21601/2022 NEW HOME COMERCIO DE MOVEIS LTDA 1.899,00  3139/2023
15499/2023 OI S.A. 332,13  SOBRA DE SALDO
15707/2023 OI S.A. 181,22  SOBRA DE SALDO
15709/2023 OI S.A. 447,78  SOBRA DE SALDO
15803/2023 OI S.A. 818,87  SOBRA DE SALDO
17935/2023 OI S.A. 522,45  SOBRA DE SALDO
20309/2022 PAPELARIA SOL LTDA 50,40  3139/2023
10492/2023 SERVIÇO DE REGISTRO DE IMOVEIS DE GUAIRA 1.062,09  PD
18145/2023 SERVIÇO DE REGISTRO DE IMOVEIS DE GUAIRA 3.000,00  PD
12658/2022 SL SOUZA PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA 344,44  216/2021
17861/2022 SL SOUZA PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA 1.022,74  216/2021
20544/2022 SL SOUZA PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA 1.397,92  216/2021
7195/2022 SL SOUZA PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA 899,20  3139/2023
7202/2022 SL SOUZA PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA 4.090,20  216/2021
22012/2023 SOTRAN CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA 128.771,61  490/2021
20373/2022 SUPRIPRIME SUPRIMENTOS DE INFORMATICA EIRELI 716,00  3139/2023
3641/2022 TELEFONICA BRASIL AS 629,30  3139/2023
20138/2022 ULISSES RIBEIRO DA SILVA 720,00  3139/2023
20177/2022 ULISSES RIBEIRO DA SILVA 1.239,22  3139/2023
TOTAL R$ 173.018,94
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 28 de fevereiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

CâMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 008/2024
Ratifica e adjudica Processo de Dispensa de Licitação
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024
PROCESSO Nº 003/2024
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios e materiais de copa, cozinha e limpeza visando 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Icaraíma.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, RUA MONTE BELO, 607 - CEP 87530-
000 – ICARAÍMA – PR, CNPJ Nº 77.930.386/0001-65.
FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 14.133/2021, Art. 75, Inciso II;
TOTAL DA DISPENSA: R$ 10.104,91 (dez mil cento e quatro reais e noventa e um centavos).
PAGAMENTO: Em até sete dias após apresentação da Nota Fiscal sem rasuras e/ou entrelinhas 
e certidões negativas do INSS e FGTS.
CONTRATADO: E. AMOREZI SUPERMERCADO LTDA – ALDO GHIRARDELO, Nº 346, CENTRO 
– ICARAÍMA – PR, CNPJ Nº 03.163.462/0001-18
Análise da Dispensa de Licitação: De acordo, amparado por parecer jurídico.
Comissão Permanente de Licitação: Designada pela Portaria n.º 001/2024 de 09/01/2024.
Jurídica: Vide parecer em anexo.
Ratificação e Adjudicação do Presidente da Câmara: RATIFICO e ADJUDICO a presente dispensa 
de licitação, com fulcro nos pareceres e na lei.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês fevereiro de 
2024.
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente
LAÉRCIO BULGARON DOMINGOS
1° Secretário

PREfEItURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
EDITAL DE HABILITAÇÃO E RESULTADO
REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2023
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a análise da HABILITAÇÃO 
do processo licitatório supra referido, que realizou em sua sede, sito à Avenida Hermes Vissoto, 
810 - Centro, Icaraíma, Estado do Paraná, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do 
tipo MELHOR OFERTA, que tem como objeto a CONCESSÃO DOS SEGUINTES TERRENOS 
PÚBLICOS:
Lotes: Lote área de camping - 1, da quadra n° 53, localizado no Distrito de Porto Camargo, Planta 
Oficial do Município e Comarca de Icaraíma – PR, com área de 2.483,07 m².”. Após a análise 
e verificação da documentação de habilitação, proposta, bem como pedido de retificação da 
proposta e parecer jurídico de julgamento, constatou-se o que segue:
EMPRESA SITUAÇÃO
NOSSO CHOPP COMERCIO DE BEBIDAS LTDA – ME DESCLASSIFICADA
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a 
comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de fevereiro 
de 2024.
JOYCE DA SILVA FRANCISCO VERGENTINO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREfEItURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
EDITAL N.º 006/2024
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
CONVOCA CANDIDATO APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO, PROVIMENTO EFETIVO, 
CONFORME EDITAL DO CONCURSO Nº 001/2019.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, TORNA 
PÚBLICO:
Art. 1º- Fica convocado para entrega de documentos e nomeação o(s) candidato(s) aprovado(s) no 
Concurso Público Nº 001/2019, provimento Efetivo, conforme segue:
INSC CANDIDATO CLAS. CARGO CPF
00525 JONEIS FAVARO BARROZO 4º  VIGIA 016.601.199-10
1 – DOS REQUISITOS
Para candidatar-se ao quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Icaraíma constantes 
deste Edital, o candidato deverá atender os requisitos abaixo relacionados, sendo que a falta de 
comprovação de qualquer um deles, implicará em impedimentos para a posse:
1.1 Ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado.
1.2 Estar em gozo com seus direitos políticos.
1.3 Estar quite com a Justiça Eleitoral.
1.4 Quando do sexo masculino, haver cumprido suas obrigações no Serviço Militar.
1.5 Ter completado 18 (dezoito) anos de idade, até a data da posse, se aprovado.
1.6 Não ter sofrido, na função pública, penalidade por prática de atos desabonadores.
1.7 Apresentar no ato da posse as certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela 
Justiça Estadual e Justiça Federal, de onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos.
1.8 Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo e o respectivo Registro no 
Órgão da Classe, quando for o caso, no ato da posse.
1.9 Gozar de boa saúde física e mental, comprovada mediante exame médico.
1.10 Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, no decorrer do certame ou 
quando da posse e tiver atendido outras condições prescritas em lei.
2 – DA CONVOCAÇÃO
2.1 O candidato aprovado e classificado, quando convocado para nomeação, será submetido ao 
regime Estatutário, provimento efetivo.
2.2 O candidato aprovado e convocado deverá apresentar os seguintes documentos para 
admissão e nomeação, alem de observar o previsto no item 1 deste Edital:
I - Cédula de Identidade (RG) ou protocolo da identidade;
II - Certificado de reservista e fotocópia, quando couber.
III - Título de eleitor e fotocópia.
IV - Cadastro de Pessoa Física (CPF) e fotocópia.
V - Registro no órgão da classe e fotocópia.
VI - Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia.
VII - Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando couber.
XIII- Uma fotografia 3X4 recente, tirada de frente.
IX - Atestado de sanidade física (expedido por profissional médico).
X – Atestado de sanidade mental (expedido por profissional psicólogo).
XI - Certidão de negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça 
Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos.
XII - Comprovante de escolaridade exigida.
XIII - Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a 
lei indicar, declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio.
XIV – Carteira de Trabalho (CTPS).
XV – Comprovante Cadastramento no PIS/PASEP (se não constar número CTPS).
XVI – Certidão Negativa da Justiça Eleitoral – quitação eleitoral (site do TSE –Tribunal Superior 
Eleitoral ou Fórum Eleitoral ou comprovante da última votação.
XVII – Certidão Negativa da Justiça Eleitoral – criminal eleitoral (site do TSE – Tribunal Superior 
Eleitoral ou Fórum Eleitoral.
XVIII – Comprovante de endereço (água, luz ou telefone) atual e declaração assinada pelo 
proprietário do imóvel (se o comprovante não estiver em seu nome ou nome de pai, mãe, esposo 
(a) e filhos.
XIX – Cópia Carteira de Habilitação (se exigido no edital).
XX – Declaração de bens.
2.3 Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em 
exame médico físico e psicológico, a ser realizado pelo órgão indicado pela Prefeitura Municipal 
de Icaraíma.
2.4 A aprovação nos exames médicos é de caráter eliminatório, considerando-se aprovado o 
candidato tido como apto.
2.5 Para o provimento do cargo concursado, o candidato deverá atender as condições necessárias, 
quais sejam:
I) atendimento aos requisitos para a inscrição de acordo com as regras constantes deste Edital;
II)apresentação da documentação exigida para posse conforme disposto neste Edital;
III) aprovação nos exames de saúde previstos neste Edital.
Art. 2º - O candidato deverá apresentar a documentação necessária para posse e aprovação em 
exame médico físico e psicológico em no máximo 5 (cinco) dias úteis após a publicação deste 
Edital de Convocação.
Art. 3º -O candidato aprovado e convocado, após apresentação do toda documentação necessária, 
deverá comparecer na Prefeitura Municipal de Icaraíma no prazo máximo de 30 (trinta) dias da 
publicação do edital de convocação, para ser empossado.
Art. 4º - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital de convocação, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento.
Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente 
na Prefeitura.
Art. 5º- Este edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Icaraíma – Pr, 28 de Fevereiro de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 063/2024
Data: 28.02.2024
Ementa: cria fontes de despesas e abre Crédito Suplementar por SUPERAVIT financeiro do 
exercício de 2023 e anteriores no valor de R$ 7.813.260,87 (sete milhões oitocentos e treze mil 
duzentos e sessenta reais e oitenta e sete centavos), e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista as disposições contidas na Portaria nº 447/02 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e 
na Instrução Técnica nº 01/06 da Diretoria Municipal de Contas do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná e de conformidade com o artigo 6º, inciso I da Lei Orçamentária Anual nº 2.323 de 
07.12.2023, e igualmente com o artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, e, considerando o 
memorando online sob o nº 007/2024,
DECRETA:
Art. 1º Fica criada a dotação para ORÇAMENTO GERAL DO MUNÍCIPIO DE GUAIRA, ESTADO 
DO PARANÁ, do exercício de 2024, as fontes de recurso para despesa ID USO  000, 303, 304, 
341, 343, 357 358, 365, 366, 373, 375, 377, 379, 380, 381, 385, 386, 389, 391, 393, 395, 396, 397, 
398, 401, 402, 404, 405, 407, 408, 409, 410, 412, 413, 414, 415, 416, 418, 494, 505, 850, 936, 
939, 941, 942, 943, 944, 947, 948, 951, 954, 968, 995, 997, 998, 10802, 10813, 10814, 10815, 
10816, 10818, 10819, 10820, 10826, 10828, 10834, 10835, 10837, 10838, 10840 e 10841,  para 
atender as disposições contidas na Portaria nº 447/02 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN 
e na Instrução Normativa nº 01/06 da Diretoria Municipal de Contas do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e na forma do artigo 43, § 1º, Inciso I, da Lei Federal nº 4.320/64 no valor de 
R$ 7.813.260,87 (sete milhões oitocentos e treze mil duzentos e sessenta reais e oitenta e sete 
centavos), na forma abaixo discriminada:
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Unidade: 2 - Procuradoria Jurídica
Ação: 2006 - Manutenção das Atividades da Procuradoria Jurídica
Funcional: 0002.0062.0006
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
383319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil050.000,00
Órgão: 3 - Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito
Unidade: 2 - Superintendência da Guarda Municipal
Ação: 2012 - Manutenção das Atividades da Superintendência da Guarda Municipal
Funcional: 0006.0181.0011
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
19123339048000000000000 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas025.000,00
Órgão: 6 -  Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 4 - Diretoria de Administração e Controle
Ação: 2026 - Manutenção das Atividades do Aeroporto Municipal
Funcional: 0015.0452.0018
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
3453339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica505200.000,00
Unidade: 5 - Diretoria de Compras e Licitações
Ação: 2029 - Manutenção das Atividades do Compras e Licitações
Funcional: 0004.0122.0019
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
3773319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil020.000,00
Órgão: 9 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 - Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2090 - Manutenção das Atividades de Enfrentamento à Emergências em Saúde Pública
Funcional: 0010.0122.0057
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
19743339030000000000000 - Material de consumo4081.138,43
19753339030000000000000 - Material de consumo10814649,00
19763339030000000000000 - Material de consumo1081565.068,32
19773339030000000000000 - Material de consumo1081611.095,15
19783339030000000000000 - Material de consumo108261.486,46
19793339030000000000000 - Material de consumo1082845.392,75
19803339030000000000000 - Material de consumo1083432.180,23
19813339030000000000000 - Material de consumo108351.531,81
19823339030000000000000 - Material de consumo1083714.587,60
Ação: 1012 - Aquisição de Bens Imobilizado pela Secretaria Municipal de Saúde
Funcional: 0010.0301.0029
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
7223339093000000000000 - Indenizações e restituições375500,00
7243339093000000000000 - Indenizações e restituições377500,00
7293339093000000000000 - Indenizações e restituições385500,00
7303339093000000000000 - Indenizações e restituições386500,00
7333339093000000000000 - Indenizações e restituições389500,00
7353339093000000000000 - Indenizações e restituições395500,00
7383339093000000000000 - Indenizações e restituições414500,00
7463449052000000000000 - Equipamentos e material permanente303285.000,00
7473449052000000000000 - Equipamentos e material permanente304274.759,20
7603449052000000000000 - Equipamentos e material permanente38634.309,09
7673449052000000000000 - Equipamentos e material permanente414323.279,62
19833339093000000000000 - Indenizações e restituições412500,00
19843449052000000000000 - Equipamentos e material permanente10838422,07
19853449052000000000000 - Equipamentos e material permanente37514.929,94
19863449052000000000000 - Equipamentos e material permanente37731.654,13
19873449052000000000000 - Equipamentos e material permanente38540.161,49
19883449052000000000000 - Equipamentos e material permanente38927.178,22
19893449052000000000000 - Equipamentos e material permanente39538.408,83
19903449052000000000000 - Equipamentos e material permanente41262.437,82
19913449052000000000000 - Equipamentos e material permanente418103.008,64
Ação: 2049 - Manutenção das Atividades de Atenção Primaria
Funcional: 0010.0301.0030
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
8113319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil407242.305,42
8363339030000000000000 - Material de consumo34125.682,38
8373339030000000000000 - Material de consumo34330.117,49
8443339030000000000000 - Material de consumo415500.000,00
8673339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica415986.654,11
19063319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil41683.173,63
19923339030000000000000 - Material de consumo3817.697,43
19933339030000000000000 - Material de consumo39635.066,30
19943339030000000000000 - Material de consumo4016.189,50
19953339030000000000000 - Material de consumo40417.175,95
19963339030000000000000 - Material de consumo40532.652,84
19973339030000000000000 - Material de consumo413400.000,00
19983339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica413926.998,47
Ação: 2050 - Manutenção das Atividades da Assistência Farmacêutica
Funcional: 0010.0301.0030
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
8973339030000000000000 - Material de consumo35746.000,00
9013339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita303383.822,45
19993339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica3573.033,95
20003339030000000000000 - Material de consumo41347.000,00
20013449052000000000000 - Equipamentos e material permanente35718.131,42
20023449052000000000000 - Equipamentos e material permanente41429.760,00
20033339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica4132.600,00
20043339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita36513.843,34
Ação: 2054 - Manutenção das Atividades dos Consórcios - CISCOPAR e CONSAMU
Funcional: 0010.0302.0031
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
9683317170000000000000 - Rateio pela participação em consórcio público494500.000,00
9733337170000000000000 - Rateio pela participação em consórcio público494200.000,00
Ação: 2055 - Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24HS
Funcional: 0010.0302.0031
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
9813317170000000000000 - Rateio pela participação em consórcio público494500.000,00
20053339030000000000000 - Material de consumo3588.848,69
20063339030000000000000 - Material de consumo379255,92
20073337170000000000000 - Rateio pela participação em consórcio público494285.265,13
Ação: 2056 - Manutenção das Atividades da Assistência Hospitalar
Funcional: 0010.0302.0031
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
10243339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica36616.608,33
20083339093000000000000 - Indenizações e restituições398500,00
20093339093000000000000 - Indenizações e restituições409500,00
20103339093000000000000 - Indenizações e restituições410500,00
20113339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica39811.577,56
20123339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica40222.208,94
20133339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica409298.696,65
20143339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica4103.333,97
Ação: 2057 - Manutenção das Atividades da Atenção Secundaria - Média e Alta Complexidade
Funcional: 0010.0302.0032
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
20193339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica38012.905,38
20203339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica397109.626,50
20213339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica3932.445,84
Ação: 2058 - Manutenção das Atividades de Gestão de Controle, Regularização, Auditoria e 
Avaliação
Funcional: 0010.0302.0031
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
10453319094000000000000 - Indenizações e restituições trabalhistas30315.000,00
Ação: 2059 - Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária
Funcional: 0010.0304.0033
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
20163339030000000000000 - Material de consumo39145.617,38
20173339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica39141.225,43
20183449052000000000000 - Equipamentos e material permanente3911.560,00
Ação: 2060 - Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de 
Zoonoses
Funcional: 0010.0304.0033
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
20153339030000000000000 - Material de consumo3732.057,25
Órgão: 10 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade: 1 - Fundo Municipal de Assistência Social
Ação: 2063 - Manutenção das Atividades da Proteção Social Básica
Funcional: 0008.0244.0035
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
19563339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica9973.282,05
19573339093000000000000 - Indenizações e restituições9971.000,00
19583339093000000000000 - Indenizações e restituições9441.000,00
19593339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica9444.244,54
19603339093000000000000 - Indenizações e restituições10813406,14
19613339030000000000000 - Material de consumo108181.703,21
19623339030000000000000 - Material de consumo108192.068,05
19633339030000000000000 - Material de consumo108202.964,78
19653339030000000000000 - Material de consumo108285.000,00
19663339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica1082810.000,00
19673339036000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa física108285.000,00
Ação: 2064 - Manutenção das Atividades de Gestão SUAS
Funcional: 0008.0244.0036
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
19683449052000000000000 - Equipamentos e material permanente9512.134,16
19693339014000000000000 - Diárias - civil9364.773,52
Ação: 2065 - Manutenção das Atividades da Proteção Social Especial de Média e Alta 
Complexidade
Funcional: 0008.0244.0037
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
19643339030000000000000 - Material de consumo9392.244,81
Unidade: 2 - Fundo Municipal do Direitos de Criança e Adolescente
Ação: 6055 - Manutenção das Atividades de Assistência Social a Criança e Adolescente
Funcional: 0008.0243.0039
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
13603339048000000000000 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas94220.000,00
13723339093000000000000 - Indenizações e restituições10802208,92
19293339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita95420.000,00
19423339093000000000000 - Indenizações e restituições850783,00
19433339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica9683.502,04
19443339093000000000000 - Indenizações e restituições9981.001,47
19453339093000000000000 - Indenizações e restituições995162,50
19463339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica9953.397,44
19473339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica108411.025,56
19483339030000000000000 - Material de consumo108411.000,00
19493339093000000000000 - Indenizações e restituições108411.000,00
19503339033000000000000 - Passagens e despesas com locomoção108412.000,00
19513339093000000000000 - Indenizações e restituições108401.000,00
19523449052000000000000 - Equipamentos e material permanente108408.310,40
19533339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica9433.220,83
19543339093000000000000 - Indenizações e restituições9411.144,43
19553339033000000000000 - Passagens e despesas com locomoção94226.954,17
Unidade: 3 - Fundo Municipal dos Direitos do Idoso
Ação: 2067 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso
Funcional: 0008.0241.0040
Ref.Modalidade de Aplicação  VínculoValor R$
19703449052000000000000 - Equipamentos e material permanente94810.915,77
19713339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica94720.000,00
19723339030000000000000 - Material de consumo94710.000,00
19733339033000000000000 - Passagens e despesas com locomoção9477.496,63
TOTAL7.813.260,87
Art. 2º Os recursos necessários para cobertura e execução do Crédito Suplementar aberto pelo 
artigo 1º, serão constituídos por intermédio de recursos de SUPERÁVIT financeiro do saldo da 
conta contábil e bancária das receitas oriundas do Exercício de 2023 e anteriores.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 28 de fevereiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.026/2024
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 4º, inciso III, da Lei Orçamentária nº 1.911 de 16 de Dezembro de 2023.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro 
de 2024, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 
2024 e do Plano Plurianual de 2022 a 2025 e Programação Financeira no limite de                         R$ 
223,46 (duzentos e vinte e três reais e quarenta e seis centavos), referente aos saldos disponíveis 
em banco do exercício financeiro de 2023, sem comprometimento financeiro, nos termos da 
Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.001	 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.1.108	 INVESTIMENTOS NA DIVISAO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E 
RODOVIÁRIOS
4.4.90.93.00.00	 722	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 223,46
FONTE	 3843	 CONV 722/2022 - SEDU - SAM 60 - SIT 53605 - CAPELA MORTUARIA 
- EXERCICIOS ANTERIORES	 223,46
 Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo 
Municipal utilizar-se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do 
exercício financeiro de 2023, sem comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica 
nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte fonte de recurso:
FONTE	 DESCRIÇÃO	VALOR
3843	 CONV 722/2022 - SEDU - SAM 60 - SIT 53605 - CAPELA MORTUARIA - EXERCICIOS 
ANTERIORES	 223,46
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 28 dias do mês de fevereiro de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.025/2024
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação 
e da outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são pelo Art. 
4º, inciso IV conferidas pela Lei Orçamentária nº 1.911 de 16 de Dezembro de 2024.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Excesso de Arrecadação no corrente 
exercício financeiro de 2024, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para 
o exercício de 2024 e do Plano Plurianual de 2022 a 2025, no limite de R$ 30.000,00 (Trinta mil 
reais), de acordo com a seguinte ordem classificatória:
07	 SECRETARIA DE SAÚDE
07.001	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAÚDE
10.301.0009.1.104	 INVESTIMENTOS ATENÇÃO BASICA
4.4.90.51.00.00	 223	 OBRAS E INSTALAÇÕES	30.000,0
FONTE	 348	 ESTADUAL INVESTIMENTO SAÚDE (FR PADRÃO TCE 518)	
30.000,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo 
Municipal utilizar-se-á do excesso de arrecadação da seguinte receita e fonte relacionada:
COD. RED.
	 RECEITA DESCRIÇÃO	 VALOR	 FONTE
281	 2.4.1.1.50.1.1 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO 
DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE ATENÇÃO PRINCIPAL	 30.000,00	 348
TOTAL	 30.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 26 dias do mês de fevereiro de 2024.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
DECRETO Nº015 DE 28 DE FEVEREIRO DE 2028.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PREGOEIRO 
E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 001/2024 PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 001/2024 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeita Municipal Sr.ª MILENA SILVA ROSA, no 
uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Agente de Contratação e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 009/2024; 
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o 
Edital Licitatório, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro e equipe 
de apoio, de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 001/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO n.º 
001/2024, Tendo como objeto aquisição de combustíveis com fornecimento continuo e fracionado, 
sendo: óleo diesel comum, óleo diesel S10, etanol e gasolina comum a serem utilizados em 
veículos e maquinários pertencentes às secretarias e departamentos vinculados a frota da 
Prefeitura Municipal de Francisco Alves, estado do Paraná, para o(s) seguinte(s) licitante(s): a) 
PORTO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, por ter apresentado proposta mais vantajosa 
com o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial 
em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de 
sessão pública para o Lote n°01 itens 01 e 02;  b) AUTO POSTO TUTA LTDA - EPP, por ter 
apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão 
pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final 
registrado e homologada em ata de sessão pública para o Lote n°01 itens 03 e 04.
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Pública, Parecer 
Final da Comissão de Licitações, e do Jurídico, anexo de proposta de preços, Publicações Legais 
no Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 14.133/21, posteriores alterações e demais 
legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão 
estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato em conformidade com a Lei Federal 
14.133/2021 e das demais legislações pertinentes em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 28 de fevereiro de 2024, 203º da Independência e 136º da República.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal 

Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
DECRETO Nº016 DE 28 DE FEVEREIRO DE 2028.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PREGOEIRO 
E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 002/2024 PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 002/2024 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeita Municipal Sr.ª MILENA SILVA ROSA, no 
uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Agente de Contratação e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 009/2024; 
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o 
Edital Licitatório, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro e equipe 
de apoio, de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 002/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO n.º 
002/2024, Tendo como objeto aquisição de combustíveis com fornecimento continuo e fracionado, 
sendo: óleo diesel comum, óleo diesel S10, etanol e gasolina comum a serem utilizados em 
veículos pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, 
estado do Paraná, para o(s) seguinte(s) licitante(s): a) PORTO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 
LTDA, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado 
em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e 
proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o Lote n°01 itens 01 e 02;  
b) AUTO POSTO TUTA LTDA - EPP, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado 
de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade 
com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para 
o Lote n°01 itens 03 e 04.
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Pública, Parecer 
Final da Comissão de Licitações, e do Jurídico, anexo de proposta de preços, Publicações Legais 
no Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 14.133/21, posteriores alterações e demais 
legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão 
estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato em conformidade com a Lei Federal 
14.133/2021 e das demais legislações pertinentes em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 28 de fevereiro de 2024, 203º da Independência e 136º da República.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal 

CAMÂRA MUNICÍPIO DE ALTÔNIA-PR
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2024.
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital 
de TOMADA DE PREÇOS nº 002/2023, que após a análise e verificação das propostas de Preço 
decidiu divulgar as seguintes proponentes:
A aferição da Pontuação de proposta de preços (NP). A proposta comercial indicará o preço 
global para a execução dos serviços licitados de realização de concurso público. As propostas de 
preços serão avaliadas de acordo com os preços ofertados pelos licitantes no valor da média das 
inscrições, sendo atribuída a Nota de Preço em função da seguinte fórmula:
NP = (MP / PPA) x 100, onde:
NP = Nota de Preço
MP = Menor preço das Propostas comerciais apresentadas
PPA= Preço da Proposta comercial analisada)
Já em relação a NF (nota final):
NF = (NT x 6) + (NP x 4) onde:
NF = Nota Final
NT = Nota Técnica
6 = peso da Nota Técnica
NP = Nota de Preço
4 = peso da Nota de Preço
EMPRESA	NT	 NP	 NOTA FINAL
MARANATHA ASSESSORIA EM CONCURSOS E PROJETOS LTDA	 81,00	
59,52	 83,80 PONTOS
OBJETIVA CONCUROS LTDA	 100,00	 100,00	 88,60 PONTOS
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a 
comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes 
que se sinta prejudicada, para interposição de recurso. Exaurido o Prazo o processo será remetido 
a Autoridade competente para apreciação e possível homologação.
ALTÔNIA, 28 de fevereiro de 2024.

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 

 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROcESSO LIcITATÓRIO 

 

A Prefeita Municipal, Maria Helena Bertoco Rodrigues, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer 
conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 

 

01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 

 

a) Processo Nrº              : 345/2023 
b) Licitação Nrº             :            13/2023 
c) Modalidade                :            Concorrência 
d) Data Homologação   : 28/02/2024 
e) Objeto Homologado  : Alienação através de venda de imóvel de propriedade do Mu-

nicípio objeto da Matrícula n.º 19.751 do 2º CRI. 
 

 f) Dotação Orçamentaria: 

 

02.001.04.122.0003.2.001.3.3.90.39.00.00 - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
 
 

 g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 

 

1) RESTAURANTE E HOTEL cANAA LTDA inscrito no cNPJ/cPF Nº 53.924.919/0001-38 no va-
lor total dos itens vencidos de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais).  
  
 

CRUZEIRO DO OESTE, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

___________________________________ 
Maria Helena Bertoco Rodrigues 

PREFEITA MUNICIPAL 
 

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
ADENDO CONTRATUAL
REF. CONTRATO Nº 05 / 2024
Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE 
CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, n.º 686, CEP: 87.400-000 
inscrito no CNPJ sob n.º 76.381.854/0001-27, neste ato representado por sua Prefeita Municipal 
Sra. Maria Helena Bertoco Rodrigues, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade n.º 
3.946.795-0 e do CPF n.º 795.588.109-59, residente e domiciliada nesta cidade, e de outro lado, 
a EMPRESA, UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE, inscrita sob o 
CNPJ 78.680.337/0001-84, situada na Rua Universitária, n° 1619, cidade de Cascavel, estado do 
Paraná, neste ato representada pelo Sr. Alexandre Almeida Webber, portador do RG n° 474.121-9 
e CPF n° 941.238109-34, representante legal, aqui denominada CONTRATADA.
As partes acima qualificadas, firmam por meio deste adendo, o aditamento do acordo homologado 
em 29 de janeiro de 2024,
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto a contratação de empresa para serviços 
técnicos especializados de elaboração, organização, planejamento e execução de Concurso 
Público, para provimento de cargo de carreira, no quadro de cargos do município, definidas pela 
Lei Complementar nº 04/2010 que define a estrutura e os vencimentos dos cargos e empregos 
públicos da administração direta e indireta, atendendo às necessidades deste Município.
Cláusula Segunda: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 07/2024; no Processo de Dispensa de Licitação n° 07/2024, autorizado/ratificado 
em 22 de janeiro de 2024, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 24 de janeiro de 2024, 
edição nº. 12.929, que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em especial no art. 75, inciso XV.
Cláusula Terceira: Através do presente adendo a CONTRATADA deverá realizar sem ônus para 
a CONTRATANTE a aplicação e correção da REDAÇÃO somente para o cargo de professor, 
sendo que a correção será apenas para as trinta maiores notas. Conforme solicitação e justificativa 
constante em memorando 2024000794.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas 
pela Processo Administrativo n.º 07/2024; no Processo de Dispensa de Licitação n° 07/2024, que 
não colidirem com as disposições deste adendo, obedecendo ao Contrato nº 05 / 2024.
Cruzeiro do Oeste,28 de fevereiro de 2024.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
CONTRATANTE
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE
CONTRATADO
Testemunhas:
1 _____________________________       2 __________________________

EXTRATO DE cONTRATO 

contrato n° 023/2024 
DISPENSA Nº 006/2024 
Edital n°010/2024 
contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
contratada: MAURO SERGIO SILVA DO NAScIMENTO 07768375912 
(43.113.095/0001-62) 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS METALURGICOS DE CONFEÇÃO DE PORTA 
E PORTÃO, para o estádio Municipal Marico Lepre, conforme termo de referência, parte 
integrante do presente edital. 

Valor total: R$ 9.272,00 (nove mil, duzentos e setenta e dois reais) 
Vigência: 28/02/2024 A 08/4/2024 
Fundamento Legal: art. 75, II, da Lei nº 14.133/21, C/C art. 66 e seguintes do 
Decreto Municipal n° 004/2023, e demais legislações aplicáveis. 

 

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA Nº 38/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 
795.588.109-59.
CONTRATADO: ATACADO J. BONIFACIO LTDA
SEDE: Maringá/PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 106/2023, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a Aquisição de gêneros alimentícios, com entrega parcelada, para atender 
as demandas da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste –PR, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 
especificações e quantidades descritas no Termo de Referência.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 40.478,07 (quarenta mil, quatrocentos e setenta e 
oito reais e sete centavos).
O prazo de vigência deste instrumento, será de 12 (doze) meses, inicia-se em 22 de fevereiro de 2024 e encerrando-
se em 22 de fevereiro de 2025.
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
A Prefeita Municipal, Maria Helena Bertoco Rodrigues, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posterio-res, a 
vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve:
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termo:
a) Processo Nrº              :	 96/2023
b) Licitação Nrº             :           	 28/2023
c) Modalidade                :           	 Pregão
d) Data Homologação   :	07/02/2024
e) Objeto Homologado  :	Aquisição de aparelhos de ar condicionados novos incluso instalação.
 f) Dotação Orçamentaria:
10.301.0020.1.035. - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE SAUDE
10.301.0020.1.035. - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE SAUDE
08.244.0016.2.064. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O FUNDO MUNIC. DE ASSISTENCIA 
SO-CIAL
08.244.0016.2.064. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O FUNDO MUNIC. DE ASSISTENCIA 
SO-CIAL
08.244.0017.2.059. - REPASSES DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - SUAS
08.244.0017.2.059. - REPASSES DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - SUAS
04.122.0004.2.011. - MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
08.243.0017.6.066. - MANUTENCAO E ENC. COM O FUNDO MUNIC. DA CRIANCA E 
ADOLESCEN-TE
08.243.0017.6.066. - MANUTENCAO E ENC. COM O FUNDO MUNIC. DA CRIANCA E 
ADOLESCEN-TE
12.361.0022.2.072. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM OS REPASSES DO SALÁRIO 
EDUCAÇÃO
10.301.0020.1.035. - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE SAUDE
04.122.0004.2.011. - MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
10.301.0020.2.043. - MANUTENCAO E ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
10.303.0021.2.048. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM POSTOS DE SAUDE MUNICIPAL/
PSF
08.244.0016.2.058. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A DIVISAO DE ACAO SOCIAL
08.244.0016.2.058. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A DIVISAO DE ACAO SOCIAL
08.243.0016.2.061. - REPASSES DO IGDM/SUAS (BOLSA FAMÍLIA)
08.243.0016.2.061. - REPASSES DO IGDM/SUAS (BOLSA FAMÍLIA)
26.782.0051.2.034. - MANUTENCAO DA DIVISAO DO SERVICOS RODOVIARIO MUNICIPAL
26.782.0051.2.034. - MANUTENCAO DA DIVISAO DO SERVICOS RODOVIARIO MUNICIPAL
08.244.0016.2.063. - REPASSES DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
23.122.0049.2.007. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A DIVISAO DE INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO E TURISMO
04.122.0004.2.003. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A OUVIDORIA MUNICIPAL
04.122.0004.2.005. - MANUTENCAO DA CHEFIA DE GABINETE
10.301.0020.1.035. - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE SAUDE
10.301.0020.1.035. - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE SAUDE
08.243.0016.2.061. - REPASSES DO IGDM/SUAS (BOLSA FAMÍLIA)
08.244.0016.1.115. -
08.244.0016.2.063. - REPASSES DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
08.244.0016.2.063. - REPASSES DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
08.244.0017.2.059. - REPASSES DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - SUAS
12.361.0022.2.072. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM OS REPASSES DO SALÁRIO 
EDUCAÇÃO
12.361.0022.2.073. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM ENSINO REGULAR
12.361.0022.2.074. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.365.0026.2.080. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O CENTRO DE EDUCACAO INFANTIL
12.361.0022.2.084. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM ENSINO REGULAR (FUNDEB 30%)
12.361.0022.2.084. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM ENSINO REGULAR (FUNDEB 30%)
20.122.0045.2.091. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A DIVISAO DE AGRICULTURA E 
PECUA-RIA
20.122.0045.2.091. - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A DIVISAO DE AGRICULTURA E 
PECUA-RIA
04.122.0003.2.001. - MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO
 g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
1) SUPERAR EIRELI EPP inscrito no CNPJ/CPF Nº 13.482.516/0001-61 no valor total dos itens 
vencidos de R$ 180.892,65 (cento e oitenta mil oitocentos e noventa e dois reais e sessenta e 
cinco centavos).
CRUZEIRO DO OESTE, 28 de fevereiro de 2024.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
PREFEITA MUNICIPAL
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RESOLUÇÃO N.º 001/2024
De 28 de fevereiro de 2024
Súmula: Regulamenta a Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 
que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, da Câmara 
Municipal de Douradina/Pr, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA/PR, considerando a entrada 
em vigor da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, no uso 
de suas atribuições APROVOU e Eu, PRESIDENTE PROMULGO a 
seguinte RESOLUÇÃO LEGISLATIVA:
Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Resolução Legislativa de Mesa tem por objetivo 
regulamentar no âmbito do Poder Legislativo do município de 
Douradina/Pr, a Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos Administrativos.
Art. 2º Na aplicação desta Resolução Legislativa, serão observados 
os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 
da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
Art. 3º As licitações realizar-se-ão nas modalidades previstas pelo art. 
28, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, conduzidas pelo 
agente de contratação, auxiliado, conforme o caso, pela equipe de 
apoio que comporá a comissão de contratação.
Art. 4º As atribuições do agente de contratação e sua equipe de apoio 
serão regulamentadas através de Portaria, e se encerram basicamente 
em receber sugestões para licitar, elaborar editais, submeter à análise 
jurídica, publicar nos termos definidos nos artigos 174 e 175, receber 
documentos, processar e julgar de acordo com os critérios definidos 
no edital.
Capítulo II
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
Art. 5º O Poder Legislativo poderá elaborar Plano de Contratações 
Anual, com o objetivo de racionalizar as compras e contratações, 
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar 
a elaboração das respectivas leis orçamentárias.
Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual, 
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, a média de 
compras e serviços contratados no último biênio.
Capítulo III
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Art. 6º No âmbito do Poder Legislativo, a elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar aplica-se à licitação de bens e à contratação de serviços e 
obras, inclusive locação e contratações de soluções de Tecnologia da 
Informação e Comunicação – TIC, sendo opcional nos seguintes casos:
I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores 
se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, independentemente da forma de contratação;
II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º, do art. 90, 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo 
Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e 
prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos;
V - nos demais casos de contratação direta (inexigibilidade e de 
dispensa de licitação) caberá ao Administrador Público a decisão sobre 
a dispensa do estudo técnico preliminar, bem como, para àquelas 
situações (inexigibilidade e de dispensa de licitação), a decisão acerca 
da dispensa de análise de riscos, termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo.
Capítulo III
DA ADOÇÃO DE CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE 
COMPRAS
Art. 7º O Catálogo Eletrônico de que trata o §1º, do art. 19, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, para as compras, terá o perfil e/ou 
características de Termo de Referência, com descrição clara, objetiva e 
primazia de qualidade, vedada a opção natural de marca.
§1º Inobstante a vedação de preferência de marca vazada no “caput” 
deste artigo, em situações especiais, como de manutenção de 
equipamentos já existentes, a marca é essencial para fins de melhor 
qualidade de eficiência final.
§2º Quando pela natureza da situação for exigida a marca, dever-se-á 
fazer a devida justificativa nos autos do procedimento.
Capítulo IV
DO ENQUADRAMENTO DE PRODUTOS COMUNS E DE LUXO
Art. 8º A Câmara Municipal de Douradina/Pr, está autorizada a contratar 
bens e serviços comuns, observada a disponibilidade de créditos 
orçamentários e a legislação pertinente, vedada a contratação de bens 
e serviços de luxo, qualquer que seja a modalidade de licitação, sua 
dispensa ou inexigibilidade.
Art. 9º Os bens de consumo adquiridos para suprir as demandas do 
Poder Legislativo deverão ser de qualidade comum, não superior à 
necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam.
Art. 10 Considera-se bem de consumo todo material que atenda a, pelo 
menos, um dos critérios a seguir:
a)	 Durabilidade: quando, em uso normal, perde ou tem 
reduzidas as suas condições de funcionamento, no prazo máximo de 2 
(dois) anos.
b)	 Fragilidade: possui estrutura sujeita a modificação, por ser 
quebradiço ou deformável, caracterizando-se pela irrecuperabilidade e/
ou perda de sua identidade.
c)	 Perecibilidade: quando sujeito a modificações químicas ou 
físicas, deteriora-se ou perde suas características normais de uso.
d)	 Incorporabilidade: quando destinado à incorporação a outro 
bem, não podendo ser retirado sem prejuízo das características do 
principal.
e)	 Transformabilidade: quando adquirido para fins de 
transformação.
Art. 11 Os padrões de qualidade para efeito do que dispõe o §1º, do art. 
20, da Lei Federal nº 14.133/2021 serão assim considerados:
I – artigo de qualidade comum: bem de consumo que detém baixa ou 
moderada elasticidade-renda de demanda, em função da renda do 
indivíduo em uma sociedade;
II – artigo de luxo: bem de consumo ostentatório que detém alta 
elasticidade-renda de demanda, em função da renda do indivíduo 
em uma sociedade, identificável por meio de características como: a) 
ostentação; b) opulência; c) forte apelo estético; ou d) requinte.
Art. 12 Na classificação de um artigo como sendo de luxo, o órgão ou a 
entidade deverá considerar:
I – relatividade cultural: distinta percepção sobre o artigo, em função da 
cultural local, desde que haja impacto no preço do artigo;
II – relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre 
o preço do artigo, especialmente a facilidade/dificuldade logística 
regional ou local de acesso ao bem; e
III – relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas 
do artigo ao longo do tempo, em função de evolução tecnológica, 
tendências sociais, alterações de disponibilidade no mercado e 
modificações no processo de suprimento logístico.
Art. 13 A inclusão de artigos de luxo no plano de contratações anual 
é possível em situações excepcionais, desde que motivada e com 
justificativa aceita pela autoridade competente.
Art. 14 Fica vedada a contratação de artigos de luxo, salvo em 
situações excepcionais, desde que a análise de custo-efetividade de 
que trata o art. 16 evidencie que o impacto decorrente da fruição do 
bem ultrapasse os custos envolvidos, e seja aprovada pela autoridade 
competente.
Art. 15 A contratação de bens e serviços de luxo ensejará a apuração 
de responsabilidade de autoridade subscritora do contrato, além dos 
agentes públicos subscritores:
I- do Termo de Referência ou Projeto Básico, em caso de licitação; e
II-	 do documento de formalização de demanda em caso de 
contratação direta.
Parágrafo único. Apurada a responsabilidade de que trata o “caput”, o 
agente público responderá por suas decisões ou opiniões técnicas em 
caso de dolo ou erro grosseiro.
Art. 16 O Poder Legislativo, quando da elaboração dos estudos 
técnicos preliminares, deve apresentar análise de custo efetividade, 
demonstrando os resultados pretendidos da contratação em termos 
de economicidade e do melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais e financeiros disponíveis.
Art. 17 As contratações públicas são regidas pelo princípio da 
economicidade, conforme dispõe o art. 5º, da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021.
Capítulo V
DA PESQUISA DE PREÇOS
Art. 18 No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito 
deste Poder Legislativo Municipal, os parâmetros previstos do §1º, do 
art. 23, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, são autoaplicáveis, 
no que couber.
Art. 19 A pesquisa de preços para subsidiar valores referenciais 
nos procedimentos licitatórios, poderá ser realizada, dentre outras, 
mediante a utilização de um dos seguintes parâmetros:
I – portal de Compras governamentais www.comprasgovernamentais.
gov.br;
II – pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e 
hora de acesso;
III – contratações similares de outros entes públicos, em execução ou 
concluídos em até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços;
IV – pesquisa direta com, no mínimo, 03 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal da cotação, com a devida justificativa da escolha dos 
fornecedores e os preços cotados não tenham sido obtidos com mais 
de 06 (seis) meses de antecedência da publicação do edital.
§1º Em todas as situações apresentadas o agente público responsável 
pela realização da pesquisa deverá juntar a documentação aos autos.
§2º Após 1º de abril de 2023, na pesquisa de preço relativa às 
contratações de prestação de serviços com dedicação de mão de obra 
exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, 
o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da 
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia ou outra que vier a 
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substituí-la.
§3º Após 1º de abril de 2023, na elaboração do orçamento de referência 
de obras e serviços de engenharia a serem realizadas em âmbito 
municipal, quando se tratar de recursos próprios, observar-se-á como 
parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 
7.983, de 8 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 
5 de junho de 2020 ou outras normativas que vierem a substituí-los.
Art. 20 No processo licitatório e nas contratações diretas, para 
contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, 
acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de 
referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio 
da utilização de parâmetros na seguinte ordem:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 
item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras 
(SICRO), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil 
(SINAPI), para as demais obras e serviços de engenharia;
II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 
Municipal, Estadual ou Federal e de sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;
III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data 
da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente;
IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento a ser editado pelo Governo Federal;
V - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa 
da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital;
VI - pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da 
municipalidade.
§ 1º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de 
engenharia sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, 
o valor estimado da contratação será calculado nos termos do “caput” 
deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração do 
risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa 
de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de 
custo definido no inciso I, do “caput” deste artigo, devendo a utilização 
de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada 
baseada em outras contratações similares ser reservada às frações do 
empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto.
§ 2º Na hipótese do §1º deste artigo, será exigido dos licitantes ou 
contratados, no orçamento que compuser suas respectivas propostas, 
no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético 
referido no mencionado parágrafo.
Art. 21 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida 
nos artigos 19 e 20, o fornecedor escolhido para contratação, deverá 
comprovar previamente a subscrição do contrato, que os preços estão 
em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de 
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior 
à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
Art. 22 Excepcionalmente será admitida a determinação de preço 
estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente 
justificada nos autos.
Art. 23 Considerar-se-á como solicitação formal de cotação para os 
fins do artigo 19, inciso IV e 20, inciso V, a solicitação efetuada pela 
administração pública encaminhada por meio físico ou digital, inclusive 
por e-mail, devendo os respectivos documentos serem encartados aos 
autos.
Art. 24 A pesquisa de preços é dispensável nas hipóteses do §2º, 
do artigo 95, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, respondendo 
o agente contratante quando comprovada aquisição por preços 
excessivos.
Parágrafo único. O valor de que trata o §2º, do artigo 95, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 será atualizado pelo Índice Nacional de 
Preço ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), tendo por data base 
o dia 1º de abril.
Capítulo VI
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO
Art. 25 Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para 
a contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que 
o expedir, exigir que 5% da mão de obra responsável pela execução 
do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de 
violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, 
permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.
Art. 26 Nas licitações no âmbito da Câmara de Vereadores de 
Douradina/Pr, se preverá a margem de preferência referida no art. 26, 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
Capítulo VII
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO
Art. 27 Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados 
ao ciclo de vida do objeto licitado, poderão ser considerados para a 
definição de menor dispêndio para a Administração Pública Municipal.
§1º A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração 
Pública, considerando todo o ciclo de vido do objeto, deve ser 
considerada ainda na fase de planejamento da contratação, a partir da 
elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.
§2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, 
depreciação e impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros 
diversos, tais como históricos de contratos anteriores, séries estatísticas 
disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, 
métodos de cálculo usualmente aceito ou eventualmente previsto em 
legislação, dentre outros.
Capítulo VIII
JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO
Art. 28 O julgamento por menor preço será sempre sobre o valor 
nominal, nunca superior ao valor de referência definido pela 
Administração Pública.
Art. 29 O julgamento por maior desconto será preferencialmente 
aplicado sobre o valor global de referência definido pela Administração 
Pública.
§1º Na prática, o critério de maior desconto, indiretamente equivale ao 
menor preço, e mesmo sendo preferencialmente aplicado sobre o valor 
global, a aplicação numa tabela com vários itens dar-se-á de forma 
linear sobre cada item.
§2º Para efeito do §1º, do art. 34, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
quando os custos indiretos com despesas para manutenção, utilização, 
reposição, depreciação e impacto ambiental forem perfeitamente 
mensuráveis, serão considerados para fins de obtenção de menor 
preço.
§3º A proporção de redução no custo final em decorrência das despesas 
indiretas será a demonstrada nos cálculos a serem apresentados na 
composição dos preços ofertados para negociação.
§4º A inexequibilidade dos preços em função da redução do custo final 
versado no parágrafo anterior, somente será discutido se o desconto 
final ultrapassar a margem de setenta por cento do valor de referência.
§5º Para as obras e serviços de engenharia o limite para 
inexequibilidade é de 75% (setenta e cinco por cento) inferior ao valor 
orçado pela Administração. Acima deste e inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento), o proponente será obrigado a oferecer garantia 
adicional correspondente à diferença de sua proposta e o valor orçado 
pela Administração Pública.
Art. 30 O critério de técnica e preço para o julgamento de propostas com 
maior vantajosidade à Administração Pública será aplicado levando em 
consideração os §§ 3º e 4º, do art. 88, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Capítulo IX
JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO
Art. 31 Como critério de desempate previsto no art. 60, inciso III, da 
Lei nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento 
pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de licitação, 
desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais 
como programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir 
a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro 
das empresas, inclusive ações educativas, distribuição equânime de 
gêneros por níveis hierárquicos, dentro outras.
Capítulo X
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS
Art. 32 Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, 
o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá 
oferecer contraproposta.
Capítulo XI
DA HABILITAÇÃO
Art. 33 Para efeito de verificação dos documentos de habilitação será 
permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo 
eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação 
realizada presencialmente nos termos do § 5º, do art. 17, da Lei nº 
14.133/2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas.
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de 
sistema informatizado prevendo acesso por meio de chave de 
identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança 
quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de 
documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.
Art. 34 Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se 
tratar de contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados 
de capacidade técnico-profissional e técnico operacional poderão ser 
substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 
conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço 
de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de 
contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível 
com o licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação 
ou a Comissão de Contratação realize diligência para confirmar tais 
informações.
Art. 35 Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de 
profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação 
das sanções previstas nos incisos III e IV do “caput”, do art. 156, da Lei 
nº 14.133/2021, bem como nos incisos III e IV, do “caput”, do art. 87 
da mesma lei, em decorrência de orientação proposta, de prescrição 

técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
Capítulo XII
DO CREDENCIAMENTO
Art. 36 O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração 
pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas 
físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude 
da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas 
credenciadas.
§1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento 
público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de 
qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, 
desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.
§2º A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem 
como as respectivas condições de reajustamento.
§3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que 
este for o beneficiário direto do serviço.
§4º Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o 
instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a 
distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de 
forma objetiva e impessoal.
§5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos 
interessados não poderá ser inferior a 15 (quinze) dias.
§6º O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma 
vez a cada 12 (doze) meses, para ingresso de novos interessados.
Capítulo XIII
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
Art. 37 Adotar-se-á, no âmbito do Poder Legislativo de Douradina/Pr, 
o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se, como 
parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 
8.428, de 02 de abril de 2015 ou outro que vier a substituí-lo.
Capítulo XIV
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA
Art. 38 Os contratos e termos aditivos celebrados entre a Câmara de 
Vereadores de Douradina/Pr, e os particulares poderão adotar a forma 
eletrônica.
Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e 
informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão 
ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado 
digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inciso III, da Lei 
nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.
Capítulo XV
DA SUBCONTRATAÇÃO
Art. 39 A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser 
expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação 
direta, ou alternativamente no contrato ou no instrumento equivalente, 
o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para 
subcontratação.
§1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela 
ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
se deles for cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação.
§2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela 
principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os 
quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida 
apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução do 
serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes.
§3º No caso de fornecimentos de bens, a indicação de produtos que não 
sejam de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.
Capítulo XVI
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
Art. 40 O objeto do contrato será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não 
poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 
do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da 
comunicação escrita do contratado.
§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente 
o contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas o 
recebimento definitivo, podendo ser dispensado o recebimento 
provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos de 
pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos 
consideráveis à Administração.
§ 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de 
pequeno valor aqueles enquadráveis nos incisos I e II, do art. 75, da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
Capítulo XVII
DAS SANÇÕES
Art. 41 Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções 
previstas no art. 156, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão 
aplicadas pela autoridade máxima.
Capítulo XVIII
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES
Art. 42 A Câmara de Vereadores de Douradina/Pr, regulamentará, por 
ato próprio, o disposto no art. 169, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para 
implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e 
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos 
licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os 
objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente 
íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao 
planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 
efetividade e eficácia em suas contratações.
Capítulo XIX
DO PROCESSO DE COMPRA DIRETA
Art. 43 Ficam dispensados de formalização de processo de compra 
direta (dispensa e inexigibilidade) as situações onde o instrumento de 
contrato não for obrigatório, nos termos do art. 95, da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021.
§1º Entende-se como compra direta aquelas cujo valor não ultrapasse 
R$ 2.000 (dois mil reais).
§2º O Agente de Contratação deverá, quando for possível, mesmo 
em se tratando de compras diretas, realizar a pesquisa de preços, 
conforme dispõe o art. 19 desta Resolução.
Capítulo XX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 44 Não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos 
de contratação direta ante a ausência das informações previstas nos §§ 
2º e 3º, do art. 174, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
eis que a Câmara Municipal de Vereadores adotará as funcionalidades 
atualmente disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos 
termos desta Resolução.
Art. 45 Toda prestação de serviços contratada pelo Município não 
gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e 
a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta.
Art. 46 É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos 
de ingerência na administração da contratada, a exemplo de:
I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação 
hierárquica, prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão 
direta sobre os empregados da contratada;
II - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr a notificação 
direta para a execução das tarefas previamente descritas no contrato 
de prestação de serviços para a função específica, tais como nos 
serviços de recepção, apoio administrativo ou ao usuário;
III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
contratadas;
IV - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas 
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado;
V - considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;
VI - definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa 
contratada para prestar os serviços, salvo nos casos específicos 
em que se necessitam de profissionais com habilitação/experiência 
superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso 
salarial da categoria, desde que justificadamente;
VII - conceder aos trabalhadores das contratadas direitos típicos de 
servidores públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros.
Art. 47 A Administração não se vincula às disposições contidas em 
Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de 
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 
da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam 
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios 
de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade.
Parágrafo único. É vedado ao órgão e entidade vincular-se às 
disposições previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos 
de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 
aplicam aos contratos com a Administração Pública.
Art. 48 A Câmara Municipal de Vereadores poderá editar normas 
complementares ao disposto nessa Resolução Legislativa e 
disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive 
modelos de documentos necessários à contratação.
Art. 49 Nas referências à utilização de atos normativos federais como 
parâmetro normativo considerar-se-á a redação em vigor na data de 
publicação desta Resolução Legislativa.
Art. 50 Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua 
publicação.
Douradina-PR, 28 de fevereiro de 2024
RODRIGO MARTINS
Presidente

Prefeitura Municipal de Mariluz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 190/2023
CONTRTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ESTRUTURAS DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO PARA 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DE UMA ESTRUTURA 
DE 323M2, COMPOSTA DE PILARES E BRAÇOS DE 
CONCRETO PRÉ- MOLDADO E COBERTURA DE 
TELHAS METÁLICAS, PARA O PATIO RODOVIÁRIO DO 
MUNICIPIO, CONFORME PROJETOS, DE ACORDO COM 
O PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO Nº 045/2023.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, 
pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF 
nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante 
legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado o SR. BRUNO 
CESAR DE ALMEIDA, brasileiro (a), inscrito no CPF/
MF sob o nº 039.757.089-99, residente e domiciliado na 
cidade de NAVEGANTES/ SC. representante da empresa 
METALURGICA COMERCIAL NAVBAN – COMERCIO 
E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. aqui denominado 
Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme 
o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula PRIMEIRA: Fica acrescido no valor de R$ 9.087,21 
(nove mil, oitenta e sete reais e vinte um centavos) do 
fornecimento (estrutura de concreto pré-moldado de 323m2) 
alterando o valor do contrato nº 190/2023, passando de R$ 
88.990,00 para R$ 98.077,21, conforme planilha e parecer 
01 do Sr. EDSON NOBORU SIMAKAWA (engenheiro civil 
CREA RJ-5846/D) e Arquiteta/Urbanista SRA. ANA CLÁUDIA 
MARANGONI B. CAMPANA, 	 de acordo com o processo 
licitatório pregão eletrônico nº 45/2023.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a 
cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ,28 DE FEVEREIRO DE 2024.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
 Contratante
 METALURGICA COMERCIAL NAVBAM- COM. E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA
 BRUNO CESAR DE ALMEIDA
 Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF
NOME...................................................................CPF
 

Prefeitura Municipal de Mariluz
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 51/2024
RELATÓRIO DE VIAGEM
NOME: CLEVERTON FABIO DE OLIVEIRA
MATRICULA: 202308
RG: 75606818
DESTINO/UF:MARINGA
DATA: 28/02/24
HORA SAÍDA: 13:00
HORA RETORNO:28/02/24 17:00
MEIO DE TRANSPORTE PLACA: SEQ 4F56
CUSTO APROXIMADO R$ 289,00
PAGAMENTO DE 1/8 DE UMA DIÁRIA, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº. 1.496/09 DE 
09 DE SETEMBRO DE 2009, NA IMPORTÂNCIA DE R$ 47,07 COMO REEMBOLSO 
DE DESPESAS DE VIAGEM REALIZADA ATÉ O MUNICÍPIO DE MARINGA, PARA 
LEVAR AMOSTRAS DE ÁGUA NO CONSÓRCIO SISPAR
CRISTIANO ALESSANDRO DE OLIVEIRA
SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO
 Recebi em ___/___/____
DEFERIDO       [_]
INDEFERIDO   [_]

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 029/2024
SÚMULA: Concede Adicional Estímulo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica concedido nos termos do Art. 83, inciso IIII 
da Lei Complementar n º 008/94, a cota de 15% (quinze) 
pôr cento, à título de ADICIONAL ESTÍMULO, a servidora 
DÉBORA SECUNDINI, portadora do RG N° 7.250.900-5/
SSP-PR, sobre o nível de seus vencimentos, a partir de 01 
de Março de 2024.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 dias do mês de 	
Fevereiro de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 030/2024
SÚMULA: Adicionar 20 horas semanais, a                                                           jornada 
de trabalho, da Servidora MARIA EZENILDA ROMAN, a título de 
trabalho em Jornada Suplementar.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, com base na Lei Complementar nº 
027/2010 de 06 de Outubro de 2010.
RESOLVE:
Art. 1º - Adicionar, 20 (vinte) horas semanais, a jornada de trabalho 
da Servidora MARIA EZENILDA ROMAN, portadora do CI/RG n.º 
6.207.276-8/SSP-PR, para ocupar o cargo de PROFESSOR(a), lotada 
na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E LAZER, para exercer 
atividades na ESCOLA MUNICIPAL 09 DE MAIO, a partir do dia 01 de 
Março de 2024, com remuneração proporcional ao número de horas 
adicionadas, com base no vencimento.
Edifício Da Prefeitura Municipal De Alto Paraíso, Estado Do Paraná, 
aos 28 (vinte e oito) dias do mês de Fevereiro de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE HABILITAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2024
OBJETO: Credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas, visando a seleção de artistas 
locais interessados, para futura e eventual contratação de prestação de serviços artísticos 
de espetáculos, workshops, show e produções artísticas nas modalidades de artes cênicas, 
teatro, dança, circo, música, DJ, performance, artes visuais e artes integradas, “AO VIVO” em 
formato presencial ou digital de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Turismo 
Esporte e Cultura, doravante denominada SEMTEC, para realização dos eventos organizados 
ou apoiados pelo Município de Guaíra-PR, nos termos da Lei Municipal 1.890/2014, que 
dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Guaíra.
A Comissão Permanente de Licitações torna público, para o conhecimento dos interessados, 
que a empresa 50.541.724 CLEUSA RAFACHO RODRIGUES, inscrita no CNPJ nº 
50.541.724/0001-10, apresentou documentos para credenciamento junto ao Edital de 
Chamamento Público nº 003/2024, mediante Processo Digital nº 3030/2024 e foi declarada 
HABILITADA perante o certame, por apresentar toda documentação exigida no Edital.
Todos os documentos poderão ser obtidos através do site www.guaira.pr.gov.br no link Portal 
do Cidadão > Consulta de Processo Digital, devendo ser informado o nº do Processo Digital 
(3030/2024) e o Código Verificador (8N2WN143). Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br.
Publique-se.
Guaíra (PR), em 28 de fevereiro de 2024.
MARCELO CELESTRINO
Comissão Permanente de Licitações

AVISO DE HABILITAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2024
OBJETO: Credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas, visando a seleção de artistas 
locais interessados, para futura e eventual contratação de prestação de serviços artísticos 
de espetáculos, workshops, show e produções artísticas nas modalidades de artes cênicas, 
teatro, dança, circo, música, DJ, performance, artes visuais e artes integradas, “AO VIVO” em 
formato presencial ou digital de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Turismo 
Esporte e Cultura, doravante denominada SEMTEC, para realização dos eventos organizados 
ou apoiados pelo Município de Guaíra-PR, nos termos da Lei Municipal 1.890/2014, que 
dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Guaíra.
A Comissão Permanente de Licitações torna público, para o conhecimento dos interessados, 
que a empresa 43.018.900 HENRIQUE DA CRUZ DIAS, inscrita no CNPJ nº 43.018.900/0001-
79, apresentou documentos para credenciamento junto ao Edital de Chamamento Público nº 
003/2024, mediante Processo Digital nº 3135/2024 e foi declarada HABILITADA perante o 
certame, por apresentar toda documentação exigida no Edital.
Todos os documentos poderão ser obtidos através do site www.guaira.pr.gov.br no link Portal 
do Cidadão > Consulta de Processo Digital, devendo ser informado o nº do Processo Digital 
(3135/2024) e o Código Verificador (50R06501). Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br.
Publique-se.
Guaíra (PR), em 28 de fevereiro de 2024.
MARCELO CELESTRINO
Comissão Permanente de Licitações

AVISO DE HABILITAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2024
OBJETO: Credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas, visando a seleção de artistas 
locais interessados, para futura e eventual contratação de prestação de serviços artísticos 
de espetáculos, workshops, show e produções artísticas nas modalidades de artes cênicas, 
teatro, dança, circo, música, DJ, performance, artes visuais e artes integradas, “AO VIVO” em 
formato presencial ou digital de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Turismo 
Esporte e Cultura, doravante denominada SEMTEC, para realização dos eventos organizados 
ou apoiados pelo Município de Guaíra-PR, nos termos da Lei Municipal 1.890/2014, que 
dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Guaíra.
A Comissão Permanente de Licitações torna público, para o conhecimento dos interessados, 
que a Sra. NEOLANE DE PÁDUA FRIDRICH ELIAS, inscrita no CPF nº 061.000.859-50, 
apresentou documentos para credenciamento junto ao Edital de Chamamento Público nº 
003/2024, mediante Processo Digital nº 3232/2024 e foi declarada HABILITADA perante o 
certame, por apresentar toda documentação exigida no Edital.
Todos os documentos poderão ser obtidos através do site www.guaira.pr.gov.br no link Portal 
do Cidadão > Consulta de Processo Digital, devendo ser informado o nº do Processo Digital 
(3232/2024) e o Código Verificador (ONIFQD7E). Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br.
Publique-se.
Guaíra (PR), em 28 de fevereiro de 2024.
MARCELO CELESTRINO
Comissão Permanente de Licitações

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 096/2024 
Pregão Eletrônico nº 011/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: JAMAR CONSTRUCAO CIVIL LTDA - EPP, CNPJ nº 78.352.374/0001-63.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual contratação de 
serviços diversos de horas máquinas / equipamentos, os quais serão empregados em trabalhos 
realizados pela Secretaria Municipal de Agropecuária, Infraestrutura e Meio Ambiente e pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego, bem como nas demais 
unidades administrativas que necessitarem dos serviços no Município de Guaíra-PR.
Valor Total: R$ 1.664.305,00 (um milhão. Seiscentos e sessenta e quatro mil e trezentos e 
cinco reais).
Prazo de Vigência: início em 28 de fevereiro de 2024 e término em 28 de fevereiro de 2025.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de janeiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 097/2024 
Pregão Eletrônico nº 011/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: S. P. DIAS DA ROCHA - LOCACOES - ME, CNPJ nº 14.588.377/0001-18.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual contratação de 
serviços diversos de horas máquinas / equipamentos, os quais serão empregados em trabalhos 
realizados pela Secretaria Municipal de Agropecuária, Infraestrutura e Meio Ambiente e pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego, bem como nas demais 
unidades administrativas que necessitarem dos serviços no Município de Guaíra-PR.
Valor Total: R$ 249.000,00 (duzentos e quarenta e nove mil).
Prazo de Vigência: início em 28 de fevereiro de 2024 e término em 28 de fevereiro de 2025.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de janeiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 098/2024 
Pregão Eletrônico nº 011/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: CARNAUBA TERRAPLENAGEM LTDA - EPP, CNPJ nº 27.805.816/0001-49.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual contratação de 
serviços diversos de horas máquinas / equipamentos, os quais serão empregados em trabalhos 
realizados pela Secretaria Municipal de Agropecuária, Infraestrutura e Meio Ambiente e pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego, bem como nas demais 
unidades administrativas que necessitarem dos serviços no Município de Guaíra-PR.
Valor Total: R$ 294.500,00 (duzentos e noventa e quatro mil e quinhentos reais).
Prazo de Vigência: início em 28 de fevereiro de 2024 e término em 28 de fevereiro de 2025.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de janeiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 099/2024 
Pregão Eletrônico nº 011/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: 2E ESCAVACOES LTDA - ME, CNPJ nº 27.790.563/0001-87.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual contratação de 
serviços diversos de horas máquinas / equipamentos, os quais serão empregados em trabalhos 
realizados pela Secretaria Municipal de Agropecuária, Infraestrutura e Meio Ambiente e pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego, bem como nas demais 
unidades administrativas que necessitarem dos serviços no Município de Guaíra-PR.
Valor Total: R$ 167.300,00 (cento e sessenta e sete mil e trezentos reais).
Prazo de Vigência: início em 28 de fevereiro de 2024 e término em 28 de fevereiro de 2025.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de janeiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 100/2024 
Pregão Eletrônico nº 011/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: TRANSTERRA TRANSPORTES LTDA - ME, CNPJ nº 10.688.087/0001-95.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual contratação de 
serviços diversos de horas máquinas / equipamentos, os quais serão empregados em trabalhos 
realizados pela Secretaria Municipal de Agropecuária, Infraestrutura e Meio Ambiente e pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego, bem como nas demais 
unidades administrativas que necessitarem dos serviços no Município de Guaíra-PR.
Valor Total: R$ 129.186,00 (cento e vinte e nove mil e cento e oitenta e seis reais).
Prazo de Vigência: início em 28 de fevereiro de 2024 e término em 28 de fevereiro de 2025.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de janeiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 101/2024 
Pregão Eletrônico nº 011/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: MAX TERRAPLENAGEM LTDA - ME, CNPJ nº 45.363.401/0001-44.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual contratação de 
serviços diversos de horas máquinas / equipamentos, os quais serão empregados em trabalhos 
realizados pela Secretaria Municipal de Agropecuária, Infraestrutura e Meio Ambiente e pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego, bem como nas demais 
unidades administrativas que necessitarem dos serviços no Município de Guaíra-PR.
Valor Total: R$ 591.150,00 (quinhentos e noventa e um mil e cento e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: início em 28 de fevereiro de 2024 e término em 28 de fevereiro de 2025.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de janeiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO Nº 120/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024         
CONTRATANTE: Município de Guaíra, Estado do Paraná, com sede à Avenida Coronel Otávio 
Tosta, nº 126, Centro, inscrito no CNPJ nº 77.857.183/0001-90, neste ato representado pelo 
(a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Heraldo Trento, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 859.664-6 e do CPF/MF nº 428.867.759.91, e
CONTRATADA: ICAVEL VEÍCULOS LTDA, CNPJ Nº 84.938.430/0002-20.
OBJETO: Fornecimento de (UM) Veículo (VOLKSWAGEN / N 17-230), Tipo Ônibus Rodoviário, 
Fabricação/Modelo 2023/2023 (novo, zero km), potência de 225 CV, Diesel, capacidade de 
carga 16.000 Kg e demais características técnicas constantes no MODELO 07.

VALOR: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). As despesas com a execução do objeto deste 
Contrato correrão a conta da Dotação 1180 e/ou Dotação 1181.
PRAZO DE FORNECIMENTO: 180 (noventa) dias, contados da assinatura deste contrato.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 27 de fevereiro de 2024.
FORO: Comarca de Guaíra, Estado do Paraná.
Guaíra, 27 de setembro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 121/2024, decorrente da Ata de 
Registro de Preços nº 096/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 011/2024.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: JAMAR CONSTRUCAO CIVIL LTDA - EPP, CNPJ nº 78.352.374/0001-63.
Objeto do Contrato: Contratação de serviços diversos de horas máquinas / equipamentos, os 
quais serão empregados em trabalhos realizados pela Secretaria Municipal de Agropecuária, 
Infraestrutura e Meio Ambiente e pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Emprego, bem como nas demais unidades administrativas que necessitarem dos serviços 
no Município de Guaíra-PR, conforme Termo de Referência, anexo 01 do edital de Licitação 
Pregão Eletrônico nº 011/2024, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se 
ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 1.664.305,00 (um milhão. Seiscentos e sessenta e quatro mil e trezentos e 
cinco reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo será de 12 (doze) meses, com início na 
data de assinatura e término em 28 de fevereiro de 2025, e terá sua eficácia após a publicação 
do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, não sendo permitida sua prorrogação.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de fevereiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 122/2024, decorrente da Ata de 
Registro de Preços nº 097/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 011/2024.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: S. P. DIAS DA ROCHA - LOCACOES - ME, CNPJ nº 14.588.377/0001-18.
Objeto do Contrato: Contratação de serviços diversos de horas máquinas / equipamentos, os 
quais serão empregados em trabalhos realizados pela Secretaria Municipal de Agropecuária, 
Infraestrutura e Meio Ambiente e pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Emprego, bem como nas demais unidades administrativas que necessitarem dos serviços 
no Município de Guaíra-PR, conforme Termo de Referência, anexo 01 do edital de Licitação 
Pregão Eletrônico nº 011/2024, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se 
ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 249.000,00 (duzentos e quarenta e nove mil).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo será de 12 (doze) meses, com início na 
data de assinatura e término em 28 de fevereiro de 2025, e terá sua eficácia após a publicação 
do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, não sendo permitida sua prorrogação.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de fevereiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 123/2024, decorrente da Ata de 
Registro de Preços nº 098/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 011/2024.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CARNAUBA TERRAPLENAGEM LTDA - EPP, CNPJ nº 27.805.816/0001-49.
Objeto do Contrato: Contratação de serviços diversos de horas máquinas / equipamentos, os 
quais serão empregados em trabalhos realizados pela Secretaria Municipal de Agropecuária, 
Infraestrutura e Meio Ambiente e pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Emprego, bem como nas demais unidades administrativas que necessitarem dos serviços 
no Município de Guaíra-PR, conforme Termo de Referência, anexo 01 do edital de Licitação 
Pregão Eletrônico nº 011/2024, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se 
ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 294.500,00 (duzentos e noventa e quatro mil e quinhentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo será de 12 (doze) meses, com início na 
data de assinatura e término em 28 de fevereiro de 2025, e terá sua eficácia após a publicação 
do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, não sendo permitida sua prorrogação.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de fevereiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 124/2024, decorrente da Ata de 
Registro de Preços nº 099/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 011/2024.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: 2E ESCAVACOES LTDA - ME, CNPJ nº 27.790.563/0001-87.
Objeto do Contrato: Contratação de serviços diversos de horas máquinas / equipamentos, os 
quais serão empregados em trabalhos realizados pela Secretaria Municipal de Agropecuária, 
Infraestrutura e Meio Ambiente e pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Emprego, bem como nas demais unidades administrativas que necessitarem dos serviços 
no Município de Guaíra-PR, conforme Termo de Referência, anexo 01 do edital de Licitação 
Pregão Eletrônico nº 011/2024, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se 
ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 167.300,00 (cento e sessenta e sete mil e trezentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo será de 12 (doze) meses, com início na 
data de assinatura e término em 28 de fevereiro de 2025, e terá sua eficácia após a publicação 
do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, não sendo permitida sua prorrogação.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de fevereiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 125/2024, decorrente da Ata de 
Registro de Preços nº 100/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 011/2024.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: TRANSTERRA TRANSPORTES LTDA - ME, CNPJ nº 10.688.087/0001-95.
Objeto do Contrato: Contratação de serviços diversos de horas máquinas / equipamentos, os 
quais serão empregados em trabalhos realizados pela Secretaria Municipal de Agropecuária, 
Infraestrutura e Meio Ambiente e pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Emprego, bem como nas demais unidades administrativas que necessitarem dos serviços 
no Município de Guaíra-PR, conforme Termo de Referência, anexo 01 do edital de Licitação 
Pregão Eletrônico nº 011/2024, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se 
ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 129.186,00 (cento e vinte e nove mil e cento e oitenta e seis reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo será de 12 (doze) meses, com início na 
data de assinatura e término em 28 de fevereiro de 2025, e terá sua eficácia após a publicação 
do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, não sendo permitida sua prorrogação.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de fevereiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 126/2024, decorrente da Ata de 
Registro de Preços nº 101/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 011/2024.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: MAX TERRAPLENAGEM LTDA - ME, CNPJ nº 45.363.401/0001-44.
Objeto do Contrato: Contratação de serviços diversos de horas máquinas / equipamentos, os 
quais serão empregados em trabalhos realizados pela Secretaria Municipal de Agropecuária, 
Infraestrutura e Meio Ambiente e pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Emprego, bem como nas demais unidades administrativas que necessitarem dos serviços 
no Município de Guaíra-PR, conforme Termo de Referência, anexo 01 do edital de Licitação 
Pregão Eletrônico nº 011/2024, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se 
ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 591.150,00 (quinhentos e noventa e um mil e cento e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo será de 12 (doze) meses, com início na 
data de assinatura e término em 28 de fevereiro de 2025, e terá sua eficácia após a publicação 
do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, não sendo permitida sua prorrogação.
Data de Assinatura: 28 de fevereiro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de fevereiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 091/2024
Ementa: Homologa e adjudica julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas 
apresentadas ao edital de Pregão Eletrônico nº 004/2024 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar e adjudicar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas 
apresentadas ao edital de Pregão Eletrônico nº 004/2024, cujo objeto é a aquisição do 
Veículo Tipo Ônibus Rodoviário, conforme descritivo e de acordo com demais especificações 
constantes no Edital – onde consta características técnicas do objeto, a fim de atender as 
demandas deste Município, em conformidade com as condições estabelecidas no Edital 
supracitado e em seus Anexos, partes integrantes deste instrumento, e neste Contrato, sendo 
a empresa vencedora:
ICAVEL VEÍCULOS LTDA - DEMAIS, inscrita no CNPJ nº 84.938.430/0002-20, vencedora do 
item 1 da licitação, com valor total máximo de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação
Guaíra, Paraná, 27 de fevereiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 092/2024
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao 
edital de Pregão Eletrônico nº 011/2024 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao 
edital de Pregão Eletrônico nº 011/2024, cujo objeto é a Contratação de serviços diversos 
de horas máquinas / equipamentos, os quais serão empregados em trabalhos realizados 
pela Secretaria Municipal de Agropecuária, Infraestrutura e Meio Ambiente e pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego, bem como nas demais unidades 
administrativas que necessitarem dos serviços no Município de Guaíra-PR, sendo as 
empresas vencedoras:
JAMAR CONSTRUCAO CIVIL LTDA - EPP, inscrita no CNPJ nº 78.352.374/0001-63, vencedora 
dos itens 3, 6, 8, 10, 11, 12 e 13 da Licitação, com valor total máximo de R$ 1.664.305,00 (um 
milhão. Seiscentos e sessenta e quatro mil e trezentos e cinco reais);
S. P. DIAS DA ROCHA - LOCACOES - ME, inscrita no CNPJ nº 14.588.377/0001-18, vencedora 
dos itens 14, 15 e 16 da Licitação, com valor total máximo de R$ 249.000,00 (duzentos e 
quarenta e nove mil);
CARNAUBA TERRAPLENAGEM LTDA - EPP, inscrita no CNPJ nº 27.805.816/0001-49, 
vencedora do item 2 da Licitação, com valor total máximo de R$ 294.500,00 (duzentos e 
noventa e quatro mil e quinhentos reais);
2E ESCAVACOES LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 27.790.563/0001-87, vencedora do item 1 da 
Licitação, com valor total máximo de R$ 167.300,00 (cento e sessenta e sete mil e trezentos reais);
TRANSTERRA TRANSPORTES LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 10.688.087/0001-95, 
vencedora do item 9 da Licitação, com valor total máximo de R$ 129.186,00 (cento e vinte e 
nove mil e cento e oitenta e seis reais);
MAX TERRAPLENAGEM LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 45.363.401/0001-44, vencedora dos 
itens 4, 5 e 7 da Licitação, com valor total máximo de R$ 591.150,00 (quinhentos e noventa e 
um mil e cento e cinquenta reais);
Art. 2º - Declarar que não houve itens DESERTOS.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 28 de fevereiro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Mariluz
Estado do Paraná
DECRETO N° 2518 DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
Sumula: - Nomeia os membros do Conselho de Administração e Conselhos Deliberativo e Fiscal 
do FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE MARILUZ - 
PREVILUZ, para o biênio 2023/2024.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES Prefeito Municipal MARILUZ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, que lhes são conferidas por Lei.
CONSIDERANDO, o disposto nos artigos 26 e seguintes da Lei complementar 008 de 24 de 
setembro 2021,
DECRETA:
Art. 1º Ficam nomeados para membros do CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, CONSELHO 
DELIBERATIVO e CONSELHO FISCAL do FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DE MARILUZ - PREVILUZ, para o biênio 2023/2024. conforme 
parágrafos seguintes:
§ 1º 	Para compor Conselho de Administração observado o disposto no art. 26, e atribuições 
contidas na resolução 01/2023, os servidores abaixo nominados:
I.	 – Diretor Presidente: GLEICELY FEITOSA DE LIMA DE SOUZA – CPF/MF nº 072.239.489-65; 
Vice diretor Presidente BEATRIZ APARECIDA DE OLIVEIRA – CPF/MF nº 015.458.329-43.
II.	 – Diretor Administrativo e Financeiro: JULIANA GASPAR FELIPE –CPF/MF nº 070.390.299-
79; Vice Diretor Administrativo e Financeiro JUNIOR CESAR DE OLIVEIRA – CPF/MF nº 
071.998409-26;
III.	 Secretario Executivo: KARIANE GONÇALVES DE OLIVEIRA BASTOS CPF/MF Nº 
062.356.029-10
§ 2º 	Para compor o Conselho Deliberativo, previsto nos artigos 26, e atribuições previstas na 
resolução 02/2023 os seguintes servidores sob presidência do primeiro:
 REPRESENTANTE DO EXECUTIVO
Presidente: JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR – CPF/MF nº 754.418.709-82;
Vice-presidente RAIZA POLLYANNA T. DE LIMA BAZZANELLA – CPF/MF nº 083.749.329-37
REPRESENTANTE DO LEGISLATIVO
MOACIR MIGUEL DOROCIAKI – CPF/MF 056.180.359-52
MARCELO APARECIDO RIBEIRO – CPF/MF 032.043.609-89
REPRESENTANTE DOS SERVIDORES
CLAYTON ALEX FELIPE GASPAR – CPF/MF nº 042.014.569-94
PAULO JUNIOR DA SILVA BALEEIRO – CPF/MF nº 015.458.329-43.
MARCOS ANTONIO DE SOUZA – CPF/MF nº 065.204.439-56
§ 3º 	Para compor o Conselho Fiscal, previsto no artigo 26 e atribuições previstas na resolução 
03/2023, sob presidência do primeiro os seguintes membros:
I.	 KARINA COSTA PENSIN – CPF/MF nº 060.420.839-10; presidente do conselho fiscal
II.	 EDILSON XAVIER DOS SANTOS – CPF/MF nº 072.160.059-02– vice-presidente do conselho 
fiscal
III.	 ALEX PATRIC SABATINI – CPF/MF - 042.716.099-51
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, em especial o Decreto nº 2469/2023.
Gabinete do Prefeito Municipal Mariluz, Estado do Paraná, aos 28 de fevereiro de 2024
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº 031/2024.
 SÚMULA: Concede Adicional de Insalubridade.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder a servidora ELENIR MACHADO DOS SANTOS GEROMINI, portadora da Carteira 
de Identidade RG nº 7.269.996-3/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de GARI, 
Adicional de Insalubridade no percentual de 40% (quarenta por cento), a partir de 01 de Março de 
2024.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 dias 
do mês de Fevereiro de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 032/2024.
 SÚMULA: Concede Adicional de Insalubridade.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder a servidora VANDERLEIA DA SILVA SOARES DOS SANTOS SILVA, portadora 
da Carteira de Identidade RG nº 8.964.507-7/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Adicional de Insalubridade no percentual de 40% (quarenta por 
cento), a partir de 01 de Março de 2024.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 dias 
do mês de Fevereiro de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº 033/2024.
 SÚMULA: Concede férias ao Servidor Público.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder férias ao servidor público CÍCERO OLEGARIO DA SILVA, portador da CI/RG nº. 
41094133/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de SERVENTE DE OBRAS, lotado na 
SECRETARIA DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o período 
de aquisição de 22/08/2021 a 21/08/2022, com fruição em 01/03/2024 a 30/03/2024.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte 
e oito) dias do mês de Fevereiro de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 034/2024.
 SÚMULA: Concede férias ao Servidor Público.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder férias ao Servidor Público EVERALDO AGARAVATO PALHARES, portador da 
CI/RG nº. 7.104.862-4/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de MOTORISTA “C”, 
lotado na SECRETARIA DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o 
período de aquisição de 22/05/2022 a 21/05/2023, com fruição em 01/03/2024 a 30/03/2024.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte 
e oito) dias do mês de Fevereiro de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº 035/2024.
 SÚMULA: Concede férias a Servidora Pública.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
 R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder férias a Servidora Pública LUCIENE BEZERRA CORDEIRO HERMACKI, 
portadora CI/RG nº. 9.809.023-1/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na SECRETARIA DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, com o período de aquisição de 01/06/2020 a 31/05/2021, com fruição em 
01/03/2024 a 30/03/2024.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte 
e oito) dias do mês de Fevereiro de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº 036/2024
 SÚMULA: Concede férias ao Servidor Público.
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder férias ao Servidor Público JHONE MARTINS DE SOUZA, portador da CI/RG n.º 
10.127.391-1/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de MOTORISTA “D”, lotado na 
SECRETARIA DE SAÚDE, com o período de aquisição de 03/05/2020 a 02/05/2021, com fruição 
em 01/03/2024 a 30/03/2024.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte 
e oito) dias do mês de Fevereiro de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 037/2024.
 SÚMULA: Concede férias ao Servidor Público.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder férias ao Servidor Público VALDECIR APARECIDO GOMES, portador da CI/
RG nº. 8.387.751-0/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de VIGILANTE, lotado na 
SECRETARIA DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o período 
de aquisição de 01/04/2021 a 31/03/2022, com fruição em 01/03/2024 a 30/03/2024.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte 
e oito) dias do mês de Fevereiro de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 038/2024.
 SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder férias ao Servidor Público SILVIO ADRIANO CUNHA, portador da CI/RG 
nº. 8.780.717-7/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de VIGILANTE, lotado na 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, com o período de aquisição de 01/03/2023 a 
29/02/2024, com fruição em 01/03/2024 a 30/03/2024.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte 
e oito) dias do mês de Fevereiro de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº 039/2024
 SÚMULA: Concede Licença Particular a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
 Art. 1º - CONCEDER ao servidor ROSIMAR SILVA DE PAULA, portadora da CI/RG n.º 001242923/
SSP-MS, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de PROFESSOR, lotada na SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, 02 (dois) anos de LICENÇA para tratar de interesses particulares, 
no período de 01/03/2024 a 28/02/2026, com prejuízo de seus vencimentos.
 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte e oito) dias 
do mês de Fevereiro de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 040/2024.
SÚMULA: DECLARA VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO OCUPADO POR CÉLIA LEMES PEREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o inciso IV do Art.49 da Lei Complementar nº.008, de 30 de maio de 1994;
 R E S O L V E:
Art. 1º - DECLARAR a Vacância do cargo público de Provimento Efetivo de COZINHEIRA, que 
foi investido por CÉLIA LEMES PEREIRA, portadora da Cédula de Identidade nº 7.017.054-0 e 
CPF nº 937.302.929-00, nomeada através da Portaria nº 28/2004, de 01/03/2004, em virtude da 
aposentadoria por invalides concedida em 19/10/2023 conforme carta de concessão emitida em 
01/02/2024, a partir de 01 de Março de 2024.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 (vinte 
e oito) dias do mês de Fevereiro de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 041/2024
 SÚMULA: Concede Licença Prêmio a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
 Art. 1º - Conceder 03 (três) meses de Licença Prêmio a servidora LETICIA CAVICHIOLI, portadora 
da CI/RG n.º 10.372.499-6/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de FISCAL DE MEIO 
AMBIENTE, referente ao quinquênio 2012/2017 do Concurso Público admitida em 25/04/2012, para 
fruir no período 01/03/2024 a 31/05/2024, sem prejuízo de seus vencimentos.
Edifício Da Prefeitura Municipal De Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês 
de Fevereiro de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/ Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, quinta-feira, 29 de fevereiro DE 2024b8

EDITAL Nº 04
De 28/02/2024
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2024
Súmula: DISPÕE SOBRE ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO-PSS 
VISANDO A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO PARA 
OS CARGOS DE AGENTE DE ENDEMIAS, AGENTE DE SAÚDE, AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE, ASSISTENTE SOCIAL, AUXILIAR ADMINISTRATIVO.
O Prefeito Municipal de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em 
cumprimento aos princípios constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da 
eficiência, e ainda em cumprimento à Lei Municipal n°1.352, de 22 de abril de 2013, que dispõe 
sobre a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, resolve:
TORNAR PÚBLICO
O presente Edital que estabelece instruções especiais destinadas à realização de Processo 
Seletivo Simplificado-PSS, visando contratações temporárias para os cargos de: CARGOS 
DE AGENTE DE ENDEMIAS, AGENTE DE SAÚDE, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, 
ASSISTENTE SOCIAL, AUXILIAR ADMINISTRATIVO.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1	 O Processo Seletivo Simplificado-PSS, de acordo com a legislação que trata a matéria e 
conforme estabelecido neste Edital, é destinado a selecionar profissionais para atuarem nas 
diversas secretarias, mediante Contrato em Regime Especial, regulamentado pela lei nº 1.352 de 
22 de abril de 2013 e pelo Decreto nº1.242/2013.
1.2	 O Contrato terá prazo máximo de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite máximo de 
24 (vinte e quatro) meses.
1.3	 É vedada a contratação, mediante Contrato em Regime Especial, de Servidores da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo de Douradina/PR.
1.4	 Este PSS-Processo Seletivo Simplificado consistirá em Prova de Títulos referente a 
escolaridade, tempo de serviço e aperfeiçoamento profissional, conforme disposto nos anexos 
deste Edital.
1.5	 Não haverá taxa de inscrição.
1.6	 O candidato, antes de proceder a inscrição deverá observar atentamente as prescrições deste 
edital, assim como os requisitos e condições sobre os quais não poderá alegar desconhecimento.
1.7	 Este Processo Seletivo Simplificado é composto das seguintes fases:
a)	 Inscrição do candidato;
b)	 Classificação provisória;
c)	 Período para interposição de recursos;
d)	 Classificação final;
e)	 Homologação;
f)	 Convocação para comprovação dos títulos;
g)	 Contratação.
1.8	 A classificação gera ao candidato apenas a expectativa de direito à convocação e contratação, 
ficando reservado ao Município o direito de proceder às contratações em número que atenda ao 
contido na Lei Complementar e às necessidades do serviço, obedecendo rigorosamente à ordem 
de classificação final, dentro do prazo de validade deste Edital.
1.9	 É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a publicação de todos os atos 
referentes a este Processo Seletivo Simplificado por meio do endereço eletrônico www.douradina.
pr.gov.br e no Diário Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado), bem como manter 
atualizados os dados cadastrais informados no ato da inscrição, para fins de contato direto com o 
candidato, quando necessário.
1.10	 Será admitida a impugnação deste Edital, no prazo de 05 cinco dias úteis a contar da 
data de sua publicação, dirigida ao Prefeito Municipal.
2. DOS CARGOS, REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS, REMUNERAÇÃO, CARGA HORÁRIA E 
VAGAS.
2.1 Os cargos de que trata o presente Edital são:
a) Agente de Endemias;
b) Agente de Saúde;
c) Agente Comunitário de Saúde;
d) Assistente Social;
e) Auxiliar Administrativo.
2.2 São requisitos para admissão:
a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou, no caso de naturalidade portuguesa, estar amparado pelo 
estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos, nos termos do §1º, do art. 12, da Constituição Federal.
b) Ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos;
c) Possuir Cadastro de Pessoa Física (CPF) na Receita Federal;
d) Possuir os requisitos mínimos de escolaridade conforme Anexo I do presente Edital;
e) Estar quite com a Justiça Eleitoral;
2.3 A Renumeração, os requisitos mínimos exigidos, a carga horária e o número de vagas por 
cargo estão fixados no anexo I deste Edital.
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1 As inscrições serão realizadas exclusivamente através do e-mail inscricao@douradina.pr.gov.
br, até às 23h59 do dia 20/03/2024.
3.2 Para fins inscrição, os candidatos deverão encaminhar o Formulário de Inscrição (Anexos II 
ou III do presente Edital) devidamente preenchido com todas as informações solicitadas, inclusive 
com a pontuação de títulos assinalada e em formado PDF para o e-mail inscricao@douradina.
pr.gov.br, não havendo necessidade de encaminhar os títulos ou quaisquer outros documentos 
nesta fase.
3.2.1 Os candidatos que se inscreverem para o cargo de ASSISTENTE SOCIAL deverão 
encaminhar o Formulário de Inscrição contido no Anexo II do Edital.
3.2.2 Os candidatos que se inscreverem para os cargos de AGENTE DE ENDEMIAS, AGENTE 
DE SAÚDE, AUXILIAR ADMINISTRATIVO e AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE deverão 
encaminhar o Formulário de Inscrição contido no Anexo III do Edital, especificando o cargo para 
o qual pretende concorrer.
3.3 Sendo constatado o encaminhamento Formulário de Inscrição devidamente preenchido 
(Anexos II ou III Edital), será encaminhado ao e-mail do candidato, para fins de comprovação da 
inscrição, certidão expedida conforme modelo constante no anexo IX deste Edital, bem como da 
informação acerca da necessidade de regularização da Qualificação Cadastral, de que trata o item 
9.9, “q”, do Edital.
3.4 Não será permitida a inscrição em mais de um cargo. Havendo a inscrição em mais de um 
cargo, o candidato será considerado inscrito no para o cargo informado no primeiro Formulário de 
Inscrição encaminhado, sendo desconsideradas as demais inscrições.
3.5 A inscrição implica no conhecimento e na aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital, e em suas Etapas, sobre as quais o candidato não poderá alegar desconhecimento.
3.6 No ato da inscrição os candidatos deverão apresentar o Formulário de Inscrição devidamente 
preenchido (Anexos II ou III do presente Edital), registrando a pontuação dos itens a serem 
comprovados quando da convocação para apresentação de títulos nos termos do Anexo VI para o 
cargo de Assistente Social;  Anexo XII para os demais cargos.
3.7 Não serão aceitas as inscrições fora dos termos estabelecidos neste Edital.
3.8 Não serão aceitas inscrições por fax ou via postal.
3.9 O candidato será responsável pelas informações que constarem no Formulário de Inscrição, 
arcando com as consequências em relação a eventuais erros, fraudes ou omissões.
4. DA RESERVA DE VAGAS
4.1. DA RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS QUE SE AUTODECLARAREM PESSOA 
NEGRA
4.1.1 Ficará reservado o percentual de 10% (dez por cento) das contratações que venham a
surgir durante o ano, aos candidatos que se autodeclararem pessoa negra na forma da Lei 
Estadual n.º 14.274, de 24 de dezembro de 2003. Quando o número de vagas reservadas aos 
candidatos autodeclarados como pessoa negra resultar em fração, arredondar-se-á para o número 
inteiro imediatamente superior, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (zero vírgula cinco); 
ou para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula 
cinco).
4.1.2 Para fazer jus à reserva de vagas de que trata o item 4.1.1, o candidato deverá escolher, no 
ato da inscrição, a função com a opção pessoa negra (PN):
a) Considera-se pessoa negra o candidato que assim se declare e que possua cor de pele preta ou 
parda e outros traços fenotípicos que o identifiquem como pertencente ao grupo
racial negro;
b) Para a validação da autodeclaração não será considerada a ascendência.
4.1.3 O candidato inscrito como pessoa negra participará do processo seletivo em igualdade de 
condições com os demais candidatos no que concerne às exigências estabelecidas neste Edital.
4.1.4 É de exclusiva responsabilidade do candidato a opção e o preenchimento do formulário
para concorrer às vagas reservadas às pessoas negras.
4.1.5 Quando convocado para comprovação de títulos deste Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato inscrito como pessoa negra deverá apresentar Autodeclaração de Pessoa Negra nos 
termos do modelo do Anexo VIII.
4.1.6 Na hipótese de declaração falsa, o candidato será eliminado da respectiva Lista de 
Classificação e, se houver sido contratado, ficará sujeito ao encerramento do contrato, após 
processo administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.
4.1.7 O candidato que no ato da inscrição não escolher a opção de concorrer às vagas reservadas 
para pessoas negras deixará de concorrer a essas vagas e não poderá fazê-lo posteriormente.
4.1.8 O candidato inscrito como pessoa negra que obtiver classificação dentro dos critérios
estabelecidos neste Edital figurará em lista específica e na listagem de ampla concorrência.
 4.2. DA RESERVA DE VAGAS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA.
4.2.1 Ficará reservado à pessoa com deficiência o percentual de 5% (cinco por cento) das 
contratações que venham a surgir durante o ano. Para a contratação é necessário que as 
atribuições da função sejam compatíveis com a sua deficiência. Quando a aplicação do percentual 
resultar em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, 
respeitando o percentual máximo de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no certame.
4.2.2 Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas, conforme Lei Federal n.º 13.146/2015 e Leis Estaduais n.º 16.945/2011 e n.º 
18.419/2015.
4.2.3 Para fazer jus à reserva de vagas de que trata o item 4.2.1, o candidato deverá escolher, no 
ato da inscrição, a função com a opção Pessoa com Deficiência (PcD).
4.2.3 O candidato inscrito como pessoa com deficiência participará do processo seletivo em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne às exigências estabelecidas 
neste Edital.
4.2.4 2 No ato da inscrição, o candidato com deficiência declara que está ciente das atribuições da 
função para a qual pretende se inscrever e que, no caso de vir a exercê-la e alegar incompatibilidade 
com as funções, ficará sujeito ao encerramento do contrato, após processo administrativo em que 
lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.
4.2.5 O candidato inscrito como pessoa com deficiência deverá apresentar, às suas expensas, 
laudo médico, original ou cópia autenticada, emitido nos 12 (doze) meses anteriores ao último dia 
do período de inscrição, por especialista da área, atestando a deficiência e a compatibilidade com 
as atribuições da função pretendida, devendo constar de forma expressa:
a) espécie e grau ou nível da deficiência;
b) código correspondente, segundo a Classificação Internacional de Doenças – CID;
c) limitações funcionais;
d) função para a qual é candidato;
e) se existe ou não compatibilidade com as atribuições da função pretendida;
f) data de expedição, assinatura e carimbo com o número do Conselho Regional de Medicina
– CRM do médico especialista na área da deficiência que emitiu o laudo;
g) o laudo médico deve ser legível, sob pena de não ser considerado.
4.2.6 Não serão consideradas como deficiência as disfunções visuais e auditivas passíveis de 
correção mediante o uso de lentes ou aparelhos específicos.
4.2.7 Será excluído deste Processo Seletivo Simplificado o candidato com deficiência incompatível 
com a natureza das atribuições e exigências para o desempenho da função, caracterizada ou não 
pela legislação vigente.
4.2.8 Será excluído da lista de classificação de pessoa com deficiência, e concorrerá 
exclusivamente à vaga de ampla concorrência, o candidato que apresentar laudo médico em
desacordo com os critérios especificados no item 4.2.5, ou apresentar laudo médico que não
caracterize a deficiência de acordo com a legislação vigente.
4.2.9 O candidato inscrito como pessoa com deficiência que obtiver classificação dentro dos
critérios estabelecidos neste Edital figurará em lista específica e na listagem de ampla concorrência.
4.3 Escolhida uma das opções entre pessoa negra ou pessoa com deficiência, todas as demais 
inscrições para este Edital serão, obrigatoriamente, para a mesma opção, não podendo haver 
concorrência concomitante para vagas reservadas a pessoas negras e a pessoas com deficiência, 
mesmo se atenderem a essa condição.
4.4 A opção de reserva de vagas terá validade, exclusivamente, para o Processo Seletivo 
Simplificado deste Edital.
4.5 Não haverá cota de reserva de vagas nas listas de classificação em que haja número 
insuficiente de classificados para a aplicação do percentual previsto em lei.
4.6 Para a contratação, será utilizada a orientação descrita no quadro a seguir, após observados 
os percentuais reservados, as regras específicas de arredondamento e o limite máximo da reserva 
de vagas:
1º Contratado
2º Contratado
3º Contratado	 Melhor classificado da lista de pessoas negras ou da lista de pessoas 
com deficiência
4º Contratado
5º Contratado
6º Contratado
7º Contratado
8º Contratado
9º Contratado
10º Contratado
11º Contratado
12º Contratado
13º Contratado	 Melhor classificado da lista de pessoas negras
14º Contratado
15º Contratado
16º Contratado
17º Contratado
18º Contratado
19º Contratado
20º Contratado
4.7 Em caso de ausência, desistência ou não comprovação dos títulos e documentos de candidato 
da lista de ampla concorrência, de pessoas negras ou de pessoa com deficiência, a
vaga será ofertada ao próximo candidato convocado da respectiva lista de classificação presente 
naquela sessão pública.
4.8 Quando o percentual de reserva de vagas não estiver atendido, deverá ser interrompida a 
contratação dos convocados da lista de ampla concorrência e realizada nova convocação da lista 
de cotas.
4.9 Quando o percentual de reserva de vaga já estiver atendido e não houver candidatos de ampla 
concorrência convocados, deverá ser realizada nova convocação na lista de ampla concorrência.
4.10 O candidato inscrito como cotista e contratado pela lista de ampla concorrência será 
desconsiderado quando convocado pelas listagens de candidato inscrito como pessoa negra
ou pessoa com deficiência, para fins de contratação.
4.11 Quando houver convocação simultânea de candidatos da lista de pessoas negras e da lista 
de pessoas com deficiência, terá prioridade o candidato com maior pontuação e, havendo empate, 
o mais idoso, sendo o outro candidato convocado para a próxima vaga antes de nova convocação 
pela lista de ampla concorrência.
4.12 Na hipótese de não existirem candidatos inscritos para reserva de vagas como pessoa negra 
ou pessoa com deficiência, todas as vagas serão destinadas aos candidatos classificados na lista 
de ampla concorrência.
4.13 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência e concordância quanto à 
divulgação de seus dados em listagens e resultados, tais como aqueles relativos à pontuação, a 
ser pessoa negra ou pessoa com deficiência, entre outros, tendo em vista que essas informações 
são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao Processo Seletivo 
Simplificado. Não serão consideradas reclamações posteriores e os candidatos devem estar 
cientes de que tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores por 
meio dos mecanismos de busca atualmente existentes.
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5 DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO
5.1 As Atribuições dos Cargos são as estabelecidas no Anexo V.
6 DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO
6.1 Escolaridade – A pontuação atribuída a escolaridade consta nas tabelas de Avaliação de 
Títulos, Anexos VI e VII deste Edital.
6.2 Tempo de Serviço
6.2.1 É pontuado somente o tempo de serviço dos 10 (dez) últimos anos, dentro do período de 
28/02/2014 a 28/02/2024.
6.2.2 O Tempo de Serviço deverá ser comprovado por certidão de tempo de serviço e/ou Carteira 
de Trabalho e previdência social-CTPS ou outro documento oficial comprobatório.
6.2.3 O tempo trabalhado em mais de um emprego, no mesmo período, é considerado tempo 
paralelo e não pode ser considerado, bem como os já utilizados ou em processo de utilização para 
aposentadoria, objetivando garantir o princípio da isonomia.
6.2.4 O tempo de serviço deverá ser informado em ano, mês e dia.
6.2.5 Quando utilizada a carteira do trabalho e previdência social-CTPS deve ser acompanhada 
de fotocópias das páginas de identificação do trabalhador e das páginas do Contrato de Trabalho.
6.2.6 Tempo de Serviço em Estágios de Aprendizagem, Cargos Comissionados e Programas e 
Projetos não será aceito.
7 DA CLASSIFICAÇÃO, DESEMPATE E DIVULGAÇÃO.
7.1 A classificação dos candidatos será feita obedecendo à ordem da pontuação obtida.
7.2 A classificação provisória dos candidatos será divulgada no dia 28/03/2024, em Edital 
Específico, disponível no site www.douradina.pr.gov.br e no Diário Oficial do Município Jornal 
Umuarama Ilustrado.
7.3 A publicação da Classificação Final será feita em uma listagem específica para cada cargo 
contendo a pontuação de todos os candidatos, por ordem classificatória.
7.4 Em caso de igualdade de pontuação, o desempate será feito da seguinte forma:
a) candidato idoso, assim definido conforme os ditames do Estatuto do Idoso;
b) maior idade;
c) candidatos da lista de pessoas negras e da lista de pessoas com deficiência
d) maior tempo de serviço.
7.5 A Classificação Final será publicada, via internet, no endereço eletrônico www.douradina.
pr.gov.br e no Diário Oficial do Município Jornal Umuarama Ilustrado.
8 DOS RECURSOS
8.1 Caberá recurso contra erros ou omissões na nota de títulos e da Classificação Provisória, 
dentro de 02 (dois) dia úteis, a contar da publicação do Edital de Classificação Provisória.
8.2 O recurso deverá ser individual com a indicação precisa do item em que o candidato se julgar 
prejudicado, e devidamente fundamentado, conforme formulário constante em Anexo IV deste 
edital.
8.3 Será indeferido, liminarmente, o pedido de recurso não fundamentado ou intempestivo, ou não 
subscrito pelo próprio candidato.
8.4 O recurso, devidamente fundamentado, deverá conter dados que informem sobre a identidade 
do recorrente e o número de inscrição.
8.5 Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail inscricao@douradina.pr.gov.br, 
obedecido o prazo do item 8.1.
8.6 Será rejeitado liminarmente o recurso protocolado fora do prazo ou não fundamentado e o 
interposto por fac-símile, telex, telegrama, como também o que não contiver dados necessários à 
identificação do candidato.
8.7 Serão desconsiderados os questionamentos relativos a erros do candidato no preenchimento 
do cadastro ou da inscrição.
8.8 Para contagem do prazo para interposição de recurso, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á 
o do vencimento.
8.9 Os Recursos serão analisados pela Comissão Especial de Processo Seletivo, que emitirá 
parecer conclusivo.
8.10 Após o julgamento dos Recursos será emitida uma nova listagem: a Classificação Final, 
a qual será publicada no site www.douradina.pr.gov.br e no Diário Oficial do Município Jornal 
Umuarama Ilustrado.
9 DA CONVOCAÇAO PARA COMPROVAÇÃO DE TÍTULOS E CONTRATAÇÃO
9.1 A convocação é composta por 2 (duas) Fases, as quais podem ocorrer separadamente 
ou simultaneamente, sendo a Fase I, de comprovação de títulos, e a Fase II, de contratação, 
condicionada à existência de vaga. A convocação dos candidatos será feita observando-se a 
ordem de classificação final das listas de ampla concorrência, de pessoas negras e de pessoas 
com deficiência. Quando a convocação ocorrer simultaneamente para comprovação de títulos 
e contratação, o candidato deverá apresentar os documentos dos relativos à comprovação dos 
títulos e os documentos relacionados ao item 9.9.
9.2 A convocação ocorrerá mediante a publicação de editais, com antecedência mínima de 24 
horas, onde deverá constar função, data, horário e local de comparecimento e a finalidade da 
sessão pública, que pode ocorrer para a Fase I, de Comprovação de Títulos, ou para a Fase II, de 
Contratação, esta última condicionada à existência de vaga.
9.3 O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de 
comparecimento para fins de justificativa de sua ausência.
9.4 Será observada, no momento da convocação, a reserva de vagas aos candidatos inscritos 
como pessoa negra e aos candidatos inscritos como pessoa com deficiência, sendo observados 
os mesmos critérios para o candidato inscrito na lista de ampla concorrência, de pessoa negra e 
de pessoa com deficiência.
9.5 O candidato classificado e convocado que não tiver interesse na vaga ofertada, ou não se 
apresentar no prazo estabelecido será remetido para o final da lista.
9.6 O candidato será considerado desistente do Processo Seletivo Simplificado de que trata este 
Edital ao assinar o Termo de Desistência.
9.7 São requisitos para contratação:
a) ter sido classificado neste Processo Seletivo Simplificado;
b) apresentar os documentos pessoais exigidos para contratação, descritos no item 9.9 deste 
Edital;
c) gozar de boa saúde física e mental para o desempenho da função, sendo isso atestado por 
profissional médico devidamente inscrito no CRM;
d) estar em dia com as obrigações eleitorais;
e) ter cumprido as obrigações e encargos militares previstos em lei, se do sexo masculino.
9.8 Não será contratado o candidato nas seguintes condições:
a) com acúmulo ilegal de cargo, emprego ou função pública, exceto os casos permitidos pela 
Constituição Federal;
b) que tenha sofrido algum tipo de condenação criminal em qualquer âmbito judicial, com trânsito 
em julgado, nos últimos 5 anos;
c) demitido ou exonerado do serviço público, após processo administrativo;
d) rescisão contratual por justa causa nos últimos 5 anos;
e) com 70 (setenta) anos de idade ou mais;
f) não tenha apresentado os documentos relativos à comprovação dos títulos conforme item 6 
deste Edital.
9.9 Para contratação, o candidato deverá apresentar, às suas expensas, original e cópia ou cópia 
autenticada, a seguinte documentação:
a) uma foto 3x4 recente
b) Carteira de Identidade (RG);
c) Cadastro de Pessoa Física (CPF);
d) Título de Eleitor e comprovante da última votação ou certidão de quitação eleitoral disponível no 
site www.tre-pr.jus.br/eleitor/certidoes/quitacao-eleitoral;
e) Comprovante de endereço atual;
f) Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS;
g) Certidão de Nascimento ou Casamento;
h) CPF dos filhos menores que 21 anos.
i) Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se do sexo masculino;
j) Certidão Negativa de Cadastro Civil e Antecedentes Criminais, emitida pela Secretaria de 
Segurança Pública do Paraná, obtida conforme orientações no endereço eletrônico http://www.
institutodeidentificacao.pr.gov.br, emitida nos últimos 30 (trinta) dias anteriores à contratação;
k) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, emitida pela Polícia Federal, obtida através do 
endereço eletrônico www.pf.gov.br, emitida nos últimos 30 (trinta) dias anteriores à contratação;
l) Atestado de Saúde Ocupacional emitido por médico registrado no Conselho Regional de 
Medicina, atestando que o candidato possui plenas condições de saúde física e mental para 
desempenhar o cargo para o qual se inscreveu emitido nos últimos 30 (trinta) dias anteriores a 
contratação.
m) Para o candidato inscrito como Pessoa com Deficiência, além do Atestado de Saúde 
Ocupacional, deve ser apresentado Laudo Médico, conforme item 4.5, comprovando aptidão e 
compatibilidade com as funções do cargo;
n) comprovante de abertura de conta corrente no Banco Itaú S/A, contendo o número da agência 
e conta;
o) Declaração de acúmulo de cargo;
p) Declaração de bens;
q) Comprovação de Qualificação Cadastral devidamente atualizada no endereço eletrônico http://
consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml.
9.10 A inaptidão temporária ocorrida na data da assunção será justificada somente pela 
apresentação de Atestado Médico, pelo próprio candidato ou por procurador, o qual deve ser 
homologado por um dos profissionais de medicina que integram a rede pública municipal.
9.10.1 O candidato inapto temporariamente terá sua classificação mantida, desde que isso 
não cause prejuízos para o serviço, sendo que neste caso, será remetido para a classificação 
imediatamente posterior.
9.11 Será remetido para Final da Lista o candidato que:
a) não atender à convocação, estabelecido, sendo que na contagem de tal excluir-se-á o dia de 
início e incluir-se-á o dia final.
b) não comparecer na data da assunção e não comprovar sua inaptidão temporária conforme 
descrito no item 9.10.
c) não comprovar qualquer dos títulos constantes no Formulário de Inscrição;
d) não apresentar os documentos pessoais exigidos para contratação, descritos no item 9.9 deste 
Edital;
e) não tiver interesse pela vaga ofertada ou não puder assumi-la por incompatibilidade de horário 
com outra atividade ou outro cargo;
f) cumprir o primeiro contrato cujo período de vigência seja inferior a 06 (seis) meses;
10.7 Na ocorrência das hipóteses do item 9.11, a vaga aberta é destinada ao próximo candidato.
10.8 O candidato em Final de Lista, para ser convocado novamente, deverá aguardar a convocação 
de todos os classificados de sua listagem. Após convocação do último da lista, inicia-se novamente 
a convocação na mesma sequência da Classificação Final.
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 Não serão fornecidas, por telefone, pessoalmente ou por meio eletrônico, informações que 
constem neste Edital.
10.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato inscrito, acompanhar a publicação ou divulgação 
dos atos concernentes ao Processo Seletivo Simplificado, divulgados no endereço eletrônico www.
douradina.pr.gov.br e no Diário Oficial do Município Jornal Umuarama Ilustrado, e atender aos prazos 
e condições estipulados neste Edital e nas demais publicações durante o Processo.
10.3 Não serão analisadas, durante a vigência deste Edital, quaisquer reclamações efetuadas 
por meio eletrônico ou verbal, do próprio candidato ou de terceiros, comunicadas em termos 
inconvenientes, ou que não apontem, com precisão e clareza, os fatos e circunstâncias em que se 
baseiam, justifiquem ou que permitam sua pronta apuração.
10.4 É vedado ao candidato contratado pelo regime especial, após a distribuição das vagas, reduzir 
sua carga horária, ou praticar qualquer outro ato que não os previstos no contrato de trabalho.
10.5 Comprovada, a qualquer tempo, a ilegalidade nos documentos apresentados, o candidato 
em fase de avaliação será excluído do Processo Seletivo Simplificado, ou se já contratado, terá 
seu contrato rescindido.
10.6 As cópias dos documentos apresentados não serão devolvidas.
10.7 Ao completar 70 (setenta) anos, o contratado terá seu contrato rescindido, de acordo com 
a Emenda Constitucional nº 20, de 16/12/1998, e Emenda Constitucional nº 41, de 31/12/2003.
10.8 O Processo Seletivo Simplificado, disciplinado por este Edital, terá validade de até 12 (doze) 
meses, a contar da Homologação e poderá ser renovado, por quantas vezes forem necessárias, 
até completar o período máximo de 24 (vinte e quatro) meses.
10.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial do PSS-Processo Seletivo 
Simplificado, a ser composta por ato do Poder Executivo.
10.10 Os candidatos classificados e convocados terão os contratos celebrados pelo período 
necessário até a abertura de Concurso Público, com prazo máximo de 12 meses, podendo ser 
renovado, por quantas vezes forem necessárias, até completar o período máximo de 24 (vinte 
e quatro) meses, findo o qual expira-se o direito a nova convocação, devendo nas substituições 
seguintes serem convocados os próximos classificados da lista.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos 28 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil 
e vinte e quatro (28/02/2024).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
ANEXO I
DOS CARGOS, CARGA HORÁRIA, REMUNERAÇÃO E REQUISITOS
CARGO	 Nº DE VAGAS	 CH	 REMUNERAÇÃO	 REQUISITOS
Agente de Endemias	 02	 40
2.824,00	 Ensino Médio concluído, Pós Médio e/ou Técnico Profissionalizante.
Agente de Saúde	 01	 40	 1.412,00	 Ensino Fundamental concluído.
Agente
Comunitário de Saúde	 05	 40
2.824,00	 Ensino Médio concluído, Pós Médio e/ou Técnico Profissionalizante.
Assistente Social	 01	 40
4.426,70	 Curso superior concluído em Serviço Social e registro no órgão de classe
Auxiliar Administrativo	 01	 40	 2.330,84	 Ensino Médio concluído
ANEXO II
FICHA DE INSCRIÇÃO
CARGO: ASSISTENTE SOCIAL
Nome: _____________________________________________________________________
Dt. de Nascimento:____/____/_____ R.G. _________________Órgão Expedidor _________
CPF _______________________Email____________________________________________
Endereço: ______________________________________________________ Nº_________
Bairro:______________________________________________ Cidade _________________
CEP: _______________Telefone: ______________________ Celular:___________________
OPÇÃO DE VAGA COMO PESSOA NEGRA? (     )SIM (     )NÃO
OPÇÃO DE VAGA COMO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS? (     )SIM (    )NÃO
PONTUAÇÃO A SER PREENCHIDA PELO CANDIDATATO RESPEITANDO OS CRITÉRIOS DE 
PONUTAÇÃO ESTABELECIDOS NO ANEXO IX DO EDITAL
Item 6.1 - Escolaridade
TÍTULOS	 PONTOS POR TÍTULO	 PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM	 PONTOS A SER 
PREENCHIDO PELO CANDIDATO
1. Certificado de Conclusão de Doutorado na área de atuação ou Declaração de Conclusão 
acompanhada do Histórico Escolar	 20	 20	 PONTOS DO CANDIDATO
(_______)
2. Certificado de Conclusão de Mestrado na área de atuação ou Declaração de Conclusão 
acompanhada do Histórico Escolar 	 10	 10	 PONTOS DO CANDIDATO
(_______)
3. Certificado de Conclusão de Pós-Graduação na área de atuação ou Declaração de Conclusão 
acompanhada do Histórico Escolar.	 05	 15	 PONTOS DO CANDIDATO
(_______)
4. Declaração de Matrícula e Frequência Escolar comprovando que o candidato está devidamente 
matriculado em curso de Doutorado ou Mestrado relacionado ao cargo	 05	 05	
PONTOS DO CANDIDATO
(_______)
Item 6.2 – Tempo de Serviço (28/02/2014 A 28/02/2024)
TÍTULOS	 PONTOS POR ANO	 PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM	 PONTOS A SER 
PREENCHIDO PELO CANDIDATO
5. Tempo de Serviço na função de Assistente Social (Setor Público ou Privado):	 05	
50	 PONTOS DO CANDIDATO
(_______)
TOTAL DE PONTOS DO CANDIDATO (1+2+3+4+5)                                        (_______)
O preenchimento desta Ficha implica na ciência e consentimento total das condições expostas 
no Edital de Seleção para Contratação Temporária. O candidato declara estar ciente que prestar 
declaração falsa é crime previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, sujeito o declarante às 
suas penas, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Douradina-PR ______ de ______________ de 2024.
_______________________________________
                      (assinatura do candidato)
ANEXO III
FICHA DE INSCRIÇÃO
AGENTE DE ENDEMIAS, AGENTE DE SAÚDE, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AUXILIR 
ADMINISTRATIVO
Cargo Pretendido: ____________________________________________________.
Nome: _____________________________________________________________________
Dt. de Nascimento:____/____/_____ R.G. _________________Órgão Expedidor _________
CPF _______________________Email____________________________________________
Endereço: ______________________________________________________ Nº_________
Bairro:______________________________________________ Cidade _________________
CEP: _______________Telefone: ______________________ Celular:___________________
OPÇÃO DE VAGA COMO PESSOA NEGRA? (     )SIM (     )NÃO
OPÇÃO DE VAGA COMO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS? (     )SIM (    )NÃO
PONTUAÇÃO A SER PREENCHIDA PELO CANDIDATATO RESPEITANDO OS CRITÉRIOS DE 
PONUTAÇÃO ESTABELECIDOS NO ANEXO X DO EDITAL
Item 6.1 - Escolaridade
TÍTULOS	 PONTOS POR TÍTULO	 PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM	 PONTOS A SER 
PREENCHIDO PELO CANDIDATO
1. Certificado de Conclusão de Doutorado ou Declaração de Conclusão acompanhada do Histórico 
Escolar	 14	 14	 PONTOS DO CANDIDATO
(_______)
2. Certificado de Conclusão de Mestrado ou Conclusão acompanhada do Histórico Escolar 	 08	
08	 PONTOS DO CANDIDATO
(_______)
3. Certificado de Conclusão de Pós-Graduação ou Declaração de Conclusão acompanhada do 
Histórico Escolar.	 05	 10	 PONTOS DO CANDIDATO
(_______)
4. Declaração de Matrícula e Frequência Escolar comprovando que o candidato está devidamente 
matriculado em curso de Doutorado ou Mestrado.	 03	 03	 PONTOS DO 
CANDIDATO
(_______)
5.Certificado de Conclusão do Ensino Superior ou Declaração de Conclusão acompanhada do 
Histórico Escolar.	 05	 05	 PONTOS DO CANDIDATO
(_______)
Item 6.2 – Tempo de Serviço (28/02/2014 A 28/02/2024)
TÍTULOS	 PONTOS POR ANO	 PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM	 PONTOS A SER 
PREENCHIDO PELO CANDIDATO
6. Tempo de Serviço na função no Setor Público ou Privado.	 06	 60	
PONTOS DO CANDIDATO
(_______)
TOTAL DE PONTOS DO CANDIDATO (1+2+3+4+5+6)                                   (_______)
O preenchimento desta Ficha implica na ciência e consentimento total das condições expostas 
no Edital de Seleção para Contratação Temporária. O candidato declara estar ciente que prestar 
declaração falsa é crime previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, sujeito o declarante às 
suas penas, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
Douradina-PR ______ de ______________ de 2024.
_______________________________________
                      (assinatura do candidato)
ANEXO IV
MODELO DE RECURSO
CARGO: _________________________________________________ Inscrição n.º ________
Nome: _____________________________________________________________________
Data de Nascimento:_____/_____/_______ R.G. _______________________Órgão Expedidor 
_____________
CPF _______________________Email____________________________________________
Endereço: __________________________________________________________ Nº______
Bairro:________________________________________ Cidade _______________________
CEP: _____________Telefone: _____________________ Celular:_____________________
JUSTIFICATIVAS DO RECURSO
Local e data:________________________________________________________________
Assinatura do Recorrente: _____________________________________________________
Data do Recebimento: ______/______/_________                   Tempestivo:(   ) Sim     (   ) não
Resultado do Julgamento: Deferido (   )      Indeferido  (   )
Assinatura do Presidente da Comissão de Seleção ___________________________________
______________
RAZÕES DO INDEFERIMENTO OU DEFERIMENTO:
ANEXO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS
CARGO
ATRIBUIÇÕES
Agente de Endemias	 Realizar levantamento de índices de densidade larvária;
Orientar o morador ou responsável por estabelecimento comercial ou industrial sobre como evitar 
criadouros de Aedes aegypti em sua casa ou estabelecimento;
Realizar controle mecânico de criadouros (casa a casa), através de remoção, destruição, 
mudanças de posição ou de localização desses criadouros, com a ajuda do morador;
Realizar controle químico através de aplicação de larvicida (tratamento focal) nas situações em 
que as medidas de controle mecânico não sejam suficientes para eliminar todos os criadouros 
potenciais existentes;
Participar da avaliação dos resultados;
Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua 
especialidade e grupo ocupacional
Agente de Saúde	 Executar e supervisionar projetos de orientação em educação e saúde 
comunitária, procedendo o levantamento de dados, constatando nível e condições de saneamento 
básico e vigilância sanitária, transmitindo conhecimentos técnicos, visando a saúde comunitária.
Realizar o levantamento dos problemas de saúde no Município, sob a supervisão do Chefe da 
Unidade de Saúde Municipal.
- Supervisionar o atendimento nos postos de saúde do Município controlando as condições 
sanitárias, de higiene e das quantidades de medicamentos postos a disposição da comunidade.
- Participar nas ações de vigilância epidemiológica, coletando e remetendo notificações, efetuando 
bloqueios, auxiliando na investigação e controle de doenças transmissíveis.
- Participar de programas de imunização, aplicando vacinas, esclarecendo sobre possíveis 
reações, agendando doses subsequentes e reforços, de acordo com as normas vigentes.
- Orientar a comunidade sobre atenção e prevenção primária da saúde, efetuando palestras a 
grupos e fornecendo orientação individualizada.
- Realizar ações de saúde em atividades externas à Unidade de Saúde, como: creches, unidades 
escolares e participar de reuniões com a comunidade.
 - Providenciar o bom atendimento às pessoas que se dirigem aos postos de saúde para tratamento.
- Executar outras atividades correlatas
Agente Comunitário de Saúde	 Realizar mapeamento de sua área;
Cadastrar as famílias e atualizar permanentemente esse cadastro;
Identificar indivíduos e famílias expostos a situações de risco;
Identificar áreas de risco;
Orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de saúde, encaminhando as e ate 
agendando consultas, exames e atendimento odontológico, quando necessário;
Realizar ações e atividades, no nível de suas competências, nas áreas prioritárias de Atenção  
Básica;
Realizar, por meio de visita domiciliar, acompanhamento mensal de todas as famílias sob sua 
responsabilidade;
Estar sempre bem informado, e informar aos demais membros da equipe, sobre as situações das 
famílias acompanhadas, particularmente aquelas em situações de risco;
Desenvolver ações de educação e vigilância à saúde, com ênfase na promoção da saúde e na 
prevenção de doenças;
Promover a educação e a mobilização comunitária, visando desenvolver ações coletivas de 
saneamento e melhoria do meio ambiente, entre outras;
Traduzir para a ESF a dinâmica social da comunidade, suas necessidades, potencialidades e 
limites;
Identificar parceiros e recursos existentes nas comunidades que possam ser potencializados pela 
equipe.
Executar outras atribuições correlatas à função.
Assistente Social	 Elaborar, executar e avaliar projetos de natureza social, envolvendo 
grupos, comunidades, associações e organizações populares, estabelecendo ações integradas 
quanto ao atendimento da realidade social, para subsidiar ações profissionais, comunitárias e 
governamentais. Desenvolver os Programas de Atenção Integral à Família por meio das ações 
desenvolvidas no CRAS – Centro de Referencia de Assistência Social.
- Atuar como profissional da Equipe Técnica do CRAS – Centro de Referência da Assistência 
Social responsabilizando-se por todas as ações decorrentes dessa função;
- Planejar, executar, supervisionar e avaliar planos e programas sociais, visando à implantação, 
manutenção e ampliação de serviços na área de desenvolvimento comunitário.
- Prestar assistência no âmbito social a indivíduos e famílias carentes, identificando suas 
necessidades, efetuando estudos de caso, preparando-os encaminhando-os às entidades 
competentes para atendimento necessário, conforme proposta do Programa de Proteção Integral 
à Família – PAIF.
- Manter contato com entidades e órgãos comunitários, com a finalidade de obter recursos – 
assistência médica, documentação, colocação profissional e outros - de modo a servir indivíduos 
desamparados.
- Assessorar tecnicamente entidades assistências, orientando-as através de treinamentos 
específicos - técnicas comunitárias e noções básicas de alimentação, higiene e saúde.
- Identificar problemas psico-econômico-sociais do indivíduo, através de observações, atividades 
grupais, entrevistas e pesquisas, visando solucioná-los, e desenvolver as potencialidades 
individuais.
- Promover reuniões com equipes técnicas vinculadas área, para debater problemas, propor 
soluções e elaborar estudos sobre adaptação, permanência e desligamento de menores nas 
entidades assistências específicas.
- Executar outras atividades correlatas
Auxiliar Administrativo	        Executar tarefas administrativas, de caráter rotineiro, que envolvam: 
receber e expedir correspondências, datilografar e/ou digitar documentos, operar sistemas 
administrativos em microcomputador, ordenar arquivos e fichários, coletar dados e atender ao 
público.
- Datilografar e/ou digitar ofícios, cartas, memorandos, quadros demonstrativos e outros 
documentos, para atender rotina administrativa.
- Arquivar fichas, boletins, correspondências, relatórios e outros documentos administrativos, 
classificando-os conforme critério pré-estabelecido, para possibilitar um controle sistemático dos 
mesmos.
- Executar cálculos simples e conferências numéricas de tabelas, quadros comparativos, fichas e 
outros, operando máquinas de calcular, quando necessário.
- Providenciar materiais de expediente, observando quantidade, tipo, tamanho e demais 
especificações contidas na requisição, para manter o nível de material necessário ao setor de 
trabalho.
- Organizar, separar, classificar, endereçar e/ou protocolar documentos e correspondências, 
procedendo ao seu arquivamento, quando necessário.
- Efetuar a reprodução de cópias, operando a máquina copiadora, controlando o serviço de 
triagem, abastecendo e regulando a máquina e encadernamento pequenos volumes.
- Participar de estudos destinados a simplificar o trabalho e reduzir os custos de operações.
- Receber documentos diversos e realizar a adequada distribuição interna.
ANEXO VI
AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
CARGO: ASSISTENTE SOCIAL
Item 6.1 - Escolaridade
TÍTULOS	 PONTOS POR TÍTULO	 PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
1. Certificado de Conclusão de Doutorado na área de atuação ou Declaração de Conclusão 
acompanhada do Histórico Escolar	 20	 20
2. Certificado de Conclusão de Mestrado na área de atuação ou Declaração de Conclusão 
acompanhada do Histórico Escolar	 10	 10
3. Certificado de Conclusão de Pós-Graduação na área de atuação ou Declaração de Conclusão 
acompanhada do Histórico Escolar.	 05	 15
4. Declaração de Matrícula e Frequência Escolar comprovando que o candidato está devidamente 
matriculado em curso de Doutorado ou Mestrado relacionado ao cargo	 05	 05
Item 6.2 – Tempo de Serviço (28/02/2014 A 28/02/2024)
TÍTULOS	 PONTOS POR ANO	 PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
5. Tempo de Serviço na função de Assistente Social (Setor Público ou Privado): 05	 50
PONTUAÇÃO MÁXIMA	 100
ANEXO VII
AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
CARGOS: AGENTE DE ENDEMIAS, AGENTE DE SAÚDE e AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE E AUXILIAR ADMINISTRATIVO,
Item 6.1 - Escolaridade
TÍTULOS	 PONTOS POR TÍTULO	 PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
1. Certificado de Conclusão de Doutorado ou Declaração de Conclusão acompanhada do Histórico 
Escolar	 14	 14
2. Certificado de Conclusão de Mestrado ou Declaração de Conclusão acompanhada do Histórico 
Escolar	 08	 08
3. Certificado de Conclusão de Pós-Graduação ou Declaração de Conclusão acompanhada do 
Histórico Escolar.	 05	 10
4. Declaração de Matrícula e Frequência Escolar comprovando que o candidato está devidamente 
matriculado em curso de Doutorado ou Mestrado.	 03	 03
5.Certificado de Conclusão do Ensino Superior ou Declaração de Conclusão acompanhada do 
Histórico Escolar.	 05	 05
Item 6.2 – Tempo de Serviço (28/02/2014 A 28/02/2024)
TÍTULOS	 PONTOS POR ANO	 PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
6. Tempo de Serviço no Setor Público ou Privado.	 06	 60
PONTUAÇÃO MÁXIMA	 100
ANEXO VIII
AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA NEGRA
Eu, ________________________________________________________________, abaixo 
assinado(a), de nacionalidade____________________________, nascido(a) em___/___/______, 
no município de _____________________________________, UF___, filho(a) de __________
_______________________________________________________e de  __________________
_____________________________________________________, Estado Civil _____________, 
residente __________________________________________ ______________________
____________________, município de _________________________________________
, RG n.º_____________________, UF____, expedida em ___/___/_______, órgão expedidor 
__________, e de CPF n.º___________________________ CONVOCADO(A) pela lista de 
pessoa negra (preta ou parda) para comprovação de títulos pelo Processo Seletivo Simplificado, 
declaro, sob as penas da lei, que sou pessoa (  ) preta; (  ) parda com característica fenotípicas 
negroides. Estou ciente de que, em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções 
prescritas no Código Penal* e às demais cominações legais aplicáveis.
_________________, _____ de _______________ de 20____.
________________________
Assinatura do(a) Candidato(a)
A validade deste documento estará sujeita à homologação pela Comissão Permanente de
Verificação de Pertencimento Étnico-Racial.
ANEXO IX
MODELO CERTIDÃO DE CONFIRMAÇÃO DE INSCRIÇÃO (ELABORADA PELO MUNICÍPIO)
CERTIDÃO
Certifico, para os devidos fins, que (nome), inscrito(a) no CPF nº(número do CPF), efetuou sua 
inscrição para o cargo de (cargo), no Edital de Processo Seletivo Simplificado nº XX/2024, com 
inscrição nº (número da inscrição).
Douradina – PR, (dia) de (mês) de (ano).
Nome
Cargo



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, quinta-feira, 29 de fevereiro DE 2024 c1

 
 
 

EDITAL 02/2024 
 

PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇAO DE ESTAGIÁRIOS 
 
O Prefeito Municipal de Maria Helena, no uso de suas atribuições legais, 

TORNA PÚBLICO a realização de PROCESSO SELETIVO para provimento de vagas 
para estágio em NÍVEL TÉCNICO E SUPERIOR, o qual se regerá pelas Instruções 
Especiais contidas neste Edital. O presente Edital estabelece as instruções destinadas à 
seleção e contratação de estagiários para as áreas descritas no item 3, sob contrato de 
natureza administrativa, não gerando ao candidato selecionado qualquer direito como 
Servidor Público. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O processo seletivo simplificado será realizado pela Empresa Fundação 
Cândido Garcia, conforme firmado nos Contratos n°. 110/2021, sendo realizado para 
futuras contratações. 

1.2. Os estágios de estudantes de níveis técnico e superior, a ser desenvolvido 
no âmbito das unidades da Prefeitura Municipal de Maria Helena, relacionadas no Anexo 
I deste Edital, visa proporcionar a complementação do ensino e aprendizagem dos alunos 
vinculados a instituições públicas e privadas, constituindo-se em instrumento de 
integração em termos de aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e de relacionamento 
humano. 

1.3. As inscrições estarão abertas conforme cronograma disposto no Anexo II 
deste Edital do Processo Seletivo Simplificado para preenchimento de vagas e formação 
de cadastro de reserva para estágio remunerado nas unidades da Prefeitura Municipal de 
Maria Helena relacionadas no Anexo I, nos termos da Lei 11.788, de 25 de setembro de 
2008, a ser realizado por intermédio da empresa Fundação Cândido Garcia, nos termos 
dos Contratos n°. 110/2021. 

2. DOS REQUISITOS MÍNIMOS 

2.1. Para participar do processo seletivo, o estudante interessado deve atender 
as seguintes exigências: 

a) ter disponibilidade para estagiar por, no mínimo, 6 (seis) meses, quando da 
convocação; 

b) estar matriculado e frequentando efetivamente o curso de nível técnico ou 
superior (estar atento se há previsão de vagas para o curso disposta no Anexo I) em 
instituições de ensino oficialmente reconhecidas pelo Ministério da Educação - MEC; 

c) não estar cursando o último semestre do ensino técnico ou do ensino 
superior, quando da convocação; 

 
d) ter disponibilidade para estagiar em regime de 06 (seis) horas diárias e 30 

(trinta) horas semanais, no período integral, de acordo com a necessidade da Prefeitura, 
conforme os limites previstos na Lei n° 11.788/08; 

e) ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos no ato da assinatura do Termo de 
Compromisso de Estágio; 

f) ser brasileiro ou estrangeiro, observando este último o prazo do visto 
temporário de estudante, na forma da legislação aplicável; 

g) não estar prestando estágio em entidades da administração pública direta ou 
indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios ou na iniciativa privada. 

h) de acordo com a Lei n° 11.788/2008 que regulamenta o estágio só será 
possível a contratação caso o estagiário não tenha atingido o prazo de 02 (dois) anos de 
estágio dentro do período de 02 (dois) anos e 01 (um) dia. 

 

3. DA INSCRIÇÃO 

3.1. As inscrições serão realizadas gratuita e exclusivamente por meio do sítio 
eletrônico https://www.ciunem.org.br/, no período descrito no Anexo II deste Edital. 

3.2. Para participar do processo de seleção, o estudante que atender aos 
requisitos mínimos dispostos no item 2 deste Edital deve acessar o site do CIUNEM 
(https://www.ciunem.org.br), realizar seu cadastro (ou atualizá-lo, caso já tenha feito 
anteriormente) e fazer sua inscrição no processo seletivo conforme a vaga do seu curso. 

3.3. A inscrição do estudante implicará o conhecimento e a tácita aceitação das 
normas e condições estabelecidas neste Edital, também disponível no site, em relação às 
quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.4. O estudante que não tenha cadastro no site do CIUNEM deve efetuá-lo 
previamente ao ato de inscrição para obter o registro do login e da senha de acesso ao 
portal, necessários para inscrição no certame. 

3.5. Será aceita somente uma única inscrição por candidato e, em caso de 
multiplicidade, será considerada a última inscrição efetuada. 

3.6. No ato da inscrição, o candidato deverá optar por um único local, ao qual 
concorrerá conforme a relação dos cursos e unidades da Prefeitura Municipal de Maria 
Helena constantes no Anexo I. 

3.7. A inexatidão ou falsidade das informações prestadas no ato da inscrição, 
ainda que verificada posteriormente, implicarão na eliminação sumária do candidato. 

 
3.8. As inscrições que não atenderem a todos os requisitos fixados serão 

canceladas. 

3.9. Não será possível alterar o e-mail e o CPF indicados no ato da inscrição. 

3.10. Após a escolha do local de estágio, não será permitida a alteração da 
opção pelo estudante. 

3.11. Os candidatos participantes do PROUNI e/ou FIES deverão declarar tal 
condição em seu cadastro no portal da Empresa Fundação Cândido Garcia. 

3.12. Caso a informação referente à participação do candidato no PROUNI e/ou 
FIES não seja incluída no cadastro efetuado no portal da empresa Fundação Cândido 
Garcia, durante o período de inscrição, e ao final do certame venha a ocorrer o empate 
classificatório, tal participação não será considerada como critério de desempate na 
classificação, conforme disposto no item 8.2. deste Edital. 

 

4. DAS VAGAS 

4.1. O processo seletivo é destinado ao preenchimento de vagas e formação de 
cadastro de reserva para as vagas que surgirem durante o período de validade do processo 
seletivo, das quais 10% (dez por cento) serão asseguradas aos estudantes com deficiência, 
conforme disposto nos itens 5 deste Edital. 

 

5. DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

5.1. Ao candidato com deficiência que pretenda fazer uso das prerrogativas que 
lhe são facultadas no artigo 37, inciso VIII da Constituição Federal e art. 17, § 5° da Lei 
n°11.788/2008, é assegurado o direito de inscrição para as vagas cujas atribuições sejam 
compatíveis com a deficiência informada. 

5.2. Será reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas aos 
candidatos com deficiência, conforme o local de estágio e o curso indicado, sendo a 
convocação realizada de acordo com o item 10.2 deste Edital. 

5.3. O candidato que se declarar deficiente concorrerá em igualdade de 
condições com os demais candidatos, de acordo com a legislação aplicável e o previsto 
neste Edital. 

5.4. É considerada pessoa com deficiência a que se enquadre em uma das 
categorias do artigo 4° do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações. 

5.5. Os candidatos aprovados no processo seletivo que se declararem 
deficientes terão seus nomes publicados em lista à parte e figurarão, também, na lista de 
classificação geral. 

 
5.6. Caso não existam candidatos com deficiência classificados em número 

suficiente para preenchimento das vagas que vierem a surgir durante o prazo de validade 
do processo seletivo, serão convocados estudantes da lista de classificação geral. 

5.7. A existência de deficiência deverá ser declarada pelo candidato em seu 
cadastro no portal da Fundação Cândido Garcia, durante o período de inscrição, sendo 
comprovada na ocasião de sua convocação mediante laudo médico emitido nos últimos 
12 (doze) meses atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa 
referência do código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), 
bem como a provável causa da deficiência. 

5.8. Não sendo comprovada a situação descrita no item anterior, o candidato 
figurará somente na lista de classificação geral. 

 

6. DAS PROVAS 

6.1. Realizada a inscrição no site da Fundação Cândido Garcia para a vaga e 
local que deseja concorrer, o candidato estará apto a iniciar a prova on-line, que deverá 
ser concluída no período descrito no Anexo II deste Edital. 

6.2. Após o início da prova, o candidato disporá de 10 minutos para o 
preenchimento dos dados pessoais e 80 minutos para resolver as questões. Após esse 
período, a prova será automaticamente finalizada e não serão computadas as questões não 
respondidas. 

6.3. Se o candidato sair do sistema de aplicação da prova on-line (efetuar 
logout), seja por problemas técnicos ou por conta própria, terá novas oportunidades de 
acesso a prova, porém dentro do prazo de 90 (noventa) minutos. 

6.4. A prova será objetiva e on-line, de caráter classificatório e eliminatório, 
sendo composta de 30 (trinta) questões das seguintes áreas de conhecimento: 

a) Áreas de conhecimento para todas as vagas de nível médio: 
PROVA PARA AS VAGAS DE ESTÁGIO DE NÍVEL MÉDIO E 

TÉCNICO 
ÁREA DE CONHECIMENTO QUESTÕES 
Língua Portuguesa. 10 
Conhecimentos Gerais (Informática, Raciocínio Lógico e 
Atualidades). 

10 

Conhecimentos Específicos (Administração Pública, 
Comportamento no trabalho e Relacionamento interpessoal e 
Noções Básicas da Legislação específica do estágio - Lei 
11.788/2008). 

10 

 

 

 
 
b) Áreas de conhecimento para todas as vagas de Nível Técnico: 
 
PROVA PARA AS VAGAS DE ESTAGIO DE NIVEL SUPERIOR 

ÁREA DE CONHECIMENTO QUESTÕES 
Língua Portuguesa. 10 
Conhecimentos Gerais (Informática, Raciocínio Lógico e 
Atualidades). 

10 

Conhecimentos Específicos (Administração Pública, 
Comportamento no trabalho e Relacionamento interpessoal e 
Noções básicas da Legislação específica do estágio - Lei 
11.788/2008). 

10 

6.5. A resposta de cada questão objetiva deverá ser indicada entre as 04 
(quatro) alterativas disponíveis, das quais somente uma estará correta. 

6.6. A questão não poderá mais ser acessada após a resposta ter sido salva ou 
após o término do tempo previsto no item anterior. 

6.7. Caso a questão não seja respondida ou devidamente salva, será atribuída 
nota "zero" à questão, sem direito à substituição. 

6.8. As questões serão selecionadas no banco de dados e apresentadas de forma 
randômica, questão por questão. 

6.9. A prova on-line não poderá mais ser acessada após sua conclusão ou fim 
do prazo estipulado no item 6.2. 

6.10. Os candidatos que não realizar a prova on-line, ou realizá-la de forma 
incompleta no período mencionado no item 6.2., estará automaticamente eliminado do 
processo. 

6.11. Não será realizada revisão de provas. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO 

7.1. A cada questão correta da prova on-line será atribuído 01 (um) ponto, 
totalizando 30 (trinta) pontos. 

7.2. Será aprovado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 30% (trinta 
por cento) do total de pontos da prova on-line. 

7.3. Será automaticamente reprovado o candidato que obter nota igual a zero 
em alguma disciplina. 

7.4. Os candidatos que pleitearem vaga nas áreas da educação e agricultura 
serão convocados prioritariamente por:  

 
a) nível de escolaridade; 
b) nota obtida na prova. 

7.5. Em caso de empate na classificação após a correção da prova on-line, serão 
adotados os seguintes critérios de desempate, na qual os candidatos classificados deverão 
comparecer a sede do CIUNEM para apresentar os documentos que deverão seguir a 
ordem listada abaixo: 

a) estudante bolsista pelo PROUNI; 

b) estudante contemplado pelo FIES; 

e)  candidato com maior idade. 

 

8. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO E DA CLASSIFICAÇÃO 
FINAL 

 
8.1. A classificação final da seleção, por local de estágio e curso, em lista de 

ordem decrescente de classificação das notas obtidas, nos termos deste Edital, será 
publicada no site da Fundação Cândido Garcia (www.ciunem.com.br), na data prevista 
conforme cronograma disposto no Anexo II deste Edital. 

8.2. Os candidatos que se inscrever como deficiente e obtiver classificação 
dentro dos critérios estabelecidos neste Edital figurará em lista específica e também na 
listagem de classificação geral com todos os candidatos do processo, na qual constará a 
indicação de que se trata de candidato com deficiência, conforme disposto nos itens 5 
deste Edital. 

8.3. Os candidatos aprovados e não convocados para admissão permanecerão 
em cadastro de reserva para preenchimento das vagas que vierem a surgir ou que sejam 
criadas durante vigência deste processo seletivo, ocorrendo a convocação de acordo com 
a necessidade e conveniência da Prefeitura Municipal de Maria Helena, não havendo a 
obrigatoriedade de seu preenchimento. 

 

9. DA CONVOCAÇÃO PARA PREENCHIMENTO DAS VAGAS 

9.1. O candidato será convocado de acordo com a ordem de classificação para 
o curso e a oferta de vaga na localidade indicada no ato de inscrição. 

9.2. Anteriormente a convocação dos candidatos deste Edital, serão chamados 
os candidatos remanescentes para o mesmo curso e localidade aprovados nos processos 
seletivos anteriores a este Edital, caso haja. 

 
9.3. O primeiro candidato com deficiência será convocado da respectiva lista 

de classificação para preencher a décima vaga de estágio ofertada por curso, enquanto o 
segundo será convocado para a vigésima vaga, o terceiro para a trigésima e assim 
sucessivamente, ressalvada a hipótese de melhor classificação na lista geral de 
candidatos. 

9.4 A convocação para o preenchimento das vagas de estágio será realizada 
pela Prefeitura de Maria Helena no site https://www.mariahelena.pr.gov.br/ na aba 
concursos e por e-mail e/ou telefone. 

9.5 É de responsabilidade do candidato manter seus contatos (e-mail e 
telefones) sempre atualizados no cadastro da Fundação Cândido Garcia e da Prefeitura de 
Maria Helena. 

9.6. O candidato, quando convocado, terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para comparecer no RH da Prefeitura de Maria Helena, localizada na Praça Brasil, nº 
2001, centro, para providenciar os documentos e obrigações seguintes: 

a) Identidade (não será aceito carteira de motorista, salvo, como documento 
provisório até a nova identidade ficar pronta); 

b) CPF (serão aceitos documentos que possuam o CPF: CTPS, identidade e 
carteira de motorista); 

c) Comprovante de residência; 

d) Declaração escolar atualizada; 

e) Preencher termo de aceite de estágio (é feito no ato da entrega dos 
documentos);  

f) Após assinar o termo de compromisso, o candidato deverá abrir conta no 
Banco conveniado do CIUNEM. 

9.6.1. Caso o candidato não possa comparecer pessoalmente, quando da 
convocação, os documentos deverão ser enviados para rh@mariahelena.pr.gov.br  

9.6.2 O candidato convocado que não tiver interesse em assumir a vaga deverá 
assinar termo de desistência ou enviar e-mail, devidamente identificado, manifestando 
seu desinteresse. 

9.8. O candidato será desclassificado do processo seletivo se: 

a) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

b) não for localizado em decorrência de telefone desatualizado, incompleto ou 
incorreto; 

 
c) não responder ao e-mail de convocação no prazo designado de 3 (três) dias 

úteis; 

d) não entregar a documentação no local exigido no prazo designado de 3 (três) 
dias úteis; 

e) não atender as determinações deste Edital e de seus atos complementares; 

f) após sua convocação para admissão e emissão do Termo de Compromisso 
de estágio, não comparecer ao local na data prevista de início do estágio; 

g) mudar de curso ou turno antes da convocação. 

9.9.  Durante o período de validade do processo seletivo, o candidato aprovado 
deverá manter seus dados cadastrais (e-mail, telefone, endereço, curso, ano/semestre de 
matrícula, etc.) atualizados junto ao portal https://www.ciunem.org.br /, sob pena de 
perder a vaga que lhe corresponderia quando da convocação. 

9.10. Não será fornecido ao candidato comprovante de classificação no 
processo seletivo, valendo, para esse fim, as listas divulgadas na internet, no portal da 
Fundação Cândido Garcia. 

9.11. Não há obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de Maria Helena em 
convocar os candidatos, vista que o processo seletivo simplificado tem caráter de cadastro 
de reserva com várias opções de cursos, nos quais somente serão convocados em caso de 
necessidade. 

 

10. DO PREENCHIMENTO DAS VAGAS E ASSINATURA DO 
TERMO DE COMPROMISSO 

10.1. Os preenchimentos das vagas durante o prazo de validade deste processo 
seletivo obedecerão rigorosamente a ordem de classificação, conforme o curso e local de 
estágio escolhido. 

10.2. Os candidatos aprovados no processo seletivo e convocado para 
preencher a vaga ingressará na Prefeitura Municipal de Maria Helena por meio da 
celebração de Termo de Compromisso de Estágio (TCE), no qual estarão estabelecidas 
as condições para a realização do estágio, nos termos da Lei n° 11.788, de 25 de setembro 
de 2008. 

10.3. Para formalização do Termo de Compromisso de Estágio, o candidato 
convocado deverá comparecer junta ao CIUNEM, munido dos seguintes documentos: 

a) cédula de identidade; 

b) cadastro de pessoa física (CPF); 

c) comprovante de residência; 

 
d) declaração escolar atualizada do período do curso emitida pela instituição 

de ensino; 

e) conta corrente no Banco Itaú; 

f) carta de encaminhamento da Prefeitura Municipal de Maria Helena. 

10.4. Para liberar a impressão do TCE, o candidato deve utilizar seu login e 
senha no portal https://www.ciunem.org.br/. 

10.5. O não envio da documentação do candidato aprovado e classificado, 
conforme o prazo estabelecido na ocasião da convocação, implicará na automática 
desistência   do estágio e chamada do próximo candidato. 

10.6. A ausência de qualquer dos documentos exigidos para contratação torna 
a admissão do candidato inválida, eliminando-o definitivamente do processo seletivo; 

10.7. Não será facultado ao candidato aprovado solicitar sua reclassificação 
para o final da lista dos classificados no processo seletivo. 

10.8. A inexatidão de afirmativa ou a falsidade de documentos, ainda que 
verificada posteriormente, implicará na eliminação sumária do candidato; 

10.9. Após a formalização do Termo de Compromisso de Estágio (TCE), o 
candidato que não tiver uma conta no Banco Itaú deverá abrir uma em seu nome para o 
recebimento da bolsa-auxílio, sendo a abertura obrigatória para a formalização e início 
do estágio. 

10.10. Caso o candidato não apresente até a data de início do estágio uma conta 
bancária válida ou não possa abrir uma, este terá seu contrato cancelado. 

 

11. DA BOLSA AUXILIO 
 
11.1. Os estagiários convocados receberão, durante o período em que estiverem 

atuando no estágio, uma bolsa auxílio conforme especifica a tabela abaixo: 
 

TABELA DE BOLSA AUXÍLIO 
CARGA 
HORÁRIA 

BOLSA 
AUXÍLIO 

AUXÍLIO 
TRANSPORTE 

TOTAL DA 
BOLSA 

30 HORAS R$ 800,00 R$ 50,00 R$ 850,00 
 

11.2. Os estágios não criam vínculo empregatício de qualquer natureza com a 
Prefeitura Municipal de Maria Helena, encerrando-se toda e quaisquer relações tão logo 
cumprido o estágio. 

 
11.3. O período de estágio não será superior a 02 (dois) anos, exceto para os 

portadores de necessidades especiais, conforme art. 11 da Lei Federal n° 11.788/2008. 

12. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 

12.1. O processo seletivo terá validade de 01 (um) ano a partir da homologação 
do resultado, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração 
Municipal. 

13. DISPOSICÕES FINAIS 

13.1. Para participar do Processo Seletivo Simplificado, o candidato deverá ter 
pleno conhecimento das informações previstas neste Edital e na Lei n° 11.788/2008. 

13.2. A aprovação no processo seletivo gera para o candidato apenas 
expectativa de ser convocado para preencher vaga de estágio, ficando a concretização do 
ato   condicionado à existência ou ao surgimento de vaga durante o período de validade 
do processo seletivo. 

13.3. A convocação dos candidatos ocorrerá em número compatível com a 
disponibilidade orçamentária, a existência de vagas de estágio livres e a necessidade 
específica de curso de cada setor com vaga disponível para contratação. 

13.4. Caso aprovado, o candidato deverá manter atualizado seu endereço de e- 
e-mail e telefone junto à Fundação Cândido Garcia, sendo de sua inteira responsabilidade 
os prejuízos decorrentes da não atualização de seus dados. 

13.5. A Fundação Cândido Garcia e a Prefeitura Municipal de Maria Helena 
não se responsabilizam por solicitação de inscrição ou conclusão de prova on-line não 
recebidas no sistema por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, 
bem como de outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

13.6. Prescreverá em 02 (dois) meses, a contar da data em que for publicada a 
homologação do resultado final, o direito de ação contra quaisquer atos relativos a este 
processo seletivo. 

13.7. Eventuais esclarecimentos poderão ser prestados pela Fundação Cândido 
Garcia - CIUNEM no Endereço: Praça Mascarenhas de Moraes, 5051 - CEP 87.502-210 
FONE (44) 3621-2840 E-mail: administradoronline@ciunem.org.br 

13.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Fundação Cândido Garcia em 
conjunto com a Prefeitura Municipal de Maria Helena. 

Maria Helena, 26 de fevereiro de 2024. 

 
 

MARLON RANCER MARQUES 
Prefeito Municipal 

 
ANEXO I 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

  

ENSINO TÉcNIcO E SUPERIOR  

Secretaria VAGAS 
VAGAS 
PARA 

DEFIcIENTE 
10% 

cursos (cursando) 

Educação  04 + CR   Magistério e Pedagogia 

Direito 01 + CR   Direito 

 
ANEXO II 

 

ETAPA OU ATIVIDADE DATAS 

Período de Inscrição 01/03/2024 A 08/03/2024 às 
17:30 

Homologação das inscrições 11/03/2024 

Data da Prova online 14/03/2024 

Início da Prova online (Técnico) 14:00 horas 

Fim da Prova online (Técnico) 15:30 horas 

Início da Prova online (Superior) 16:00 horas 

Fim da Prova online (Superior 17:30 horas 

Divulgação do Resultado 18/03/2024 

Apresentação de documentos para 
desempate 20/03/2024 A 21/03/2024  

Divulgação do Resultado Final 25/03/2024 

 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 – Centro 
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná 

EXTRATO DO CONTRATO nº 008/2024 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: ANDO MEDICINA INTEGRADA LTDA 

CNPJ: 53.208.265/0001-46 
BASE LEGAL: Inexigibilidade nº 019/2023 – Processo Licitatório nº 061/2023 

OBJETO: Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de Pessoa(s) Física(s) e/ou 

Jurídica(s) para prestação de serviços médicos plantonistas, com formação mínima de clinico 

geral, para realizar atendimentos em regime de plantão de doze horas, todos os dias da semana, 

incluídos sábados domingos e feriados, conforme escala previamente elaborada pela Secretaria 

de Saúde do Município, visando o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, SUS, os 

serviços serão prestados de acordo com as normas deste edital e do descritivo em anexo. 

VALOR por Plantão: R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais)  

FORMA DE PAGAMENTO: Em até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação 

da nota fiscal/fatura, preenchidas sem emendas e sem rasuras. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2024 

 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
ANDO MEDICINA INTEGRADA LTDA 

CNPJ: 53.208.265/0001-46 
 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 – Centro 
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná 

EXTRATO DO CONTRATO nº 009/2024 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: DORA MILANEZ DE CARVALHO  

CNPJ: 43.450.601/0001-09 

BASE LEGAL: Inexigibilidade nº 019/2023 – Processo Licitatório nº 061/2023 

OBJETO: Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de Pessoa(s) Física(s) e/ou 

Jurídica(s) para prestação de serviços médicos plantonistas, com formação mínima de clinico 

geral, para realizar atendimentos em regime de plantão de doze horas, todos os dias da semana, 

incluídos sábados domingos e feriados, conforme escala previamente elaborada pela Secretaria 

de Saúde do Município, visando o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, SUS, os 

serviços serão prestados de acordo com as normas deste edital e do descritivo em anexo. 

VALOR por Plantão: R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais)  

FORMA DE PAGAMENTO: Em até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação 

da nota fiscal/fatura, preenchidas sem emendas e sem rasuras. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2024 

 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
DORA MILANEZ DE CARVALHO  

CNPJ: 43.450.601/0001-09 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 – Centro 
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná 

EXTRATO DO CONTRATO nº 010/2024 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: PSM - POSSAGNOLO SERVICOS MEDICOS LTDA.  

CNPJ: 53.292.726/0001-01 

BASE LEGAL: Inexigibilidade nº 019/2023 – Processo Licitatório nº 061/2023 

OBJETO: Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de Pessoa(s) Física(s) e/ou 

Jurídica(s) para prestação de serviços médicos plantonistas, com formação mínima de clinico geral, 

para realizar atendimentos em regime de plantão de doze horas, todos os dias da semana, incluídos 

sábados domingos e feriados, conforme escala previamente elaborada pela Secretaria de Saúde do 

Município, visando o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, SUS, os serviços serão 

prestados de acordo com as normas deste edital e do descritivo em anexo. 

VALOR por Plantão: R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais)  

FORMA DE PAGAMENTO: Em até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação 

da nota fiscal/fatura, preenchidas sem emendas e sem rasuras. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 

contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2024 

 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
PSM - POSSAGNOLO SERVICOS MEDICOS LTDA.  

CNPJ: 53.292.726/0001-01 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 – Centro 
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná 

EXTRATO DO CONTRATO nº 011/2024 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: WILLIAM F SERVICOS MEDICOS E PROFISSIONALISMO CLINICO LTDA. 

CNPJ: 53.734.650/0001-27 

BASE LEGAL: Inexigibilidade nº 019/2023 – Processo Licitatório nº 061/2023 

OBJETO: Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de Pessoa(s) Física(s) e/ou 

Jurídica(s) para prestação de serviços médicos plantonistas, com formação mínima de clinico geral, 

para realizar atendimentos em regime de plantão de doze horas, todos os dias da semana, incluídos 

sábados domingos e feriados, conforme escala previamente elaborada pela Secretaria de Saúde do 

Município, visando o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, SUS, os serviços serão 

prestados de acordo com as normas deste edital e do descritivo em anexo. 

VALOR por Plantão: R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais)  

FORMA DE PAGAMENTO: Em até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação 

da nota fiscal/fatura, preenchidas sem emendas e sem rasuras. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 

contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2024 

 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
WILLIAM F SERVICOS MEDICOS E PROFISSIONALISMO CLINICO LTDA. 

CNPJ: 53.734.650/0001-27 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 – Centro 
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná 

EXTRATO DO CONTRATO nº 012/2024 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: ANDO MEDICINA INTEGRADA LTDA 

CNPJ: 53.208.265/0001-46 
BASE LEGAL: Inexigibilidade nº 020/2023 – Processo Licitatório nº 063/2023 

OBJETO: Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de Pessoa(s) Jurídica(s) para 

prestação de Serviços Médicos Especializados nas Unidades Básicas de Saúde. Profissionais com 

formação mínima de Clinico Geral, para realizar atendimentos, todos os dias da semana, exceto 

sábados, domingos e feriados, conforme distribuição previamente elaborada pela Secretaria de 

Saúde do Município, visando o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, SUS. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais)  

FORMA DE PAGAMENTO: Em até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação 

da nota fiscal/fatura, preenchidas sem emendas e sem rasuras. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2024 

 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
ANDO MEDICINA INTEGRADA LTDA 

CNPJ: 53.208.265/0001-46 
 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 – Centro 
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná 

EXTRATO DO CONTRATO nº 013/2024 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: DORA MILANEZ DE CARVALHO  

CNPJ: 43.450.601/0001-09 
BASE LEGAL: Inexigibilidade nº 020/2023 – Processo Licitatório nº 063/2023 

OBJETO: Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de Pessoa(s) Jurídica(s) para 

prestação de Serviços Médicos Especializados nas Unidades Básicas de Saúde. Profissionais com 

formação mínima de Clinico Geral, para realizar atendimentos, todos os dias da semana, exceto 

sábados, domingos e feriados, conforme distribuição previamente elaborada pela Secretaria de 

Saúde do Município, visando o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, SUS. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais)  

FORMA DE PAGAMENTO: Em até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação 

da nota fiscal/fatura, preenchidas sem emendas e sem rasuras. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2024 

 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
DORA MILANEZ DE CARVALHO  

CNPJ: 43.450.601/0001-09 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 – Centro 
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná 

EXTRATO DO CONTRATO nº 014/2024 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: WILLIAM F SERVICOS MEDICOS E PROFISSIONALISMO CLINICO LTDA  

CNPJ: 53.734.650/0001-27 
BASE LEGAL: Inexigibilidade nº 020/2023 – Processo Licitatório nº 063/2023 

OBJETO: Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de Pessoa(s) Jurídica(s) para 

prestação de Serviços Médicos Especializados nas Unidades Básicas de Saúde. Profissionais com 

formação mínima de Clinico Geral, para realizar atendimentos, todos os dias da semana, exceto 

sábados, domingos e feriados, conforme distribuição previamente elaborada pela Secretaria de 

Saúde do Município, visando o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, SUS. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais)  

FORMA DE PAGAMENTO: Em até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação 

da nota fiscal/fatura, preenchidas sem emendas e sem rasuras. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 

contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2024 

 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
WILLIAM F SERVICOS MEDICOS E PROFISSIONALISMO CLINICO LTDA  

CNPJ: 53.734.650/0001-27 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

 
 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 017/2024 
INEXIGIBILIDADE nº 001/2024 - CREDENCIAMENTO nº 001/2024 

 
HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Agente de Contratação Karina Costa 

Pensin, matrícula nº 2.429, designada pela Portaria nº 005, de 22 de janeiro de 2024, 

publicada no Diário Oficial do Município nº 12.928, de 23 de janeiro de 2024;, referente ao 

Processo Licitatório nº 017/2024 - INEXIGIBILIDADE 001/2024 - CREDENCIAMENTO 

001/2041 cujo objeto é: Chamamento Público para credenciamento de Instituições 

Financeiras autorizadas pelo Banco Central para prestação de serviços de arrecadação de 

Tributos Municipais, Contribuições de Melhoria e Taxas Diversas, através de documentos 

com código de barras, emitidas pelo município em se favor, por qualquer modalidade de 

cobrança, conforme regras estabelecidas neste Edital e seus anexos 

 

EMPRESA (S) CREDENCIADAS): 

- ITAU UNIBANCO S/A 

- CNPJ: 60.701.190/0001-04 

 

Fica a empresa credenciada convocada no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 

da publicação, para assinatura do contrato na Divisão de Compras. 

 

Mariluz, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
CPF: 805.330.519-91 

Prefeito Municipal 

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima 
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 110/2024
DATA: 28/02/2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE 
CONTRATO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAÍMA, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por 
Lei, e Lei Federal nº 14.133, de 01de abril de 2021
RESOLVE:
1º) – Designar, a partir de 28/02/2024, o servidor Milton Antonholi como 
responsável pela Gestão de Contrato nº 040/2024, e a servidora Maiza 
Fernandes Felito, como responsável pela Fiscalização do Contrato nº 
040/2024, firmado entre este ente Municipal e a  Empresa: KATIA SILVA 
TRIVES – MEI, cujo objeto é a contratação de serviços de assessoria e 
consultoria na área de licitações e contratos, visando aprimorar os processos 
internos das secretarias municipais.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem 
ônus para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 28 dias do mês de Fevereiro 
de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura de CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 064/2024 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da 
Lei Orgânica Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
D E C R E T A:
Art.1º-    EXONERAR a pedido, a contar do dia 27 de Fevereiro de 2024, a servidora 
JACQUELINE BANDEIRA SACOMAN, CPF: 072.xxx.xxx-63, ocupante do cargo 
de FARMACÊUTICO, na Unidade Básica de Saúde do Jardim Cruzeiro,  junto a 
Secretaria Municipal de Saúde.
Art.2º -  Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 28 (VINTE E OITO) DIAS DO MÊS FEVEREIRO DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-
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LOTE I MOBILIÁRIO ESCOLAR

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE MEDIDA  Licitado 
(Edital) 

 Proposta 
(Vencedora) 

 Valor Total a 
Ser Contrado  Firma Vencedora 

 Carol Distribuidora Ltda 
CNPJ: 07.654.231/000168 

PREFEITURA MUNIcIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 - centro - cEP: 87.470-000
cNPJ: 76.404.136/0001 - Fone: (44) 3534-8000 

Preço Máximo Unitário por 
Item 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Pregão Eletrônico 3/2024, cujo objeto é: Contratação 

de empresa destinada ao fornecimento de Conjunto Escolar Infantil, objetivando equipar as salas presentes no CMEI Professora Maria Aparecida 
Basaglia Damacena, conforme descrição contida no termo de referência e no edital do Pregão Eletrônico de nº 3/2024.

MARILUZ, 28 FEVEREIRO DE 2024

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
CPF: 805.330.519-91

PREFEITO MUNICIPAL

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE  ALTO PIQUIRI -PR

Rua Getúlio Vargas, 1152 centro – fone (44)3656-1544
Lei Municipal nº 401/2017
Alto Piquiri – Paraná
Resolução CMAS nº 007/2024
SUMULA: Dispõe sobre aprovação de renovação de inscrição da 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE – Escola 
Pequeno Príncipe de Alto Piquiri.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Alto Piquiri/PR, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 401 de 28 de 
novembro de 2017, que dispõe sobre a Política Pública de Assistência 
Social e do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS do Município 
de Alto Piquiri, considerando visita pela Comissão de acompanhamento 
e fiscalização das entidades.
CONSIDERANDO a Resolução MDS/CNAS 109/2009, que tipifica os 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais;
CONSIDERANDO a Resolução CNAS 14/2014, que define os 
parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos 
Municípios e do Distrito Federal;
CONSIDERANDO que o artigo 48 da Lei Municipal 401/2017, 
estabelece que compete ao CMAS, inscrever as entidades, 
organizações e programas de assistência social no município nos 
termos do regimento interno e das normas pertinentes, especialmente 
as resoluções do CNAS e do CMAS.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar a renovação de inscrição da Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais – APAE – Escola Pequeno Príncipe de Alto 
Piquiri, anexo V, conforme definição da Resolução CNAS 14/2014, 
sendo Organização da Sociedade Civil, sob Número de registro nº 
001/2024.
Art. 2º - A Renovação de registro terá validade por 01 (um) ano, 
podendo ser renovado por igual período, mediante parecer do CMAS, 
devendo os responsáveis manter a documentação cadastral atualizada 
junto ao Conselho.
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE – 
ESCOLA PEQUENO PRÍNCIPE DE ALTO PIQUIRI
Executa o serviço socioassistencial:
Proteção Social Especial de Média Complexidade
Serviço de Atendimento a pessoa com deficiência
Rua Getúlio Vargas, 1054 – Alto Piquiri – Paraná.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data do registro, 
revogando-se as disposições em contrário.
Alto Piquiri/PR, 16 de fevereiro de 2024.
Lucimara Lourdes da Silva
Presidente do CMAS

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE  ALTO PIQUIRI -PR

Rua Getúlio Vargas, 1152 centro – fone (44)3656-1544
Lei Municipal nº 401/2017
Alto Piquiri – Paraná
Resolução CMAS nº 008/2024
SUMULA: Dispõe sobre aprovação de renovação de inscrição do 
Recanto da Amizade de Alto Piquiri.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Alto Piquiri/PR, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 401 de 28 de 
novembro de 2017, que dispõe sobre a Política Pública de Assistência 
Social e do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS do Município 
de Alto Piquiri, considerando visita pela Comissão de acompanhamento 
e fiscalização das entidades.
CONSIDERANDO a Resolução MDS/CNAS 109/2009, que tipifica os 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais;
CONSIDERANDO a Resolução CNAS 14/2014, que define os 
parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos 
Municípios e do Distrito Federal;
CONSIDERANDO que o artigo 48 da Lei Municipal 401/2017, 
estabelece que compete ao CMAS, inscrever as entidades, 
organizações e programas de assistência social no município nos 
termos do regimento interno e das normas pertinentes, especialmente 
as resoluções do CNAS e do CMAS.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar a renovação de inscrição do Recanto da Amizade de 
Alto Piquiri, anexo V, conforme definição da Resolução CNAS 14/2014, 
sendo a Organização da Sociedade Civil preponderante em Assistência 
Social, sob Número de registro nº 02/2024.
Art. 2º - A Renovação de registro terá validade por 01 (um) ano, 
podendo ser renovado por igual período, mediante parecer do CMAS, 
devendo os responsáveis manter a documentação cadastral atualizada 
junto ao Conselho.
RECANTO DA AMIZADE DE ALTO PIQUIRI
Executa o serviço socioassistencial:
Proteção Social Especial de Alta Complexidade
Serviço de Acolhimento Institucional para pessoa Idosa de ambos os 
sexos
Rua Lenir Nicoletti, 940 – Alto Piquiri – Paraná.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data do registro, 
revogando-se as disposições em contrário.
  Alto Piquiri/PR, 16 de fevereiro de 2024.
Lucimara Lourdes da Silva
Presidente do CMAS

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE  ALTO PIQUIRI -PR

Rua Getúlio Vargas, 1152 centro – fone (44)3656-1544
Lei Municipal nº 401/2017
Alto Piquiri – Paraná
Resolução CMAS nº 09/2024
SUMULA: Dispõe sobre aprovação de renovação de inscrição do 
Centro de Convivência dos Idosos Nona Volpato de Alto Piquiri.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Alto Piquiri/PR, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 401 de 28 de 
novembro de 2017, que dispõe sobre a Política Pública de Assistência 
Social e do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS do Município 
de Alto Piquiri, considerando visita pela Comissão de acompanhamento 
e fiscalização das entidades.
CONSIDERANDO a Resolução MDS/CNAS 109/2009, que tipifica os 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais;
CONSIDERANDO a Resolução CNAS 14/2014, que define os 
parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos 
Municípios e do Distrito Federal;
CONSIDERANDO que o artigo 48 da Lei Municipal 401/2017, 
estabelece que compete ao CMAS, inscrever as entidades, 
organizações e programas de assistência social no município nos 
termos do regimento interno e das normas pertinentes, especialmente 
as resoluções do CNAS e do CMAS.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar a renovação de inscrição do Centro de Convivência 
dos Idosos Nona Volpato de Alto Piquiri, anexo V, conforme definição 
da Resolução CNAS 14/2014, sendo a Organização da Sociedade 
Civil preponderante em Assistência Social, sob Número de registro nº 
03/2024.
Art. 2º - A Renovação de registro terá validade por 01 (um) ano, 
podendo ser renovado por igual período, mediante parecer do CMAS, 
devendo os responsáveis manter a documentação cadastral atualizada 
junto ao Conselho.
CENTRO DE CONVIVÊNCIA DO IDOSO NONA VOLPATO DE ALTO 
PIQUIRI
Executa o serviço socioassistencial:
Proteção Social Básica
Serviço de Atendimento à Pessoa Idoso acima de 50 anos de ambos 
os sexos.
Travessa Nelson Rodrigues Barbosa, 107 – Alto Piquiri – Paraná.
Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data do registro, 
revogando-se as disposições em contrário.
  Alto Piquiri/PR, 16 de Fevereiro de 2024.
Lucimara Lourdes da Silva
Presidente do CMAS

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL  DE  ALTO PIQUIRI -PR

Rua Getúlio Vargas, 1152 centro – fone (44)3656-1544
Lei Municipal nº 401/2017
Alto Piquiri – Paraná
RESOLUÇÃO CMAS Nº. 006/2024
Súmula: Aprova a reprogramação do saldo financeiro do Fundo 
Municipal de Assistência Social - FMAS referente ao exercício de 
2023, oriundo do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS através 
do cofinanciamento do Governo Federal e do Fundo Estadual de 
Assistência Social - FEAS, e dá outras providências.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Ato Piquiri/PR, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 401 de 28 de 
novembro de 2017, que dispõe sobre a Política Pública de Assistência 
Social e do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS do Município 
de Alto Piquiri, considerando a deliberação em reunião ordinária deste 
conselho no dia 25 de  janeiro de 2024 das 10h as 11h na sla de reunião 
do CRAS.
Considerando que os recursos vinculados ao Fundo Municipal de 
Assistência Social do Cofinanciamento do Sistema Único Nacional da 
Assistência Social do Governo Federal, para o exercício 2023, foram 
utilizados dentro dos parâmetros estabelecidos em Lei e dentro de cada 
Piso de Proteção correspondente.
Considerando que os recursos vinculados ao Fundo Municipal de 
Assistência Social repassados pelo Fundo Estadual da Assistência 
Social do Governo Estadual, para o exercício 2023, foram utilizados 
dentro dos parâmetros estabelecidos em Deliberações do Conselho 
Estadual de Assistência Social e dentro de cada serviço ou programa.
Considerando que houve saldos financeiros dos recursos que 
ingressarão no exercício financeiro de 2024, cujos saldos deverão ser 
reprogramados por deliberação deste Conselho, para utilização no 
presente exercício.
R E S O L V E,
Art. 1º - Aprovar a reprogramação do saldo dos recursos financeiros 
de 2023 vinculados ao FMAS-Fundo Municipal de Assistência Social, 
oriundos do Fundo de Nacional de Assistência Social – FNAS e Fundo 
Estadual da Assistência Social - FEAS, conforme tabela abaixo.
Recurso do Fundo Nacional de Assistência Social	 Saldo
Piso Básico Fixo – Proteção Social 	 34.020,46
Piso Básico Fixo – Proteção Especial	 29.464,37
Índice de Gestão Descentralizado - IGD/Bolsa Família e Auxilio Brasil	
39.944,15
Índice de Gestão Descentralizado - IGD/SUAS	 1.354,08
Estrut. da Rede Socioassistencial da Proteção Especial – SGTV – 
Custeio 	 1.255,00
Estrut. da Rede Socioassistencial da Proteção Especial – SGTV - 
Investimento	 7.670,00
Estrut. da Rede Socioassistencial da Proteção Especial – SGTV – 
Custeio 	 104.530,79
Estrut. da Rede Socioassistencial da Proteção Especial – SGTV - 
Investimento	 73.171,56
PROCAD/SUAS	 1.824,71
Estr. Rede de Serviços do SUAS – Políticas Públicas Pós-Covid	
28.249,61
Acesso do COVID no SUAS para EPI - Portaria 369	2,59
Acesso do COVID no SUAS para Alimentação – Portaria 369	 0,35
Acesso do COVID no SUAS para Ações Socioassistenciais – Portaria 
369	 56.339,24
BPC NA ESCOLA - Questionário a ser aplicado	 5,99
ESTRU. REDE SOCIOASSISTENCIAL DA PSE – INVESTIMENTO/
RECANTO	638,99
Recurso do Fundo Estadual de Assistência Social	     Saldo
APRIMORA CREAS - Deliberação nº 067/2019 CEAS/FEAS	
741,10
APRIMORA CRAS - Deliberação nº 067/2019 CEAS/FEAS	
458,83
Piso Paranaense de Assistência Social – PPAS - IV	10.336,10
Incentivo COVID 2021 / FEAS – Delib. nº 056/2021 do CEAS/PR.	
136,15
Piso Paranaense de Assistência Social I – DELIB. 38/2023	
32.936,86
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na presente data, revogando-se 
as disposições em contrário.
Alto Piquiri/PR., 25 de Janeiro de 2024.
Shirley Durães Costa Santos
Presidente Empossada

prefeitura MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
Estado do Paraná
DECRETO Nº 042/2024, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE BENS MÓVEIS 
INSERVÍVEIS DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL PARA 
EFEITO DE ALIENAÇÃO E AUTORIZA A RESPECTIVA BAIXA DOS 
REGISTROS ANALÍTICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais da Lei Orgânica 
Municipal,
DECRETA:
Art. 1º - São declarados como inservíveis, obsoletos e inutilizados 
para efeito de alienação através de Leilão, e determina a baixa 
dos registros patrimoniais, dos bens móveis abaixo relacionados, 
pertencentes ao Município de Cafezal do Sul:
DESCRIÇÃO 	 Nº PATRIMÔNIAL
CAMINHÃO GMC 12-170 – PLACA: AIB 1922	 2649
FIAT - PALIO YOUNG – PLACA: AJR 7933	 8412
FIAT DOBLO ATTRACTIVE 1.4 – PLACA: AYW 3639	 8598
FIAT UNO MILLE WAY ECONOMY – PLACA: AII 2636	 2633
FIAT DUCATO AMBULANCIA – PLACA: AUJ 6536	 3234
CAMINHÃO M BENZ-L 1313 – PLACA: KSS 5981	 2650
MERCEDES-BENZ-ONIBUS – PLACA: LON 9648	 2654
ONIBUS IVECO CITYCLASS 70C16 – PLACA: ARM 9174	 8568
ONIBUS IVECO-CITYCLASS 70C16 – PLACA: ATP 4166	 3096
ONIBUS MERCEDES MENZ OF 1618 – PLACA: LJD 1123	 3117
ONIBUS SCANIA-K113CL – PLACA: BWA 6388	 2670
PÁ CARREGADEIRA MICHIGAN 55C.  SERIE 4247N. 109 BCR	
2949
PÁ CARREGADEIRA  12 B NEW HOLLAND – COR: AMARELA	
2897
RETROESCAVADEIRA 416E SERIE MAQ,. CAT 
0416ETMFG06219	 3971
TOYOTA-BANDEIRANTES – PLACA: AHK 6986	2648
TRATOR FORD 4.600 – COR: AZUL	 2714
TRATOR NEW HOLLAND - MODELO 7630	 8460
VW- KOMBI – PLACA: ADV 7792	 2658
VW- KOMBI – PLACA: ACS 4510	 2663
VW- KOMBI – PLACA: AVN 1520	 2661
VW- PARATI CL 1.8 MI – PLACA: AHQ 5235	 9357
VW-KOMBI – PLACA: AFR 2597	 2660
VW-KOMBI – PLACA: AVE 2185	 2662
VW-SAVEIRO AMBULANCIA – PLACA: AXY 8569	 8459
Parágrafo Único - A determinação de baixa no Patrimônio Público 
dos bens descritos no caput deste artigo, tem como base a Avaliação 
de Bens Móveis, lavrada pela Comissão de avaliação de Bens pela 
Comissão Especial de Avaliação de Bens Moveis, nomeada através 
da Portaria Municipal nº 114, de julho de 2017, que concluiu que os 
referidos bens, não estão em condições de uso, considerando-os 
inservíveis.
Art. 2º - Fica determinado a Divisão de Patrimônio a execução das 
medidas necessárias para a devida baixa dos bens móveis descritos 
no caput do art. 1º, no Patrimônio Público de Cafezal do Sul.
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 26 dias do 
mês de fevereiro de 2024.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
Estado do Paraná
COMUNICAÇÃO INTERNA N.º 01/2024
Data: 28 de Fevereiro de 2024
De: Secretaria de Administração.
Para: Maiza Fernandes Felito.
Assunto: Formalização de Fiscalização Contratual
Conforme determinação da lei n° 14.133/2021 venho por meio do presente 
documento cientifica-la que foi nomeada fiscal dos contratos N° 040/2024, 
oriundos do pregão/ concorrência/ dispensa/ inexigibilidade n° 001/2024, 
informo que os contratos encontram-se anexo a este documento.
IMPORTANTE frisar que compete ao Fiscal, além das atribuições legais 
impostas pela Lei n° 14133/21, o seguinte:
•	 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
•	 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração.
•	 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
•	 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção
•	 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
•	 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato
•	 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual
•	 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
•	 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência
Milton Antonholi
Secretario Administrativo

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2024

** Elotech **
28/02/2024

Pág. 1/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

Decreto  nº 34/2024 de 27/02/2024

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  6.457,10  (seis  mil 
quatrocentos  e  cinqüenta  e  sete  reais  e  dez  centavos),  destinado  ao  reforço  das  seguintes
Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2351/2023 
de  13/12/2023.

Suplementação

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.170. MANUTENÇÃO DO PAM - PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL

OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL

6.457,10597 - 3.1.90.16.00.00 3605

Total Suplementação: 6.457,10

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  
aberto  pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de 
1964,  o  Superavit  Financeiro;

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2024

** Elotech **
28/02/2024

Pág. 2/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   27  de  fevereiro  de  2024.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL
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Decreto  nº 35/2024 de 27/02/2024

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  197.478,83  (cento 
e  noventa  e  sete  mil  quatrocentos  e  setenta  e  oito  reais  e  oitenta  e  três  centavos),  destinado 
ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2351/2023 
de  13/12/2023.

Suplementação

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.082. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO UBS-HÉLIO CORSINI

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

153.545,58434 - 3.1.90.11.00.00 01303

10.001.10.301.0015.2.087. MANUTENÇÃO DO PACS/FEDERAL E PROPRIO.
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

38.155,72474 - 3.1.90.11.00.00 1494

10.001.10.305.0017.2.097. MANUTENÇÃO DA VIG. EM SAÚDE-DENGUE/FEDERAL E 
PRÓPRIOS.
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

5.777,53554 - 3.1.90.11.00.00 1494

Total Suplementação: 197.478,83

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  
aberto  pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de 
1964,  o  Excesso  de  Arrecadação;

1000 191.701,30Receita: 1.7.1.1.51.11.00.00000000 Fonte: COTA-PARTE DO FUNDO DE 
PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS - COTA MENSAL - 
PRINCIPAL

1000 5.777,53Receita: 1.7.1.3.50.11.01.00000000 Fonte: INCENTIVO FINANCEIRO APS - 
CAPITAÇÃO PONDERADA

197.478,83Total da Receita:
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         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   27  de  fevereiro  de  2024.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL
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Decreto  nº 36/2024 de 27/02/2024

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  50.397,32 
(cinqüenta  mil  trezentos  e  noventa  e  sete  reais  e  trinta  e  dois  centavos),  destinado  ao 
reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2351/2023 
de  13/12/2023.

Suplementação

04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
04.001.00.000.0000.0.000. ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.001.04.122.0002.2.010. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
TRABALHISTAS

40.757,7445 - 3.1.90.94.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.003.00.000.0000.0.000. ENSINO FUNDAMENTAL  60%
08.003.12.361.0011.2.059. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL/FUNDEB 70%

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
TRABALHISTAS

9.639,58307 - 3.1.90.94.00.00 01101

Total Suplementação: 50.397,32

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
04.001.00.000.0000.0.000. ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.001.04.122.0002.2.010. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA

40.757,7452 - 3.3.90.40.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.003.00.000.0000.0.000. ENSINO FUNDAMENTAL  60%
08.003.12.361.0011.2.059. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL/FUNDEB 70%

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

9.639,58304 - 3.1.90.11.00.00 01101

Total Redução: 50.397,32
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         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   27  de  fevereiro  de  2024.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura DE cruzeiro do oeste 
Estado do Paraná
EDITAL Nº 53/2024. DE 28 DE FEVEREIRO
SÚMULA: Exclui a candidata aprovada em Processo Seletivo 
Simplificado n° 01/2021.
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
EXCLUI a candidata abaixo relacionada da lista dos aprovados, 
referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – Edital n° 
01/2021 e Edital de Convocação nº. 50/2024, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado do dia 27/02/2024, abdica, por motivo de ordem 
estritamente particular da candidata, desistindo da nomeação.
CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO
Inscrição	 CANDIDATO	 CPF	 Classificação
4642	 ROSICLEIA MARIA DA SILVA MARTINS	 116.XXX.XXX-64	 103º
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 28 (VINTE E OITO) DIAS DO MÊS 
FEVEREIRO DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

ASSEMBLEIA MUNICIPAL EXTRAORDINÁRIA 
DOS (AS) TRABALHADORES (AS) EM 

EDUCAÇÃO PÚBLICA DA REDE MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DE TERRA ROXA-PR

A Presidenta do Núcleo Sindical de Assis Chateaubriand - PR da APP-
SINDICATO, no uso de suas atribuições estatutárias resolve convocar 
as/os trabalhadoras/es em educação pública da rede municipal de 
educação do município de Terra Roxa sindicalizados (as) a APP 
SINDICATO, pertencentes a este núcleo sindical, para participarem da 
Assembleia extraordinária, a ser realizada no dia 07 de março de 2024, 
as 17h em primeira convocação e as 17h30 em segunda, no seguinte 
endereço, Rua Parigot de Souza,194- Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Terra Roxa, no município de Terra Roxa-PR a fim de deliberar 
acerca da  seguinte pauta:
1) Substituição de Integrante da Direção Municipal;
2) Reajuste de Salário;
3) Outros Assuntos
Rita Sabrina Krug Dias
Presidenta NS de Assis Chateaubriand.
Assis Chateaubriand, 28 de fevereiro de 2024.

prefeitura DE cruzeiro do oeste 
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 54/2024. DE 28 DE FEVEREIRO
SÚMULA: Convocação de Candidata Aprovada no Processo Seletivo 
Simplificado do Município de Cruzeiro do Oeste-Pr, conforme Edital nº 
01/2023, de 19 de Dezembro de 2023. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
E em conformidade com o Edital nº 01/2023 do Processo Seletivo 
Simplificado -  PSS, datado de 19 de dezembro de 2023, e considerando 
a Ata de Classificação que homologou o resultado final do Processo 
Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 25 de Janeiro de 2023 no 
Jornal Umuarama Ilustrado.
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Processo 
Seletivo Simplificado - PSS n° 01/2023, homologado o resultado final 
dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do 
Decreto nº. 20/2024 do dia 25/01/2024, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado do dia 26/01/2024, observadas as condições previstas no 
Edital nº. 01/2023.
   CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
Inscrição	 CANDIDATO	CPF	 Classificação
135	 APARECIDA MUNIZ SILVA 001.XXX.XXX-37	 26º
  Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar 
os seguintes documentos para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas 
últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da 
Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e 
fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício 
de função pública, penalidade decorrente de processo administrativo 
disciplinar; 
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal 
de cargos ou de aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do 
Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Qualificação pelo site: htpps://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/
pages/qualificacao/qualificar.xhtml
- Conta Banco CAIXA ECONÔMICA. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído 
da lista de aprovados, conforme Edital nº 01/2023.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 28 (VINTE E OITO) DIAS DO MÊS 
FEVEREIRO DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

prefeitura DE cruzeiro do oeste 
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 55/2024. DE 28 DE FEVEREIRO
SÚMULA: Convocação de Candidata Aprovada no Processo Seletivo 
Simplificado do Município de Cruzeiro do Oeste-Pr, conforme Edital nº 
001/2021, de 12 de Março de 2021. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
E em conformidade com o Edital nº 01/2021 do Processo Seletivo 
Simplificado -  PSS, datado de 12 de março de 2021, realizado em 11 
de abril de 2021, e considerando a Ata de Classificação que homologou 
o resultado final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado 
em 27 de Abril de 2021 no Jornal Umuarama Ilustrado.
CONVOCA as candidata abaixo relacionada, aprovada no Processo 
Seletivo Simplificado - PSS n° 001/2021, homologado o resultado final 
dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através 
do Decreto nº. 192/2021 do dia 26/04/2021, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado do dia 27/04/2021, observadas as condições 
previstas no Edital nº. 01/2021.
   CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
Inscrição	 CANDIDATO	CPF	 Classificação
4290	 DANIELE SILVA OLIVEIRA	 116.XXX.XXX-80	
105º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar 
os seguintes documentos para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas 
últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da 
Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e 
fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício 
de função pública, penalidade decorrente de processo administrativo 
disciplinar; 
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal 
de cargos ou de aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do 
Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Qualificação pelo site: htpps://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/
pages/qualificacao/qualificar.xhtml
- Conta Banco CAIXA ECONÔMICA. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído 
da lista de aprovados, conforme Edital nº 01/2021.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 28 (VINTE E OITO) DIAS DO MÊS 
FEVEREIRO DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

prefeitura DE cruzeiro do oeste 
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 288/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 
76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com fundamento em 
dispositivos legais;
R E S O L V E:
SUBSTITUIR, da Comissão Especial de Seleção de Pessoal, para atuar no 
Concurso Público 2024, a membra Srª. Vanessa de Souza Madeiro, CPF nº 
029.XXX.XXX-06, conforme Portaria nº 969/2023, publicado no Jornal Oficial 
Umuarama Ilustrado no dia 22/11/2023, e passa a responder como membra 
da Comissão a Srª. Ana Paula de Araújo Nocko, CPF nº 049.XXX.XXX-70.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 28 (VINTE E OITO) DIAS DO MÊS FEVEREIRO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL
EDITAL Nº 005/2024
DE CONVOCAÇÃO
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas 
nos artigos 106 e 107 e seus parágrafos, inclusos no Regimento 
Interno desta Câmara Municipal e em atenção aos Ofícios 033 e 
034/2024 de autoria do Poder Executivo Municipal, pelo presente 
EDITAL, CONVOCA os senhores Vereadores(a) deste Município a 
comparecerem na Câmara Municipal para participarem de 02 (duas) 
Sessões Extraordinárias, a realizar-se nos dias 04 e 07 de março 
de 2024 as 19h15, especialmente para apreciação e deliberação da 
seguinte matéria:
Projeto de Lei n. 010/2024, que dispõe sobre a criação do Programa 
Fila Única de informação sobre demanda por acesso de crianças na 
rede municipal de ensino, e dá outras providências.
Projeto de Lei n. 011/2024, que autoriza o Executivo Municipal a 
firmar termo de fomento com a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Umuarama e dá outras providências.
Projeto de Lei n. 012/2024, que autoriza o Poder Executivo a firmar 
termo de permissão de uso de imóvel com a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, dando outras providências.
CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 
de fevereiro de 2024.
JOSÉ AUGUSTO PEREIRA LEAL
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL

prefeitura municipal de perobal 
Estado do Paraná
EXTRATO CONVENIO 
CONVENIO N.º 001/2024
Concedente: CONSORCIO INTERGESTORES PARANA SAÚDE
Convenente: MUNICIPIO DE PEROBAL – PR. 
Objeto: O presente Termo tem por objetivo operacionalizar ações de 
Assistência Farmacêutica, através da aquisição e distribuição de 
medicamentos essenciais, à população usuária do SUS (Sistema Único 
de Saúde).
Valor: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) em quatro parcelas de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais) ,as quais deverão ser depositadas em 
conta corrente específica do Banco do Brasil, até o dia 05 dos meses 
de Março, Junho, Setembro e Dezembro/2024, conforme plano de 
aplicação em anexo
Data: 28/02/2024
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cONcURSO PÚbLIcO ESTATUTÁRIO 
EDITAL Nº 001/2024 

 
A PREFEITA DO MUNIcÍPIO DE cRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, com base 

na Lei Orgânica Municipal, no uso de suas atribuições legais, 
 

Considerando a necessidade de provimento de cargo público e de se compatibilizar o quadro de 
pessoal com as atividades da administração pública e com as diretrizes estabelecidas pela legislação federal 
e municipal; 

Considerando o estabelecimento de igualdade de condições entre os candidatos inscritos; 
Considerando a valorização do conhecimento do cargo para o qual o candidato se inscreveu; 
Considerando a inclusão na prova de temas previstos dentre os conteúdos publicados, com o 

objetivo de buscar valorizar o conhecimento dos candidatos; 
Considerando o Contrato n° 005/2024, referente ao Processo de Dispensa de Licitação nº 

007/2024, firmado entre o Município de Cruzeiro do Oeste - PR e a Universidade Estadual do Oeste do 
Paraná – UNIOESTE; 

Considerando a objetividade de julgamento, por meio da elaboração de Prova Objetiva, 
Avaliação de Títulos Prova Prática, Teste de Aptidão Física e do tratamento do processamento das 
respostas; 

Considerando o sigilo na elaboração, impressão e aplicação das provas, 
 
TORNA PÚbLIcO o Edital de Abertura nº 001/2024, referente à realização de Concurso Público 

de Prova Objetiva, Prova de Redação, Prova de Títulos, Prova Prática, Teste de Aptidão Física e à abertura 
de inscrições destinadas ao provimento de diversos cargos vagos ou que vierem a vagar durante o prazo de 
validade do Concurso, de acordo com o número de vagas e demais especificações constantes nos Anexos 
I a VII deste Edital. 
 
1 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
1.1 Este Edital abre inscrição para o processo de seleção referente ao Concurso para Provimento de 
Cargos Efetivos do Quadro de Servidores do Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, que leva 
a certame público vagas para os cargos de acordo com as normas aqui estabelecidas. 
 
1.2 O Concurso, observada a legislação específica, é regido pelas regras estabelecidas no presente Edital e 
executado pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE, por meio da Coordenadoria Geral 
de Concursos e Processos Seletivos - COGEPS, com sede na Rua Universitária, 1619 – CEP 85.819-110, 
Cascavel/PR, endereço eletrônico www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes e correio eletrônico 
cogeps@unioeste.br, de acordo com o cronograma de atividades. 
 
1.3 A inscrição no Concurso Público implica a aceitação tácita das normas estabelecidas neste Edital, 
incluindo possíveis alterações que forem publicadas durante a realização do Concurso, bem como de toda 
e qualquer referência que se faça em relação a Leis, Decretos, Resoluções, Normas e outros instrumentos 
jurídicos citados no corpo deste Edital. 
 
1.4 O exame de seleção dos candidatos inscritos para o Concurso Público de que trata o presente Edital é 
individual, independente e se constitui das seguintes etapas: 

TIPO DE PROVA cARÁTER cARGOS 
PRIMEIRA ETAPA 

Prova Objetiva 
(PO) 

classificatório e 
eliminatório 

(nota mínima 50) 
Todos. 

Prova de 
Redação (PR) 

classificatório e 
eliminatório 

(nota mínima 50) 
Professor. 

SEGUNDA ETAPA 
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Avaliação de 
Títulos (AT) classificatório 

Advogado – 40h, Advogado – 20h, Analista Ambiental, Arquiteto, 
Assistente Social -Saúde, Auditor Fiscal, Contador, Engenheiro 

Agrônomo, Engenheiro Ambiental, Engenheiro Civil, Farmacêutico 
Bioquímico, Fiscal Ambiental II, Fonoaudiólogo, Médico Pediatra, Médico 

Psiquiatra, Médico Veterinário, Psicólogo e Professor – 20h. 

Prova Prática 
(PP) 

classificatório e 
eliminatório 

(nota mínima 60) 
Borracheiro, Coveiro, Eletricista, Torneiro Mecânico e Tratorista 

Teste de Aptidão 
Física (TAF) eliminatório Agente da Defesa Civil 

 
1.4.1 Após a convocação, o candidato aprovado deve submeter-se a avaliação médica, de caráter 
eliminatório, com o fim de verificar sua capacidade física e mental, sob a responsabilidade do Município de 
Cruzeiro do Oeste/ PR. Eventuais exames complementares, não abrangidos nos exames anteriores, serão 
de responsabilidade do candidato. 
 
1.5 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos referentes a este 
Concurso por meio dos endereços eletrônicos (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes) e 
(http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/) na página “Concursos”, devendo manter atualizados os dados 
informados no ato de inscrição. 
 
1.6 As respostas aos pedidos de impugnação são publicadas em Edital específico, disponibilizado no site da 
UNIOESTE/COGEPS, (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), em até 03 (três) dias úteis após o prazo 
de recebimento dos pedidos de impugnação.  
 
1.6.1 As respostas aos pedidos de impugnação são disponibilizadas em um único arquivo no endereço 
eletrônico (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), em até 02 (dois) dias úteis após o prazo de 
recebimento dos pedidos de impugnação. 
 
1.6.2 Todos os prazos fixados neste Edital seguem o Cronograma – Anexo IV ou eventuais alterações, 
publicadas no site da UNIOESTE/COGEPS, (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
 
1.7 Este Concurso dá-se em conformidade com o que dispõem o inciso II do artigo 37 e o inciso V do artigo 
206 da Constituição Federal; a Lei Federal n.º 12.990; a Lei Orgânica do Município de Cruzeiro do Oeste – 
PR; a Lei n° 037/2006; a Lei Complementar n° 004/2010; o Decreto Municipal n° 018/2014; e a Lei 
Complementar n° 006/2022. 
 
1.8 O prazo de validade do Concurso Público é de 02 (dois) anos, contados a partir da data de publicação 
da homologação do Concurso, podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) anos, a critério da Administração 
Municipal. 
 
1.9 Os servidores e empregados diretamente envolvidos na execução do Concurso, cujo cônjuge ou parente 
consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, inscrever-se no Concurso, devem ser oficialmente afastados de 
suas funções no processo até a homologação do Concurso. 
 
1.10 Os motivos de suspeição e de impedimento devem ser comunicados ao Presidente da Comissão 
Organizadora do Concurso Público, por escrito, até 03 (três) dias após a publicação da homologação 
preliminar das inscrições, disponível em www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes.  
 
2 DOS cARGOS, REQUISITOS, NÚMERO DE VAGAS, REGIME DE TRAbALHO, VENcIMENTO INIcIAL 
 
2.1 Os cargos do Concurso Público, os requisitos de admissão, a carga horária, as vagas para a ampla 
concorrência, o valor da inscrição, o vencimento inicial e o tipo de prova estão estabelecidos nos quadros 
abaixo, que são parte integrante do Anexo I deste Edital. 
 
QUADRO 1 – cARGOS NÍVEL FUNDAMENTAL 
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cargo Formação/ 
Requisitos 

carga 
Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial (R$) Vagas 

Valor da 
Inscrição 

(R$) 
Tipo de 
Prova* 

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS 

GERAIS 
Ensino Fundamental Completo 40h** R$ 1.415,53 10 + 

CR R$ 50,00 PO 

BORRACHEIRO 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.856,45 01 + 

CR R$ 50,00 PO + 
PP 

COVEIRO 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.415,53 02 + 

CR R$ 50,00 PO + 
PP 

ELETRICISTA 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.856,45 01 + 

CR R$ 50,00 PO + 
PP 

LUBRIFICADOR E 
LAVADOR DE 

VEÍCULOS 

4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 2.273,79 01 + 

CR R$ 50,00 PO 

MERENDEIRO 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.508,35 03 + 

CR R$ 50,00 PO 

MOTORISTA 
4ª série do Ensino Fundamental 

completa, CNH categoria "D" / "E" e 
EAR 

40h** R$ 1.856,45 10 + 
CR R$ 50,00 PO 

OPERÁRIO 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.415,53 10 + 

CR R$ 50,00 PO 

PEDREIRO 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.856,45 02 + 

CR R$ 50,00 PO 

PINTOR 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.856,45 02 + 

CR R$ 50,00 PO 

TORNEIRO 
MECÂNICO 

4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 2.320,54 01 + 

CR R$ 50,00 PO + 
PP 

TRATORISTA 
4ª série do Ensino Fundamental 
completa, Carteira Nacional de 

Habilitação categoria "C" 
40h** R$ 2.320,54 01 + 

CR R$ 50,00 PO + 
PP 

VIGIA 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.661,42 03 + 

CR R$ 50,00 PO 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50); Prova Prática (PP): classificatória e 
eliminatória (nota mínima 60). 
** Possibilidade de relocação de horários na escala 12/36h, a depender das necessidades do setor. 
 
QUADRO 2 – cARGOS NÍVEL MÉDIO/TÉcNIcO 

cargo Formação/ 
Requisitos 

carga 
Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial (R$) Vagas 

Valor da 
Inscrição 

(R$) 
Tipo de 
Prova* 

AGENTE DA 
DEFESA CIVIL 

Segundo Grau Completo e Carteira 
Nacional de Habilitação categoria 

"D" 
40h** R$ 2.088,52 03 + 

CR R$ 70,00 PO + 
TAF 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 2º grau completo 40h** R$ 1.856,45 15 + 

CR R$ 70,00 PO + AT 

FISCAIS DE 
TRIBUTOS 2º grau completo 40h** R$ 1.856,45 01 + 

CR R$ 70,00 PO 
FISCAL DE 

OBRAS 2º grau completo 40h** R$ 1.856,45 01 R$ 70,00 PO 

PROFESSOR – 
20H 

Curso em nível médio modalidade 
normal (Magistério) ou; 

Em Nível Superior, em curso de 
graduação em Pedagogia com 

habilitação ao Magistério da 
Educação Infantil e/ou anos iniciais 

do Ensino Fundamental ou;  Em 
Curso Normal Superior. 

20h R$ 2.290,29 CR R$ 70,00 PO + 
PR + AT  

SECRETÁRIO 
ESCOLAR 2º grau completo 40h** R$ 1.856,45 05 + 

CR R$ 70,00 PO 
TÉCNICO EM 

EDIFICAÇÕES/ 
Curso Técnico em Construção Civil 
ou Curso Técnico em Edificações à 40h** R$ 1.972,47 01 R$ 70,00 PO 
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CONSTRUÇÃO 
CIVIL 

nível de 2º grau e registro no 
Conselho Regional da Classe 

TÉCNICO EM 
FARMÁCIA 

Curso Técnico em Farmácia à nível 
de 2º grau e registro no Conselho 

Regional da Classe 
40h** R$ 1.972,47 02 + 

CR R$ 70,00 PO 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50); Prova de Redação (PR): classificatório e 
eliminatório (nota mínima 50); Avaliação de Títulos (AT): classificatória; Teste de Aptidão Física (TAF): 
eliminatória. 
** Possibilidade de relocação de horários na escala 12/36h, a depender das necessidades do setor. 
 
QUADRO 3 – cARGOS NÍVEL SUPERIOR 

cargo Formação/Requisitos 
carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial (R$) Vagas 

Valor da 
Inscrição 

(R$) 
Tipo de 
Prova** 

ADVOGADO – 40H 
Graduação no Curso de Direito e 
registro no Conselho Regional da 

Classe 
40h** R$ 8.084,65 01 R$ 100,00 PO + AT 

ADVOGADO – 20H 
Graduação no Curso de Direito e 
registro no Conselho Regional da 

Classe 
20h R$ 4.042,33 01 R$ 100,00 PO + AT 

ANALISTA 
AMBIENTAL 

Graduação em Engenharia 
Ambiental, Engenharia Ambiental e 
Sanitária ou Engenharia Sanitária e 

o registro ativo no Conselho de 
Classe Profissional. 

 

40h** R$ 3.230,04 01 R$ 100,00 PO + AT 

ARQUITETO 
Bacharelado em Arquitetura e 

inscrição no Conselho Regional de 
Arquitetura e Urbanismo 

40h** R$ 8.084,65 01 R$ 100,00 PO + AT 

ASSISTENTE 
SOCIAL 

Graduação no Curso de Serviço 
Social e registro no Conselho 

Regional da Classe 
30h R$ 3.230,04 02 + CR R$ 100,00 PO + AT 

AUDITOR FISCAL 

Bacharelado em Ciências 
Contábeis e inscrição no Conselho 

Regional de Contabilidade do 
Paraná ou Bacharelado em Direito 

e inscrição na Ordem dos 
Advogados do Brasil 

40h** R$ 6.300,00 01 R$ 100,00 PO + AT 

CONTADOR 
Graduação no Curso de 

Contabilidade e registro no 
Conselho Regional da Classe 

40h** R$ 8.084,65 01 R$ 100,00 PO + AT 

ENGENHEIRO 
AGRÔNOMO 

Graduação no Curso de Agronomia 
e registro no Conselho Regional da 

Classe 
 

40h** R$ 3.230,04 01 R$ 100,00 PO + AT 

ENGENHEIRO 
AMBIENTAL 

Graduação em Engenharia 
Ambiental, habilitação para 

atividades de topografia e registro 
ativo no Conselho de Classe 

Profissional. 

40h** R$ 3.230,04 01 R$ 100,00 PO + AT 

ENGENHEIRO 
CIVIL 

Graduação no Curso de 
Engenharia Civil e registro no 
Conselho Regional da Classe 

40h** R$ 8.084,65 01 R$ 100,00 PO + AT 

FARMACÊUTICO 
BIOQUÍMICO 

Graduação no Curso de Farmácia 
Bioquímica e registro no Conselho 

Regional da Classe 
30h R$ 3.230,04 01 + CR R$ 100,00 PO + AT 

FISCAL 
AMBIENTAL II 

 

Graduação no Curso de agronomia, 
engenharia agronômica ou 

engenharia florestal e o registro 
ativo no Conselho de classe 

profissional 

40h** R$ 5.040,00 01 R$ 100,00 PO + AT 

FONOAUDIÓLOGO 
Graduação no Curso de 

Fonoaudiologia e registro no 
Conselho Regional da Classe 

30h R$ 3.230,04 01 + CR R$ 100,00 PO + AT 
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MÉDICO 
PEDIATRA 

Graduação no curso de Medicina, 
Especialização em Pediatria e 

Registro no Conselho de Classe 
20h R$ 11.467,07 01 R$ 100,00 PO + AT 

MÉDICO 
PSIQUIATRA 

Graduação no curso de Medicina, 
Especialização em Psiquiatria e 
Registro no Conselho de Classe 

20h R$ 11.467,07 01 + CR R$ 100,00 PO + AT 

MÉDICO 
VETERINÁRIO 

Graduação no Curso de Medicina 
Veterinário e Registro no Conselho 

Regional da Classe 
40h** R$ 3.230,04 01 + CR R$ 100,00 PO + AT 

PSICÓLOGO 
Graduação no Curso de Psicologia 
e registro no Conselho Regional da 

Classe 
30h R$ 3.230,04 05 + CR R$ 100,00 PO + AT 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50); Avaliação de Títulos (AT): classificatória. 
** Possibilidade de relocação de horários na escala 12/36h, a depender das necessidades do setor. 
 
2.2 O número de vagas previstas, conforme Anexo I, refere-se à nomeação no prazo de validade do presente 
Concurso, incluída eventual prorrogação, podendo ser acrescidas novas vagas que surgirem ou forem 
criadas durante a validade deste Concurso. 
 
2.2.1 Todos os candidatos aprovados compõem o quadro de Cadastro Reserva de seu respectivo cargo. 
 
2.3 O candidato classificado além do número de vagas ofertadas permanece em cadastro reserva e, caso 
haja demanda de novas investiduras acima do número de vagas disponibilizadas, dentro do prazo de 
validade do certame, pode ser convocado pela Administração Municipal, observando a ordem de 
classificação. 
 
2.4 O ingresso no quadro dos cargos efetivos de cada cargo se dá no nível e na referência iniciais da 
respectiva carreira. 
 
2.5 O candidato admitido é submetido ao Regime Estatutário, com direitos, vantagens, obrigações e 
atribuições especificadas nas Leis Municipais e alterações citadas no item 1.7 e suas alterações posteriores. 
 
2.5.1 O candidato aprovado e admitido deverá prestar serviços no horário e local estabelecido pela 
Administração, observando-se as exigências e as atribuições dos respectivos cargos, não havendo 
possiblidade de escolha de local ou horários específicos de trabalho. 
 
2.6 O candidato admitido será contribuinte do Regime Próprio de Previdência Social, conforme legislação 
previdenciária vigente. 
 
2.7 O candidato convocado deverá comprovar os requisitos exigidos para o cargo durante o período previsto 
no edital de convocação. 
 
2.8 A nomeação do candidato aprovado no Concurso Público implica na aceitação por parte do candidato de 
que deve desempenhar as atribuições do cargo, descritas neste Edital, de acordo com as necessidades do 
Município de Cruzeiro do Oeste - PR. 
 
2.9 As atribuições dos cargos estão especificadas no Anexo II, parte integrante deste Edital, sendo que as 
atribuições ali descritas não limitam nem exoneram os servidores de outras ou novas atribuições que venham 
a ser criadas por Lei, Decreto, Ordens de Serviço, legislações municipais e normativas sobre a profissão. 
 
2.10 Todos os cargos estabelecidos neste Edital referem-se à Lei nº 004/2010, que dispõe sobre os Quadros 
Próprios de Pessoal da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR, bem como em suas alterações. 
 
3. DAS INScRIÇÕES  
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3.1. As inscrições para o concurso Público da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, para 
provimento dos cargos objeto deste Edital, devem ser realizadas de acordo com o cronograma - Anexo 
IV. 
 
3.2 As inscrições devem ser realizadas exclusivamente através do site oficial da UNIOESTE/COGEPS, 
mediante o preenchimento on-line de formulário próprio, disponível no site 
www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes. 
 
3.3 A homologação das inscrições ocorre após o deferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição 
ou após o efetivo recolhimento da respectiva taxa de inscrição, através do pagamento do boleto de 
pagamento. 
 
3.4 O valor da taxa de inscrição para cada um dos cargos está especificado no Anexo I deste Edital. 
 
3.5 O pagamento da taxa de inscrição deve ser efetuado até a data prevista no Cronograma - Anexo IV, 
por meio do banco do brasil e/ou em agentes credenciados para o recebimento. 
 
3.5.1 Cabe ao candidato verificar se o pagamento agendado foi efetivado e não somente programado, 
sob pena de não homologação da respectiva inscrição por ausência do recolhimento da taxa. 
 
3.5.2 Não é aceita solicitação de inscrição ou pagamento encaminhada por fax, via postal, via correio 
eletrônico, pagas em cheque, depósito, PIX, transferência bancária ou qualquer outro meio não previsto 
neste Edital.  
 
3.5.3 O candidato tem sua inscrição deferida pela instituição organizadora somente após o recebimento 
da confirmação do banco referente ao pagamento de sua taxa de inscrição.  
 
3.5.4 Recomenda-se que o candidato efetue a emissão do boleto com a antecedência necessária para 
atender ao limite de horário de compensação do banco para efetuar o pagamento, para que seja possível 
efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro do prazo registrado no boleto.  
 
3.5.5 Nos boletos de inscrição consta como beneficiária a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste. 
 
3.6 A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR e a UNIOESTE/COGEPS não se responsabilizam 
por solicitação de inscrição via internet não recebida por problemas de ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados e/ou a efetivação do pagamento da taxa de inscrição. 

 
3.7 A data, o local e o horário de realização das provas são divulgados posteriormente no site do Município 
de Cruzeiro do Oeste - Pr e da UNIOESTE/COGEPS disponíveis no site 
(http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/) e www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes, conforme Cronograma 
- Anexo IV. 
 
3.7.1 A cada candidato é permitida UMA ÚNIcA INScRIÇÃO neste concurso Público, independente 
se for paga ou isenta. Em caso de registro de mais de uma inscrição pelo mesmo candidato, vale a 
última inscrição paga ou isenta. 
 
3.8 Antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deve inteirar-se das regras deste 
Edital e certificar-se de que preenche ou preencherá, até a data da posse, todos os requisitos exigidos 
para o respectivo cargo. 
 
3.8.1 O candidato inscrito por terceiros assume total responsabilidade pelas informações prestadas por 
seus representantes, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do formulário 
eletrônico de solicitação de inscrição disponível pela via eletrônica. 
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3.9 Na hipótese de dados cadastrais digitados incorretamente no ato da inscrição (como, por exemplo, 
preenchimento automático, em que o computador coloca o nome do dono da conta, e não do candidato), 
o candidato deve solicitar alteração até a data da homologação definitiva, informando quais alterações 
devem ser feitas, mencionando os dados que identificam a sua inscrição e anexando uma cópia de um 
documento com foto, por meio do endereço eletrônico cogeps@unioeste.br. 
 
3.9.1 Solicita-se aos candidatos que evitem fazer a inscrição via celular, pois apresentam muitos 
problemas de ordem técnica. 
 
3.10 O candidato assume total responsabilidade pelas informações prestadas na efetivação da inscrição, 
pelas consequências de eventuais erros de digitação do nome, documentos pessoais e outros e de 
omissões ou falsidade de informações no preenchimento de qualquer de seus campos, o que pode 
implicar na não homologação da inscrição, na eliminação do candidato do Concurso e ainda na nulidade 
de eventual nomeação. 
 
3.11 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de 
divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos 
à data de nascimento, número do RG, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que 
essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao Concurso 
Público. Não caberão reclamações posteriores neste sentido, ficando cientes também os candidatos de 
que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores através 
dos mecanismos de busca atualmente existentes 
 
4. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INScRIÇÃO  
 
4.1. Poderá solicitar a isenção de taxa de inscrição, o candidato: 
 
I - Inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, nos termos da 
Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018; ou 
II - Doador de Sangue, nos termos da Lei Ordinária Municipal n° 037/2006. 
 
4.2 DO INSCRITO NO CADÚNICO (HIPOSSUFICIENTE): 
 
4.2.1 No ato da inscrição, o candidato deve preencher o campo “Pedido de Isenção de Taxa de Inscrição” 
e informar o número do NIS no campo correspondente.  
 
4.2.2 A análise dos dados do candidato que solicitar a isenção é feita com base nas informações do 
Cadastro Único para programas Sociais do Governo Federal. 
 
4.2.3 Estão isentos do pagamento da taxa de inscrição o candidato de baixa renda que estiver 
regularmente inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que 
trata o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, assim como o que se enquadra nas disposições da Lei 
Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018. 
 
4.3 DO DOADOR DE SANGUE: 
 
4.3.1 No ato da inscrição, o candidato deve preencher o campo “Pedido de Isenção de Taxa de Inscrição” 
e anexar no campo correspondente, cópia digitalizada da declaração expedida por bancos de Sangue 
ou Instituições de Saúde vinculada ao SUS (Sistema Único de Saúde), devidamente atualizada, de 
que atende à condição estabelecida na Lei Ordinária Municipal n° 037/2006, de 18 de maio de 2006. 
 
4.3.2 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que comprove mais de uma doação 
no prazo de 2 (dois) anos imediatamente anteriores à publicação do Edital de Abertura, e apresente 
comprovante emitido pela entidade coletora. 
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4.4 Em qualquer época, se constatadas a utilização de documentos falsos ou informações incompatíveis, 
a UNIOESTE/COGEPS e a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste podem realizar diligências para o 
esclarecimento dos fatos, que, se comprovados, impliquem no imediato indeferimento do pedido de 
isenção, podendo os responsáveis ser acionados judicialmente para responder pelo crime de falsidade 
ideológica.  
 
4.4.1 O candidato que prestar informações falsas com o intuito de usufruir da isenção está sujeito a: 
I. cancelamento da inscrição e exclusão do Concurso, se a falsidade for constatada antes da homologação 
de seu resultado;  
II. exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e antes 
da nomeação para o cargo;  
III. declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação.  
 
4.4.2 Não é concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações ou torná-las inverídicas;  
b) fraudar ou falsificar qualquer documentação;  
c) não observar as formas, os prazos e os horários estabelecidos neste Edital;  
d) não apresentar todos os documentos solicitados.  
 
4.5 O candidato toma conhecimento do deferimento ou do indeferimento das suas solicitações de isenção 
da taxa de inscrição por Edital, conforme Cronograma - Anexo IV, por publicação nos sites da Prefeitura 
de Cruzeiro do Oeste (http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
4.6 Para cumprir todo o procedimento e alcançar o benefício da isenção da taxa de inscrição, o 
interessado deve, ainda, aguardar o prazo estabelecido para análise e julgamento da Comissão 
Organizadora da COGEPS.  
 
4.7 Com a listagem dos requerimentos deferidos, a UNIOESTE/COGEPS procede à validação das 
inscrições já realizadas e informadas, de modo que o candidato não precisa realizar o pagamento do 
boleto bancário.  
 
4.8 Não são considerados os pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição de candidato 
que já tiver efetuado o pagamento da taxa de inscrição no certame em andamento.  
 
4.9 Cabe recurso ao indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição, enviado através de link na 
página do Concurso, conforme prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV. 
 
4.10 A homologação dos pedidos de isenção da taxa de inscrição é divulgada em Edital específico, 
conforme Cronograma - Anexo IV.  
 
4.11 O candidato com pedido de isenção homologado tem a sua inscrição efetivada antes do prazo de 
vencimento dos boletos.  
 
4.12 O candidato cujo pedido de isenção da taxa de inscrição não for homologado, para efetivar inscrição 
no Concurso, deve efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o último dia previsto no Cronograma - 
Anexo IV. 
 
5. DAS cONDIÇÕES PARA A INScRIÇÃO 

 
5.1 São condições para a inscrição no Concurso de que trata este Edital: 
I–Preencher o respectivo formulário de inscrição, disponível no site 
www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes, e gerar o boleto; 
II – Preencher e anexar a documentação referente à isenção da taxa de inscrição e ter seu pedido 
deferido, conforme os dispostos no item 4 deste Edital, dentro dos prazos estabelecidos; ou 
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III – Efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro do prazo de vencimento do boleto. 
 
5.2 O comprovante original de pagamento bancário deve permanecer sob a posse do candidato, para 
futura comprovação, caso necessário. 
 
5.3 A taxa de inscrição, uma vez paga, não será devolvida em nenhuma hipótese, salvo em caso de 
cancelamento do Concurso. 
 
5.4 O candidato que, após o pagamento da inscrição, desejar efetuar alteração na escolha do cargo, pode 
fazê-la somente mediante preenchimento de novo formulário de inscrição e pagamento de nova taxa de 
inscrição, dentro dos prazos previstos, passando a valer, nesse caso, a inscrição referente ao último 
pagamento efetuado, sem ressarcimento do pagamento anterior. 
 
5.5 São aceitas apenas as inscrições feitas através do site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). Em hipótese alguma são consideradas solicitações de 
inscrição ou pagamentos encaminhados por fax, via postal, via correio eletrônico, pagas em cheque, 
depósito, PIX, transferência bancária ou qualquer outro meio não previsto neste Edital. 
 
5.6 Não é aceita inscrição condicional, nem por correspondência. 
 
5.7 Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos fixados, 
incluindo o pagamento da taxa de inscrição fora do prazo estabelecido, a mesma será cancelada, e o fato 
publicado para conhecimento dos interessados no site do Município de Cruzeiro do Oeste - PR, 
(http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/) e na página “Concursos" no site 
www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes. 
 
6 DAS VAGAS PARA PESSOAS PRETAS E PARDAS (PPP)  
 
6.1 Fica reservado o percentual de 20% (vinte por cento) das vagas que venham a surgir durante a 
validade do Concurso Público, aos candidatos que se autodeclararem pessoa preta ou parda, na forma 
da Lei Federal n.º 12.990, de 09 de junho de 2014. 
 
6.1.1 A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público 
for igual ou superior a 3 (três). Sendo reservado no total deste edital 19 (dezenove) vagas para candidatos 
inscritos como pessoa preta ou parda, sendo as vagas reservadas para os cargos conforme tabela abaixo, 
cuja ordem de chamamento para completar as 19 (dezenove) vagas seguirá o contido na tabela do Anexo 
VII.  

Cargo AC PPP 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 10 + CR 2 
MERENDEIRO 03 + CR 1 
MOTORISTA 10 + CR 2 
OPERÁRIO 10 + CR 2 
VIGIA 03 + CR 1 
AGENTE DA DEFESA CIVIL 03 + CR 1 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO 15 + CR 3 
SECRETÁRIO ESCOLAR 05 + CR 1 
PSICÓLOGO 05 + CR 1 
 
6.1.2 Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros, 
esse será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 
0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor 
que 0,5 (cinco décimos). 
 
6.2 Para efeitos do previsto neste Edital, consideram-se negros aqueles que expressamente se declararem 
pretos ou pardos no ato da inscrição do Concurso Público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
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6.2.1 Para concorrer às cotas para Pessoas Pretas e Pardas (PPP) neste Concurso Público, o candidato 
deve, no ato da inscrição, responder “SIM” na opção “Deseja Concorrer para vaga de Pessoas Pretas 
e Pardas?”. 
 
6.2.2 O candidato que não efetuar a inscrição com observância do previsto no item acima não concorre à 
vaga reservada a candidatos afrodescendentes, mas automaticamente à vaga de ampla concorrência.  
 
6.3 O percentual de vagas reservadas às pessoas pretas e pardas é aplicado no Resultado Final do 
concurso, não sendo considerado na convocação para demais etapas. 
 
6.4 A verificação da veracidade da auto declaração é feita no ato da convocação por comissão designada 
para tal fim, com competência deliberativa, composta por três servidores municipais estáveis, sem qualquer 
vínculo de parentesco com os candidatos do Concurso que os torne impedidos, preferencialmente negros e 
participantes de movimentos negros, podendo contar com o apoio de até duas pessoas externas, mediante 
processo de chamamento prévio para cadastramento de pessoas ou entidades de representação.  
 
6.4.1 A verificação é feita obrigatoriamente na presença do candidato avaliado e a análise leva em 
consideração aspectos fenotípicos. 
 
6.4.2 O candidato que por qualquer razão não comparecer ao procedimento de verificação passa, 
automaticamente, a concorrer nas vagas de ampla concorrência. 
 
6.4.3 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o declarante fica sujeito à eliminação do Concurso 
Público, com anulação de todos os atos e efeitos já produzidos, se candidato, ou à nulidade da admissão, 
se nomeado, sendo-lhe garantidos o contraditório e a ampla defesa.  
 
6.5 O candidato autodeclarado preto ou pardo concorre concomitantemente à vaga reservada e à vaga 
destinada à ampla concorrência, de acordo com sua classificação no Concurso Público.  
 
6.5.1 O candidato autodeclarado preto ou pardo aprovado dentro do número de vagas oferecido para ampla 
concorrência não é computado para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
 
6.5.2 Em caso de desistência de candidato autodeclarado preto ou pardo aprovado em vaga reservada, a 
vaga é preenchida pelo candidato autodeclarado preto ou pardo posteriormente classificado. 
  
6.6 A admissão dos candidatos respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a 
relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos negros. 
 
7 DAS VAGAS PARA PESSOAS cOM DEFIcIÊNcIA (PcD) 
 
7.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 
Concurso, 5% (cinco por cento) serão reservadas aos candidatos portadores de deficiência, observado o 
disposto pelo artigo 19, da Lei Complementar Municipal n° 006/2022. A reserva de vagas será aplicada 
sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público for igual ou superior a 10 (dez). Sendo 
reservado no total deste edital 5 (cinco) vagas para aos candidatos inscritos como portadores de 
deficiência. E a ordem de chamamento seguirá o quantitativo descrito na tabela abaixo, cuja ordem de 
chamamento para completar os 5 (cinco) cargos seguirá o contido na tabela do Anexo VII. 

cargo Ac PcD 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 10 + CR 1 
MOTORISTA 10 + CR 1 
OPERÁRIO 10 + CR 1 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO 15 + CR 1 

7.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o caput resultar em número fracionado, adotar-se á o 
seguinte procedimento:  
I - se a fração do número for inferior a 0,5 (cinco décimos), este poderá ser desprezado, não se reservando 
vagas para pessoas portadoras de necessidades especiais;  
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II - se a fração do número for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), este será arredondado, de modo 
que o número de vagas destinadas às pessoas portadoras de necessidades especiais seja igual ao 
número inteiro subsequente. 
 
7.1.2 Não se aplica o percentual nos casos de provimento de cargo ou emprego público que exija aptidão 
plena do candidato. 
 
7.1.3 O percentual de vagas reservado neste Edital às pessoas com deficiência será observado ao longo 
do período de validade do Concurso Público, inclusive em relação a futuras ampliações de vagas 
autorizadas.  
 
7.1.4 Em caso de desistência de candidato aprovado em vaga reservada às pessoas com deficiência, a 
vaga é preenchida pelo candidato com deficiência posteriormente classificado.  
 
7.1.5 O percentual de vagas reservadas às pessoas com deficiência é aplicado no Resultado Final 
do concurso, não sendo considerado na convocação para as demais etapas.  
 
7.2 São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas 
na Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); Lei Estadual nº 17.292/2017, que tem por objetivo 
consolidar as Leis que dispõem sobre os direitos das pessoas com deficiência, nos termos da Lei 
Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 2013; e categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal 
nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, no § 1º do art. 1º da 
Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), e as contempladas 
pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) (“O portador de visão monocular 
tem direito de concorrer, em Concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”), observados os 
dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009.  
 
7.2.1 Os interditados legalmente não podem concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência 
(PCD), independentemente do tipo e do nível de deficiência em que estiverem enquadrados.  
 
7.2.2. Não são consideradas como deficiência as disfunções visuais e auditivas passíveis de correção 
mediante o uso de lentes ou aparelhos específicos.  
 
7.3 Para concorrer à cota para Pessoas com Deficiência (PcD) neste Concurso Público, o candidato deve, 
no ato da inscrição, responder “SIM” na opção “Pessoa com Deficiência?”, e anexar, no campo 
designado, cópia digitalizada autenticada do laudo médico, redigido em letra legível, em que conste 
a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, sob pena de o 
pedido ser indeferido por falta de informações no laudo. 
 
7.3.1 No ato da inscrição pela internet, o candidato com deficiência fica ciente das condições previstas 
neste Edital e das Atribuições dos cargos descritas no Anexo II, e de que estará sujeito, em caso de 
aprovação, a avaliação de desempenho correspondente a tais atribuições.  
 
7.3.2 O laudo médico deve ser emitido por especialista da área de sua deficiência.  
 
7.3.3 Sem prejuízo da obrigatoriedade de apresentação do laudo, o candidato com deficiência, se 
aprovado, classificado e convocado, é submetido à perícia médica, nos termos do item 14.5 deste Edital.  
 
7.3.4 A comprovação de fraude na declaração de pessoa com deficiência implica a eliminação do 
Concurso Público, com anulação de todos os atos e efeitos já produzidos, se candidato, ou a nulidade do 
ato de nomeação, se nomeado.  
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7.3.5 A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste e a UNIOESTE/COGEPS não se responsabilizam pelo 
não recebimento dos documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores ou falhas 
de comunicação, congestionamentos das linhas de comunicação ou procedimento indevido do candidato, 
bem como por outros fatores que impossibilitem as transferências de dados, sendo de responsabilidade 
exclusiva do candidato acompanhar a situação do pedido de reserva.  
 
7.4 O candidato com deficiência ou aquele que necessitar de tratamento diferenciado no dia da realização 
das provas do Concurso devem requerê-lo no ato da inscrição, indicando os recursos necessários para a 
realização das provas nos campos “Pessoa com Deficiência” e “Atendimento Especial”.  
 
7.4.1 O candidato com deficiência que necessita de tempo adicional para a realização das provas deve 
requerê-lo no ato da inscrição pela internet, com justificativa acompanhada de parecer emitido por 
especialista da área de sua deficiência, anexando de forma digitalizada a comprovação da deficiência.  
 
7.5 O candidato com deficiência que não se enquadrar nas categorias definidas na legislação citada tem 
sua inscrição homologada na lista geral de candidatos (ampla concorrência).  
 
7.6 O candidato nomeado para vaga reservada a pessoa com deficiência não pode arguir ou utilizar essa 
condição para pleitear ou justificar mudança de emprego, relotação, reopção de vaga, readaptação, 
redução de carga horária, alteração de jornada de trabalho, limitação de atribuições ou assistência de 
terceiros no ambiente do trabalho e para o desempenho das atribuições do cargo.  
 
7.7 O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais enumeradas no item 8.2, 
participam do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere 
ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário, ao local de aplicação das provas e à 
pontuação mínima exigida para aprovação. 
 
8. DO TRATAMENTO DIFERENcIADO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA ObJETIVA 
 
8.1. O candidato que necessitar de condição especial para a realização da prova objetiva, sendo este 
portador de deficiência ou não, deve:  
 
I – No ato da inscrição, indicar, no site da UNIOESTE/COGEPS, os recursos especiais necessários, 
conforme item 8.2, sob pena de não atendimento, não sendo admitida a interposição de recurso nestas 
hipóteses; e  
II – Anexar a documentação demonstrando a necessidade de condição especial solicitada até a data 
limite das inscrições.  
 
8.2 As condições especiais disponíveis para a realização da prova são:  
a) Prova ampliada;  
b) Fiscal ledor e/ou transcritor,  
c) Intérprete de Libras;  
d) Acesso à cadeira de rodas;  
e) Tempo adicional de 01 (uma) hora;  
f) Acesso facilitado no local de provas;  
g) Carteiras e cadeiras para grávidas e pessoas obesas.  
 
8.3 Devido à possibilidade de a prova acontecer aos sábados, o candidato que por questões religiosas 
não puder fazer a prova no horário estabelecido deve deverá informá-lo no ato da inscrição.  
 
8.3.1 O candidato que se enquadrar no item 8.3 é ensalado no horário normal da prova e aguarda em 
uma sala especial até o horário de início da sua prova no período noturno.  
 
8.4. A candidata que necessitar amamentar durante a realização das provas deve, no ato da inscrição, 
solicitar atendimento especial na opção “lactante”.  
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8.4.1 A candidata que necessitar amamentar deve, obrigatoriamente, levar um acompanhante adulto no 
dia da aplicação da prova objetiva, sob pena de ser impedida de realizar a prova, o qual fica responsável 
pela guarda do lactente (a criança) em sala reservada para amamentação.  
 
8.4.2 Terminada a amamentação, o acompanhante deve deixar o local com a criança, podendo retornar 
à sala reservada caso seja necessário outro turno de amamentação.  
 
8.4.3 Não é permitido ao acompanhante o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no 
item 16.3, deste Edital durante a realização do certame.  
 
8.4.4 A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste e a UNIOESTE/COGEPS não disponibilizam 
acompanhante para guarda da criança.  
 
8.4.5 Não há compensação do tempo de amamentação no tempo de duração da prova.  
 
8.5 O candidato que tiver contato com pessoas com suspeita de COVID-19 e que ainda não tenha sido 
diagnosticado devem comunicar à comissão organizadora do Concurso, através do e-mail 
cogeps@unioeste.br, com antecedência de 24 horas, a fim de realizar a prova em sala especial.  
 
8.5.1 O candidato que, na data da prova presencial objetiva, estiver diagnosticado com COVID-19 fica 
impedido de realizá-la, sob pena de responder civil e criminalmente pelos seus atos, não sendo a prova 
aplicada em outro momento.  
 
8.6 O candidato que não solicitar o atendimento especial e que não especificar os recursos necessários 
para tal não tem direito ao referido atendimento no dia da realização das provas.  
 
8.7 Não são deferidos pedidos acompanhados apenas de laudo/documentos, sem a explicitação da 
necessidade.  
 
8.8 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, é atendida segundo os critérios de 
viabilidade e de razoabilidade.  
 
8.9 Não é permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao Concurso 
nas dependências do local de aplicação das provas, excetuando-se os casos previstos para 
amamentação. 
 
9 DO DEFERIMENTO DAS INScRIÇÕES  
 
9.1 O deferimento das inscrições é divulgado através de Edital específico publicado conforme prazo 
estabelecido no Cronograma - Anexo IV.  
 
9.2 A homologação das inscrições é feita em uma única listagem na qual contenha os candidatos inscritos 
em ampla concorrência, os candidatos inscritos nas cotas para Pessoas Pretas e Pardas (PPP) e os 
candidatos inscritos nas cotas para Pessoas com Deficiência (PcD).  
 
9.3 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida pode interpor recurso, através de link na página do 
Concurso, no prazo de 3 (três) dias, contados da data da divulgação da relação de candidatos inscritos.  
 
9.4 Não são admitidos recursos fora do prazo, recursos interpostos de maneira diferente da estipulada no 
item 12 deste Edital, recursos sem fundamentação ou com mensagem desrespeitosa ou ofensiva. 
 
10 DAS PROVAS 
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10.1 A avaliação de conhecimentos é feita por meio de Prova Objetiva (PO), de caráter classificatório e 
eliminatório, com questões de múltipla escolha; Prova de Redação (PR), de caráter classificatório e 
eliminatório; Avaliação de Títulos (AT), de caráter classificatório; Prova Prática (PP), de caráter 
classificatório e eliminatório; Teste de Aptidão Física (TAF), de caráter eliminatório.  
 
10.1.1 O Edital de convocação e de Ensalamento, será o único instrumento válido para a convocação 
da prova objetiva, independente de outros meios. 
 
10.2 DA PROVA ObJETIVA (PO) 
 
10.2.1 A Prova Objetiva (PO) será realizada no Município de Cruzeiro do Oeste - PR e em municípios 
vizinhos, a depender do quantitativo de candidatos, na data prevista no Cronograma - Anexo IV, com 
duração máxima de 03h00min (três horas), incluído o tempo para assinatura e preenchimento do cartão-
resposta. 
 
10.2.1.1 A Prova Objetiva para os cargos de Nível Fundamental tem caráter classificatório e 
eliminatório (nota mínima 50), composta de 30 (trinta) questões objetivas de múltipla escolha contendo 
04 (quatro) alternativas (do tipo A, B, C e D) cada, das quais apenas uma é correta e o valor é atribuído 
conforme quadro abaixo: 

Área de conhecimento Tipo de  
Questões 

Nº de 
Questões Pontuação Total de 

Pontos 
Língua Portuguesa Objetivas 05 Acertos x 3,0 15 
Matemática e Raciocínio Lógico Objetivas 05 Acertos x 3,0 15 
Conhecimentos Gerais e Atualidades Objetivas 05 Acertos x 2,0 10 
Conhecimentos Específicos Objetivas 15 Acertos x 4,0 60 

TOTAL 30 - 100,00 
 
10.2.1.2 A Prova Objetiva para os cargos de Nível Médio/Técnico: tem caráter classificatório e 
eliminatório (nota mínima 50), composta de 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha 
contendo 04 (quatro) alternativas (do tipo A, B, C e D) cada, das quais apenas uma é correta e o valor é 
atribuído conforme quadro abaixo: 

Área de conhecimento Tipo de  
Questões 

Nº de 
Questões Pontuação Total de 

Pontos 
Língua Portuguesa Objetivas 05 Acertos x 2,0 10 
Noções de Informática Objetivas 05 Acertos x 2,0 10 
Matemática e Raciocínio Lógico Objetivas 05 Acertos x 2,0 10 
Conhecimentos Gerais e Atualidades Objetivas 05 Acertos x 2,0 10 
Conhecimentos Específicos Objetivas 20 Acertos x 3,0 60 

TOTAL 40 - 100,00 
 
10.2.1.3 A Prova Objetiva, para os cargos de Nível Superior: tem caráter classificatório e eliminatório 
(nota mínima 50), composta de 60 (sessenta) questões objetivas de múltipla escolha contendo 04 
(quatro) alternativas (do tipo A, B, C e D) cada, das quais apenas uma é correta e o valor é atribuído 
conforme quadro abaixo: 

Área de conhecimento Tipo de  
Questões 

Nº de 
Questões Pontuação Total de 

Pontos 
Língua Portuguesa Objetivas 10 Acertos x 1,5 15 
Noções de Informática Objetivas 10 Acertos x 1,5 15 
Matemática e Raciocínio Lógico Objetivas 05 Acertos x 1,0 05 
Conhecimentos Gerais e Atualidades Objetivas 05 Acertos x 1,0 05 
Conhecimentos Específicos Objetivas 30 Acertos x 2,0 60 

TOTAL 60 - 100,00 
 

  

15 
Edital do Concurso Público nº 001/2024 

MUNIcÍPIO DE cRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)36768150 – www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

10.2.1.4 O conteúdo programático para todas as áreas do conhecimento e cargos estão dispostos no 
Anexo III deste Edital. 
 
10.2.2 Será eliminado do Concurso Público todo candidato que não obtiver, na Prova Objetiva (PO), a 
nota mínima correspondente 50,00 pontos do valor total da prova. 
 
10.2.3 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares nos estabelecimentos 
localizados no Município de Cruzeiro do Oeste - PR, a UNIOESTE/COGEPS e a Prefeitura Municipal 
poderão determinar o uso de cadeiras e carteiras de tamanho infantil, bem como a realização das provas 
em outras datas e/ou em outros municípios, desde que essas datas correspondam a sábado ou domingo.  
 
10.2.4 O edital com a definição dos horários e locais da realização da Prova Objetiva é publicado nos 
endereços oficiais do Concurso, após a homologação das inscrições, com no mínimo 07 (sete) dias de 
antecedência da prova, através de editais específicos nos sites da Prefeitura de Cruzeiro do Oeste 
((http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/)) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
10.2.4.1 O período de realização da prova (manhã ou tarde), será definido após a homologação das 
inscrições, em função da capacidade de ensalamento do município.  
 
10.2.5 Em nenhuma circunstância ocorre segunda chamada para a Prova Objetiva, ficando eliminado do 
Concurso o candidato que não comparecer, sob qualquer justificativa, no dia e local designados para 
realização da prova.  
 
10.2.6 Após a entrada na sala de provas, o candidato não pode consultar ou manusear qualquer material 
de estudo ou leitura.  
 
10.2.7 Em hipótese alguma é permitido ao candidato:  
 
I - realizar a prova sem que estejam portando um documento oficial de identificação original que contenha, 
no mínimo, foto, filiação e assinatura;  
II - realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada;  
III - ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso;  
IV - realizar a prova fora do horário ou espaço físico predeterminados;  
V - comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova;  
VI - portar indevidamente ou fazer uso de quaisquer dos objetos ou equipamentos citados no item 16.3 deste 
Edital.  
 
10.2.8 Após transcorridos os 30 (trinta) minutos, o candidato poderá retirar-se do local de realização da Prova 
Objetiva levando consigo o caderno de provas que contém cópia do gabarito. 
 
10.2.9 É altamente contraindicado que o candidato leve quaisquer dos objetos ou equipamentos relacionados 
no item 16.3 deste Edital. Caso seja de extrema necessidade portar algum desses objetos, estes devem ser 
obrigatoriamente acondicionados em envelopes ou porta objetos fornecidos pela instituição organizadora no 
dia da prova e conforme o previsto neste Edital. Nesses casos, o candidato deve desligar o celular e 
quaisquer outros equipamentos.  
 
10.2.10 A UNIOESTE/COGEPS e a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste não se responsabilizam pela 
guarda de quaisquer dos objetos pertencentes ao candidato, tampouco por perdas ou extravios de objetos 
ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, ou ainda por danos neles causados.  
 
10.2.11 Não é permitida a entrada de candidato no local de provas portando qualquer tipo de arma, salvo 
casos previstos no item 16.12.  
 
10.2.11.1 O candidato que estiver armado será encaminhado à Coordenação no local de provas.  
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10.2.12 Não são permitidos ingresso ou permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de 
prova, durante a realização da prova objetiva, salvo o previsto no item 8.4.1 deste Edital.  
 
10.2.13 A UNIOESTE/COGEPS pode, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, bem como 
utilizar detectores de metais durante a realização da prova. Podem, ainda, ser adotadas medidas adicionais 
de segurança.  
 
10.2.14 A liberação do candidato após o término da prova é autorizada pelo fiscal de sala, após a realização 
dos procedimentos administrativos necessários. O candidato que terminar a prova deve permanecer sentado 
e somente pode levantar-se para a entrega do material quando solicitado pelo fiscal.  
 
10.2.15 Ao terminar a prova objetiva, o candidato, obrigatoriamente, entrega a Folha de Respostas 
devidamente preenchida e assinada ao Fiscal de Sala.  
 
10.2.16 Ao término da prova objetiva, o candidato pode anotar suas respostas para posterior conferência, 
desde que isso seja feito no campo destinado para tal finalidade.  
 
10.2.16.1 Qualquer outra anotação é considerada tentativa de fraude, sujeitando o candidato à eliminação 
do certame, nos termos do item 16.14 deste Edital.  
 
10.2.17 O candidato deve assinalar as respostas das questões da prova objetiva na Folha de Respostas, 
preenchendo os alvéolos com caneta esferográfica de tinta azul ou preta.  
 
10.2.18 As marcações feitas na folha de respostas, diferentes da orientação contida na capa do caderno de 
questões e folha de Respostas, tais como marcação rasurada, não preenchidas integralmente, danos 
provocados à folha de resposta pelo ato de amassar, molhar, dobrar, rasgar ou manchar, são de inteira 
responsabilidade do candidato, sendo que os prejuízos advindos podem impossibilitar a realização do 
processamento eletrônico, invalidando as questões.  
 
10.2.19 Em hipótese alguma há substituição da Folha de Respostas devido a erros cometidos pelo candidato.  
 
10.2.20 O candidato que ingressar na sala não poderá sair para ir ao banheiro até que comece a prova, 
assim como aquele que terminar a prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que 
ainda estiverem realizando-a.  
 
10.2.21 O gabarito provisório e o caderno de provas são publicados em formato PDF, em até um dia útil após 
a realização da Prova Objetiva (PO), nos sites da Prefeitura de Cruzeiro do Oeste 
((http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/)) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
10.2.21.1 Os recursos contra o gabarito provisório devem ser cadastrados no site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), através do link disponível na página do Concurso durante o 
período de recurso previsto no Cronograma - Anexo IV.  
 
10.2.21.2 Cada candidato deve cadastrar apenas um recurso por questão do gabarito provisório.  
 
10.2.22 O resultado da Prova Objetiva (PO) é divulgado, considerando-se a ordem de classificação, nos sites 
da Prefeitura de Cruzeiro do Oeste (http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
10.2.23 O candidato não classificado terá a nota divulgada seguida do termo “desc.”, e o ausente terá o nome 
divulgado seguido dos termos “ausente” e “desc.”.  
 
10.2.24 A correção da Prova Objetiva é feita por meio de leitura óptica do cartão-resposta, sem interferência 
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humana.  
 
10.2.25 Não são consideradas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, emenda 
ou rasura, ou que estejam em desacordo com as orientações de preenchimento no referido cartão-resposta.  
 
10.2.26 A pontuação total da prova se constitui da soma dos pontos obtidos pelos acertos em cada área do 
conhecimento, multiplicado por seu respectivo peso.  
 
10.2.27 Se, por qualquer razão fortuita, as provas sofrerem atraso em seu início ou forem interrompidas, os 
candidatos afetados têm assegurado o tempo total previsto neste Edital para realização da prova.  
 
10.2.28 No caso de ocorrer a situação indicada no item 10.2.27, os candidatos afetados devem permanecer 
no seu local de prova e atender às orientações dos coordenadores e fiscais, sob pena de serem excluídos 
sumariamente do certame. 
 
10.3 DA PROVA DE REDAÇÃO (PR) 
 
10.3.1 A Prova de Redação (PR) tem caráter classificatório e eliminatório, e é destinada apenas aos 
candidatos ao cargo de Professor, a ser realizada no mesmo dia e horário da Prova Objetiva (PO), 
conforme Cronograma – Anexo IV.  
  
10.3.2 A Prova de Redação (PR) destina-se a aferir, em condições reais ou simuladas, os conhecimentos 
e as habilidades que os candidatos possuem no desenvolvimento de atividades relacionadas às funções 
do cargo, de acordo com os critérios definidos neste Edital, de modo a avaliar se o candidato está apto a 
exercer satisfatoriamente as atribuições referentes ao cargo pleiteado.  
  
10.3.3 A Prova de Redação consiste na produção de um texto DISSERTATIVO-ARGUMENTATIVO 
acerca de questões da atualidade e/ou relacionadas ao ensino.  
 
10.3.4 A avaliação e correção da Prova de Redação é realizada por Comissão Avaliadora designada pela 
UNIOESTE/COGEPS, somente para os candidatos aprovados na primeira etapa, ou seja, que obtiverem 
nota igual ou superior à mínima exigida para o cargo na Prova Objetiva (PO), e que estejam classificados 
dentro do limite estabelecido no quadro a seguir: 

cargo Número máximo de Redações a 
serem corrigidas 

Professor  30 
 
10.3.4.1 Para efeito de desempate do limite estabelecido no item acima, são considerados os critérios do 
item 11.5 deste Edital. 
 
10.3.5 A Redação tem nota máxima de 100 (cem) pontos sendo desclassificado o candidato que obtiver 
nota inferior a 50,00 (cinquenta) pontos.  
 
10.3.6 A Redação deve ter no mínimo 25 linhas e no máximo 30 linhas. 
 
10.3.6.1 Espaços vazios no final das linhas ou espaços exagerados entre as palavras são somados e 
contabilizados como linhas em branco. 
  
10.3.7 É desclassificada a Redação que não atender ao estabelecido no item 10.3.6 e que apresentar 
uma ou mais das seguintes condições:  
I - não for escrita à caneta preta ou azul;  
II - apresentar nome, assinatura, rubrica ou outras formas de identificação no espaço destinado ao texto;  
III - apresentar texto escrito com letra ilegível ou feito em forma de desenhos, números ou outras formas 
não compatíveis com o tipo de texto solicitado;  
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IV - apresentar espaçamentos fora do normal entre palavras e no final das linhas ou desrespeitar as linhas 
da versão definitiva;  
V - não for escrita na folha de versão definitiva;  
VI - não apresentar o tipo de texto solicitado;  
VII - apresentar fuga à temática proposta. 
  
10.3.8 São considerados na correção da Prova de Redação os seguintes critérios: 

ITEM cRITÉRIO PESO 
A Adequação à proposta 25 pontos 
B Conteúdo do texto 25 pontos 
C Coesão e coerência textual 25 pontos 
D Linguagem (organização sintática e norma gramatical) 25 pontos 

Total de pontos na redação 100 pontos 
 
10.3.9 O candidato tem acesso ao espelho da sua redação na sua área de inscrição após a publicação 
da nota provisória da Prova de Redação. 
  
10.3.10 O resultado da Prova de Redação (PR) é divulgado em Edital específico, conforme estabelecido 
no Cronograma - Anexo IV, no site da UNIOESTE/COGEPS (https://concursos.unioeste.br/).  
 
10.3.11 O candidato pode interpor recurso devidamente fundamentado contra o resultado da Prova de 
Redação (PR) através de link na área do Concurso, de acordo com o prazo estabelecido no Cronograma 
- Anexo IV.  
 
10.3.12 As respostas aos recursos e o resultado final da Prova de Redação (PR) são publicadas conforme 
prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV, no site da UNIOESTE/COGEPS 
(https://concursos.unioeste.br/).  
 
10.4 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (AT) 
 
10.4.1 A Avaliação de Títulos tem caráter classificatório para os candidatos a todos os cargos de 
Assistente Administrativo, Advogado – 40h, Advogado – 20h, Analista Ambiental, Arquiteto, 
Assistente Social, Auditor Fiscal, contador, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Ambiental, 
Engenheiro civil, Farmacêutico bioquímico, Fiscal Ambiental II, Fonoaudiólogo, Médico Pediatra, 
Médico Psiquiatra, Médico Veterinário, Professor – 20h e Psicólogo desde que aprovados na Prova 
Objetiva (PO).  
 
10.4.2 A apresentação dos Títulos deve ser realizada durante o período previsto no Cronograma - Anexo 
IV, na “Área do Candidato” no site da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
10.4.2.1 Não é permitida a anexação dos Títulos no sistema após encerrado o período indicado para essa 
atividade. 
 
10.4.3 Não são analisados os Títulos do candidato que não for aprovado na primeira fase (Prova Objetiva) 
ou que não apresentar comprovante que atenda aos requisitos exigidos. 
 
10.4.4 Os candidatos ao cargo de recebem a pontuação de acordo com o quadro a seguir: 

Itens Pontuação Total de 
Pontos Na área afim Em outras áreas 

Diploma de curso de pós-graduação em 
nível de doutorado (limitado a 1) 

pontuação máxima 
100,00 

pontuação máxima 
80,00 100 pontos 

(pontuação 
máxima) Diploma de curso de pós-graduação em 

nível de mestrado (limitado a 1) 
pontuação máxima 

70,00 
pontuação máxima 

60,00 
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Certificado de curso de pós-graduação em 
nível de especialização, com carga horária 
mínima de 360 h/a (limitado a 1) 

pontuação máxima 
60,00 

pontuação máxima 
50,00 

Diploma de graduação – apenas para os 
cargos de Assistente Administrativo e 
Professor (limitado a 1) 

pontuação máxima 
50,00 

pontuação máxima 
40,00 

 
10.4.5 A soma total da pontuação dos Títulos fica limitada a 100 (cem) pontos. 
 
10.4.6 É computada sempre e somente a maior titulação apresentada, mesmo que haja comprovação de 
outros Títulos inferiores. 
 
10.4.6.1 Os títulos de Graduação não pontuam para os cargos de nível superior por se tratar de 
requisito mínimo para o cargo. 
 
10.4.7 Ao candidato que não apresentar nenhum comprovante que atenda aos requisitos exigidos na 
Avaliação de Títulos é atribuída nota zero, o que não implica em sua desclassificação do Concurso 
Público.  
 
10.4.8 O candidato deve acessar a “Área do Candidato” e enviar digitalmente os documentos referentes 
à Avaliação de Títulos, clicando em “Anexo de Títulos” e anexando, na devida opção, a documentação 
digitalizada.  
 
10.4.8.1 A UNIOESTE/COGEPS e a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste não se responsabilizam 
pela documentação não recebida por problemas de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem 
a transferência de dados e/ou a efetivação do envio dos arquivos. 
 
10.4.8.2 Documentos anexados em outras opções do site ou enviados por e-mail não serão considerados.  
 
10.4.9 São aceitos como Títulos os documentos que comprovem titulação em qualquer área, desde que 
devidamente concluída e emitida nos termos da legislação vigente, mediante apresentação de Certificado 
ou de Diploma de Conclusão de Curso, que tenham sido expedidos por instituição oficial autorizada e 
credenciada pelo Ministério da Educação (MEC), até o período reservado para anexo de Títulos no 
sistema do Concurso.  
 
10.4.9.1 As declarações devem estar acompanhadas do respectivo histórico escolar, no qual conste a 
carga horária do curso e as disciplinas cursadas.  
 
10.4.9.2 Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou apresente falta de requisito 
de conclusão do curso, o certificado, declaração ou o diploma não é aceito para fins de pontuação na 
Avaliação de Títulos.  
 
10.4.9.3 O diploma de conclusão de curso expedido por instituições estrangeiras somente é considerado 
se estiver devidamente revalidado por instituição competente, na forma da legislação vigente, e se estiver 
traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado.  
 
10.4.9.4 Somente são aceitos os Títulos de Especialização lato sensu com carga horária igual ou superior 
a 360 (trezentos e sessenta) horas comprovadas, informação que geralmente vem expressa no verso do 
certificado, da declaração ou do diploma que deve compor os documentos de comprovação anexados no 
ato da inscrição.  
 
10.4.10 A avaliação dos Títulos apresentados é realizada por banca examinadora designada pela 
UNIOESTE/COGEPS e realizada somente para os candidatos que obtiverem nota igual ou superior ao 
mínimo estabelecido para a Prova Objetiva.  
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10.4.11 Não são considerados na avaliação os documentos: 
I – entregues fora do prazo ou de forma diferente do estabelecido neste Edital;  
II – cuja imagem/arquivo esteja ilegível;  
III – sem data de expedição;  
IV – de Mestrado ou Doutorado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de 
ensino superior no Brasil e sem tradução juramentada.  
 
10.4.12 O Edital com o resultado da pontuação da Avaliação de Títulos é divulgado no endereço eletrônico 
da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), conforme Cronograma – Anexo IV.  
 
10.4.12.1 O candidato pode interpor recurso devidamente fundamentado contra o resultado da Avaliação 
de Títulos através de link na área do concurso, de acordo com o prazo estabelecido no Cronograma – 
Anexo IV.  
 
10.4.12.2 As respostas aos recursos e o resultado final da Avaliação de Títulos são publicados conforme 
prazo estabelecido no Cronograma – Anexo IV, no site da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
10.4.13 Em caso de dúvidas quanto à autenticidade da documentação comprobatória apresentada para 
a Avaliação de Títulos, a Banca Examinadora pode solicitar ao candidato os documentos originais, 
mediante Edital de convocação.  
 
10.4.14 A qualquer tempo, pode ser anulada a inscrição, a Avaliação de Títulos e a nomeação, por meio 
de processo administrativo devidamente instaurado, ouvido previamente o candidato, o que pode ocorrer 
inclusive após a homologação do resultado do Concurso Público, desde que verificada, por qualquer 
meio, a prática de qualquer ilegalidade pelo candidato, tais como: falsidade nas declarações ou quaisquer 
irregularidades na Avaliação de Títulos ou nos documentos apresentados, entre outras, o que implica a 
eliminação do candidato, sem prejuízo das cominações legais.  
 
10.4.15 Caso a irregularidade seja constatada após a posse do candidato, o candidato é submetido ao 
competente processo administrativo disciplinar pela Prefeitura Municipal, na forma da legislação municipal 
em vigor. 
 
10.5 DA PROVA PRÁTIcA (PP) 
 
10.5.1 A Prova Prática (PP) tem caráter classificatório e eliminatório (nota mínima 60,0) e é destinada 
apenas aos candidatos aos cargos de borracheiro, coveiro, Eletricista, Torneiro Mecânico e 
Tratorista. 
 
10.5.2 A Prova Prática é realizada por Comissão Avaliadora designada pela UNIOESTE/COGEPS, no 
município de Cruzeiro do Oeste - PR, somente para os candidatos aprovados na etapa anterior, na data 
prevista no Cronograma - Anexo IV, em horário e local a ser publicado em Edital específico. 
 
10.5.3 A convocação dos candidatos aprovados para esta etapa é feita através de Edital específico, 
publicado no endereço eletrônico da UNIOESTE/COGEPS, conforme Cronograma - Anexo IV. 
 
10.5.4 A Prova Prática destina-se a aferir, em condições reais ou simuladas, os conhecimentos e as 
habilidades que o candidato possui no desenvolvimento de atividades relacionadas às funções do cargo, 
de acordo com os critérios definidos neste Edital, de modo a avaliar se o candidato está apto a exercer 
satisfatoriamente as atribuições referentes ao cargo pleiteado. 
 
10.5.5 São convocados para a Prova Prática somente os candidatos aprovados na primeira etapa, ou 
seja, que obtiverem nota igual ou superior à mínima exigida para o cargo na Prova Objetiva (PO), e que 
estejam entre os primeiros classificados dentro do limite estabelecido no quadro a seguir: 

continua na pagina seguinte
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cARGO LINHA DE cORTE 
Borracheiro 15 
Coveiro 20 
Eletricista 15 
Torneiro Mecânico 15 
Tratorista 15 

 
10.5.5.1 Para efeito de desempate do limite estabelecido no item acima, são considerados os critérios do 
item 11.5 deste Edital. 
 
10.5.5 Os critérios de avaliação, bem como as atividades a serem exercidas na Prova Prática de 
cada cargo serão publicadas em Edital específico. 
 
10.5.6 Para execução da Prova Prática, a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste disponibilizará os 
materiais necessários à realização das atividades. 
 
10.5.7 A Prova Prática será valorada na escala de 0 a 100 pontos. 
 
10.5.7.1 É considerado aprovado o candidato que obtiver no mínimo 60,0 (sessenta) pontos, sendo os 
demais candidatos eliminados do Concurso Público, independente da nota obtida na Prova Objetiva. 
 
10.5.8 Para a realização da Prova Prática, é determinado um tempo máximo especificado para cada 
cargos ou função, compatível com a avaliação proposta. 
 
10.5.8.1 Os avaliadores têm autonomia para interromper a execução da prova quando observado que o 
candidato está colocando em risco sua integridade física ou a de terceiros. 
 
10.5.9 Todos os participantes da Prova Prática realizam as mesmas tarefas para seus cargos ou funções, 
previamente elaborados pela Comissão Avaliadora, tomando-se por base as atribuições da função, 
registrando-se a avaliação em planilhas individuais. 
 
10.5.10 O candidato, ao terminar a Prova Prática, deve retirar-se do local de aplicação da prova, a fim de 
não prejudicar o andamento do processo avaliatório e não interferir na avaliação dos demais candidatos. 
 
10.5.11 A Prova Prática realizar-se-á, independente das adversidades físicas ou climáticas, na data 
estabelecida para sua realização. 
 
10.5.11.1 Em caso de necessidade de suspensão da Prova Prática, conforme avaliação da Comissão 
Avaliadora, publica-se novo Edital com remarcação de data e horário de aplicação da prova. 
 
10.5.12 O candidato deve comparecer à prova, em data, local e horário indicados no Edital de 
Convocação, que será publicado conforme Cronograma - Anexo IV. 
 
10.5.13 É de responsabilidade do candidato o acompanhamento e a consulta do seu local de prova e data 
e horário de aplicação. 
 
10.5.14 Não é permitido ao candidato, sob qualquer pretexto, realizar as avaliações após o horário e local 
pré-estabelecidos no Edital de Convocação. 
 
10.5.14.1 Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários que impossibilitem a realização 
da Prova Prática não são levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento 
privilegiado. 
 
10.5.15 O resultado da Prova Objetiva é divulgado nos endereços eletrônicos da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes) considerando-se a ordem de classificação. 
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10.5.16 O candidato pode interpor recurso devidamente fundamentado contra o resultado da Prova 
Discursiva através de link na área do concurso, de acordo com o prazo estabelecido no Cronograma – 
Anexo IV.  
  
10.5.17 As respostas aos recursos e o resultado final da Prova Prática são publicados no site da 
UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), conforme prazo estabelecido no 
Cronograma – Anexo IV.  
 
10.6 DO TESTE DE APTIDÃO FÍSIcA (TAF) 
 
10.6.1 O Teste de Aptidão Física (TAF) tem caráter eliminatório e é destinado apenas aos candidatos ao 
cargo de Agente da Defesa civil, desde que aprovados na Prova Objetiva (PO). 
 
10.6.2 O Teste de Aptidão Física é realizado por Comissão Avaliadora designada pela 
UNIOESTE/COGEPS, no município de Cruzeiro do Oeste – PR conforme data prevista no Cronograma - 
Anexo IV, em horário e local a ser publicado em Edital específico. 
 
10.6.3 A convocação dos candidatos aprovados para esta etapa é feita através de Edital específico, 
publicado no endereço eletrônico da UNIOESTE/COGEPS, conforme Cronograma - Anexo IV. 
 
10.6.4 São convocados para o Teste de Aptidão Física somente os candidatos aprovados na primeira 
etapa, ou seja, que obtiverem nota igual ou superior à mínima exigida para o cargo na Prova Objetiva 
(PO), e que estejam entre os primeiros classificados dentro do limite estabelecido no quadro a seguir: 

cARGO LINHA DE cORTE 
Agente da Defesa Civil 30 

 
10.6.4.1 Para efeito de desempate do limite estabelecido no item acima, são considerados os critérios do 
item 11.5 deste Edital. 
 
10.6.5 O Teste de Aptidão Física terá a seguinte composição: 
 

1ª FASE: TESTE DE RESISTÊNcIA FÍSIcA: cORRIDA 
Corrida de 500 metros em 5 (cinco) minutos para candidatas do sexo feminino e 1 (um) quilômetro em 
10 (dez) minutos para candidatos do sexo masculino. 
Material: cronômetro. 
Tentativas: 01 (uma) tentativa. 

 
2ª FASE: TESTE DE AGILIDADE: “SHUTTLERUN”. 

Pegar dois blocos, um de cada vez, a uma distância de 9,14 (nove metros e quatorze centímetros) e 
deixar no local do ponto de partida. 
Tempo máximo: 13 (treze) segundos para candidatos do sexo masculino e 15 (quinze) segundos para 
candidatas do sexo feminino. 
Material: cronômetro e bloco de madeira. 
Tentativas: 01 (uma) tentativa. 
Execução: O candidato coloca-se em afastamento antero-posterior das pernas, com o pé anterior 
mais próximo possível da linha de saída. Com voz de comando “vai”, corre em direção aos blocos, 
pega um bloco com os pés entre a linha, retorna à linha de partida, devendo ultrapassá-la com um dos 
pés, colocando o bloco no chão atrás da linha e repetindo esta movimentação com outro bloco. A 
interrupção do cronômetro se dará quando o candidato depositar o segundo bloco no chão na 
passagem com os dois pés da linha de chegada. O taco não deve ser jogado, mas sim, depositado ao 
solo. 

 
3ª FASE: TESTE DE FORÇA DE MEMbROS INFERIORES: AGAcHAMENTO 
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Execução: Partindo da posição em pé, com os braços estendidos à frente, o candidato deverá executar 
exercícios de agachamento até os glúteos ficarem próximos dos calcanhares, atingindo o maior 
número de repetições possíveis. 
Tempo máximo: 30 (trinta) segundos. 
Material: cronômetro. 
Tentativas: 01 (uma) tentativa. 
Quantidade mínima de repetições: 18 (dezoito) repetições para candidatos do sexo masculino e 16 
(dezesseis) repetições para candidatas do sexo feminino. 

 
10.6.5.1 Somente participarão dos testes subsequentes os candidatos que forem considerados aptos em 
cada fase. 
 
10.6.6 Para concorrer ao Teste de Aptidão Física o candidato deverá apresentar-se com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, em trajes apropriados para a prática 
desportiva, portando Documento Oficial de Identificação e Atestado Médico (Anexo V), expedido no 
período de até 30 (trinta) dias que antecedem a aplicação da prova. 
 
10.6.7 Para participar do Teste de Aptidão Física o candidato deverá garantir que está em perfeitas 
condições físicas para a realização dos testes, atestando tal condição através da apresentação do 
Atestado Médico, cujo modelo está disposto no Anexo V deste Edital. 
 
10.6.7.1 caso o candidato não apresente o atestado médico no momento da realização do Teste 
de Aptidão Física, ficará impedido de realizá-lo e será eliminado do concurso. 
 
10.6.7.2 A candidata gestante, além da assinatura da declaração, deverá apresentar atestado emitido por 
médico obstetra de que está em condições de realizar os testes previstos neste edital, ficando 
terminantemente vedada a realização da prova sem a apresentação do respectivo atestado médico. 
 
10.6.7.3 A candidata gestante que não cumprir com o item anterior, ou apresentar laudo médico de que 
NÃO está em condições de realizar os testes previstos neste edital, será desclassificada do Concurso 
Público. 
 
10.6.8 Será considerado APTO no Teste de Aptidão Física o candidato que cumprir todos os critérios 
determinados para cada teste. 
 
10.6.8.1 O candidato considerado NÃO APTO ou AUSENTE no Teste de Aptidão Física, será 
desclassificado do Concurso Público. 
 
10.6.9 Somente será permitido a permanência de candidatos convocados no local de realização do Teste 
de Aptidão Física. 
 
10.6.10 Será desclassificado deste Concurso Público o candidato que desrespeitar ou não cumprir com 
as orientações dos examinadores, fiscais, coordenadores ou membros da Comissão Organizadora do 
Concurso. 
 
10.6.11 O resultado do Teste de Aptidão Física é divulgado em Edital específico, conforme estabelecido 
no Cronograma - Anexo IV, no site da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
10.6.12 O candidato pode interpor recurso devidamente fundamentado contra o resultado do Teste de 
Aptidão Física através de link na página do Concurso Público, de acordo com o prazo estabelecido no 
Cronograma - Anexo IV. 
 
10.6.12.1 As respostas aos recursos e o resultado final do Teste de Aptidão Física são publicadas 
conforme prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV, no site da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
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11 DOS REcURSOS 

 
11.1 Caberá recurso, devidamente fundamentado, dirigido à UNIOESTE/COGEPS, de acordo com os 
prazos estabelecidos no Cronograma - Anexo IV, através de link na área do candidato, às etapas abaixo 
descritas: 
 
I – do Edital de Abertura; 
II – do Resultado de Pedido de Isenção; 
III – da Homologação das Inscrições; 
IV– do Gabarito Provisório, quanto às questões da Prova Objetiva; 
V – do Resultado Final da Prova Objetiva; 
VI – do Resultado da Prova de Redação; 
VII – do Resultado da Avaliação de Títulos; 
VIII – do Resultado da Prova Prática; 
IX – do Resultado do Teste de Aptidão Física; 
X – do Resultado Final; 
XI – outros Recursos. 
 
11.1.1 Recursos enviados por e-mail ou outras formas não especificadas neste Edital, não serão aceitos. 
 
11.1.2 Todos os recursos cadastrados no site da UNIOESTE/COGEPS devem ser realizados através de 
um computador, considerando que a linguagem de alguns celulares/smartphones pode não ser 
compatível com o sistema.  
 
11.2 Os recursos são apreciados por uma banca examinadora designada pela COGEPS, que emitirá 
decisão fundamentada, e disponibilizados em Edital específico no site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
11.2.1 Ao preencher o formulário de recurso disponível na página do Concurso, o espaço reservado ao 
texto do recurso não pode conter qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de o 
recurso ser sumariamente indeferido.  
 
11.2.2 A cada candidato cabe apenas UM recurso por questão da Prova Objetiva, sujeito à não análise 
dos recursos caso contrário.  
 
11.2.3 Os recursos enviados em lote, ou seja, no caso de vários candidatos enviarem o mesmo recurso 
copiado e colado igualmente, cabe pena de o recurso ser sumariamente indeferido.  
 
11.3 Se qualquer recurso quanto às questões da Prova Objetiva for julgado procedente, determinando a 
anulação ou a alteração do resultado da questão, é emitido novo gabarito.  
 
11.3.1 Os pontos relativos às questões anuladas são atribuídos a todos os candidatos que fizerem a 
Prova Objetiva.  
 
11.4 Se qualquer recurso quanto às demais etapas do Concurso Público for julgado procedente, 
determinando a alteração de notas e resultados, é publicado novo Edital específico.  
 
11.5 Para todas as etapas, a COGEPS emite decisão fundamentada através de editais específicos de 
acordo com o Cronograma - Anexo IV deste Edital. 
 
12 DO RESULTADO FINAL 
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12.1 A classificação final dos candidatos é publicada em Edital específico nos sites da Prefeitura de 
Cruzeiro do Oeste (http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
 
12.2 O Resultado Final é obtido mediante o cálculo indicado nos itens 12.2.1, 12.2.2, 12.2.3, 12.2.4, 12.2.5. 
 
12.2.1 Para os cargos com Prova Objetiva como única etapa, a classificação final resulta da nota obtida, 
em forma decrescente. 
 
12.2.2 Para os cargos com Prova Objetiva e Teste de Aptidão Física, o resultado final resulta da nota 
obtida na Prova Objetiva, em forma decrescente, desde que considerado APTO no Teste de Aptidão 
Física. 
 
12.2.3 Para o cargo com Prova Objetiva, Prova de Redação e Avaliação de Títulos o resultado final 
será obtido mediante o seguinte cálculo: 
 

Resultados ((PO x 0,5) + (PR x 0,4) + (AT x 0,1)) = classificação Final 
PO = nota da Prova Objetiva; AT = nota da Avaliação de Títulos 

 
12.2.4 Para os cargos com Prova Objetiva e Avaliação de Títulos, o resultado final será obtido mediante 
o seguinte cálculo: 
 

Resultados ((PO x 0,9) + (AT x 0,1)) = classificação Final 
PO = nota da Prova Objetiva; AT = nota da Avaliação de Títulos 

 
12.2.5 Para os cargos com Prova Objetiva e Prova Prática, o resultado final será obtido mediante o 
seguinte cálculo: 
 

Resultados ((PO x 0,6) + (PP x 0,4)) = classificação Final 
PO = nota da Prova Objetiva; PP = nota da Prova Prática 

 
12.3 A publicação do resultado final do Concurso Público é feita em três listas, por ordem decrescente da 
pontuação final, sendo a primeira a lista geral com a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos 
candidatos PcD e PPP; a segunda, contendo somente a pontuação dos candidatos PPP, e a terceira, 
contendo somente a pontuação dos candidatos PcD.  
 
12.3.1 A classificação final no Concurso Público resulta da pontuação obtida pelo candidato considerando 
o item 12.2 e seus subitens em forma decrescente, considerado aprovado o candidato que obtiver na 
pontuação final mínima de 50,00 pontos. 
 
12.4 Todos os cálculos para composição de média citados neste Edital são considerados até a segunda 
casa decimal após a virgula, sendo que as notas das provas ou a nota final não sofrem nenhum processo 
de arredondamento ou aproximação.  
 
12.5 Em caso de empate na nota final do Concurso Público, como critério de desempate, terá preferência 
o candidato que, sucessivamente:  
I – Tiver maior idade entre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece a Lei 
nº 10.741/2003 (Lei do Idoso), completos até o último dia de inscrição, considerando-se o ano, o mês e o 
dia do nascimento;  
II – Obtiver maior nota na Prova Prática, quando houver; 
III – Obtiver maior nota na Prova de Redação, quando houver; 
IV – Obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos; 
V – Obtiver maior nota na Prova de Língua Portuguesa; 
VI – Obtiver maior nota na Prova de Matemática; 
VII – Obtiver maior nota na Prova de Informática, quando houver; 
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VIII – Obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais e Atualidades; 
IX – Obtiver maior nota na Prova de Avaliação de Títulos, quando houver; 
X – Tiver maior idade entre os de idade inferior a 60 (sessenta) anos; 
XI – Por sorteio Público.  
 
12.6 A homologação final do resultado e da classificação dar-se-á através de Decreto expedido pela 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste. 
 
13 DOS ATOS cONVOcATÓRIOS  
 
13.1 Após a homologação, a convocação para posse é publicada pelo Diário Oficial Jornal Umuarama 
Ilustrado e no site oficial da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, sendo de inteira responsabilidade 
do candidato o acompanhamento dos editais de convocação a serem publicados. 
 
14 DA cONVOcAÇÃO 
 
14.1 A convocação dos candidatos classificados no limite de vagas para assumirem o cargo para o qual 
concorreram e para o qual se classificaram é feita pela Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR 
após a realização do Concurso Público e durante seu prazo de validade, ficando a concretização desse 
ato condicionada à oportunidade e à conveniência da Administração Municipal. 
 
14.1.1 A convocação dos candidatos será realizada através da publicação de Edital de Convocação no 
Diário Oficial Jornal Umuarama Ilustrado e no site oficial da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.  
 
14.1.2 A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste poderá, a seu critério, fazer o envio de e-mail e/ou 
telefone aos candidatos convocados, sendo, nesse sentido, responsabilidade do candidato manter seus 
dados atualizados junto à Administração por toda a vigência do Concurso, bem como acompanhar 
diariamente a publicação de editais de convocação no site da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.  
 
14.2 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação é considerado 
desistente e é substituído, seguindo a ordem de classificação.  
 
14.3 O não comparecimento do candidato no dia, na hora e no local marcados para a realização dos 
exames admissionais, médico e psicológico implica sua eliminação do Concurso.  
 
14.4 Não haverá reclassificação para ‘final de fila’. caso o candidato classificado e chamado não 
queira ou não possa assumir sua vaga imediatamente NÃO poderá solicitar ir para o final da lista 
classificatória. 
 
14.5 O candidato com deficiência, se aprovado, classificado e convocado, é submetido à perícia médica 
para a verificação da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo. Caso 
a perícia médica conclua negativamente quanto à compatibilidade e habilitação do candidato para o 
exercício do cargo, este não será considerado apto à nomeação e deixará sua vaga disponível para o 
próximo candidato na ordem de classificação.  
 
14.6 Os candidatos, após a convocação, deverão comparecer na sede Município de Cruzeiro do Oeste, 
pessoalmente ou por procurador devidamente constituído, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, para 
encaminhamento dos exames médico e psicológico pré-admissionais e para apresentar os documentos 
listados no Anexo VI deste Edital e outros que venham a ser eventualmente requeridos. O não 
comparecimento no prazo determinado acarreta a eliminação do candidato, abrindo-se vaga para o 
candidato subsequente, na ordem de classificação.  
 
14.7 O não comparecimento no prazo em qualquer das fases agendadas implica eliminação do Concurso, 
abrindo-se vaga para o candidato subsequente, na ordem de classificação.  
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15 DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A INVESTIDURA, POSSE E EXERcÍcIO NO cARGO 
 
15.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do 
Oeste:  
I - existência de vaga no cargo;  
II - aprovação em Concurso Público;  
III - idade mínima de 18 (dezoito) anos, na data do ato de nomeação;  
IV - ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado, e, se de nacionalidade portuguesa, estar amparado 
pelo estatuto de igualdade com brasileiros e reconhecimento do gozo dos direitos políticos na forma do 
artigo 13, do Decreto nº 70.436/72;  
V - registro profissional no órgão de classe para as funções cujo exercício profissional esteja 
regulamentado por lei;  
VI - gozo dos direitos políticos;  
VII - regularidade em relação às obrigações eleitorais e militares;  
VIII - nível de escolaridade exigido para o desempenho do cargo;  
IX - aptidão física e mental comprovada em exame admissional;  
X - idoneidade moral, comprovada por meio de Certidões Criminais Negativas;  
XI - situação jurídica compatível com a investidura em cargo público municipal, por meio de auto 
declaração sujeita ao contraditório, demonstrando: a) não ter sofrido penalidade de demissão ou 
destituição de cargo público nos últimos 5 anos; b) não ter sido demitido por justa causa de emprego 
público nos últimos 5 anos; c) não ter tido rescisão por justa causa de contrato temporário com a 
Administração Pública nos últimos 5 anos.  
XII - outros requisitos vinculados ao exercício do cargo, previstos em legislação;  
 
15.2 Para nomeação e posse no cargo, o candidato, além dos demais requisitos previstos neste Edital, 
deve apresentar os seguintes documentos:  
 
I - Certidão de Nascimento e/ou da Certidão de Casamento;  
II - Prova de quitação com a Justiça Eleitoral;  
III - Prova de quitação com o serviço militar para o candidato do sexo masculino;  
IV - Carteira de Identidade - RG;  
V - Cartão do CPF;  
VI - Certificado de Conclusão do Curso/escolaridade exigido pelo requisito do cargo;  
VII - Cópia do registro no Órgão de Classe e comprovante de pagamento da última anuidade, quando o 
registro for requisito do cargo;  
VIII - 02 (duas) fotografia 3X4 recente; 
IX - Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 (dezoito) anos;  
X - Certidão Negativa Criminal, expedida pela Comarca onde reside;  
XI - Comprovante de residência;  
XII - Número do PIS/PASEP;  
XIII - Certidão de Tempo de Contribuição do INSS;  
XIV - Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS);  
XV - Outros documentos listados no momento do ato convocatório.  
 
15.3 Não atendidos quaisquer dos requisitos exigidos para a nomeação no cargo, conforme especificados 
neste Edital ou na legislação que o rege, fica impedida a posse do candidato e o exercício do cargo, 
havendo a então a automática eliminação do candidato do Concurso Público.  
 
15.4 Cabe à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste a definição da data de nomeação dos candidatos 
aprovados e convocados, não sendo permitida modificação desta data para qualquer fim que não seja 
necessidade e conveniência da Administração Pública.  
 
15.5 A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para a investidura até a data da posse ou a 
prática de falsidade ideológica em prova documental torna sem efeito o ato de nomeação do candidato, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.  
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15.6 A admissão dos aprovados dá-se pelo Regime Estatutário conforme legislação vigente, e a 
respectiva nomeação é procedida pela ordem de classificação dos candidatos, de acordo com a 
necessidade da Administração Municipal, não havendo obrigatoriedade de nomeação do total dos 
aprovados no Concurso. 
 
16 DAS ORIENTAÇÕES GERAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS  
 
16.1 Dentro da sala de provas, é permitido ao candidato portar apenas caneta esferográfica transparente 
de tinta azul ou preta, documento oficial com foto e garrafa de água sem rótulo. Garrafas tipo Tupperware 
e ou Stanley sem escrita serão permitidas.  
 
16.2 Não é permitida qualquer comunicação entre os candidatos durante a realização das provas.  
 
16.3 Não é permitido ao candidato ingressar na sala de provas com os seguintes equipamentos: bip, 
pager, telefone celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, 
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, relógios analógicos ou digitais, smartwatch 
ou qualquer outro aparelho eletrônico. Caso esteja com quaisquer objetos além da caneta e da água (item 
16.1) devem ser identificados e acondicionados conforme orientação da banca examinadora, não 
acarretando qualquer responsabilidade à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste ou à 
UNIOESTE/COGEPS sobre tais equipamentos.  
 
16.3.1 Não é permitido, durante a realização da prova, o uso de óculos escuros, gorros, bonés ou qualquer 
outro acessório/objeto que impeça a visão total das orelhas do candidato, devendo os objetos ser 
guardados em local adequado, conforme orientação da banca examinadora.  
 
16.3.2 O candidato com cabelos longos deve comparecer ao local de prova com os cabelos em condições 
que permitam a visualização das orelhas no momento de entrada no local de prova e durante a sua 
realização.  
 
16.3.3 Caso algum candidato, durante a realização das provas, seja surpreendido portando qualquer item 
não permitido, o fato é lavrado no Termo de Ocorrência, e o candidato é encaminhado à Coordenação 
local.  
 
16.4 O ingresso na sala de prova é permitido somente ao candidato munido de um dos documentos 
abaixo discriminados, apresentados de forma legível e em via original:  
 
I – Carteira de Identidade;  
II – Carteira de Identidade fornecida por órgão ou Conselho de representação de classe;  
III – Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia) que contenha o número da Carteira de Identidade 
e/ou Carteira de Habilitação Digital;  
IV – Passaporte brasileiro, carteiras funcionais expedidas por órgão público, que por lei Federal valham 
como identidade.  
 
16.5 A identificação especial será exigida do candidato cujo documento de identificação gere dúvidas 
relativas à fisionomia ou à assinatura do portador, compreendendo coleta de assinaturas e/ou impressão 
digital.  
 
16.6 No caso de perda, furto ou roubo do documento de identidade, o candidato deve apresentar certidão 
que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da 
realização das provas e, ainda, ser submetido à identificação especial de que trata o item 16.5, ficando 
ainda sujeito a posterior confirmação de identidade.  
 
16.7 Não são aceitos como documentos de identidade para ingresso na sala de prova: Carteira de 
Trabalho, Certificado de Reservista, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Cadastro de Pessoa Física 
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na Receita Federal (CPF), Carteira Nacional de Habilitação sem foto, Carteira de Estudante, Carteira 
Funcional sem valor de identidade, documentos ilegíveis, não identificáveis ou danificados e outros 
documentos que não constem no item 15.2.  
 
16.8 Não são aceitas fotos, cópias, ainda que autenticadas, nem protocolo de documentos de identidade. 
 
16.9 A assinatura do candidato é lançada em lista de presença, especialmente elaborada com o 
respectivo número de identificação da inscrição.  
 
16.10 Em hipótese alguma é permitido o ingresso do candidato no local determinado para a realização 
das provas após o horário preestabelecido ou sem a apresentação de um documento oficial de 
identificação com foto, sendo os retardatários ou ausentes eliminados do Concurso Público.  
 
16.11 O candidato que ingressar na sala não poderá sair para ir ao banheiro até que comece a prova, 
assim como aquele que terminar a prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que 
ainda estiverem realizando-a.  
 
16.12 Candidatos que detenham autorização legal para portar armas de fogo devem evitar ir armados 
aos locais de prova.  
 
16.12.1 Em conformidade com o item 10.2.11.1 deste Edital, o candidato que for identificado com arma 
de fogo é encaminhado à Coordenação local.  
 
16.12.1.1 Havendo a real necessidade do armamento, o candidato deve informar, fundamentar e 
demonstrar documentalmente a autorização e a necessidade de porte de arma à supervisão da 
UNIOESTE/COGEPS, com antecedência mínima de 07 (sete) dias da realização da prova, assumindo a 
responsabilidade criminal e administrativa sobre o correto manuseio e porte do armamento, primando 
pela discrição, a fim de evitar constrangimentos a terceiros, fiscais ou outros candidatos.  
 
16.12.2 A depender do caso concreto, a banca examinadora pode requerer mais informações ao 
candidato ou mesmo indeferir o porte do armamento durante a realização da prova no prazo de até um 
dia útil após a solicitação, cabendo recurso do indeferimento, enviado ao mesmo e-mail em até dois dias 
da resposta da banca avaliadora.  
 
16.12.3 Caso haja o uso indevido do armamento ou coação a terceiros, a organização do Concurso aciona 
as autoridades competentes para adoção das medidas legais cabíveis, e o candidato fica 
automaticamente excluído do Concurso.  
 
16.13 A UNIOESTE/COGEPS pode, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, utilizar 
detectores de metais durante a realização da prova e adotar medidas adicionais de segurança.  
 
16.14 É eliminado e desclassificado do Concurso Público o candidato que, por qualquer motivo: 
I – utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros em 
qualquer etapa do Concurso Público;  
II – for flagrado, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato ou com pessoas 
estranhas, seja oralmente, por escrito ou por gestos e sinais de qualquer natureza;  
III – descumprir o disposto nos itens 16.2 e 16.3;  
IV – tiver atitude de desacato, desrespeito ou descortesia para com qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;  
V – perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, causando comportamento indevido;  
VI – for surpreendido portando anotações de qualquer natureza;  
VII – não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;  
VIII – ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão-resposta;  
IX – afastar-se da sala, enquanto estiver realizando a prova, sem o acompanhamento de fiscal;  
X – descumprir as instruções contidas no caderno de questões e no cartão-resposta;  
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XI – não permitir a coleta de sua assinatura e, se solicitada, a coleta da impressão digital durante a 
realização das provas;  
XII – for surpreendido utilizando lápis ou qualquer outro material que não seja caneta fabricada em 
material transparente;  
XIII – recusar-se a ser submetido ao detector de metal ou outros procedimentos de segurança utilizados 
na realização das provas;  
XIV – não comparecer às Prova Objetiva ou chegar após o horário estabelecido em Edital para a 
realização da prova.  
XV – não realizar qualquer etapa obrigatória para o cargo em que está inscrito.  
 
16.15 Os dois últimos candidatos de cada sala ficarão retidos para assinar, juntamente com os fiscais 
daquela sala, a ata e o lacre do envelope dos gabaritos.  
 
16.16 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de 
falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, a UNIOESTE/COGEPS tem a 
prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que 
é registrado em atas de sala e de coordenação.  
 
16.17 As datas listadas neste Edital e/ou nos seus anexos poderão sofrer, sem prévia comunicação, 
alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência do evento que lhes 
disser respeito, sendo eventuais alterações publicadas no site da UNIOESTE/COGEPS e/ou da Prefeitura 
Municipal de Cruzeiro do Oeste, cabendo ao candidato a responsabilidade de acompanhar os 
andamentos do Concurso por meio desses sites. 
 
17 DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
17.1 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a aceitação de todas as condições nele 
estabelecidas.  
 
17.2 A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, a Comissão Examinadora Julgadora e Revisora do 
presente Concurso e a UNIOESTE/COGEPS estão isentos de qualquer responsabilidade por acidentes 
que resultarem na incapacidade parcial ou total do candidato, originados por imprudência, imperícia ou 
negligência, durante a realização do Concurso Público.  
 
17.3 O candidato pode obter informações referentes ao Concurso Público junto à UNIOESTE/COGEPS 
ou relatar fatos ocorridos durante sua realização por meio do endereço eletrônico cogeps@unioeste.br, 
sendo o horário de atendimento das 08 horas às 12 horas e das 13h30min às 17h30min, de segunda a 
sexta-feira.  
 
17.3.1 O candidato não é informado por telefone ou por mensagem via correio eletrônico a respeito de 
datas, locais e horários de realização das provas.  
 
17.4 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar e observar rigorosamente os editais e os 
comunicados a serem divulgados nos locais previstos neste Edital.  
 
17.5 Não são fornecidos informações e documentos pessoais do candidato a terceiros, em atenção ao 
disposto no artigo 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.  
 
17.6 A aprovação gera ao candidato apenas a expectativa de direito à convocação, não havendo, 
portanto, obrigatoriedade de contratação total dos aprovados. A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste 
reserva-se o direito de proceder às contratações conforme número de vagas ofertadas para cada cargo, 
conforme item 2.1, dentro da validade do Concurso e prorrogação, caso haja, bem como em número que 
atenda às necessidades de serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e as vagas existentes, 
respeitando a ordem classificatória e as normas legais em vigência.  
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17.7 Quaisquer alterações nas regras deste Edital somente poderão ser realizadas por meio de outro 
Edital.  
 
17.8 Enquanto estiver vigente o Concurso, o candidato deve manter atualizado todos os seus dados 
cadastrais, especialmente endereço, telefone e e-mail, na página do Concurso do site da 
UNIOESTE/COGEPS.  
 
17.9 É de inteira responsabilidade dos candidatos a interpretação deste Edital, bem como o 
acompanhamento da publicação de todos os atos, instruções e comunicados ao longo do período de 
vigência do Concurso Público, não podendo deles alegar desconhecimento.  
 
17.10 São anexos integrantes deste Edital: 
Anexo I: Quadros de Cargos e Vagas;  
Anexo II: Atribuições por Cargo;  
Anexo III: Conteúdo Programático;  
Anexo IV: Cronograma do Concurso;  
Anexo V: Modelo de Atestado Médico; 
Anexo VI: Documentos exigidos no ato da nomeação 
Anexo VII: Tabela orientadora para convocação PCD e PPP. 
 
17.11 Os casos omissos ou não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Organizadora do 
Concurso Público. 
 
17.12 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
 

Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, 29 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

MARIA HELENA bERTOcO RODRIGUES 
Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR
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ANEXO I - QUADROS DE cARGOS E VAGAS  
 
 
QUADRO 1 – cARGOS NÍVEL FUNDAMENTAL 

cargo Formação/ 
Requisitos 

carga 
Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial (R$) Vagas 

Valor da 
Inscrição 

(R$) 
Tipo de 
Prova* 

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS 

GERAIS 
Ensino Fundamental Completo 40h** R$ 1.415,53 10 + 

CR R$ 50,00 PO 

BORRACHEIRO 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.856,45 01 + 

CR R$ 50,00 PO + 
PP 

COVEIRO 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.415,53 02 + 

CR R$ 50,00 PO + 
PP 

ELETRICISTA 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.856,45 01 + 

CR R$ 50,00 PO + 
PP 

LUBRIFICADOR E 
LAVADOR DE 

VEÍCULOS 

4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 2.273,79 01 + 

CR R$ 50,00 PO 

MERENDEIRO 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.508,35 03 + 

CR R$ 50,00 PO 

MOTORISTA 
4ª série do Ensino Fundamental 

completa, CNH categoria "D" / "E" e 
EAR 

40h** R$ 1.856,45 10 + 
CR R$ 50,00 PO 

OPERÁRIO 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.415,53 10 + 

CR R$ 50,00 PO 

PEDREIRO 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.856,45 02 + 

CR R$ 50,00 PO 

PINTOR 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.856,45 02 + 

CR R$ 50,00 PO 

TORNEIRO 
MECÂNICO 

4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 2.320,54 01 + 

CR R$ 50,00 PO + 
PP 

TRATORISTA 
4ª série do Ensino Fundamental 
completa, Carteira Nacional de 

Habilitação categoria "C" 
40h** R$ 2.320,54 01 + 

CR R$ 50,00 PO + 
PP 

VIGIA 4ª série do Ensino Fundamental 
completa 40h** R$ 1.661,42 03 + 

CR R$ 50,00 PO 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50); Prova Prática (PP): classificatória e 
eliminatória (nota mínima 60). 
** Possibilidade de relocação de horários na escala 12/36h, a depender das necessidades do setor. 
 
QUADRO 2 – cARGOS NÍVEL MÉDIO/TÉcNIcO 

cargo Formação/ 
Requisitos 

carga 
Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial (R$) Vagas 

Valor da 
Inscrição 

(R$) 
Tipo de 
Prova* 

AGENTE DA 
DEFESA CIVIL 

Segundo Grau Completo e Carteira 
Nacional de Habilitação categoria 

"D" 
40h** R$ 2.088,52 03 + 

CR R$ 70,00 PO + 
TAF 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 2º grau completo 40h** R$ 1.856,45 15 + 

CR R$ 70,00 PO + AT 

FISCAIS DE 
TRIBUTOS 2º grau completo 40h** R$ 1.856,45 01 + 

CR R$ 70,00 PO 
FISCAL DE 

OBRAS 2º grau completo 40h** R$ 1.856,45 01 R$ 70,00 PO 

PROFESSOR – 
20H 

Curso em nível médio modalidade 
normal (Magistério) ou; 

Em Nível Superior, em curso de 
graduação em Pedagogia com 

habilitação ao Magistério da 
Educação Infantil e/ou anos iniciais 

20h R$ 2.290,29 CR R$ 70,00 PO + 
PR + AT  
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do Ensino Fundamental ou;  Em 
Curso Normal Superior. 

SECRETÁRIO 
ESCOLAR 2º grau completo 40h** R$ 1.856,45 05 + 

CR R$ 70,00 PO 
TÉCNICO EM 

EDIFICAÇÕES/ 
CONSTRUÇÃO 

CIVIL 

Curso Técnico em Construção Civil 
ou Curso Técnico em Edificações à 

nível de 2º grau e registro no 
Conselho Regional da Classe 

40h** R$ 1.972,47 01 R$ 70,00 PO 

TÉCNICO EM 
FARMÁCIA 

Curso Técnico em Farmácia à nível 
de 2º grau e registro no Conselho 

Regional da Classe 
40h** R$ 1.972,47 02 + 

CR R$ 70,00 PO 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50); Prova de Redação (PR): classificatório e 
eliminatório (nota mínima 50); Avaliação de Títulos (AT): classificatória; Teste de Aptidão Física (TAF): 
eliminatória. 
** Possibilidade de relocação de horários na escala 12/36h, a depender das necessidades do setor. 
 
QUADRO 3 – cARGOS NÍVEL SUPERIOR 

cargo Formação/Requisitos 
carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial (R$) Vagas 

Valor da 
Inscrição 

(R$) 
Tipo de 
Prova** 

ADVOGADO – 40H 
Graduação no Curso de Direito e 
registro no Conselho Regional da 

Classe 
40h** R$ 8.084,65 01 R$ 100,00 PO + AT 

ADVOGADO – 20H 
Graduação no Curso de Direito e 
registro no Conselho Regional da 

Classe 
20h R$ 4.042,33 01 R$ 100,00 PO + AT 

ANALISTA 
AMBIENTAL 

Graduação em Engenharia 
Ambiental, Engenharia Ambiental e 
Sanitária ou Engenharia Sanitária e 

o registro ativo no Conselho de 
Classe Profissional. 

 

40h** R$ 3.230,04 01 R$ 100,00 PO + AT 

ARQUITETO 
Bacharelado em Arquitetura e 

inscrição no Conselho Regional de 
Arquitetura e Urbanismo 

40h** R$ 8.084,65 01 R$ 100,00 PO + AT 

ASSISTENTE 
SOCIAL 

Graduação no Curso de Serviço 
Social e registro no Conselho 

Regional da Classe 
30h R$ 3.230,04 02 + CR R$ 100,00 PO + AT 

AUDITOR FISCAL 

Bacharelado em Ciências 
Contábeis e inscrição no Conselho 

Regional de Contabilidade do 
Paraná ou Bacharelado em Direito 

e inscrição na Ordem dos 
Advogados do Brasil 

40h** R$ 6.300,00 01 R$ 100,00 PO + AT 

CONTADOR 
Graduação no Curso de 

Contabilidade e registro no 
Conselho Regional da Classe 

40h** R$ 8.084,65 01 R$ 100,00 PO + AT 

ENGENHEIRO 
AGRÔNOMO 

Graduação no Curso de Agronomia 
e registro no Conselho Regional da 

Classe 
 

40h** R$ 3.230,04 01 R$ 100,00 PO + AT 

ENGENHEIRO 
AMBIENTAL 

Graduação em Engenharia 
Ambiental, habilitação para 

atividades de topografia e registro 
ativo no Conselho de Classe 

Profissional. 

40h** R$ 3.230,04 01 R$ 100,00 PO + AT 

ENGENHEIRO 
CIVIL 

Graduação no Curso de 
Engenharia Civil e registro no 
Conselho Regional da Classe 

40h** R$ 8.084,65 01 R$ 100,00 PO + AT 

FARMACÊUTICO 
BIOQUÍMICO 

Graduação no Curso de Farmácia 
Bioquímica e registro no Conselho 

Regional da Classe 
30h R$ 3.230,04 01 + CR R$ 100,00 PO + AT 

FISCAL 
AMBIENTAL II 

 

Graduação no Curso de agronomia, 
engenharia agronômica ou 

engenharia florestal e o registro 
40h** R$ 5.040,00 01 R$ 100,00 PO + AT 
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ativo no Conselho de classe 
profissional 

FONOAUDIÓLOGO 
Graduação no Curso de 

Fonoaudiologia e registro no 
Conselho Regional da Classe 

30h R$ 3.230,04 01 + CR R$ 100,00 PO + AT 

MÉDICO 
PEDIATRA 

Graduação no curso de Medicina, 
Especialização em Pediatria e 

Registro no Conselho de Classe 
20h R$ 11.467,07 01 R$ 100,00 PO + AT 

MÉDICO 
PSIQUIATRA 

Graduação no curso de Medicina, 
Especialização em Psiquiatria e 
Registro no Conselho de Classe 

20h R$ 11.467,07 01 + CR R$ 100,00 PO + AT 

MÉDICO 
VETERINÁRIO 

Graduação no Curso de Medicina 
Veterinário e Registro no Conselho 

Regional da Classe 
40h** R$ 3.230,04 01 + CR R$ 100,00 PO + AT 

PSICÓLOGO 
Graduação no Curso de Psicologia 
e registro no Conselho Regional da 

Classe 
30h R$ 3.230,04 05 + CR R$ 100,00 PO + AT 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50); Avaliação de Títulos (AT): classificatória. 
** Possibilidade de relocação de horários na escala 12/36h, a depender das necessidades do setor. 
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ANEXO II - ATRIbUIÇÕES DOS cARGOS 
 
cARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS 

GERAIS 

Efetuar a limpeza em prédios, ruas, pátios, salas, banheiros, rodoviárias, jardins, 
vestiários, cozinhas e outros logradouros públicos, varrendo, tirando o pó, encerando, 
lustrando móveis, lavando vidraças e instalações, arrumando armários e estantes em 
qualquer órgão público municipal; lavar e limpar veículos; Lavar, secar, passar e efetuar 
pequenos consertos em peças de roupas da unidade; Limpar órgãos públicos, 
raspando, varrendo, lavando, utilizando equipamentos do tipo: vassouras, pás, enxadas, 
raspadeiras, baldes, carrinhos de mão e outros; Observar e cumprir as normas de 
higiene e segurança do trabalho; Organizar o almoxarifado para facilitar a movimentação 
dos itens armazenados. Realizar trabalhos de vigia diurno e noturno em órgãos, obras 
e logradouros públicos do Município; Recepcionar, conferir, armazenar produtos e 
materiais em almoxarifados, e depósitos; Recolher lixos, sucatas e entulhos em geral, 
colocando-os em vasilhames apropriados, para serem transportados ao depósito de 
lixo; Serviços de lanche, café ou similar no local de trabalho; Zelar pela limpeza e 
conservação de ferramentas, equipamentos e dependências; Executar outras tarefas 
de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo 
ocupacional 

 

cOVEIRO 

Proceder à abertura de sepulturas dentro das normas de higiene e saúde pública; 
proceder à exumação de cadáveres; Executar serviços de manutenção, zelo, limpeza 
e fiscalização de cemitério; Efetuar a conservação de jardins, canteiros, vasos, floreiras 
e outros; Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas à sua especialidade e grupo ocupacional. 

 

ELETRIcISTA 

 Instalar fiação elétrica, quadros de distribuição, caixas de fusível, tomadas, interruptor, 
etc., de acordo com especificações técnicas e instruções recebidas; Testar a instalação 
elétrica repetida vezes, para comprovar a exatidão do trabalho executado; Testar circuito 
de instalação elétrica, utilizando aparelhos de precisão, elétricos ou eletrônicos, para 
detectar as partes defeituosas; Reparar ou substituir unidades danificadas, para manter 
as instalações elétricas em condições de funcionamento; Testar os equipamentos 
elétricos reparados ou adquiridos pela Prefeitura; Executar os serviços de limpeza e 
reparo em geradores e motores elétricos; Seguir as normas de segurança no trabalho 
na execução de seus serviços; Requisitar equipamentos e material necessário à 
execução do serviço; Orientar os servidores que auxiliam na execução de atribuições 
típicas da categoria funcional; Instalar luminárias, reles-fotoelétricos, lâmpadas de 
iluminação pública; Ler e interpretar desenhos simples, modelos e especificações; 
executar outras tarefas similares; Atuar, dentro da sua especialidade, na construção, 
manutenção, conservação e recuperação do patrimônio público; Montar, testar e manter 
instalações elétricas e similares; Zelar pela guarda e conservação dos equipamentos e 
materiais utilizados; Executar serviços de manutenção e instalação eletroeletrônica; 
Realizar manutenção preventiva, preditiva e corretiva; Instalar sistemas e componentes 
eletroeletrônicos e realizar medições e testes; Efetuar ligações, extensões e reparos em 
instalações e quadro elétricos, serviços de baixa e alta tensão; Executar tarefas de 
menor complexidade, em colaboração com eletro técnicos ou engenheiros, na área de 
instalações elétricas de baixa e alta tensão; Estudar o trabalho a ser realizado, 
consultando plantas, esquemas especiais, e outras informações, para estabelecer o 
roteiro das tomadas e interruptores, utilizando ferramentas manuais comuns e especiais 
e materiais e elementos de fixação, para estruturar a parte geral da instalação elétrica; 
Executar o corte, dobradura e instalação de condutos isolantes e enfiação ou instalar 
diretamente os cabos elétricos, utilizando equipamentos de cortar e dobrar tubos, 
puxadores de aço, grampos e dispositivos de fixação, para dar prosseguimento à 
montagem; Ligar os fios à fonte fornecedora de energia, utilizando alicates, chaves 
conectores e material isolantes, para completar a tarefa de instalação; Montar e reparar 
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instalações elétricas e equipamentos auxiliares em moradias, estabelecimentos 
industriais e comerciais e outros edifícios; Proceder à instalação e reparos em pequenos 
motores elétricos; Proceder à limpeza e conservação de equipamentos e materiais 
elétricos; Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas à sua especialidade e grupo ocupacional. 

 

LUbRIFIcADOR 
E LAVADOR DE 

VEÍcULOS 

Operar elevador hidráulico; Calibrar pneus; Lubrificar, engraxar e lavar os veículos; 
Examinar baterias e radiadores de veículos; Substituir óleo do diferencial, motor, cárter, 
filtro de ar, freios, caixa e outros; Substituir graxeiras e nitros de óleo, quando 
necessário; Atuar na recuperação, conservação e manutenção de máquinas pesadas 
e veículos; Verificar as condições de funcionamento; Socorrer veículos e máquinas 
avariadas; Zelar pela guarda e conservação dos equipamentos e materiais utilizados; 
Manter controles, relatórios e demais documentos relativos ao consumo de lubrificantes 
e de combustíveis; Lubrificar máquinas e equipamentos, sinalizando pontos de 
lubrificação, interpretando desenhos de máquinas, avaliando a situação de máquinas e 
equipamentos; Conservar ferramentas e materiais para lubrificação; Abastecer 
máquinas e veículos; Executar trabalhos seguindo as normas, de segurança, higiene, 
qualidade e proteção do meio ambiente. Lavar todos os tipos de veículos e maquinários 
externa e internamente; Utilizar de materiais de limpeza como produtos, aspirador de 
pó e demais acessórios para efetuar a limpeza; Executar outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo 
ocupacional. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 7/2015) 

 

MERENDEIRO 

 Receber e armazenar adequadamente os gêneros alimentícios; Preparar refeições 
conforme técnica adequada para cada gênero alimentício; Preparar e distribuir 
alimentos; Aplicar os princípios básicos de limpeza, higiene e aproveitamento dos 
alimentos; Organizar e controlar o depósito de materiais e gêneros alimentícios, 
verificando estoque e estado de conservação; Lavar, enxugar e guardar utensílios; Zelar 
pela guarda e conservação dos equipamentos e materiais utilizados; Executar outras 
tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade 
e grupo ocupacional. 

 

MOTORISTA 

Dirigir automóveis, caminhonetes, ambulâncias e demais veículos a motor de pequeno 
e médio porte; Dirigir caminhão, acionando os comandos e conduzindo o veículo em 
trajeto determinado, de acordo com as regras de trânsito e as instruções recebidas, para 
transportar servidores, alunos e ou cargas ao local previamente definido; Verificar 
diariamente as condições do veículo, antes de utilizá-lo, vistoriando o estado dos pneus, 
água do radiador, bateria, nível e pressão do óleo, amperímetro, sinaleiras, freios, 
embreagem, direção, faróis, combustível, entre outros, para certificar-se de suas 
condições de uso; Fazer pequenos reparos de emergência, bem como troca de pneus, 
quando necessário, utilizando as ferramentas acessórias apropriadas, a fim de manter 
o veículo em condição de funcionamento; Anotar e comunicar ao chefe imediato 
quaisquer defeitos que necessitem dos serviços de mecânica para reparo ou conserto; 
Manter caminhões-basculantes, acionando os pedais, alavanca de marcha e volante, 
para conduzi-los e posicioná-los locais de carga e descarga; Operar mecanismo 
basculado, acionando alavanca de comando, para levantar e abaixar a caçamba e 
possibilitar carga e descarga de material; Acompanhar o carregamento do veículo, 
orientando a arrumação do material a ser transportado, a fim de manter o equilíbrio e 
evitar danos; Preencher mapas e formulários sobre a utilização diária do veículo, 
anotando a quilometragem no começo e final do serviço os horários de saída e chegada 
e os dados relativos ao abastecimento, para controle da chefia; Examinar as ordens de 
serviços, verificando os itinerários, locais para carga e descarga de lixo ou de material; 
comunicar a chefia imediata, tão rapidamente quando possível qualquer enguiço ou 
ocorrência extraordinário; Transportar e recolher servidores em local e hora 
determinada, conduzindo-os conforme itinerário estabelecido ou instruções especificas; 
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Zelar pela documentação própria do veículo e da carga, para apresentá-las ás 
autoridades, quando solicitado, Auxiliar no recolhimento e transporte de pessoas 
enfermas, de acordo com a orientação do médico ou enfermeiro da ambulância; Zelar 
pelo bom andamento da viagem, guiando veículo com atenção, observando o fluxo de 
trânsito, respeitando a sinalização e adotando as medidas cabíveis na prevenção ou 
solução de qualquer incidente, para garantir a segurança dos passageiros, transeuntes, 
das cargas transportadas e do patrimônio público; Recolher periodicamente o veículo à 
oficina para revisão e lubrificação; recolher veículos, após o serviço, deixando-o em local 
apropriado, com portas e janelas trancadas, e entregar as chaves ao responsável pela 
guarda do veículo; Manter o veículo limpo, interna e externamente, lavando-o e 
lubrificando-o, sempre que necessário, com o material apropriado, a fim de zelar por sua 
boa aparência e conservação; No transporte escolar, zelar pela segurança dos alunos, 
mantendo a ordem no interior do veículo; Dirigir veículo utilitário transportando 
funcionários e usuários para locais diversos dentro do município e a outros municípios; 
Dirigir veículos pesados para transporte de cargas e/ou execução de trabalhos 
específicos; Transportar mercadorias, malotes, equipamentos e materiais; Zelar pela 
segurança das pessoas e dos materiais e equipamentos transportados; Zelar pela 
documentação e conservação do veículo; Observar as regras e o fluxo do trânsito; 
Manter controles, relatórios e demais documentos relativos ao consumo de peças, de 
acessórios e de combustíveis; Recolher o veículo, após a jornada de trabalho 
conduzindo-o à garagem; Manter as velocidades permitidas, observando as regras de 
trânsito; Dirigir-se ao local do chamado; Manusear mapas no sentido de encontrar os 
locais chamados; Reconhecer situações de risco e solicitar auxílio à base, descrevendo 
de forma clara e precisa a situação no local da ocorrência; Executar manobras técnicas 
que visem à manutenção básica da vida até a chegada da equipe de atendimento 
completa; Auxiliar a equipe médica e de enfermagem no atendimento aos pacientes no 
local da ocorrência; Auxiliar as equipes nas imobilizações e transporte de vítimas; Zelar 
pelos materiais e equipamentos existentes nas ambulâncias; Zelar pelo uso adequado 
e pela limpeza das viaturas, interna e externamente, considerando aspecto básicos de 
higiene e biossegurança; Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de 
complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional. 

 

OPERÁRIO 

Carregar e descarregar veículos de transporte de cargas; Auxiliar pedreiro e aplicadores 
de asfalto; Auxiliar nos serviços de capinagem, jardins, podas e extração de árvores; 
Abrir valas; Efetuar limpeza em vias públicas; Exercer atividades de trabalho braçal, 
serviços de estrada, limpeza de valetas; Operar bomba de combustível para abastecer 
veículos; Controlar o nível de combustível nos tanques; Lavar, limpar e lubrificar 
veículos; Atuar em atividades de manutenção, conservação e recuperação do patrimônio 
público, auxiliando mecânicos, eletricistas, pintores, encanadores, marceneiros, 
pedreiros, topógrafos, agrimensores e outros; Zelar pela limpeza e conservação de 
ferramentas, equipamentos e dependências; Executar outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo 
ocupacional. 

 

PEDREIRO 

Preparar argamassa, misturando cimento, areia e água, dosando as quantidades de 
forma adequada, para assentamento de alvenaria, tijolos, ladrilhos e materiais similares; 
Construir alicerces, empregando pedras ou cimento, para fornecer a base de paredes, 
muros e construções similares; Assentar tijolos, azulejos, pedras e outros materiais, 
unindo-os com argamassa, de acordo com orientações recebidas, para levantar 
paredes, pilares e outras partes da construção; Executar atividades relativas à abertura 
e fechamento de valas; Construir bases de concreto ou de outro material, conforme as 
especificações e instruções recebidas; Executar trabalhos de reforma e manutenção de 
prédios, pavimentos, calçadas e estruturas diversas; Montar tubulações destinadas a 
galerias de água e demais obras de alvenaria executadas pela Autarquia; Executar 
revestimentos impermeáveis em reservatórios, canalização de água, poços, paredes, 
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lajes e outros; Efetuar reparos em vias públicas e logradouros, utilizando o material e 
equipamento adequado para tanto; Orientar e treinar servidores que auxiliam na 
execução dos trabalhos de alvenaria; obedecer às escalas de serviços previamente 
estabelecidas; Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas à sua especialidade e grupo ocupacional. 

 

PINTOR 

Verificar o trabalho a ser executado, observando o estado da superfície a ser pintada; 
Executar, por instruções, desenhos ou croquis, qualquer trabalho de pinturas de 
superfície externas e internas de edifícios, aparelhos móveis, placas, painéis, emblemas, 
letreiros, faixas, meios-fios, quadras esportivas e/ou outros; Limpar as superfícies a 
serem pintadas; Preparar as superfícies, emassando-as, lixando-as e retocando falhas 
e emendas; Executar pinturas simples e de texturas variadas;  Manter-se atualizado com 
as novidades do mercado referentes aos tipos de pinturas e aplica-las; Preparar o 
material de pintura, misturando tintas, pigmentos, óleos e substâncias diferentes e 
secantes em proporções adequadas; Pintar as superfícies, aplicando sobre elas uma ou 
várias camadas de tinta ou produto similar; Zelar pela limpeza e conservação das 
ferramentas de trabalho; Pintar produtos de madeira, metal e outros materiais e outros 
materiais, aplicando sobre eles camadas de tinta, verniz ou laca, com pincéis, trinchas, 
espátulas ou rolos de vários tipos, para protegê-los e/ou decorá-los; Misturar a tinta 
utilizando pigmentos solventes e outras soluções para obter a cor e a consistência 
especificadas; Pintar o produto, aplicando uma ou várias camadas de tinta, verniz ou 
laca sobre sua superfície, com pincel ou rolo adequado, para protegê-lo; Dar 
acabamento às superfícies pintadas polindo-as depois de seca a pintura, para obter o 
brilho desejado; Pode decorar o produto, pintando motivos segundo o modelo ou linhas 
de referência traçadas ou estresidas, e utilizando pincéis, imitações de madeira ou 
mármore ou dourado e prateados, para dar-lhes o aspecto desejado; Pode especializar-
se na pintura de determinado produto ou na aplicação de um tipo de material e ser 
designado de acordo com a especialização; Limpar as superfícies da peça a ser pintada, 
ou retira pintura velha das partes estragadas da mesma, utilizando solventes, 
raspadeiras e jatos de ar, para deixá-las em condições de receber a pintura; Emassar, 
lixar e retocar as emendas utilizando material apropriado para corrigir defeitos e facilitar 
a aderência da tinta; Proteger as partes que não vão ser pintadas, recobrindo-as com 
papel adesivo para evitar que sejam atingidas pelo jato de tinta; Misturar à tinta, 
substâncias diluentes, observando as quantidades requeridas para obter a consistência 
especificada; Abastecer de tinta o depósito da pistola e fazer regulagem das válvulas de 
pressão dó ar e do bocal do aparelho, procedendo de acordo com a técnica requerida 
para efetuar a pintura; Aplicar uma ou mais camadas de tinta do produto dirigindo sobre 
a superfície o jato de tinta, para conseguir o efeito desejado; Pintar motivos decorativos 
e retocar a pintura, empregando pincel de tamanho adequado, para dar acabamento ao 
trabalho; Misturar tintas e outras substâncias para obter a cor desejada; Polir as 
superfícies, uma vez pintadas; Pintar letras e motivos decorativos, baseando-se nas 
especificações do trabalho e nos desenhos, para confeccionar cartazes, letreiros e 
outros; Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação acrescida pela Lei 
Complementar nº 7/2015) 

 

TORNEIRO 
MEcÂNIcO 

Preparar, regular e operar máquinas e ferramentas para usinar peças metálicas e 
similares. Regular os mecanismos do torno, estabelecendo a velocidade ideal, 
graduando os dispositivos de controle automático e controlando o fluxo de lubrificante 
sobre o gume da ferramenta. Interpretar desenhos, esboços, modelos, especificações 
e outras informações para planejamento das tarefas. Selecionar os instrumentos de 
medição tais como calibradores, micrômetro, esquadro, brocas, mandris etc. Examinar 
as peças produzidas, observando a precisão e acabamento das mesmas através de 
instrumentos de medição e controle. Afiar as ferramentas de corte utilizadas. Executar 
serviços de solda em geral. Colaborar em programas e em projetos dando suporte 
técnico. Manter equipamentos e a unidade de trabalho organizada, zelando pela sua 
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conservação e comunicando ao superior eventuais problemas. Participar de programa 
de treinamento, quando convocado. Aplicar procedimentos de segurança e de 
preservação do meio ambiente. Executar tarefas pertinentes à área de atuação, 
utilizando-se de equipamentos e programas de informática. Executar outras tarefas de 
mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo 
ocupacional. 

 

TRATORISTA 

Conduzir tratores providos ou não de implementos diversos, como lâminas e máquinas 
varredoras ou pavimentadoras, dirigindo-o e operando o mecanismo de tração ou 
impulsão, para movimentar cargas e executar operações de limpeza ou similares; zelar 
pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das operações, colocando em 
prática as medidas de segurança recomendadas, para a operação e estacionamento da 
máquina; efetuar a limpeza e lubrificação das máquinas e seus implementos, seguindo 
as instruções de manutenção do fabricante, para assegurar seu bom funcionamento; 
Efetuar o abastecimento dos equipamentos com óleo diesel, observando o nível do óleo 
lubrificante e lubrificando as partes necessárias, utilizando graxa, para mantê-las em 
condições de uso; Registrar as operações realizadas, anotando em um diário ou em 
impressos, os tipos e os períodos de trabalho, para permitir o controle dos resultados; 
Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua 
especialidade. 

 

VIGIA 

Exercer atividades de ronda e zeladoria de prédios, áreas e escolas públicas em horário 
diurno e noturno em regime de escala, Exercer a guarda do mobiliário, equipamentos, 
material do serviço público e todo o material do serviço público fora do horário de 
funcionamento deste; Verificar instalações hidráulicas e elétricas; Prestar informações 
gerais; Exercer a vigilância dos prédios públicos e canteiros de obras, percorrendo e 
inspecionando suas dependências, para evitar incêndios, roubos, entrada de pessoas 
estranhas e outras anormalidades, bem como executar a ronda diurna e noturna nas 
dependências, verificando se as portas, janelas, portões e outras vias de acesso estão 
fechados corretamente e constatando irregularidades; tomar as providências 
necessárias no sentido de evitar roubos e outros danos; Observar a entrada e saída de 
pessoas, para evitar que pessoas estranhas possam causar transtornos e tumultos; 
Controlar a movimentação de veículos, fazendo os registros, anotando o número da 
chapa do veículo, nome do motorista e horário; Executar outras atribuições afins de 
proteger órgãos, entidades, serviços e o patrimônio; Prestar serviços de vigilância nos 
órgãos da administração direta e nas entidades da administração; Auxiliar o exercício da 
fiscalização municipal, sempre que estiverem em risco bens, serviços e instalações 
municipais e, em outras condições e situações excepcionais, a critério do Executivo 
Municipal; Garantir a preservação da segurança e da ordem nos órgãos municipais sob 
sua responsabilidade; Executar as atividades de prevenção e combate a incêndios nos 
órgãos municipais, como medida de primeiro esforço, antecedendo a atuação do Corpo 
de Bombeiros; Executar ações de interação com os cidadãos; Executar ações sempre 
fundamentadas no respeito à dignidade humana, à cidadania, à justiça, à legalidade 
democrática e aos direitos humanos; Atuar de forma preventiva nas áreas de sua 
circunscrição, onde se presuma ser possível a quebra da situação de normalidade; Atuar 
com prudência, firmeza e efetividade, na sua área de responsabilidade, visando ao 
restabelecimento da situação de normalidade; Executar outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo 
ocupacional. 

 
 
cARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉcNIcO 

AGENTE DA 
DEFESA 

cIVIL 

Atender ao público no seu local de trabalho e nas atividades operacionais em campo; 
Registrar ocorrências verificadas em seu horário de trabalho preenchendo formulário 
interno de acordo com o sinistro ocorrido; Dirigir veículos da defesa civil ou sob 
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responsabilidade expressa desta; Operar rádios portáteis e/ou estações fixas e móveis, 
recebendo e transmitindo mensagens de interesse da defesa civil; Participar de vistorias 
em imóveis, encostas, árvores, bem como outros locais que poderão colocar em risco a 
segurança da comunidade redigindo formulário interno de acordo com cada sinistro; 
Identificar e cadastrar locais públicos ou privados para utilização de abrigo em caso de 
situação emergencial; Notificar, embargar e interditar obras e imóveis em risco, assim 
como solicitar demolição após vistoria, quando se fizer necessário; Atuar em caso de 
emergência ou incidentes de pequeno, médio e grandes proporções, calamidade 
pública, incêndio, acidentes em instalações industriais, desabamentos, enchentes, 
deslizamentos, vendavais, acidentes químicos, nuclear e radiológico, acidentes em via 
pública, entre outros, apresentando-se prontamente, mesmo não havendo comunicação 
formal; Recepcionar e cadastrar famílias em abrigos organizando o espaço físico de 
acordo com o sexo e faixa etária, solicitando alimentação, atendimento médico, social e 
outras necessidades afins; Ministrar palestras para a comunidade em geral, a fim de 
informar à sociedade as ações da defesa civil e medidas de proteção civil; Zelar pela 
manutenção de máquinas, equipamentos e seus implementos, limpando-os lubrificando-
os de acordo com as instruções de manutenção do fabricante, comunicando ao chefe 
qualquer irregularidade ou avaria. Atuar na Central Telefônica, controlador de frota e nas 
Unidades Móveis como condutor-socorrista, obedecendo à escala de serviço 
predeterminada; Conduzir veículo terrestre de urgência destinado ao atendimento e 
transporte de pacientes; Conhecer integralmente o veículo e realizar manutenção básica 
do mesmo; Conhecer a malha viária local; Conhecer a localização de todos os 
estabelecimentos de saúde integrados ao sistema assistencial local; Auxiliar a equipe 
de saúde nos gestos básicos de suporte à vida; Auxiliar a equipe nas imobilizações e 
transporte de vítimas; Realizar medidas de reanimação cardiorrespiratória básica; 
Identificar todos os tipos de materiais existentes nos veículos de socorro e sua utilidade, 
a fim de auxiliar a equipe de saúde; Atender as solicitações telefônicas da população; 
Anotar informações colhidas do solicitante, segundo questionário próprio; Prestar 
informações gerais ao solicitante; Estabelecer contato radiofônico/telefônico com 
ambulâncias e/ou veículos de atendimento e central; Estabelecer contato com hospitais 
e serviços de saúde de referência a fim de colher dados e trocar informações; Anotar 
dados e preencher planilhas e formulários específicos do serviço; Obedecer aos 
protocolos de serviço; Comparecer, atuando ética e dignamente, ao seu local de 
trabalho, conforme escala de serviço predeterminado, e dele não se ausentar até a 
chegada do seu substituto; A substituição do plantão deverá se fazer na base; Em caso 
de um atendimento prolongado, que exija permanência por mais de uma hora além da 
escala, o Condutor-Socorrista poderá solicitar a substituição no local do atendimento; As 
eventuais trocas de plantão da escala de serviço deverão ser realizadas mediante 
preenchimento e assinatura de um formulário próprio, por ambas as partes, e entregue 
ao Diretor Técnico ou seu substituto, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas; No 
caso de não haver troca oficial de plantão por opção das duas partes, a responsabilidade 
é do profissional que estava escalado originalmente; Cumprir com pontualidade seus 
horários de chegada aos plantões determinados, com o mínimo de quinze minutos de 
antecedência; Tratar com respeito e coleguismo Médicos, Enfermeiros, Técnicos em 
Enfermagem e Condutores, liderando a equipe que lhe for delegada com ordem e 
profissionalismo; Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos 
e instrumentos colocados para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação 
do patrimônio e servindo como exemplo aos demais funcionários, sendo responsável 
pelo mau uso; Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos 
equipamentos da Unidade Móvel; Participar das comissões de estudo e de trabalho, 
quando requisitado pela Administração Municipal; Ser fiel aos interesses do serviço 
público, evitando denegri-los, dilapidá-los ou conspirar contra os mesmos; Acatar as 
deliberações do chefe imediato e da Administração municipal. Os agentes da Defesa 
Civil que assumirem plantão, deverão, antes da passagem de plantão, observar: 
manutenção geral das instalações do Posto de Bombeiro Comunitário, manutenção do 

 

41 
Edital do Concurso Público nº 001/2024 

MUNIcÍPIO DE cRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)36768150 – www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
 

veículo operacional, conferir o material existente no posto e veículo operacional; 
Inspecionar diariamente o veículo operacional (óleo, água, iluminação geral, conforme 
orientação do manual do proprietário) Efetuar deslocamento de no mínimo dez minutos 
para detectar possíveis problemas mecânicos no veículo operacional com aquiescência 
do Bombeiro Militar da área de articulação Informar o bombeiro militar da área de 
articulação por meio de rádio ou telefone, quanto ao recebimento do pedido de socorro, 
deslocamento para atendimento à solicitação de socorro, chegada no local, situação no 
local, necessidade de apoio ou não, retorno ao Posto de Bombeiro Comunitário, 
chegada ao Posto. Não se ausentar do posto a não ser em caso de emergência ou 
motivo relevante que justifique sua ausência, Não permitir a permanência de pessoas 
no ambiente de trabalho sem justificativa, Não permitir que familiares ou outras pessoas 
não afetas ao serviço pernoitem nas dependências do Posto de Bombeiro Comunitário, 
Manter o uniforme nas características estipuladas pela Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil, não sendo permitido mesclar partes do uniforme com outro tipo de traje, 
Atentar para a assepsia pessoal, barba, unhas, cabelos aparados, Cumprir seus 
deveres, sem jamais trabalhar mal intencionado, Não consumir bebida alcoólica de 
qualquer tipo enquanto estiver em horário de expediente, Não se apresentar para o 
trabalho sob efeito de bebida alcoólica ou agentes psicoativos, Não fumar nas 
dependências do Posto de Bombeiro Comunitário, veículo operacional e durante o 
atendimento à comunidade, Não participar de jogos de azar ou qualquer outro tipo de 
jogo que envolva dinheiro, produtos, enquanto estiver em horário de trabalho ou escala 
de plantão, Informar todas as alterações de escala de plantão que, após aquiescência 
do Comandante de Bombeiro Comunitário, deverão ser publicadas em Boletim Interno 
da Organização Bombeiro Militar da área, Informar o bombeiro militar mais próximo do 
seu município, toda a movimentação necessária. Executar outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional 
correlatas aos Agentes de Defesa Civil e Bombeiros. 

 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

 Acompanhar e controlar datas para regularização, acidentes de trânsito, boletins de 
ocorrências e pequenos danos; Acompanhar reuniões de trabalho; Agendar 
consultas ou entrevistas, bem como o retorno dos usuários; Analisar pedidos de 
compras e serviços; Analisar propostas comerciais; Armazenar os materiais 
recebidos em conformidade com as recomendações dos fabricantes; Atender 
fornecedores e representantes comerciais; Atender o público em geral com 
presteza, pessoalmente ou por telefone, prestando orientações e realizando 
encaminhamentos; Auxiliar pesquisas temáticas e de mercado; Cadastrar, 
organizar, arquivar, consultar, elaborar e digitar; Controlar e corrigir planilhas, textos, 
correspondências, relatórios e outros documentos; Controlar o fluxo de entrada e 
saída de usuários nas dependências; Controlar requisições de peças; Controlar 
saldos de contas bancárias; Cuidar da documentação de veículos oficiais 
municipais, envolvendo licenciamentos, multas, seguros e outros; Elaborar e digitar 
editais licitatórios; Elaborar e providenciar relatórios específicos, extraídos do 
sistema contábil; Elaborar planejamento organizacional; Emitir mapas de preços; 
Emitir relatórios e listagens; Empenhar despesas; Encaminhar processos para 
reserva de dotação orçamentária e averiguação de sua regularidade sob o aspecto 
legal; Executar escrituração, classificação, conciliação, balanços, balancetes e 
outras atividades contábeis de acordo com o plano de contas; Executar vistoria 
técnica e diligências fiscais em imóveis para cadastramento tributário, incluindo 
medição de áreas construídas com elaboração de croquis; Fazer abertura dos 
envelopes "documentação" e "proposta"; Gerenciar os cadastros técnicos 
imobiliários da Prefeitura; Indicar os caminhos mais adequados de solução; Ler e 
arquivar publicações do Diário Oficial do Município; Localizar e entregar livros, 
auxiliando na procura dos temas; Localizar prontuários e fichas de atendimento; 
Manter contatos com usuários e instituições;  Manter contatos informando condições 
complementares; Manter controle de lotes, observando prazos de validade e 

continua na pagina seguinte



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, quinta-feira, 29 de fevereiro DE 2024 c5

 

42 
Edital do Concurso Público nº 001/2024 

MUNIcÍPIO DE cRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)36768150 – www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
 

quantidades; Manter organizados e atualizados os arquivos e seus controles; 
Notificar e/ou intimar, inclusive com lavratura de auto de infração e imposição de 
multa para cumprimento de obrigação tributária acessória; Organizar e confeccionar 
quadros de avisos; Orientar os servidores quanto às normas disciplinares e as 
rotinas de funcionamento da unidade; Passar e receber fax; Pesquisar novos 
fornecedores; Planejar, organizar, controlar e assessorar, implementando 
programas e projetos; Preencher e controlar planilhas de informação cadastral a fim 
de preparar lançamento tributário; Preencher relatórios codificando e cadastrando 
as solicitações; Preparar e instruir processos de natureza tributária; Preparar 
processos administrativos, qualificando acidentes quanto a perdas e danos; 
Preparar processos de despesas; Prestar socorro a veículos em locais de trabalho; 
Promover a manutenção do cadastro fiscal por meio informatizado, controlando 
dados e planilhas; Promover estudos e pesquisas; Providenciar pagamentos; 
Receber e dar encaminhamento às reclamações; Receber e enviar 
correspondências e documentos; Receber e prestar contas de verbas de 
adiantamento; Receber e/ou expedir materiais diversos; Receber notas fiscais de 
fornecedores; Receber, controlar e distribuir material de consumo; Recepcionar, 
liberar e elaborar relatórios de veículos em manutenção; Registrar as reclamações; 
Solicitar a manutenção predial e de equipamentos; Tirar cópias; Verificar e conciliar 
receitas e despesas; Realizar atividades relacionadas ao setor de arquivamento e 
patrimônio da Prefeitura; Emitir certidão de tempo de serviço; Fazer a busca manual 
e informatizada de documentos; Patrimoniar as aquisições de bens móveis; Emitir 
termo de responsabilidade de bens móveis de cada setor; Auxiliar nas atividades 
administrativas dos setores de Contabilidade, Tributação, Recursos Humanos, 
Arquivo, Patrimônio, Compras e Licitações e demais setores pertencentes públicos 
municipais. Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas à sua especialidade e grupo ocupacional. 

 

FIScAIS DE 
TRIbUTOS 

Executar vistoria técnica e diligências fiscais em imóveis para cadastramento 
tributário, incluindo medição de áreas construídas com elaboração de croquis; 
Preencher e controlar planilhas de informação cadastral a fim de preparar 
lançamento tributário; Preparar e instruir processos de natureza tributária; Promover 
a manutenção do cadastro fiscal por meio informatizado; Elaborar relatórios 
circunstanciados sobre aspecto tributário e natureza cadastral; Notificar e/ou intimar, 
inclusive com lavratura de auto de infração e imposição de multa para cumprimento 
de obrigação tributária acessória; Executar tarefas de fiscalização de tributos da 
municipalidade; Analisar a escrituração fiscal de prestadores de serviços; Auditar os 
processos da área de administração tributário-financeira; Participar de programas 
de planejamento e de programação fiscal; Emitir pareceres parciais e/ou 
conclusivos sobre documentos aditados; Controlar tarefas relativas à tributação, 
fiscalização e arrecadação; Expedir notificação, autos de infração e lançamentos 
previstos em leis, regulamentos e no código tributário municipal;  Orientar e fiscalizar 
o cumprimento das leis, regulamentos e normas concernentes às obras públicas e 
particulares e às posturas municipais; Visitar estabelecimentos comerciais, 
industriais e prestadores de serviços com a finalidade de fiscalização do pagamento 
das taxas e impostos municipais; Emitir guias para o recolhimento das 
contribuições, junto ao órgão municipal ou instituições financeiras; Elaborar relatório 
de vistoria; Executar trabalhos de fiscalização no campo da higiene pública e 
sanitária; observar e cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho; 
Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas 
à sua especialidade e grupo ocupacional; Competência para promover/efetuar os 
lançamentos de créditos tributários e não tributários, inclusive aqueles inerentes ao 
Imposto Territorial Rural - ITR, e o respectivo convênio. (Redação acrescida pela 
Lei Complementar nº 12/2018) 
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FIScAL DE 
ObRAS 

Fazer cumprir a legislação municipal relativa a edificações, parcelamento, uso e 
ocupação do solo e demais disposições da legislação urbanística; Colaborar na coleta 
de dados e informações necessárias ao Cadastro Técnico Municipal; Colaborar na 
coleta de dados e informações necessárias ao Cadastro Técnico Municipal; Sugerir 
medidas que visem o aperfeiçoamento da legislação municipal; Fiscalizar obras 
comerciais, industriais, residenciais e patrimoniais; Efetuar diligências examinando 
documentos legais das empresas; Examinar processos, emitindo pareceres; Realizar 
levantamentos internos, preenchendo fichas e outros documentos; Consultar arquivos 
e terminais de computador; Atender o público em geral prestando informações; 
Fiscalizar serviços de limpeza em vielas sanitárias e de pedestres, calçadas, terrenos e 
lotes urbanos; Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas à sua especialidade e grupo ocupacional. 

 

PROFESSOR – 
20H 

Planejar, executar, avaliar e registrar atividades educacionais visando ao 
desenvolvimento global da criança;  elaborar, executar e avaliar a programação para o 
nível da turma em que atua, em colaboração com outros educadores e com a 
assessoria da equipe pedagógica; preparar, desenvolver e registrar diariamente 
atividades recreativas com crianças e trabalhos educacionais e de artes diversas; 
colaborar no processo de orientação educacional, identificando necessidades e 
carências de ordem social, psicológica, material ou de saúde para posterior 
encaminhamento à equipe técnica para orientações específicas; inteirar-se da 
realidade física e social da criança; acompanhar e registrar o desenvolvimento da 
criança, procurando identificar necessidades de ordem física, social e mental; receber 
e acompanhar a criança diariamente na sua entrada e ou saída da unidade, observando 
seu estado geral de saúde e comunicando à direção os casos de anormalidade e 
conduzindo-a, quando necessário, para atendimento médico e ambulatorial; apurar a 
freqüência diária e mensal dos menores, registrando observações sobre o 
desenvolvimento das crianças sob sua responsabilidade; ministrar medicamento, sob 
prescrição médica, prestando primeiros socorros, quando necessário, e cientificando o 
superior imediato da ocorrência; manter contato com os pais e ou responsáveis para 
troca de informações, bem como para informá-los sobre problemas ocorridos ou 
observados com as crianças após comunicar a direção da unidade; entregar a criança 
aos pais, relatando eventuais incidentes ocorridos ou alterações observadas, bem 
como atitudes de comportamentos; participar de entrevistas com os pais quando 
convocados pela direção ou equipe pedagógica; manter contato com os pais ou 
responsáveis, esclarecendo-os quanto à ação educativa desenvolvida; acompanhar as 
crianças em atividades extras (passeios, excursões, visitas e festividades sociais), 
previstos no Plano Escolar da unidade; coordenar e supervisionar as atividades de 
classe ou extra classe, bem como as desenvolvidas na área de recreação; zelar, 
conservar e organizar o material de uso pedagógico que utiliza no trabalho das 
crianças, incentivando a construção destes hábitos nas crianças; desenvolver as 
atividades com profissionalismo e atenção, necessários ao desenvolvimento global da 
criança; manter a direção e equipe pedagógica informadas de todo trabalho 
desenvolvido com o grupo de crianças sob sua responsabilidade; zelar pela segurança 
e bem estar das crianças sob sua responsabilidade, orientando-as e auxiliando-as no 
que se refere a cuidados com a higiene pessoal, bem como aos pais, comunicando-
lhes os acontecimentos do dia; auxiliar as crianças nas refeições, servindo-as, 
orientando-as e auxiliando as crianças menores a se alimentarem; auxiliar a criança a 
desenvolver a coordenação motora; vigiar e manter a disciplina das crianças sob sua 
responsabilidade, confiando-as aos cuidados de seu substituto ou responsáveis, 
quando afastar-se, ou ao final do período de atendimento; participar de reuniões de 
estudo e outros eventos de formação continuada; participar das decisões referentes ao 
grupamento das crianças sob sua responsabilidade participar da elaboração do plano 
escolar da unidade; sugerir a aquisição de material necessário ao Processo Educativo; 
executar atividades relativas à promoção da saúde das crianças e da unidade 
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(campanha de saúde e outras); prestar assistência às crianças que sofrem acidentes 
na Unidade, comunicando à direção, imediatamente; auxiliar no recolhimento e entrega 
das crianças que fazem uso do transporte escolar, acompanhando as na entrada e 
saída do mesmo, zelando pela sua segurança; comunicar à direção qualquer 
irregularidade ocorrida na unidade; colaborar na conquista de um clima de harmonia e 
cooperação na unidade;  comprometer-se com o desenvolvimento do trabalho na 
unidade, colaborando com os demais funcionários; registrar diariamente a presença e 
ausência dos alunos; preencher a ficha bio-psico-social do aluno e de matrículas; 
desenvolver no educando o sentido de responsabilidade individual, solidariedade e 
participação, através de exemplo de urbanidade, civismo e cumprimento do dever; 
planejar das atividades de classe e extraclasse, envolvendo a seleção de objetivos, 
conteúdos e técnicas de trabalho, bem como o procedimento de avaliação e controle 
de desempenho do aluno; elaborar atividades e confecção de material necessário para 
desenvolver a proposta de trabalho; desenvolver as atividades culturais e esportivas 
integradas ao processo escolar, incentivando a participação dos pais e comunidade; 
participar das atividades referentes aos cuidados pessoais das crianças em sua 
permanência diária na unidade; participar, obrigatoriamente, dos Conselhos de Classe 
ou de série, de reuniões pedagógicas, de reuniões com pais, e da APM, quando eleito 
membro; participar de cursos, congressos, seminários, encontros, palestras e 
atividades de capacitação e aperfeiçoamento; executar tarefas do mesmo grau de 
complexidade e responsabilidade em colaboração com a chefia da escola. 

 

SEcRETÁRIO 
EScOLAR 

Desenvolver todas as atividades administrativas de uma unidade escolar ou centro de 
educação infantil, como levantamentos, relatórios, alimentação do sistema escolar e 
demais atividades que envolvam a estrutura e funcionamento da escola; Localizar e 
entregar livros, auxiliando na procura dos temas; Manter organizados e atualizados os 
arquivos e seus controles; Atualizar tabelas e quadros demonstrativos; Cadastrar, 
organizar, arquivar, consultar, elaborar e digitar; Controlar, corrigir e emitir planilhas, 
textos, correspondências, relatórios e outros documentos; Ler e arquivar publicações do 
diário oficial do município; Organizar e confeccionar quadros de avisos; Receber, 
controlar e distribuir material de consumo; Solicitar a manutenção predial e de 
equipamentos; Tirar cópias; Passar e receber fax; Acompanhar reuniões de trabalho; 
Auxiliar na realização das demais atividades administrativas da unidade em que estiver 
lotado; Alimentar o sistema de informação da Educação; Fazer todos os procedimentos 
de matrículas; Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas à sua especialidade e grupo ocupacional. 

 

TÉcNIcO EM 
EDIFIcAÇÕES/ 
cONSTRUÇÃO 

cIVIL 

Auxiliar nas atividades de planejamento, execução, fiscalização e medição da obra. 
Auxiliar na Topografia de demarcação de lotes e loteamentos, como auxiliar nas 
atividades de campo; Conhecer e utilizar as ferramentas cad; Copiar, ampliar e/ou 
reduzir plantas topográficas e desenhos cartográficos; Desenhar perfis a partir dos 
dados de campo; instalar piquetes; Estabelecer quantitativo de materiais necessários à 
obra. Desenvolver projetos, detalhamento de edificações e reforma/ampliação, 
baseando-se em especificações técnicas; Efetuar nivelamentos e medições de 
distância e transportar instrumentos de campo mediante orientação; Elaborar planilha 
de quantidade e de custos para orçamento de obra ou reforma; Executar artes finais e 
composições gráficas; Executar esboços e desenhos técnicos, sob supervisão; 
Executar plantas e desenhos definitivos de projetos topográficos, arquitetônicos, 
urbanísticos, de engenharia civil, estruturais, instalações prediais e outros; Identificar e 
estudar eventuais problemas técnicos, interpretando e propondo soluções; analisar e 
elaborar parecer técnico para informes em processos; Identificar problemas e sugerir 
soluções alternativas; Inspecionar a qualidade dos materiais e serviços; Inspecionar e 
tomar providências quanto à conservação, necessidade de reparo, Limpar e organizar 
os equipamentos de topografia; Organizar arquivo técnico; Participar de programa de 
treinamento, quando convocado. Projetar placas de obras; Realizar levantamento 
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topográfico e executar controle tecnológico de materiais e solo; Realizar medidas de 
distância com o uso de trenas; Relacionar e catalogar plantas de áreas; Transportar os 
desenhos e textos para os clichês de impressão; Zelar pela guarda e conservação dos 
equipamentos e materiais utilizados; Executar outras tarefas de mesma natureza ou 
nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional. 

 

TÉcNIcO EM 
FARMÁcIA 

Recolher e analisar tecnicamente prescrições médicas, sob supervisão do farmacêutico; 
Conferir e efetuar reposição do estoque de medicamentos da Unidade; Individualizar, 
preparar, conferir e entregar doses individualizadas de medicamentos; Controlar 
estoque de medicamentos da farmácia; Manter atualizado o sistema de medicamento; 
Receber, conferir e acondicionar adequadamente os medicamentos; Organizar e zelar 
pela conservação de medicamentos; Auxiliar no controle de medicamentos não 
padronizados; Realizar operações farmacotécnicas, identificando e classificando os 
diferentes tipos de produtos e de formas farmacêuticas, sua composição e técnica de 
preparação; Auxiliar na manipulação das diversas formas farmacêuticas alopáticas, 
fitoterápicas e homeopáticas, assim como de cosméticos, sob a supervisão do 
farmacêutico; Executar as rotinas de compra, armazenamento e dispensação de 
produtos, além do controle e manutenção do estoque de produtos e matérias-primas 
farmacêuticas; Atender as prescrições médicas dos medicamentos e identifica as 
diversas vias de administração; Utilizar técnicas de atendimento ao cliente, orientando-
o sobre o uso correto e a conservação dos medicamentos; Executar outras atividades 
correlatas. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 6/2013) 

 
cARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

ADVOGADO 

Acompanhar e participar efetivamente de todos os procedimentos licitatórios; 
acompanhar processos administrativos externos em tramitação nos Tribunais de 
Contas, Ministério Público e Secretarias de Estado de interesse da Administração 
Municipal; acompanhar e atuar nos processos administrativos internos, como o 
Processo Administrativo Disciplinar, dentre outros; Acompanhar todos os processos 
administrativos e judiciais de interesse da municipalidade tomando as providências 
necessárias para bem curar os interesses da Administração; Analisar os contratos e 
convênios firmados pelo município, bem como, previamente, as respectivas minutas, 
avaliando os riscos neles envolvidos, com vistas a garantir segurança jurídica e lisura 
em todas as relações jurídicas; Assessorar o Prefeito, cooperando na elaboração de 
matéria legislativa; Assessorar transações comerciais de interesse público, elaborando 
contratos e outros documentos relativos às pessoas, aos bens e suas relações; Auxiliar 
nos trabalhos das comissões instituídas; Elaborar pareceres sempre que solicitado; 
Examinar as circunstâncias dos litígios ou dos delitos denunciados, para investigação 
dos fatos referentes ao caso; Utilizar de equipamentos e programas de informática; 
Formalizar parecer técnico-jurídico; Participar de programa de treinamento, quando 
convocado; Participar, conforme a política interna da Instituição, de projetos, cursos, 
eventos, convênios; Postular perante qualquer repartição administrativa, juízo ou 
tribunal, em nome da Administração; Preparar relatórios, planilhas, informações para 
expedientes e processos sobre matéria própria; Prestar assessoria jurídica em todas as 
áreas de atividade do poder público municipal, judicial e extrajudicialmente; Prestar 
assistência jurídica nas diversas questões legais, aplicando a legislação que rege as 
relações da organização, programas de ensino, pesquisa e extensão; Realizar 
auditorias jurídicas; Realizar estudos específicos sobre temas e problemas jurídicos de 
interesse da Instituição; Recomendar procedimentos internos de caráter preventivo com 
o escopo de manter as atividades da Administração afinadas com os princípios que 
regem a Administração Pública; Redigir correspondências que envolvam aspectos 
jurídicos relevantes; Redigir ou formatar documentos jurídicos; Sugerir e recomendar 
providências para resguardar os interesses e dar segurança aos atos e decisões da 
Administração; Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas à sua especialidade e grupo ocupacional. 
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ANALISTA 
AMbIENTAL 

Realizar planejamento ambiental, organizacional e estratégico, afetos à execução das 
políticas de meio ambiente formuladas no âmbito da União, Estado e Município, 
especialmente relacionadas a regulação, controle, fiscalização, licenciamento e 
auditoria ambiental, monitoramento ambiental, gestão, proteção e controle da 
qualidade ambiental, ordenamento dos recursos florestais, conservação dos 
ecossistemas e das espécies neles inseridas, incluindo seu manejo e proteção, 
estímulo e difusão de tecnologias, informação e educação ambiental, além de 
execução de planos, programas, projetos e ações de gestão ambiental municipal e das 
demais atividades vinculadas às competências legais da FAMAI; Orientar e fiscalizar 
as atividades e obras para prevenção/preservação ambiental e da saúde, por meio de 
vistorias, inspeções e análises técnicas de locais, atividades, obras, projetos e 
processos, visando o cumprimento da legislação ambiental e sanitária e promovendo 
educação sanitária e ambiental; Promover a educação ambiental junto à comunidade, 
visando conscientiza-la quanto a necessidade de engajamento geral no sentido da 
preservação da vida e dos elementos físicos da natureza, integrando-a, através de 
treinamentos e palestras, em um esforço comum de preocupação com a proteção do 
homem, da fauna, da flora, contra a poluição e a catástrofe ecológica, com os recursos 
naturais, sua proteção e reconstituição; organizar e executar projetos de caráter 
educativo, elaborar materiais e recursos didáticos, como cartilhas, folders, cartazes, 
materiais audiovisuais, e recursos diversos, para esclarecer sobre as questões 
ambientais e suas implicações; executar outras atribuições, correlatas às acima 
descritas, conforme demanda e/ou a critério de seu superior imediato. 

 

ARQUITETO 

Elaborar projeto arquitetônico de edificação ou de reforma, relatório técnico referente a 
memorial descritivo, caderno de especificações e de encargos e avaliação pós-
ocupação, projeto urbanístico e de parcelamento do solo mediante loteamento, projeto 
de sistema viário urbano, coordenação de equipes de planejamento urbano ou de 
regularização fundiária, projeto de arquitetura de interiores, projeto de arquitetura 
paisagística, direção, supervisão e fiscalização de obras referentes à preservação do 
patrimônio histórico, cultural e artístico, projetos de acessibilidade, iluminação e 
ergonomia em edificações e no espaço urbano e executar outras tarefas correlatas a 
sua área de competência. 

 

ASSISTENTE 
SOcIAL - 
SAÚDE 

Elaborar, implementar projetos e políticas que dão suporte na área social, baseados na 
identificação das necessidades individuais e coletivas, visando o atendimento e a 
garantia dos direitos enquanto cidadãos da população usuária dos serviços 
desenvolvidos pela Administração Municipal; Utilizar de equipamentos e programas de 
informática; Interpretar, de forma diagnóstica, a problemática sócio-educacional, para 
atuar na prevenção e tratamento de questões de origem sócio econômica que 
interferem na saúde, aprendizagem e trabalho; Participar e coordenar grupos de 
estudos, equipes multiprofissional e interdisciplinares, associações e eventos 
relacionados à área de serviço social; Participar, conforme a política interna da 
Administração Municipal, de projetos, cursos, eventos, convênios, comissões, 
conselhos e programas de ensino, pesquisa e extensão; Planejar e desenvolver 
pesquisas para análise da realidade social e para encaminhamento de ações 
relacionadas a questões que emergem do âmbito de ação do serviço social; Planejar e 
executar programas de serviço social, realizando atividades de caráter educativo, 
recreativo, cultural e assistencial; Planejar, coordenar e avaliar planos, programas e 
projetos sociais em diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, 
trabalho, jurídica, habitação e outras); Prestar serviço de assistência ao trabalhador 
com problemas referentes à readaptação profissional, acompanhando os indivíduos em 
reabilitação;  Prestar serviços a indivíduos ou grupos em tratamento de saúde física ou 
mental, identificando e analisando seus problemas e necessidades materiais, psíquicas 
e aplicando processos básicos de serviço social, visando promover a sua recuperação 
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e sua inclusão social; Prestar serviços sociais orientando indivíduos, famílias, 
comunidade e instituições sobre direitos e deveres (normas, códigos e legislação), 
serviços e recursos sociais e programas de educação; Realizar estudos, pesquisas, 
levantamentos e diagnósticos nas áreas de concursos, recrutamento, seleção, 
capacitação, avaliação de desempenho, cargos e salários, benefícios e rotinas 
trabalhistas; Realizar o acompanhamento social individual de pacientes, em tratamento 
na instituição, buscando a participação do mesmo no processo de cura, a manutenção 
do seu vínculo empregatício e na preservação da unidade familiar; Realizar perícia, 
laudos e pareceres técnicos relacionados à matéria especifica do serviço social; 
Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à 
sua especialidade e grupo ocupacional. 

 

AUDITOR 
FIScAL 

Executar atividades de fiscalização tributária fazendária. Realizar tarefas relativas à 
tributação, fiscalização e arrecadação. Examinar e analisar livros fiscais e contábeis, 
notas fiscais, faturas, balanços e outros documentos dos contribuintes. Expedir 
notificação, autos de infração e lançamentos previstos em leis, regulamentos e no 
Código Tributário Municipal. Instruir processos tributários, efetuando levantamentos 
físicos e diligências. Colaborar com as cobranças da Secretaria da Fazenda, em razão 
de obras públicas executadas e visitar estabelecimentos comerciais, industriais e 
prestadores de serviços com a finalidade de fiscalização do pagamento das taxas e 
impostos municipais. Emitir guias para o recolhimento das contribuições, junto ao 
órgão municipal ou instituições financeiras, e executar outras tarefas correlatas a sua 
área de competência. 

 

cONTADOR 

Acompanhar o Cadastro Único de Convênio/CAUC do município; Analisar, 
acompanhar e fiscalizar a implantação e a execução de sistemas financeiros e 
Contábeis; Calcular planilhas em processos judiciais envolvendo o município; 
Coordenar, organizar e orientar os trabalhos relativos à contabilidade pública, 
planejando sua execução de acordo com o plano de contas vigente e as exigências 
legais e administrativas; Elaborar leis e decretos de créditos suplementar-especiais 
no orçamento, Utilizar equipamentos e programas de informática. Interpretar e 
aplicar a legislação fiscal, tributária e o plano de contas; Orientar e efetuar registros 
e operações contábeis, orçamentárias e patrimoniais, bem como os trabalhos de 
contabilização de documentos e prestação de contas; Participar na definição das 
normas relativas à realização de procedimentos de despesas, garantindo sua 
adequação às leis e demais normas aplicáveis à espécie; Participar na elaboração 
dos planos orçamentários e financeiros e controle geral de patrimônio; Participar, 
conforme a política interna da Prefeitura, de projetos, cursos, eventos, convênios e 
programas de ensino, pesquisa e extensão em sua fase de Planejamento, de 
coordenação, de desenvolvimento e de orientação; Preparar a declaração do 
imposto de renda da Prefeitura; Realizar a conciliação de contas; Realizar a 
prestação de contas de convênios federais e estaduais, Realizar serviços de 
auditoria, emitir pareceres e informações sobre sua área de atuação; Executar 
outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua 
especialidade e grupo ocupacional. 

 

ENGENHEIRO 
AGRÔNOMO 

Desempenhar atividades de elaboração desenvolvimento e supervisão de projetos 
referentes a processos produtivos agropastoris e agroindustriais, no sentido de 
possibilitar maior rendimento e qualidade da produção, garantir a reprodução dos 
recursos materiais e a melhoria da qualidade de vida das populações. Desenvolver 
projetos e técnicas específicas de sistemas de saneamento, irrigação e drenagem; 
Elaborar métodos e técnicas de cultivo, de acordo com tipos de solo e clima, efetuando 
estudos, experiências e analisando resultados obtidos para melhorar a germinação de 
sementes, o crescimento de plantas, a adaptabilidade dos cultivos, o rendimento das 
colheitas e outras características dos cultivos agrícolas; Elaborar relatório, parecer e 
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laudo técnico em sua área de especialidade; Estudar os efeitos da rotatividade, 
drenagem, irrigação, adubagem e condições climáticas sobre culturas agrícolas, 
realizando experiências e analisando seus resultados nas fases da semeadura, cultivo 
e colheita, para determinar as técnicas de tratamento do solo e a exploração agrícola 
mais adequada a cada tipo de solo e clima; Participar na discussão e interagir na 
elaboração das proposituras de legislação ambiental; Participar, conforme a política 
interna da Prefeitura, de projetos, cursos, eventos, convênios e programas de ensino, 
pesquisa e extensão; Pesquisar e atuar no desenvolvimento de técnicas de combate 
às pragas; Promover estudos e orientar no planejamento e melhor aproveitamento dos 
recursos naturais, áreas verdes, arborização urbana e parques e bosques; Promover o 
desenvolvimento de arborização pública; Realizar vistorias e emitir laudos técnicos; 
orientar sobre processos associativos, cooperativos, sindicais e outras formas de 
organizações agrícolas; Trabalhar segundo normas técnicas de segurança, qualidade, 
produtividade, higiene e preservação ambiental; Executar outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo 
ocupacional. 

 

ENGENHEIRO 
AMbIENTAL 

Compete ao engenheiro ambiental o desempenho das atividades 1 a 14 e 18 do art. 1º 
da Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, referentes à administração, gestão e 
ordenamentos ambientais e ao monitoramento e mitigação de impactos ambientais, 
seus serviços afins e correlatos. Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação 
técnica; Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação; Atividade 03 - 
Estudo de viabilidade técnico-econômica; Atividade 04 - Assistência, assessoria e 
consultoria; Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico; Atividade 06 - Vistoria, 
perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; Atividade 07 - Desempenho 
de cargo e função técnica; Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, 
ensaio e divulgação técnica; extensão; Atividade 09 - Elaboração de orçamento; 
Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade; Atividade 11 - 
Execução de obra e serviço técnico; Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço 
técnico; Atividade 13 - Produção técnica e especializada; Atividade 14 - Condução de 
trabalho técnico; Atividade 18 - Execução de desenho técnico. 

 

ENGENHEIRO 
cIVIL 

Elaborar, executar dirigir e fiscalizar projetos públicos de engenharia civil relativos a 
rodovias, portos, aeroportos, prédios, vias férreas, sistemas de água e esgoto e outros. 
Preparar planos e métodos de trabalho. Possibilitar e orientar a construção, 
manutenção e reparo de obras públicas. Assegurar a execução das obras dentro de 
padrões e exigências técnicas. Emitir pareceres técnicos. Planejar, desenvolver, 
executar e acompanhar projetos públicos. de operacionalização e manutenção de 
obras. Controlar a qualidade dos suprimentos e serviços executados. Elaborar normas 
e documentação técnica. Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução da obra ou serviços; 
Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme 
disposto em contrato; Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, 
inclusive decidir provisoriamente a interdição de obra ou serviços; Conferir e certificar 
as faturas das obras e serviços de engenharia; Proceder às avaliações dos serviços 
executados pela contratada a cada vistoria ou medição; Determinar por todos os meios 
adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos 
construtivos exigíveis para a perfeita execução das obras pelas contratadas; Exigir o 
uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho; Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou 
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subempreiteiros, ou os 
próprios subempreiteiros, que a seu critério, comprometam o bom andamento dos 
serviços; Dar parecer técnico nos pedidos de aditivos contratuais, quando estes se 
fizerem necessários; Verificara correta aplicação dos materiais; Esclarecer 
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prontamente as dúvidas e divergências surgidas na execução do contrato; Requerer 
da empresa testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção 
de controle de qualidade da obra; Receber e aprovar o "as built" (como construído), isto 
é, as anotações e registros nos projetos originais das alterações havidas na execução 
da obra; Compor a Comissão para o Recebimento da Obra, se designado. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 7/2015) 

 

FARMAcÊUTIcO 
bIOQUÍMIcO 

Conhecimento em computação; Desenvolver atividades de planejamento, 
pesquisa, manipulação, produção, controle de qualidade, vigilância 
epidemiológica, farmacológica e sanitária dos medicamentos e produtos 
farmacêuticos; Eleger e executar métodos de análise, com controle de qualidade 
ao processo; Estudar a ação de alimentos, medicamentos e outras substâncias; 
 Facilitar o acesso e participação do paciente e seus familiares no processo de 
tratamento, incentivando o auto-cuidado e as práticas de educação em saúde; 
Gerenciar resíduos; Interpretar e emitir laudos; Orientar, colher e preparar 
amostras biológicas; Participar do planejamento, coordenação e supervisão de 
atividades desenvolvidas na instituição por estagiários e voluntários; Preparar 
reagentes e operar equipamentos analíticos; Prestar assistência farmacêutica na 
dispensação e distribuição de medicamentos e correlatos envolvendo revisão, 
atualização, inspeção e fiscalização, elaboração de laudos técnicos e a realização 
de perícias técnico-legais relacionadas com atividades, produtos, fórmulas, 
processos e métodos farmacêuticos ou de natureza farmacêutica; Realizar e 
participar de reuniões com a sociedade, para definir ações que melhorem as 
condições de vida; Realizar pesquisas sobre a composição, função e processos 
químicos dos organismos vivos; Recepcionar e identificar o paciente, 
apresentando e explicando os procedimentos a serem realizados; Supervisionar 
auxiliares e técnicos em patologia clínica; Testar a qualidade da água consumida 
pela população; Testar e analisar materiais e substâncias colhidos; Executar 
outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua 
especialidade e grupo ocupacional. 

 

FIScAL 
AMbIENTAL II 

Vistoriar e fiscalizar as atividades potencialmente poluidoras com a finalidade de 
controle. Emitir notificações e aplicar muitas. Auxiliar as demais secretarias fazendo a 
interface das atividades dessas e seus os aspectos ambientais. Fazer vistorias, emitir 
pareceres e análises técnicas de locais, atividades, obras, projetos e processos, 
visando o cumprimento da legislação ambiental e sanitária; emitir pareceres para definir 
as autorizações de corte, substituição ou poda de árvores quando solicitados. Auxiliar 
no controle e monitoramento das operações do Aterro Sanitário, depósito de entulho e 
barracão da coleta seletiva. Efetuar fiscalização com o objetivo de exercer o Poder de 
Polícia do Município e fazer cumprir as normas vigentes na área do Meio Ambiente, 
através de rondas e vistorias espontâneas, sistemáticas e dirigidas; Fiscalizar e 
controlar o plantio, a poda, o transplante, a supressão e a conservação da vegetação 
das vias, praças, hortos, jardins e outros logradouros urbanos, bem como em áreas 
particulares;  Fiscalizar e controlar a implantação de parcelamento do solo em áreas 
com cobertura vegetal; Fiscalizar a realização de shows, comícios ou eventos similares 
em praças públicas, parques florestais e outros logradouros públicos ou particulares; 
Fiscalizar a exposição de espécimes da flora e fauna silvestres; Fiscalizar c controlar a 
execução de atividades extrativas de recursos naturais em área de domínio público e 
particular; Fiscalizar e controlar a disposição de resíduos sólidos, movimento de terra, 
aterros e desaterros e similares; Fiscalizar a proteção, conservação e melhoria das 
reservas biológicas e reprimir as fontes poluidoras em geral, especialmente as 
poluições atmosféricas, sonoras, visuais, hídricas e do solo; Fiscalizar e controlar a 
utilização dos serviços de auto falante ou outras fontes sonoras; Fiscalizar e controlar 
obras de construção civil, relativamente às questões ambientais; Fiscalizar e controlar 
a afixação de cabos, fios, placas, anúncios ou similares na arborização pública; Coibir 
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o comércio ilegal, a manutenção e a criação não permitidas de espécimes da flora e 
fauna silvestres, procedendo a apreensão devida; Efetuar a suspensão das atividades 
de estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços que estejam em 
desacordo com as normas de proteção ambiental e outras fontes de poluição em geral; 
Emitir e lavrar auto de fiscalização, auto de infração, notificação, auto de apreensão, 
termo de suspensão de atividades e qualquer outro documento de natureza 
convocatória; Realizar sindicâncias, elaborar relatórios, laudos e comunicações 
relacionados com a atividade fiscal na área de Meio Ambiente, bem como efetuar 
pesquisas e levantamentos internos ou externos; Realizar Vistoria fiscal para 
levantamentos e avaliações sobre situações ambientais; Elaborar croqui, detalhando o 
espaço físico e equipamentos utilizados, bem como o entorno dos estabelecimentos 
vistoriados; Realizar diligência para verificação de atendimento a notificação e autos; 
Realizar diligência para execução de atividades fiscais na área de Meio Ambiente; 
Autuar os infratores das normas de proteção, conservação e melhoria do Meio 
Ambiente; Efetuar levantamento quanto aos aspectos físicos e funcionais dos 
empreendimentos públicos e privados relativamente ao Meio Ambiente; Realizar 
levantamentos estatísticos de documentos emitidos e ações fiscais por tipo de poluição 
ou natureza do licenciamento; Realizar medições de níveis de poluição; Zelar pelo 
cumprimento das normas de controle ambiental vigente, de maneira educativa, 
sistemática e permanente, orientando o munícipe no cumprimento das mesmas; 
Elaborar réplica e tréplica fiscais em processos de recursos oriundos de penalidades 
impostas em decorrência do Poder de Polícia do Município; Elaborar réplica fiscal em 
processos, papeletas e outros expedientes, em caso de solicitação de esclarecimentos 
ou justificativas em matérias pertinentes à fiscalização; Participar de programas de 
educação ambiental; Avaliar projetos e sistemas de controle de poluição; Verificar e 
fiscalizar a realização de projetos de pesquisa científica que impliquem em danos aos 
meios físicos e biológicos; Emitir parecer em processos e outros expedientes; Participar 
de audiência de julgamento de recursos de natureza fiscal; Participar e ministrar cursos, 
seminários e treinamentos de aperfeiçoamento; Emitir parecer e responder consultas 
sobre matéria fiscal de controle ambiental; Opinar, quando solicitado, sobre 
anteprojetos de leis e outros atos normativos, bem como elaborar propostas de tais 
atos; Relatar e proferir voto em processos relativos aos créditos não tributários do 
Município, quando em exercício em órgão contencioso administrativo fiscal de controle 
ambiental; Preparar subsídios ^para atendimento às solicitações do Poder Judiciário. 
Preparar subsídios à Procuradoria Geral do Município; Participar de elaboração de 
manuais de procedimentos fiscais e instruções de serviços; Coordenar, executar, 
analisar c acompanhar os programas de ação fiscal, na área de sua competência, 
visando o cumprimento das normas derivada do poder de polícia do Município; 
Colaborar no planejamento de metas coletivas o individual; Executar outras tarefas 
correlatas ao cargo e prevista na Legislação Ambiental do Município, Estadual do 
Federal. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 7/2015). 

 

FONOAUDIÓLOGO 

Avaliar as deficiências do paciente, realizando exames fonéticos, da linguagem, 
audiometria, gravação e outras técnicas próprias; Emitir parecer quanto ao 
aperfeiçoamento ou à praticabilidade de reabilitação fonoaudiológica; Encaminhar 
o paciente ao especialista, orientando este e fornecendo-lhe indicações, para 
solicitar parecer quanto o melhoramento ou possibilidade de reabilitação; Orientar 
e fazer demonstração de respiração funcional, empostação de voz, treinamento 
fonético auditivo, de dicção e organização do pensamento em palavras; Participar 
de equipes multiprofissionais para identificação de distúrbio de linguagem em suas 
formas de expressão e audição, emitindo parecer de sua especialidade; 
Programar, desenvolver e supervisionar o treinamento de voz, fala, linguagem, 
expressão de pensamento verbalizado, compreensão de pensamento verbalizado 
e outros; Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas à sua especialidade e grupo ocupacional. 
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MÉDIcO 
PEDIATRA 

Dar assistência à criança e ao adolescente, nos aspectos curativos e preventivos, este 
abrangendo ações em relação a imunizações (vacinas), aleitamento materno, 
prevenção de acidentes, além do acompanhamento e das orientações necessárias a 
um crescimento e desenvolvimento saudáveis das crianças. Orientar residentes e 
estagiários em treinamento nas unidades, ser apoio de capacitação na sua área 
específica quando necessário. Prestar atendimento de Urgência e Emergência 
passíveis de tratamento a níveis de pronto atendimento pediátrico, em demanda 
espontânea, cuja origem é variada e incerta, responsabilizando-se integralmente pelo 
tratamento clínico dos mesmos. Em caso de urgência e emergência, na falta de um 
médico clinico no local, ou em caso de real necessidade de atendimento rápido a 
pacientes com risco de vida, deve o médico pediatra atender o paciente sem distinção 
de idade, até que outro profissional assuma o caso. Atender prioritariamente os 
pacientes de urgência e emergência identificados de acordo com protocolo de 
acolhimento definidas pela SMS, realizado pelo Enfermeiro Orientar os pacientes, 
aplicar recursos da medicina preventiva ou curativa para promover, proteger e 
recuperar a saúde do cidadão; Encaminhar pacientes de risco aos serviços de maior 
complexidade para tratamento e ou internação hospitalar (caso indicado) Garantir a 
continuidade da atenção médica ao paciente grave, até a sua recepção por outro 
médico nos serviços de urgência ou na remoção e transporte de pacientes críticos a 
nível intermunicipal, regional e estadual, Prestar assistência direta aos pacientes nas 
ambulâncias, realizar os atos médicos possíveis e necessários, até a sua recepção por 
outro médico. Fazer controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes à sua 
profissão; Dar apoio a atendimentos de urgência e emergência nos eventos externos 
de grande porte, de responsabilidade da administração municipal. Zelar pela 
manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e locais de trabalho; Participar das 
reuniões necessárias quando convocado. Obedecer ao Código de Ética Médica. 
Analisar e interpretar resultados de exames de raios-X, bioquímicos, hematológicos e 
outros, comparando-os com padrões normais, para confirmar doenças e proceder a 
diagnósticos; Prescrever medicamentos, indicando dosagens e respectiva via de 
administração, bem como, cuidados a serem observados, para conservar ou 
restabelecer a saúde dos pacientes;  Manter ficha médica dos pacientes examinados, 
anotando a conclusão diagnóstica, evolução das doenças, para efetuar orientação 
adequada e acompanhamento médico necessário;  Emitir atestados médicos, de 
saúde, sanidade, aptidão física e mental, óbito, visando atender determinações legais; 
Atuar em atividades de planejamento, coordenação, acompanhamento, 
assessoramento, pesquisa e execução de procedimentos e programas, ligados à área 
de pediatria; Prestar atendimento examinando pacientes, solicitando e interpretando 
exames complementares, prescrevendo e orientando tratamento, acompanhando a 
evolução, registrando todos os seus atos com os recursos disponíveis, referenciando 
e contra referenciando os pacientes; Participar da Equipe multiprofissional na 
elaboração de diagnóstico de saúde, contribuindo com dados e informações na 
verificação dos serviços e da situação de saúde da comunidade, para o 
estabelecimento de prioridades nas atividades a serem implantadas; Integrar a equipe 
multiprofissional na elaboração e/ou adequação de normas e procedimentos 
operacionais, visando à melhoria na qualidade de ações de saúde prestadas no serviço 
de pronto-atendimento; Realizar exames em peças operatórias ou de necropsia para 
fins de diagnósticos; Participar de treinamento na área de atuação, quando solicitado; 
Assinar declaração de óbito. Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros 
eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação 
com autorização superior; Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, 
quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades; Dirigir veículos 
leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais 
atividades; Proferir palestras dentro da área da abrangência; Atendimento aos 
servidores municipais em acidentes de trabalho com preenchimento da respectiva 
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documentação; Zelar pela conservação, preservação e manutenção do patrimônio, 
equipamentos e materiais de consumo do seu local de trabalho. Executar outras tarefas 
de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo 
ocupacional. 

 

MÉDIcO 
PSIQUIATRA 

Realizar atendimento individual, grupai, visitas` domiciliares, atividades 
comunitárias, sessões clínicas; Implementar ações para promoção da saúde. 
Efetuar perícias, auditorias e sindicâncias médicas; Elaborar documentos e difundir 
conhecimentos da área médica; Participar das atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, Supervisionar estágios de acordo com as necessidades institucionais; 
Desempenhar as atividades de assistência, promoção e recuperação da saúde e 
habilitação social de modo interdisciplinar; Desempenhar atividades relativas à 
supervisão, planejamento, coordenação, programação ou execução especializada, 
em grau de maior complexidade, de trabalhos de defesa e proteção da saúde 
individual e coletiva; Prestar assistência em saúde mental ambulatorial e/ou 
hospitalar nos diversos níveis primário, secundário e terciário; Prestar assessoria e 
emitir parecer sobre assuntos, temas e/ou documentos técnico-científicos 
relacionados a aspectos médicos; Participar do planejamento, execução e avaliação 
de planos, projetos e ações conjuntamente com os demais componentes da 
Secretaria da Saúde e Ação Social; Executar outras tarefas compatíveis com as 
exigências para o exercício o cargo/função. (Redação acrescida pela Lei 
Complementar nº 7/2015). 

 

MÉDIcO 
VETERINÁRIO 

Proceder a exame e análise de laudos, perícias e outras peças que envolvam 
conhecimentos de Medicina Veterinária, emitindo laudo técnico sobre os mesmos; 
Realizar inspeção e a fiscalização sob o ponto de vista sanitário, higiênico, tecnológico 
e ambiental dos matadouros, frigoríficos, fábricas de conservas de carne e de pescado, 
fábricas de banha e gorduras em que se empregam produtos de origem animal, usinas 
e fábricas de lacticínios, entrepostos de carne, leite peixe, ovos, mel, cera e demais 
derivados da indústria pecuária e, de um modo geral, quando possível, de todos os 
produtos de origem animal nos locais de produção, manipulação, armazenagem e 
comercialização; Realizar estudo e a aplicação de medidas de saúde pública no tocante 
às doenças de animais transmissíveis ao homem; Orientar o membro do Ministério 
Público na defesa da fauna, especialmente o controle da exploração das espécies 
animais silvestres, bem como dos seus produtos; Acompanhar realização de perícias 
pelos demais órgãos públicos, quando designado pelo Ministério Público; Funcionar, 
quando designado, como assistente do Ministério Público, em procedimentos judiciais, 
observadas as formalidades legais; Realizar perícias na área de meio ambiente 
relacionadas a atividades industriais e em outras áreas que envolvam conhecimentos 
de Medicina Veterinária, emitindo laudo técnico, quando solicitado pelo Ministério 
Público; Orientar o membro do Ministério Público em procedimentos cujo objeto 
envolva conhecimentos de Medicina Veterinária; Emitir parecer; Redigir e digitar 
matéria relacionada à sua área de atuação; Desenvolver outras atividades afins 
determinadas pelo superior imediato; Fazer profilaxia, diagnóstico e tratamento de 
doenças de animais; Realizar a vigilância e controle das zoonoses e o controle das 
populações de animais domésticos, silvestres e da fauna sinantrópica; Realizar 
supervisão e controle da aplicação de praguicidas e de manejo-ambiental para o 
controle de pragas; Realizar diagnóstico laboratorial de zoonoses e outras patologias 
de animais; Realizar procedimentos clínicos, cirúrgicos e anátomo-patológicos em 
animais domésticos; Realizar atividades relacionadas ao controle zoossanitário de 
animais selvagens cativos; Atuar em equipe multiprofissional;Desenvolver ações de 
vigilância em saúde de baixa, média e alta complexidade nas áreas ambiental, 
sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador; Fiscalizar ambientes públicos e 
privados, promovendo a vigilância de produtos e serviços que afetam a saúde; Analisar 
e avaliar sistemas de informações e banco de dados; Articular ações com centros de 
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saúde, departamentos, secretarias e outros órgãos públicos e privados, visando à 
promoção à saúde; Investigar surtos, acidentes e ambientes de risco; Planejar e atuar 
em ações de controle e prevenção a agravos, epidemias e endemias; Promover 
atividades de capacitação, formação e educação; Executar outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade associadas à sua especialidade e grupo 
ocupacional. 

 

PSIcÓLOGO 

Articular-se com profissionais de Serviço Social, para elaboração e execução de 
programas de assistência e apoio a grupos específicos de pessoas; Atender aos 
pacientes da rede municipal de saúde, avaliando-os e empregando técnicas 
psicológicas adequadas, para contribuir no processo de tratamento médico; Atuar em 
4 grandes áreas: Clínica; Organizacional, Escolar e Social; Atuar na prevenção e 
tratamento de problemas de origem psicossocial e econômica que interferem na saúde, 
na aprendizagem e no trabalho; Atuar no gerenciamento, diagnóstico, planejamento, 
execução e avaliação de programas/projetos comunitários, numa perspectiva de 
trabalho interdisciplinar e intersetorial; Diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e 
mentais e de adaptação social, elucidando conflitos e acompanhando o paciente 
durante o processo de tratamento ou cura, investigar os fatores inconscientes do 
comportamento individual e grupal.; Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, 
realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para 
implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de 
atuação; participar das atividades administrativas, de controle e apoio referentes à sua 
área de atuação; Emitir pareceres parciais e/ou conclusivos sobre assuntos 
relacionados à área; Estudar, pesquisar e avaliar o desenvolvimento emocional e os 
processos mentais e sociais de indivíduos, grupos e instituições, com a finalidade de 
análise, tratamento, orientação e educação; Identificar a existência de possíveis 
problemas na área da psicomotricidade e distúrbios sensoriais ou neuropsicológicos, 
aplicando e interpretando testes e outros reativos psicológicos, para aconselhar o 
tratamento adequado e a forma de resolver as dificuldades ou encaminhar o indivíduo 
para tratamento com outros especialistas; Participar em eventos, seminários, 
conferências e cursos para aperfeiçoamento e atualização na área social; Prestar 
orientação psicológica aos professores da rede de ensino e das creches municipais, 
auxiliando na solução de problemas de ordem psicológica surgidos com alunos; 
Proceder ou providenciar a aplicação de técnicas psicológicas adequadas nos casos 
de dificuldades escolar, familiar ou de outra natureza, baseando-se em conhecimentos 
sobre a psicologia da personalidade e no psicodiagnóstico; Realizar estudos, 
pesquisas, levantamentos e diagnósticos nas áreas de concursos, recrutamento, 
seleção, capacitação, avaliação de desempenho, cargos e salários, benefícios e rotinas 
trabalhistas; Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas à sua especialidade e grupo ocupacional. 
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ANEXO III - cONTEÚDO PROGRAMÁTIcO 
 

cONHEcIMENTO cONTEÚDO PROGRAMÁTIcO DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Percepção e compreensão da finalidade 
de textos de diferentes gêneros; localização de informações explícitas no texto. 
Inferência de efeitos de sentido de palavras e expressões. Inferência de efeitos de 
sentido na textualidade. Reconhecimento de relações lógico-discursivas marcadas 
por conjunções, advérbios, elementos argumentativos, entre outros. 
Reconhecimento dos efeitos decorrentes do uso de recursos gramaticais. Tópicos 
de gramática normativa. Funcionamento dos recursos linguísticos. 
Reconhecimento de efeitos de sentido decorrentes do uso de pontuação, da 
exploração de recursos ortográficos ou morfossintáticos, de campos semânticos e 
de outras notações. Compreensão de estruturas temática e lexical complexas. 

MATEMÁTIcA E 
RAcIOcÍNIO 

LÓGIcO 

Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Conjuntos e Conjuntos 
Numéricos. Potenciação. Radiciação. Múltiplos e Divisores (MMC e MDC). 
Números primos. Polinômios e operações com polinômios. Frações, decimais, 
dízimas e operações. Notação Científica. Regra de três simples e composta. 
Equação de 1º. e 2º grau. Sistema de equações. Porcentagem. Organização de 
dados estatísticos, quadros e tabelas. Progressão aritmética e geométrica. 
Probabilidade. Perímetro, área e volume das principais figuras geométricas. 
Problemas de lógica matemática. Problemas do cotidiano com números (naturais; 
inteiros; racionais; irracionais; reais e números complexos). 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTIcA 

1) Informática em Geral: conceitos. 2) Periféricos de um Computador. 3) Hardware. 
4) Software. 5) Utilização e configurações básicas do Sistema Operacional 
Windows 8 e 10. 6) Instalação, configuração e utilização: Word 2010, Excel 2010, 
Outlook 2010 e PowerPoint 2010 e suas respectivas versões posteriores. 7) 
Noções de segurança para Internet. 8) Noções básicas de navegação na Internet 
(Internet Explorer 11, Mozilla Firefox 61 e Google Chrome 74 e suas respectivas 
versões posteriores). 9) Configuração e utilização de Impressoras. 

cONHEcIMENTOS 
GERAIS 

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como: segurança, transportes, 
política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, ecologia e suas inter-relações e suas 
vinculações históricas em termos nacionais. Tópicos da História e da Geografia do 
Estado do Paraná e do Brasil. Conhecimentos de História e Geografia sobre o 
município, a cidade, o meio de vida, o trabalho e a economia da cidade Cruzeiro 
do Oeste-PR. Temas que abordam debates sobre Políticas Públicas voltadas para 
a habitação, cidadania, saúde, ética, e educação ambiental na abrangência 
municipal, do estado e do Brasil. Significado das palavras e coletivos ou termos 
usados regionalmente. Lei Orgânica do Município de Cruzeiro do Oeste-PR, Lei 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cruzeiro do 
Oeste-PR; lei que dispõe sobre o plano de carreiras, cargos e remuneração dos 
servidores do município de Cruzeiro do Oeste-PR, lei que dispõe sobre a estrutura 
administrativa da prefeitura municipal de Cruzeiro do Oeste-PR e dá outras 
providências, bem como suas alterações.  

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS 

GERAIS 

Questões que simulam as atividades da rotina diária do trabalho, noções de 
limpeza e higiene em geral, Equipamentos de Segurança (E.P.I. e E.P.C.), 
equipamentos que auxiliam o desenvolvimento das atividades de limpeza, o uso 
de produtos de limpeza, medidas mais usadas, conservação de materiais. Noções 
de segurança e higiene do trabalho. Destinação de lixos: orgânicos, recicláveis, 
lixos contaminados. Organização de espaços e Relações Humanas. Atribuições do 
cargo pleiteado. 

bORRAcHEIRO 
Desenvolvimento de atividades relacionadas com a execução do serviço de 
borracheiro. Noções básicas de atendimento ao público. Noções de mecânica e 
elétrica. Conservação dos instrumentos de trabalho. Conhecimentos dos 
equipamentos e materiais utilizados na atividade. Diversos tipos, nomenclaturas e 
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tamanhos de pneus e aros. Organização e limpeza do local de trabalho. Vigilância 
de patrimônio. Prevenção de acidentes. Noções de segurança no trabalho. 
Conhecimento teórico de primeiros socorros, conforme as exigências do Contran. 
Noções de Segurança do Trabalho, Cidadania e Consciência Ecológica. 
Destinação do lixo, reciclagem. Relações humanas no trabalho. Ética. Atribuições 
do cargo pleiteado. 

cOVEIRO 

Sepultamento, exumação e cremação de cadáveres. Traslado de corpos e 
despojo. Máquinas e ferramentas de trabalho. Estrutura e alvenaria. Aglomerados. 
Agregados. Concreto. Impermeabilização. Formas. Armaduras. Fundação. Laje 
pré-moldada. Conservação dos cemitérios. Cuidados com o meio-ambiente. 
Noções de segurança no trabalho. Demais conhecimentos compatíveis com as 
atribuições do cargo. EPI. Atribuições do cargo pleiteado. 

ELETRIcISTA 

Ministério do trabalho. NR 10 - Segurança em instalações e serviços em 
eletricidade - Portarias/Alterações/Atualizações; Norma Brasileira ABNT NBR 5410 
- Instalações elétricas de baixa tensão; Leitura e interpretação da simbologia 
elétrica usada na NBR 5444; Termos e nomenclaturas de elétrica; Medidas 
elétricas; Descrições básicas dos materiais de eletricidade; Máquinas elétricas 
(Motores e geradores); Choques Elétricos; Ferramentas de eletricidade e suas 
funções básicas. Atribuições do cargo pleiteado. 

LUbRIFIcADOR E 
LAVADOR DE 

VEÍcULOS 

Normas básicas de servidor público; Limpeza e lavagem interna e externa de 
veículos automotores; Ferramentas, máquinas e equipamentos utilizados na 
lavagem de veículos; Sistemas de lavagem; Suspensão de veículos; Produtos 
químicos utilizados para limpeza de veículos; Lubrificação de veículos em geral; 
Locais em que o veículo deverá ser lubrificado; Tipos de graxas; Limpeza do 
ambiente de trabalho; Utilização de EPI (Equipamentos de Proteção Individual); 
Noções de segurança do trabalho. Atribuições do cargo pleiteado.  

MERENDEIRO 

Noções de higiene e manipulação de alimentos. Noções das técnicas de pré-
preparo dos alimentos. Noções das técnicas de preparo dos alimentos. Noções 
das técnicas de armazenamento dos alimentos. Noções de controle de estoque. 
Conceitos básicos de alimentação, nutrição, nutrientes e alimentos. Operação de 
equipamentos próprios da cozinha. Noções das enfermidades causadas por 
alimentos contaminados. Higiene e limpeza da cozinha, do refeitório e áreas afins. 
Noções básicas sobre primeiros socorros. Noções de combate e prevenção de 
incêndio. Atribuições do cargo pleiteado. 

MOTORISTA 

Direção defensiva; Noções de segurança individual, coletiva e de instalações; 
Legislação de trânsito: Código Nacional de Trânsito, abrangendo os seguintes 
tópicos: administração de trânsito, regras gerais para circulação de veículos, os 
sinais de trânsito, registro e licenciamento de veículos, condutores de veículos, 
deveres e proibições, as infrações à legislação de trânsito, penalidades e recursos; 
Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito; Mecânica de veículos: 
conhecimentos elementares de mecânica de automóveis, troca e rodízio de pneus; 
regulagem de motor, regulagem e revisão de freios, troca de bomba de água, troca 
e regulagem de tensão nas correias, troca e regulagem da fricção, troca de óleo. 
Serviços corriqueiros de eletricidade: troca de fusíveis, lâmpadas, acessórios 
simples, entre outros; Qualidade em prestação de serviços: as dimensões da 
qualidade pessoal e profissional; fatores que determinam a qualidade de um 
serviço; normalização técnica e qualidade; qualidade no atendimento ao público 
interno e externo; comunicação e relações públicas; Ética profissional. 
Procedimentos de emergência. Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97). Lei 
do Motorista – Lei nº 13.013/2015. Atribuições do cargo pleiteado. 

OPERÁRIO 

Noções de limpeza e higiene. Materiais básicos de construção civil - areia, cimento, 
cal, britas, madeira, asfaltos; nível e prumo; concretos e argamassas; fundações; 
alvenarias; lajes; materiais de acabamento; impermeabilização. Conhecimento dos 
utensílios, máquinas e ferramentas possíveis de utilização. Noções de Primeiros 
Socorros. Noções de prevenção de acidentes no trabalho. Conhecimentos do 
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sistema de metragem linear. Conhecimentos dos materiais. Concretagem. 
Preparação de massas, concretos, aterros. Noções de assentamento de tijolos. 
Atribuições do cargo pleiteado. 

PEDREIRO 

Introdução - noções básicas; Nivelamento; Procedimento para uso da mangueira 
de nível; Nível de bolha e Alinhamento; Prumo, Escantilhão, Esquadro; Unidades 
de medida; Medidas de comprimento; Sistema métrico, Trena; Porcentagem; 
Cálculo da área; Cálculo de volume; Materiais de construção; Naturais e Artificiais; 
Combinados e Classificação; Principais ou resistentes; Auxiliares ou de 
revestimentos; Elétricos e Hidráulicos; Vedação, Proteção, Fixação; Aspectos 
técnicos, econômicos e estéticos; Condições técnicas, econômicas e estéticas; 
Propriedades gerais dos corpos; Principais propriedades dos corpos; Dureza, 
Tenacidade; Maleabilidade, Plasticidade; Elasticidade, Durabilidade e Desgaste; 
Certificação de materiais de construção. Argamassa e revestimento; Custos dos 
revestimentos; Funções da argamassa de revestimento; Usos da argamassa de 
revestimento; Materiais constituintes da argamassa; Cimento Portland; Água, 
Areia, Cal hidratada; Argamassa normal; Chapisco convencional, desempenado e 
rolado; Emboço e Reboco; Argamassa industrializada; Concreto e seus 
componentes; Cimento, Agregados; Conceito de concreto armado; Aditivos para 
concreto; Concreto misturado em betoneira na obra; Passos para mistura na 
betoneira; Mistura manual de concreto; Concreto - resumo; Concreto pronto de 
central; Pedido e programação; Recebimento do concreto; Lançamento e 
adensamento do concreto; Lançamento convencional e por bombas; Adensamento 
e Cura do concreto; Processos de cura do concreto. Ferramentas de construção 
civil; Locação da obra; Escavação da obra; Fundação em estaca broca; Locação 
das estacas; Viga baldrame; Construção da camada de concreto magro; 
Construção de sapatas corridas; Construção de alvenaria de bloco estrutural; 
Detalhe da prumada de centro da alvenaria de bloco estrutural e da face e do 
nivelamento da alvenaria de bloco de concreto estrutural; Parede, Alvenaria de 
bloco cerâmico; Bloco cerâmico maciço ou tijolo comum; Tijolo refratário; Bloco 
cerâmico ou tijolo furado; Marcação das primeiras fiadas; Alinhamento da fiada; 
Canto, encontro e cruzamento de paredes; Alvenaria de bloco de concreto; Blocos 
de concreto; Acabamentos e Revestimentos; Revestimento chapisco, emboço e 
reboco; Reboco hidrófugo e impermeável; Barra lisa de cimento (cimento 
queimado); Estuque lúcido (barra lustra ou barra lúcida); Reboco travertino (massa 
tipo travertino); Massa lavada; Reboco raspado (massa raspada); Granilito ou 
granitina; Massa acrílica; Normas gerais para execução de revestimentos 
argamassados; Instalações hidrossanitárias; Instalações elétricas; Leitura e 
interpretação de projetos; Planta de implantação, locação e baixa; Cortes em 
fachadas; Detalhes técnicos; Convenções e símbolos; Elementos do projeto; 
Paredes, Portas e janelas; Portas de correr e abrir; Porta interna e externa; Níveis, 
Legenda e Escadas; Normas de segurança do trabalho aplicadas à construção civil 
para a profissão de pedreiro; Normas comuns a todos os trabalhadores de uma 
empresa; Normas específicas à função de pedreiro; Condutas seguras no canteiro 
de obras; Alcoolismo e Tabagismo; Organização do canteiro de obras; Ergonomia 
e Epis; Principais epis utilizados na construção civil, na profissão de pedreiro; 
Capacete. Atribuições do cargo pleiteado. 

PINTOR 

Limpeza e conservação do ambiente de trabalho; Cuidados com a segurança no 
setor de trabalho: Prevenções; Terminologia básica utilizada nas construções civis; 
Princípios básicos da construção civil e as rotinas de trabalho; Conhecimento dos 
materiais de construção civil: Conhecimento dos materiais utilizados em pinturas, 
e demais procedimentos inerentes a atividade profissional. Ética profissional. 
Atribuições do cargo pleiteado. 

TORNEIRO 
MEcÂNIcO 

Sistemas de freios. Sistemas de direção e suspensão. Caixa de Câmbio. 
Embreagem. Sistema de aquecimento, combustão, eletricidade. Conhecimento e 
utilização adequada das ferramentas; Conhecimentos da norma de segurança; 
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Explosão; Óleos e lubrificantes; Transmissão; Suspensão; Peças de reposição; 
Sistemas de medidas utilizadas para as peças, roscas e parafusos; Conhecimentos 
básicos da função. Destinação do lixo, reciclagem. Preservação ambiental. 
Aquecimento global. Atmosfera. Poluição. Comportamento no ambiente de 
trabalho. Noções básicas de mecânica de veículos e máquinas a diesel. 
Funcionamento dos principais componentes de um motor à combustão a diesel. 
Montagem e desmontagem das principais peças que compõem um motor à 
combustão a diesel. Parte elétrica de veículos. Sistema de suspensão e frenagem 
de veículos leves e pesados. Noções de segurança do trabalho: acidentes do 
trabalho, conceitos, causas e prevenção. Conhecimentos pertinentes à área de 
atuação. Relações humanas no trabalho e ética profissional e no serviço público. 
Atribuições do cargo pleiteado. 

TRATORISTA 

Legislação de trânsito: Código de Trânsito Brasileiro e suas atualizações. 
Conhecimento de conceitos operacionais e manipulação de trator, implementos 
agrícolas em geral e outras máquinas usadas para executar atividades correlatas. 
Movimentação do equipamento, execução de operações, cuidados com os 
equipamentos e manutenção obrigatória com as máquinas. Conhecimentos sobre 
atividades específicas de acordo com a descrição do cargo. Normas de segurança 
do trabalho e uso de equipamentos de proteção individual. Atribuições do cargo 
pleiteado. 

VIGIA 

Conhecimentos sobre o controle de entrada e saída de pessoas e veículos nos 
locais de vigilância e da forma e meios para a comunicação de anormalidades e 
ocorrências diversas, no local e horário de trabalho. Recepção e controle de 
movimentação e permanência de pessoas, veículos e bens materiais. Atendimento 
ao público. Inspeção de prédios e imediações. Controle de chaves. Operação de 
equipamentos de vigilância eletrônica em geral. Observação de movimentação por 
meio de circuito interno. Noções de combate a incêndios. Observação, análise e 
comunicação a autoridades competentes relacionados a pessoas suspeitas por 
uso e tráfico de tóxico, tentativa de furto e outros delitos. Noções básicas de higiene 
e limpeza. Cuidados com o patrimônio. Manutenção e conservação de 
ferramentas, utensílios e equipamentos. Noções de Prevenção de Acidentes, 
Equipamentos de segurança de proteção individual. Conhecimentos pertinentes à 
área de atuação. Relações humanas no trabalho e ética profissional e no serviço 
público. Atribuições do cargo pleiteado. 

 
 

cONHEcIMENTO cONTEÚDO PROGRAMÁTIcO DE NÍVEL MÉDIO 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Percepção e compreensão da finalidade 
de textos de diferentes gêneros; localização de informações explícitas no texto. 
Inferência de efeitos de sentido de palavras e expressões. Inferência de efeitos de 
sentido na textualidade. Reconhecimento de relações lógico-discursivas marcadas 
por conjunções, advérbios, elementos argumentativos, entre outros. 
Reconhecimento dos efeitos decorrentes do uso de recursos gramaticais. Tópicos 
de gramática normativa. Funcionamento dos recursos linguísticos. 
Reconhecimento de efeitos de sentido decorrentes do uso de pontuação, da 
exploração de recursos ortográficos ou morfossintáticos, de campos semânticos e 
de outras notações. Compreensão de estruturas temática e lexical complexas. 

MATEMÁTIcA E 
RAcIOcÍNIO 

LÓGIcO 

Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Conjuntos e Conjuntos 
Numéricos. Potenciação. Radiciação. Múltiplos e Divisores (MMC e MDC). 
Números primos. Polinômios e operações com polinômios. Frações, decimais, 
dízimas e operações. Notação Científica. Regra de três simples e composta. 
Equação de 1º. e 2º grau. Sistema de equações. Porcentagem. Organização de 
dados estatísticos, quadros e tabelas. Progressão aritmética e geométrica. 
Probabilidade. Perímetro, área e volume das principais figuras geométricas. 
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Problemas de lógica matemática. Problemas do cotidiano com números (naturais; 
inteiros; racionais; irracionais; reais e números complexos). 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTIcA 

1) Informática em Geral: conceitos. 2) Periféricos de um Computador. 3) Hardware. 
4) Software. 5) Utilização e configurações básicas do Sistema Operacional 
Windows 8 e 10. 6) Instalação, configuração e utilização: Word 2010, Excel 2010, 
Outlook 2010 e PowerPoint 2010 e suas respectivas versões posteriores. 7) 
Noções de segurança para Internet. 8) Noções básicas de navegação na Internet 
(Internet Explorer 11, Mozilla Firefox 61 e Google Chrome 74 e suas respectivas 
versões posteriores). 9) Configuração e utilização de Impressoras. 

cONHEcIMENTOS 
GERAIS 

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como: segurança, transportes, 
política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, ecologia e suas inter-relações e suas 
vinculações históricas em termos nacionais. Tópicos da História e da Geografia do 
Estado do Paraná e do Brasil. Conhecimentos de História e Geografia sobre o 
município, a cidade, o meio de vida, o trabalho e a economia da cidade Cruzeiro 
do Oeste-PR. Temas que abordam debates sobre Políticas Públicas voltadas para 
a habitação, cidadania, saúde, ética, e educação ambiental na abrangência 
municipal, do estado e do Brasil. Significado das palavras e coletivos ou termos 
usados regionalmente. Lei Orgânica do Município de Cruzeiro do Oeste-PR, Lei 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cruzeiro do 
Oeste-PR; lei que dispõe sobre o plano de carreiras, cargos e remuneração dos 
servidores do município de Cruzeiro do Oeste-PR, lei que dispõe sobre a estrutura 
administrativa da prefeitura municipal de Cruzeiro do Oeste-PR e dá outras 
providências, bem como suas alterações.  

AGENTE DA 
DEFESA cIVIL 

A história da defesa civil; A política nacional de defesa civil; Legislação da defesa 
civil no Brasil; Situação de Emergência e Estado de Calamidade Pública; Plano de 
contingência; Conceituação em gestão de risco e desastre; Gestão de riscos; 
Noções básicas e procedimentos de segurança; Equipamentos de proteção; 
Noções básicas em proteção e defesa civil e em gestão de riscos; Noções básicas 
de higiene: higiene pessoal e no trabalho; Manuseio e utilização de ferramentas, 
produtos e materiais de trabalho; Equipamentos de proteção individual; Noções de 
primeiros socorros; Qualidade no atendimento ao público; Relações humanas no 
trabalho; Noções básicas de segurança no trabalho; Outras questões versando 
sobre as atividades e atribuições específicas do cargo/função. Atribuições do cargo 
pleiteado. 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

Noções básicas de administração: planejamento, organização, direção e controle; 
liderança e trabalho em equipe; atendimento ao público: comunicação, postura 
profissional e relações interpessoais; organização e gestão de documentos; tipos 
de correspondências oficiais e suas especificações; controle de material de 
expediente: planejamento e utilização e organização do ambiente de trabalho. 
Atribuições do cargo pleiteado. 

FIScAIS DE 
TRIbUTOS 

Noções de Direito Administrativo: Administração Pública: espécies, formas e 
características. Princípios da Administração Pública. Teoria geral da função 
pública. Espécies de regimes jurídicos, sua natureza e características. Constituição 
Federal de 1988. Regime jurídico da licitação e dos contratos. Administração: 
análise da legislação; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação de 
licitação; procedimentos, anulação e revogação; modalidades de licitação. Teoria 
geral do Ato Administrativo: conceitos, classificação, espécies, elementos, 
requisitos e atributos do ato administrativo - o ato administrativo e os direitos dos 
administradores. Poderes administrativos. Controle da Administração Pública: 
espécie de controle e suas características; seus efeitos na prestação dos serviços 
públicos. Controle da Administração Pública: conceito, tipos, forma - controle 
externo, controle interno, controle parlamentar, controle social, controle 
jurisdicional. Responsabilidade Civil da Administração. Direito Tributário: Conceito. 
Princípios. Normas gerais. Obrigação tributária: elementos constitutivos e 
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espécies. Fato gerador. Sujeitos ativos e passivos. Crédito tributário: natureza, 
lançamento, suspensão, extinção e exclusão. Princípios do Sistema Tributário 
Nacional. Repartição constitucional de competências tributárias. Fundos de 
Participação. Limitações ao poder de tributar. Impostos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. Administração tributária. Processo tributário. 
Prescrição e decadência. Competência. Vigência. Solidariedade. Capacidade 
tributária. Domicílio. Responsabilidade. Dívida ativa. Noções de Direito Civil: A 
empresa, o empresário e o estabelecimento empresarial, nome empresarial. 
Empresário individual. Sociedades empresárias e simples: conceito, ato 
constitutivo, personalidade jurídica, contrato social, classificação e tipos de 
sociedades, direitos, deveres e responsabilidades dos sócios, administração e 
gerência. Sociedade limitada. Sociedades por ações. Registro público de 
empresas. Contratos comerciais: compra e venda mercantil, alienação fiduciária 
em garantia, arrendamento mercantil, concessão e representação comercial, 
franquia mercantil, cartões de crédito. Aquisição da propriedade imóvel: registro de 
imóveis, acessão física, compra e venda. Direitos Reais sobre bens imóveis: 
enfiteuse, servidões, uso, usufruto e habitação, do direito do promitente comprador. 
Cessão de direitos de bens imóveis. Noções de Direito Penal: Crimes contra a fé 
pública; crimes contra a administração pública; crimes de responsabilidade dos 
servidores públicos; crimes de abuso de autoridade – Lei n.º 4.898/65 e alterações; 
Lei de Improbidade – Lei n.º 8.429/92 e alterações; crimes contra a ordem tributária 
- Lei n.º 8.137/90 e alterações; Lei Contra o Sistema Financeiro. Auditoria 
Contábil/Fiscal: Auditoria: Conceito. Auditoria Interna e Auditoria Independente. 
Procedimentos de Auditoria. Papéis de Trabalho. Fraude e erro. Planejamento de 
Auditoria. Relevância. Risco de Auditoria. Supervisão e Controle de Qualidade. 
Avaliação dos Controles Internos. Avaliação do Sistema Contábil. Aplicação de 
procedimentos de Auditoria. Amostragem estatística em auditoria. Estimativas 
Contábeis. Transações com partes relacionadas. Relatório Circunstanciado. 
Normas de Auditoria Independente. Normas de Auditoria Interna. Ética profissional 
em Auditoria. Contabilidade Geral: conceito, noções básicas, objeto, finalidade, 
usuários e funções. Patrimônio: conceito, bens, direitos e obrigações. Equação 
patrimonial, origem e aplicação de recursos. Conceitos contábeis básicos: contas, 
lançamentos, método das partidas dobradas. Balanço patrimonial: apresentação e 
composição. Apresentação da demonstração do resultado. Tipos de sociedades. 
Atribuições do cargo pleiteado. 

FIScAL DE 
ObRAS 

Legislação e normas sobre acessibilidade: NBR 9050:2020, NBR 16537:2016. Lei 
Federal n° 13.146/2015. Dispõe sobre as normas para elaboração e execução de 
projetos, obras e instalações, públicas ou privadas, em todo o território municipal. 
Lei Federal n° 6.766/1979. Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano. Lei 
federal 10.257/2001. Estabelece diretrizes gerais da política urbana. Lei federal n° 
8.987/1995. Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos. Noções de arquitetura, urbanismo e topografia. Leitura e 
interpretação de projetos de arquitetura, urbanização e pavimentação. Leitura e 
interpretação de levantamentos topográficos. Leitura e interpretação de projetos 
de macrodrenagem urbana. Normas de desenho técnico: NBR 6492:1994; NBR 
10068:1987. Orientações Técnicas – IBRAOP - Instituto Brasileiro de Auditoria de 
Obras Públicas. Atribuições do cargo pleiteado. 

PROFESSOR 

Processo de ensinar e aprender. Pedagogia da Infância, as diferentes dimensões 
humanas, direitos da infância, Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 
Alfabetização e letramento. Linguagem oral e escrita. Produção de textos. 
Precursores e seguidores da Literatura Infantil no Brasil. Alfabetização e 
letramento. Processos cognitivos na alfabetização. A construção e 
desenvolvimento da leitura e escrita. A formação do pensamento lógico da criança. 
O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. A alfabetização nos 
diferentes momentos históricos. A função social da alfabetização. A 
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intencionalidade da avaliação no processo de apropriação e produção do 
conhecimento. Desenvolvimento linguístico e desenvolvimento cognitivo. As 
etapas do processo de alfabetização. A importância da consciência fonológica na 
alfabetização. A tecnologia a favor da alfabetização. A perspectiva infantil na fase 
da alfabetização. A função social da escola pública contemporânea. 
Desenvolvimento da motricidade, linguagem e cognição da criança. A brincadeira 
e o desenvolvimento infantil. II – Fundamentos da Educação. Concepções e 
tendências pedagógicas contemporâneas. Relações socioeconômicas e político-
culturais da educação. Educação em direitos humanos, democracia e cidadania. A 
função social da escola; inclusão educacional e respeito à diversidade. Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Didática e organização do ensino. 
Saberes, processos metodológicos e avaliação da aprendizagem. Novas 
tecnologias da informação e comunicação, e sua contribuição com a prática 
pedagógica. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a 
qualidade social do ensino. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA: O Sistema Nacional de 
Ensino: Lei nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA – Lei nº 8.069/90. Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos – 2007. Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN´s): 
orientações didáticas, natureza, objetivos e conteúdos propostos. Atribuições do 
cargo pleiteado. 

SEcRETÁRIO 
EScOLAR 

Noções gerais sobre a estrutura, competências e serviços de secretariado: 
organização administrativa dos serviços e finalidades; rotinas administrativas e do 
secretariado escolar. 2. Noções básicas de administração: planejamento, 
organização, direção e controle. 3. Postura e atendimento ao público: Qualidade 
no atendimento ao público; controle de entrada e saída de pessoas no ambiente 
de trabalho; noções de telefonia; anotação e repasse de recados; a imagem da 
Instituição; a imagem profissional. 4. Noções de relações interpessoais e ética no 
serviço público: relações humanas no trabalho; apresentação pessoal; boas 
maneiras; comportamento e ética profissional; sigilo e postura profissional. 5. 
Serviços e rotinas administrativas e de protocolo: recebimento, expedição e 
arquivo; classificação dos documentos e correspondências e destinação 
adequada; controle dos processos internos e externos. 6. Protocolo e arquivos: 
Organização de documentos e arquivos; organização, classificação e atualização 
do acervo, arquivos, fichários, livros e publicações; gestão de documentos e 
métodos de arquivamento.  7. Documentos e redação oficial: Características e 
tipos; elaboração de ofícios, portarias, decretos, editais atas e demais documentos 
utilizados no setor público; comunicação interna. 8. Correspondência: Cadastro de 
documentos, registros em geral, preenchimento de fichas, formulários, tabelas, 
gráficos etc.; elaboração e expedição de correspondências. 9. Documentação 
escolar: Calendário escolar, regimento escolar; matrícula, transferência, 
aproveitamento de estudos, equivalência de estudos, adaptação curricular; 
diplomas/certificados, histórico escolar; noções de censo escolar; escrituração 
escolar; e legislação escolar. Atribuições do cargo pleiteado. 

TÉcNIcO EM 
EDIFIcAÇÕES/ 
cONSTRUÇÃO 

cIVIL 

Controle tecnológico dos materiais e serviços. Estruturas de Concreto: formas, 
escoramento, armaduras, concretagem e cura. Fundações superficiais e 
profundas: tipos, sondagem, execução e controle. Terraplenagem: movimentação 
de terra, drenagem, arruamento e pavimentação. Serviços topográficos: Execução 
e controle. Materiais de Construção: alvenarias, revestimentos, telhado, pintura, 
impermeabilização, instalações prediais (hidráulicas, sanitárias e elétricas) e 
serviços complementares. Leitura e interpretação de projetos arquitetônico, 
estrutural, de instalações prediais e de obras complementares. Noções de desenho 
digital (AUTOCAD). E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas 
no programa para esse cargo. Atribuições do cargo pleiteado. 

TÉcNIcO EM 
FARMÁcIA 

Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função. 
Preparo de drogas de acordo com fórmulas preestabelecidas ou necessidades 

 

61 
Edital do Concurso Público nº 001/2024 

MUNIcÍPIO DE cRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)36768150 – www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
 

urgentes; Fracionamento, armazenamento e distribuição de medicamentos; 
Manutenção de estoques; Controle de compras; Princípio ativo dos fármacos: 
atuação dos fármacos no organismo, indicações e contraindicações; Posologia; 
Efeitos colaterais; Aspectos gerais da farmacologia; Farmácia ambulatorial e 
hospitalar: dispensação de medicamentos, previsão, estocagem e conservação de 
medicamentos. Conduta para com o paciente; Farmacologia: noções básicas de 
farmacologia geral de medicamentos; Noções básicas de pesos e medidas; 
Formas farmacêuticas; Cálculos em farmácia; Nomenclatura de fármacos; Preparo 
de soluções não estéreis e estéreis; Portaria SVS/MS nº 344/98; RDC nº 20/2011 
– ANVISA; RDC nº 44/2009 – ANVISA; RDC nº 80/2006 – ANVISA; RDC nº 
67/2007, anexo VI – ANVISA. Atribuições do cargo pleiteado. 

 
 

cONHEcIMENTO cONTEÚDO PROGRAMÁTIcO DE NÍVEL SUPERIOR 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Percepção e compreensão da finalidade 
de textos de diferentes gêneros; localização de informações explícitas no texto. 
Inferência de efeitos de sentido de palavras e expressões. Inferência de efeitos de 
sentido na textualidade. Reconhecimento de relações lógico-discursivas marcadas 
por conjunções, advérbios, elementos argumentativos, entre outros. 
Reconhecimento dos efeitos decorrentes do uso de recursos gramaticais. Tópicos 
de gramática normativa. Funcionamento dos recursos linguísticos. 
Reconhecimento de efeitos de sentido decorrentes do uso de pontuação, da 
exploração de recursos ortográficos ou morfossintáticos, de campos semânticos e 
de outras notações. Compreensão de estruturas temática e lexical complexas. 

MATEMÁTIcA E 
RAcIOcÍNIO 

LÓGIcO 

Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Conjuntos e Conjuntos 
Numéricos. Potenciação. Radiciação. Múltiplos e Divisores (MMC e MDC). 
Números primos. Polinômios e operações com polinômios. Frações, decimais, 
dízimas e operações. Notação Científica. Regra de três simples e composta. 
Equação de 1º. e 2º grau. Sistema de equações. Porcentagem. Organização de 
dados estatísticos, quadros e tabelas. Progressão aritmética e geométrica. 
Probabilidade. Perímetro, área e volume das principais figuras geométricas. 
Problemas de lógica matemática. Problemas do cotidiano com números (naturais; 
inteiros; racionais; irracionais; reais e números complexos). 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTIcA 

1) Informática em Geral: conceitos. 2) Periféricos de um Computador. 3) Hardware. 
4) Software. 5) Utilização e configurações básicas do Sistema Operacional 
Windows 8 e 10. 6) Instalação, configuração e utilização: Word 2010, Excel 2010, 
Outlook 2010 e PowerPoint 2010 e suas respectivas versões posteriores. 7) 
Noções de segurança para Internet. 8) Noções básicas de navegação na Internet 
(Internet Explorer 11, Mozilla Firefox 61 e Google Chrome 74 e suas respectivas 
versões posteriores). 9) Configuração e utilização de Impressoras. 

cONHEcIMENTOS 
GERAIS 

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como: segurança, transportes, 
política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, ecologia e suas inter-relações e suas 
vinculações históricas em termos nacionais. Tópicos da História e da Geografia do 
Estado do Paraná e do Brasil. Conhecimentos de História e Geografia sobre o 
município, a cidade, o meio de vida, o trabalho e a economia da cidade de Cruzeiro 
do Oeste-PR. Temas que abordam debates sobre Políticas Públicas voltadas para 
a habitação, cidadania, saúde, ética, e educação ambiental na abrangência 
municipal, do estado e do Brasil. Significado das palavras e coletivos ou termos 
usados regionalmente. Lei Orgânica do Município de Cruzeiro do Oeste-PR, Lei 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cruzeiro do 
Oeste-PR; lei que dispõe sobre o plano de carreiras, cargos e remuneração dos 
servidores do município de Cruzeiro do Oeste-PR, lei que dispõe sobre a estrutura 
administrativa da prefeitura municipal de Cruzeiro do Oeste-PR e dá outras 
providências, bem como suas alterações.  

continua na pagina seguinte
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ADVOGADO 

Constituição Federal de 1988 e suas emendas. Código Civil (Lei nº 10.406/02). Código de Processo 
Civil (Lei nº 13.105/15).(Em alguns casos verificar necessidade de incluir CP e CPP e legislação 
esparsa sobre crimes; criança e adolescentes; idosos; CLT; LDB, Lei de conselhos de classe 
específicos etc.). Estatuto do Servidores Federais (Lei nº  8.112/90). Lei nº 9.784/99. Lei nº 9.494/97. 
Lei nº 14.133/21. Lei nº 9.099/95. Lei nº 10.259/01. Lei nº 12.153/09. Lei nº 6.830/90. Lei 
Complementar nº 101/00. Lei nº 11.107/05. Lei nº 11.419/06. Decreto-Lei nº 4.657/42. Lei nº 
12.016/09. 
Constituição do Estado do Paraná e suas Emendas.  Estatuto do Servidores Civis do Poder Executivo 
do Estado do Paraná (Lei nº 6.174/70 PR). Lei nº 20.656/21 PR. Lei Complementar nº 113/05 PR. Lei 
Complementar nº 108/05 PR.  (Em alguns casos verificar necessidade de incluir Estatuto de carreiras 
específicas e de previdência). 
Sobre o Município (incluir Lei Orgânica, Estatuto dos servidores, lei de processo administrativo e 
outras que tenham regramentos de interesse de temas a serem cobrados). 
Conhecimento Específico: 1. Lei Orgânica do Município 3. Lei Complementar nº 113/2005 (Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná).  
Direito Administrativo: 1. Conceito de Direito Administrativo e suas relações com as outras disciplinas 
jurídicas. A constitucionalização do Direito Administrativo. 2. A Administração Pública: conceito; 
sentido objetivo e subjetivo. A Teoria da Separação dos Poderes, o Poder Executivo e a função 
administrativa. Administração Pública e Governo. Regime jurídico-administrativo. Os regimes de 
Direito Privado e de Direito Público na Administração Pública. 3. Princípios de Direito Administrativo: 
importância, natureza e regime. A supremacia e a indisponibilidade do interesse público. Princípios 
constitucionais implícitos e explícitos. 4. O ato administrativo: conceito, objeto e conteúdo. Fatos da 
administração, fatos administrativos e atos administrativos. A estrutura do ato administrativo: 
elementos e pressupostos. Classificação dos atos administrativos. Espécies de atos administrativos. 
Validade e eficácia dos atos administrativos. Atributos dos atos administrativos. A teoria dos motivos 
determinantes. O regulamento no Direito Administrativo brasileiro. 5. Discricionariedade 
administrativa: conceito, justificação e controle judicial. Legalidade e mérito do ato administrativo. 
Atos vinculados e atos discricionários. 6. Extinção do ato administrativo. Vícios do ato administrativo. 
O desvio de poder. Nulidades, anulação e convalidação. A revogação do ato administrativo. 7. 
Processo administrativo: princípios constitucionais. A dinâmica da função administrativa. Processo e 
procedimento. Modalidades do processo. Processo administrativo disciplinar (sindicância, processo 
e processo sumário). 8. Contrato administrativo. O contrato privado e o contrato administrativo: 
distinções, semelhanças e peculiaridades. Natureza jurídica. Características formais e materiais do 
contrato administrativo. As cláusulas exorbitantes: razão de ser e características. A mutabilidade do 
contrato administrativo e o equilíbrio econômico- financeiro. A execução e o inadimplemento 
contratual. Rescisão e extinção do contrato administrativo. Modalidades dos contratos 
administrativos. Consórcios e convênios. O contrato de gestão: conceito e natureza jurídica. 9. 
Licitações. Fases do procedimento licitatório. Tipos de Licitação. Princípios da Licitação. Modalidades 
de Licitação. Inexigibilidade e Dispensa de Licitação. 10. Contrato administrativo. O contrato privado 
e o contrato administrativo: distinções, semelhanças e peculiaridades. Natureza jurídica. 
Características formais e materiais do contrato administrativo. As cláusulas exorbitantes: razão de 
ser e características. A mutabilidade do contrato administrativo e o equilíbrio econômico-financeiro. 
A execução e o inadimplemento contratual. Rescisão e extinção do contrato administrativo. 
Modalidades dos contratos administrativos. Consórcios e convênios. O contrato de gestão: conceito 
e natureza jurídica. 11. Serviço público: conceito e classificação. Elementos formal e material da 
definição. As normas constitucionais relativas ao serviço público. Competência para a prestação de 
serviços públicos. Classificação dos serviços públicos. Delegação, concessão, permissão e 
autorização. As leis de concessão e as parcerias público-privadas. 12. O poder de polícia 
administrativo: evolução e atualidade do conceito. Razão, fundamentos e meios de atuação. 
Características e limites. Polícia administrativa e polícia judiciária. 13. Espécies de limitações 
administrativas à autonomia e à propriedade privadas. Tombamento e servidão. 14. Desapropriação. 
Conceito, fundamentos e requisitos. O procedimento e o processo desapropriatório. A declaração da 
utilidade pública, a imissão provisória e a justa indenização. A chamada desapropriação indireta. A 
retrocessão. 15. As sanções administrativas: conceito, natureza jurídica, teleologia e controle 
(administrativo e judicial). 16. Administração Pública direta e indireta. Centralização, descentralização 
e desconcentração: conceitos, modalidades, distinções e finalidades. Estrutura orgânica do Estado, 
Administração direta e poder hierárquico. 17. Administração indireta: entidades, natureza e regime 
jurídicos. Forma e modo de constituição. Autarquias: regime jurídico, conceito e espécies. Fundações: 
regime jurídico, conceito e espécies. Empresas estatais: regime jurídico, conceito e espécies. 
Agências executivas e reguladoras. O controle tutelar. As entidades paraestatais e o terceiro setor. 
18. Servidores públicos. Agentes públicos: classificação e espécies de vínculos com o Estado. Cargo, 
emprego e função pública. Regime constitucional do servidor público: acesso, ingresso, remuneração 
e subsídios, direito de greve e associação sindical, acumulação de cargos, aposentadoria, 
estabilidade, direitos e deveres. Lei de Responsabilidade Fiscal e limites às despesas com servidores. 
Responsabilidade do servidor público (política, administrativa, civil e penal). 19. Bens públicos. 
Definição e classificação. Bens de domínio público e bens dominicais. A transferência de bens 
públicos: a alienação e o uso de bem público por particular. Bens públicos em espécie. 20. 
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Responsabilidade do Estado. A reparação do dano e a responsabilidade pessoal do agente público. 
21. Controle da Administração Pública (interno e externo). O controle administrativo (conceito, limites 
e recursos administrativos). O controle legislativo (conceito, limites, o controle político e o controle 
financeiro). Os Tribunais de Contas (conceito, natureza, limites, recursos administrativos e judiciais). 
O controle judicial e seus limites. A Administração Pública em Juízo. 22. Meios de controle judicial da 
Administração Pública: habeas data, mandado de injunção, mandado de segurança (individual e 
coletivo), ação popular e ação civil pública. 23. Improbidade administrativa: evolução, conceito e 
meios de controle. A Lei de Improbidade Administrativa: a natureza do ilícito; procedimento 
administrativo; processo judicial e a instância competente.  
Direito Constitucional: 1. Constituição: Conceito e Classificação; conteúdo da Constituição; normas 
constitucionais materiais e formais; supremacia da Constituição. 2. Estado Democrático de Direito: 
conceito; fundamentos constitucionais; princípio da República. 3. Aplicabilidade das normas 
constitucionais: classificação quanto à eficácia; normas programáticas. 4. Controle de 
constitucionalidade: sistemas de controle; o sistema brasileiro; exercício do controle; efeitos da 
declaração de inconstitucionalidade; efeitos da declaração de constitucionalidade; a 
inconstitucionalidade por omissão. 5. Poder Constituinte: conceito; legitimidade e limites; poder 
originário e poder derivado; poder constituinte estadual. 6. Poder Legislativo: organização, 
funcionamento e competências; Congresso Nacional; processo legislativo; Comissões Parlamentares 
de Inquérito e controle jurisdicional; imunidades parlamentares; orçamento e fiscalização 
orçamentária; Tribunais de Contas. 7. Poder Judiciário: a função jurisdicional; organização do Poder 
Judiciário; Supremo Tribunal Federal; Súmula Vinculante; Conselho Nacional de Justiça; Justiça dos 
Estados. 8. Poder Executivo: princípios constitucionais da Administração Pública; presidencialismo e 
parlamentarismo; organização e estrutura do Poder Executivo; eleição e mandato do Chefe do 
Executivo; perda do mandato: hipóteses e consequências; responsabilidade do Chefe do Executivo; 
Estado de sítio e Estado de defesa; Medida Provisória: natureza, efeitos, conteúdo e limites; 
competência política, executiva e regulamentar. 9. Estrutura federativa brasileira: conceito e 
características da federação; repartição e classificação das competências na Constituição de 1988; 
União (natureza da unidade federativa; competências; organização), Estados (competências, 
organização e autonomia), Municípios (competências, organização e autonomia) e Distrito Federal 
(natureza, competências, organização e autonomia); os “consórcios públicos” (Lei nº 11.107/2005 e 
suas alterações); intervenção nos Estados e Municípios (autonomia e intervenção, competência 
interventiva, pressupostos formais e substanciais, limites e controle). 10. Direitos e garantias 
fundamentais: declaração dos direitos e sua formação histórica; natureza e eficácia das normas sobre 
direitos fundamentais; conceito de direitos e de garantias; classificação dos direitos fundamentais; 
11. Direitos individuais: destinatários; classificação; direito à vida; direito à privacidade; dignidade da 
pessoa humana; igualdade; liberdade (pessoa física, pensamento, ação profissional); propriedade 
(conceito e natureza constitucional, propriedades especiais, limitações ao direito de propriedade, 
função social da propriedade); 12. Direitos sociais: conceito e classificação; direitos dos trabalhadores 
(individuais e coletivos); direito à educação e à cultura; direito ambiental; direitos das crianças e dos 
idosos; direito à saúde e seguridade social (previdência e assistência social); disciplina da 
comunicação social; 13. Direitos políticos: nacionalidade (conceito e natureza, direitos dos 
estrangeiros); cidadania (direito a voto e elegibilidade); plebiscito e referendo (conceitos e distinções); 
direitos políticos negativos (conceito e significado; perda, suspensão e reaquisição dos direitos 
políticos; inelegibilidades); Partidos políticos e organização partidária; 14. Ações Constitucionais: 
tutela de interesses individuais, difusos e coletivos; ações constitucionais em espécie (habeas corpus, 
habeas data, mandado de segurança individual e coletivo; mandado de injunção, ação civil pública, 
ação popular, ação direta de constitucionalidade, ação direta de inconstitucionalidade, arguição de 
descumprimento de preceito fundamental).15. Administração Pública. 16. Servidores Públicos. 17. 
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000).  
Direito Civil: 1. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 2. Das pessoas naturais. Da 
personalidade e da capacidade. Dos direitos de personalidade. Da ausência. Da personalidade 
jurídica. Liberdade, autonomia e novas tecnologias. Teorias da desconsideração da personalidade 
jurídica. Do domicílio. 3. Dos bens. Dos Bens. Bens considerados em si mesmos. Móveis e imóveis. 
Fungíveis e consumíveis. Divisíveis. Singulares e coletivos. Bens reciprocamente considerados. 
Principais e acessórios. Benfeitorias e sua classificação. Bens públicos. Distinção dos particulares. 
4. Dos Fatos jurídicos. Teoria Geral do negócio jurídico. Prova. Negócios jurídicos: conceito, 
pressupostos e elementos de existência, requisitos de validade; classificações. Inexistência, 
invalidade e ineficácia. Interpretação dos atos e negócios jurídicos. Defeitos dos atos e negócios 
jurídicos. Erro substancial. Dolo. Coação. Estado de perigo. Lesão. Fraude contra credores. 
Invalidade do negócio jurídico. Negócio nulo. Condições de nulidade. Simulação. Negócio anulável. 
Condições de anulabilidade. Convalidação. Requisitos. Prova dos fatos jurídicos. Interesse público e 
estrutura do negócio jurídico. A função negocial nas relações jurídicas contemporâneas. 5. Dos atos 
jurídicos lícitos e dos atos jurídicos ilícitos. Requisitos de configuração do ato ilícito. Excludentes do 
ato ilícito. 6. Prescrição e decadência. Regime jurídico do Código Civil. Disposições gerais. 
Prescrição. Exceção, renúncia, oportunidade de alegação, reconhecimento ex officio e iniciativa do 
interessado. Interrupção e suspensão da prescrição. Fato com origem criminal. Termo legal da 
prescrição. Solidariedade. Aproveitamento da prescrição. Condições. Prazos de prescrição. 
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Decadência. Legal e convencional. Renúncia. Prazos de decadência. Das Obrigações. Modalidades. 
Obrigações de dar. Obrigações de fazer e não fazer. Obrigações alternativas, divisíveis e indivisíveis. 
Obrigações solidárias. Solidariedade ativa e passiva. Transmissão das obrigações. Adimplemento, 
inadimplemento e extinção das obrigações. Mora. 7. Contratos em geral. Normas gerais. Extinção do 
contrato. Tendências atuais do direito contratual. Autonomia da vontade. Intervenção do Estado e a 
função social do contrato. Contrato e propriedade. 8. Formação dos contratos, estipulação em favor 
de terceiro, promessa de fato de terceiro, vícios redibitórios, evicção, contratos aleatórios, contrato 
preliminar, contrato com pessoa a declarar. Teoria da boa-fé objetiva. Extinção do contrato. Distrato. 
Cláusula resolutiva. Exceção do contrato não cumprido. Revisão contratual. Teorias subjetivas e 
objetivas. Imprevisão. Resolução por onerosidade excessiva. Teoria da base do negócio jurídico. 9. 
Classificação dos contratos: unilaterais e bilaterais; típicos, atípicos e mistos; consensuais e reais; 
gratuitos e onerosos; cumulativos e aleatórios; contratos solenes e não solenes; contratos 
personalíssimos; contratos preliminares. Contrato com pessoa a nomear. Gestão de negócios. 
Distinções e semelhanças do regime jurídico-contratual entre ‘civil law’ e ‘common law’. 10. Contratos 
em espécie (típicos): Compra e venda. Troca ou permuta. Contrato estimatório. Doação. Locação de 
coisas. Fiança. Empréstimo. Comodato. Mútuo. Prestação de serviço. Empreitada. Depósito. 
Mandato. Comissão. Agência e Distribuição. Corretagem. Transporte. Seguro. Constituição de renda. 
Transação. Contratos atípicos. Contratos agrários. Parceria e arrendamento. 11. Atos Unilaterais. 
Promessa de recompensa. Gestão de negócios. Pagamento indevido. Enriquecimento sem causa. 
12. Da responsabilidade civil e da obrigação de indenizar. Do novo direito de danos e os reflexos na 
imputação e no nexo causal.  
Direito Processual Civil: 1. Direito material e direito processual. Normas processuais fundamentais. 
Boa-fé, eficiência e colaboração processual. Direito processual e Constituição. Acesso à Justiça. 
Lesão e ameaça a direito. Instrumentalidade, efetividade, adequação, tempestividade e eficiência da 
tutela jurisdicional. Princípio de economia processual. Garantia da duração razoável do processo. 
Meios adequados de resolução de conflitos. Conciliação e mediação. Arbitragem. Aplicação das 
normas processuais. 2. Jurisdição e competência. Conceito. Características. Espécies. Escopos. 
Critérios. Limites. Princípios. Cooperação internacional. Incompetência absoluta e relativa e meios 
de suscitação. Modificação da competência. Prevenção. Prorrogação. Perpetuação. 3. Ação: 
conceito, natureza jurídica, teorias, condições, identificação e Classificação. Processo: conceito, 
natureza jurídica, teorias. Pressupostos processuais. 4. Sujeitos do processo. Partes e capacidade 
processual. Deveres processuais e responsabilidade. Litigância de má-fé e atos atentatórios à 
dignidade da justiça. Despesas processuais, honorários de sucumbência, multas e gratuidade da 
justiça. Sucessão e substituição. Curador especial. Procuradores. Litisconsórcio: modalidades, 
poderes e limitação. Intervenção de terceiros: espécies, características. Assistência simples e 
litisconsorcial. Denunciação da lide. Chamamento ao processo. Incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica. Amicus Curiae. Impedimento e suspeição. Auxiliares da Justiça. Ministério 
Público. Advocacia Pública. Defensoria Pública. 5. Atos processuais: conceito, classificação, forma. 
Negócio jurídico processual e convenção processual. Calendário processual. Prática de atos 
processuais no processo eletrônico. Atos das partes. Preclusão temporal, lógica e consumativa. 
Tempo, lugar e comunicação dos atos processuais. Prazos. Citações e intimações. Teoria da 
aparência. Citação real e ficta. Contumácia. Invalidades processuais. Mera irregularidade. 
Anulabilidade. Nulidade. Vícios processuais sanáveis e insanáveis. Distribuição e registro. Valor da 
causa. 6. Tutelas provisórias. Aspectos gerais. Poder geral de tutela. Tutelas de urgência. Tutela 
cautelar e tutela antecipada: cabimento, fungibilidade, momento, requisitos, procedimentalização. 
Estabilização da tutela antecipada requerida em caráter antecedente. Modalidades de tutela urgente 
antecipada na forma específica: tutela inibitória e tutela de remoção do ilícito. Tutela de evidência: 
cabimento, requisitos, procedimentalização. Distribuição do tempo do processo. 7. Procedimento 
comum. Formação, suspensão e extinção do Processo. Elementos da demanda. Petição inicial: 
requisitos, alteração, aditamento, emenda, inépcia e indeferimento. Improcedência liminar do pedido. 
Recursos. Retratação. Teoria da aparência. Audiência de conciliação ou de mediação. 8. Resposta: 
conceito, espécies. Contestação. Reconvenção. Revelia. Providências preliminares. Julgamento 
conforme o estado do processo. Extinção do processo. Julgamento antecipado do mérito. Julgamento 
antecipado parcial do mérito. Saneamento e organização do processo. 9. Provas: conceito e 
disposições gerais. Relevância e admissibilidade. Prova direta e indireta. Presunções e máximas de 
experiência. Ônus e dever probatório. Distribuição estática e distribuição dinâmica. Inversão. Prova 
ilícita. Provas típicas e atípicas. Produção da prova e produção antecipada da prova. Audiência de 
instrução e julgamento. 10. Sentença: conceito, disposições gerais, classificação e elementos. Coisa 
julgada: conceito; espécies; limites; eficácias negativa, positiva e preclusiva; relativização. Liquidação 
de sentença. 11. Cumprimento de Sentença: disposições gerais. Cumprimento de sentença que 
reconheça a exigibilidade de obrigação: (a) de pagar quantia certa; (b) de prestar alimentos, 
provisórios ou definitivos; (c) de pagar quantia certa pela Fazenda Pública; (d) de fazer, de não fazer 
e de entregar coisa. Cumprimento de sentença provisório e definitivo. 12. Procedimentos especiais 
do CPC/15: ação de consignação em pagamento, ação de exigir contas, ações possessórias, 
embargos de terceiro, oposição, habilitação, ação monitória, restauração de autos, mandado de 
segurança, ação popular, ação civil pública e ação de improbidade administrativa. 13. Processo de 
execução: disposições gerais, partes, competência, requisitos. Títulos executivos. Responsabilidade 
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patrimonial. Espécies de execução. Execução para entrega de coisa. Execução das obrigações de 
fazer e não fazer. Execução por quantia certa. Execução contra a fazenda pública. Embargos à 
execução. Suspensão e extinção do processo de execução. 14. Recursos: conceito, natureza jurídica, 
classificação, normas fundamentais, efeitos. Juízo de admissibilidade e juízo de mérito. Recursos em 
espécie: apelação, agravo de instrumento, embargos de declaração, agravo interno, recurso 
ordinário, recurso especial, recurso extraordinário. Repercussão geral em recurso extraordinário. 
Recursos extraordinário e especial repetitivos e seu julgamento. Agravo em recurso especial e em 
recurso extraordinário. Embargos de divergência.  
Direito do Trabalho: 1. Dos princípios e fontes do Direito do Trabalho. 2. Dos direitos constitucionais 
dos trabalhadores – direitos sociais. 3. Da relação de trabalho e da relação de emprego: requisitos e 
distinção; relações de trabalho lato sensu: trabalho autônomo, trabalho eventual, trabalho temporário, 
trabalho terceirizado e trabalho avulso. 4. Dos sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: do 
empregado e do empregador: conceito e caracterização; dos poderes do empregador no contrato de 
trabalho. 5. Do contrato individual de trabalho: conceito, classificação e características. 6. Da 
alteração do contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. 7. Da suspensão e 
interrupção do contrato de trabalho: caracterização e distinção. 8. Da rescisão do contrato de 
trabalho: das justas causas; da despedida indireta; da dispensa arbitrária; da culpa recíproca; da 
indenização. 9. Do aviso prévio. 10. Da duração do trabalho; da jornada de trabalho; dos períodos de 
descanso; do intervalo para repouso e alimentação; do descanso semanal remunerado; do trabalho 
noturno e do trabalho extraordinário. 11. Do salário-mínimo: irredutibilidade e garantia. 12. Das férias: 
do direito a férias e da sua duração; da concessão e da época das férias; da remuneração e do abono 
de férias. 13. Do salário e da remuneração: conceito e distinções; composição do salário; 
modalidades de salário; formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. 14. Da prescrição e 
decadência. 15. Da segurança e medicina no trabalho: das atividades insalubres ou perigosas. Da 
proteção ao trabalho do menor. 16. Da proteção ao trabalho da mulher: da estabilidade da gestante; 
da licença-maternidade. 17. Do Direito Coletivo do Trabalho: das convenções e acordos coletivos de 
trabalho. 18. Das comissões de Conciliação Prévia.  
Noções de Direito Processual do Trabalho: 1. Da Justiça do Trabalho: organização e competência. 
2. Das Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho: 
jurisdição e competência. 3. Dos serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: das secretarias das Varas 
do Trabalho; dos distribuidores. 4. Do processo judiciário do trabalho: princípios gerais do processo 
trabalhista (aplicação subsidiária do CPC). 5. Dos atos, termos e prazos processuais. 6. Da 
distribuição. 7. Das custas e emolumentos. 8. Das partes e procuradores: do jus postulandi; da 
substituição e representação processuais; da assistência judiciária; dos honorários de advogado. 9. 
Das exceções. 10. Das audiências: de conciliação, de instrução e de julgamento; da notificação das 
partes; do arquivamento do processo; da revelia e confissão. 11. Das provas. 12. Dos dissídios 
individuais: da forma de reclamação e notificação; da legitimidade para ajuizar. 13. Do procedimento 
ordinário e sumaríssimo. 14. Da sentença e da coisa julgada: da liquidação da sentença: por cálculo, 
por artigos e por arbitramento. 15. Da execução: da citação; do depósito da condenação e da 
nomeação de bens; do mandado e penhora; dos bens penhoráveis e impenhoráveis; da 
impenhorabilidade do bem de família (Lei nº 8.009/90 e alterações posteriores). 16. Dos embargos à 
execução. 17. Da praça e leilão; da arrematação; da remição; das custas na execução. 18. Dos 
recursos no Processo do Trabalho. Informatização do Processo Judicial (Lei nº 11.419/2006).  
Noções de Direito Tributário: 1. Sistema Tributário Nacional. Limitações constitucionais ao poder de 
tributar. Repartições de competência. Discriminação constitucional de rendas tributárias. 2. Tributos. 
Conceito; definição e características; determinação da natureza jurídica específica do tributo; 
denominação e destino legal do produto da arrecadação. Tributos diretos e indiretos. Fiscalidade, 
extrafiscalidade e parafiscalidade. 3. Espécies tributárias. Impostos; taxas; contribuição de melhoria; 
contribuições sociais; preço público; tarifa; pedágio. 4. Competência tributária. Conceito, espécies e 
características. Competência tributária e capacidade tributária ativa. Limitações da competência 
tributária. 5. Imunidades tributárias. Conceito; imunidades genéricas; imunidades específicas; outras 
imunidades. 6. Normas gerais de direito tributário. Fontes do direito tributário. Vigência, aplicação, 
interpretação e integração da legislação tributária. 7. Norma jurídica tributária. Conceito. 
Classificação. A regra-matriz de incidência tributária: estrutura lógica; critérios da hipótese e da 
consequência. 8. O “fato gerador” da obrigação tributária. Classificações dos “fatos geradores”. 
Efeitos do “fato gerador”. O “fato gerador” no âmbito do Código Tributário Nacional. 9. Obrigação 
tributária. Obrigação tributária e deveres instrumentais ou formais. A obrigação tributária no âmbito 
do Código Tributário Nacional. Sujeito ativo e sujeito passivo da obrigação tributária. Solidariedade 
tributária. Capacidade tributária e domicílio tributário. 10. Responsabilidade tributária. 
Responsabilidade de sucessores, responsabilidade de terceiros e responsabilidade por infrações. A 
substituição tributária. 11. Constituição do crédito tributário. Lançamento tributário: conceito; natureza 
jurídica; atributos; alterabilidade; modalidades; revisão. 12. Suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário. Moratória; depósito do montante integral; reclamações e recursos administrativos; medida 
liminar em mandado de segurança; medida liminar ou tutela antecipada em outras espécies de ação 
judicial; parcelamento. 13. Extinção do crédito tributário. Pagamento; consignação em pagamento; 
repetição do indébito tributário; pagamento antecipado e homologação do lançamento; dação em 
pagamento; compensação; transação; remissão; decadência; prescrição; conversão de depósito em 
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renda; decisão administrativa irreformável; decisão judicial passada em julgado. Causas extintivas 
não previstas no Código Tributário Nacional. 14. Exclusão do crédito tributário. Isenção e anistia. 15. 
Infrações e sanções tributárias. Ilícitos administrativos tributários. Sanções tributárias. 16. Garantias 
e privilégios do crédito tributário. Preferências. 17. Administração tributária. Fiscalização; dívida ativa; 
certidões negativas. 18. Processo administrativo tributário. Processo judicial tributário: execução 
fiscal; ação cautelar fiscal; ação declaratória; ação anulatória de lançamento; ação de consignação 
em pagamento; ação de repetição de indébito tributário; mandado de segurança. 19. Impostos de 
competência dos Estados. 20. Impostos de competência dos Municípios 

ANALISTA 
AMbIENTAL 

Águas superficiais e subterrâneas. Análise de risco ambiental. Aproveitamento de 
água da chuva. Aquecimento global. Atividades e operações insalubres e 
perigosas. Auditoria ambiental. Ciclo hidrológico. Conferências Locais, Regionais, 
Nacionais e Mundiais sobre Meio Ambiente. Controle de zoonoses. 
Desenvolvimento sustentável. Doenças vinculadas à falta de saneamento. 
Dragagens. Drenagem urbana. Economia ambiental. Economia de água. 
Ecossistemas terrestres e aquáticos. Educação Ambiental: políticas, programas, 
diretrizes, estratégias e estruturas educadoras. Educação Sanitária. Enchentes e 
inundações. Erosão do solo. Espaços e estruturas educadoras. Estabilidade de 
taludes. Estruturas de contenção. Estudos de impacto ambiental. Ética e meio 
ambiente. Etologia e bem-estar animal. Fiscalização ambiental. Fontes tradicionais 
e alternativas de energia. Climatologia. Geologia e geotecnia. Geoprocessamento. 
Gerenciamento e controle da qualidade ambiental. Gestão de recursos hídricos. 
Hidrologia. Instalações e ambientação animal. Intemperismo. Interpretação 
ambiental. Legislação ambiental. Licenciamento ambiental. Logística reversa. 
Manejo da fauna silvestre. Mapeamento geotécnico. Mecânica dos solos. 
Microbiologia. Minerais e rochas. Modelagem ambiental. Monitoramento ambiental. 
Movimento de massas. Mudanças climáticas. Obras de Terra. Origem e formação 
do solo. Paisagens. Perdas e desperdícios de água. Permacultura. Planejamento 
ambiental. Política Nacional de Recursos Hídricos. Políticas públicas. Poluição e 
contaminação ambiental. Práticas educacionais. Produção mais limpa. Programa 
de Controle Médico de Saúde de Ocupacional. Reciclagem e compostagem de 
resíduos sólidos. Recuperação de áreas degradadas. Recursos energéticos. 
Remediação ambiental. Representações sociais. Resíduos de serviços de saúde. 
Resíduos sólidos urbanos e industriais. Saneamento ambiental. Saneamento 
básico. Saúde pública. Saúde animal. Saúde e segurança ocupacional. 
Sensoriamento remoto. Serviço de limpeza urbana. Sistemas de gestão ambiental. 
Sistema de informação geográfica. Sistemas de irrigação. Sociedade e meio 
ambiente. Sociedades sustentáveis. Sociologia rural e meio ambiente. 
Terraplanagem. Toxicologia ambiental. Tratamento de água, esgoto sanitário e 
efluente industrial. Tratamento e disposição final de resíduos sólidos. Unidades de 
Conservação. 

ARQUITETO 

Legislação Urbana - código de obras, plano diretor, uso, zoneamento e 
parcelamento do solo. Etapas de um projeto de arquitetura. A evolução da 
arquitetura. Acessibilidade. Meio Ambiente e a arquitetura. Urbanismo. Evolução 
do Planejamento Urbano e Regional. As Teorias do Planejamento Urbano e 
Regional. Processos Construtivos tradicionais, novos e evoluídos. Instalações de 
obras e construções auxiliares. Tecnologia de construções, fundações, estruturas. 
Obras de acabamento. Infraestrutura urbana, circulação viária, espaços livres, 
percursos de pedestres. Renovação e preservação urbana. Projetos de reforma, 
revitalização e restauração de edifícios. Fiscalização e gerenciamento 
acompanhamento, coordenação, supervisão e execução de obras. Atividades e 
serviços adicionais estudos de viabilidade técnica, econômica, financeira e legal. 
Estimativas de custos. Laudos e pareceres técnicos. Noções de representação 
gráfica digital. Mecânica dos solos. Instalação hidráulica e elétrica. Projeto de 
arquitetura: Métodos e técnicas de desenho e projeto. Programação de 
necessidades físicas das atividades. Noções de Topografia e condições do terreno: 
relevo, cortes, aterros, taludes naturais e arrimadas, lotes e construções vizinhas. 
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Controle ambiental das edificações (térmico, acústico e luminoso). Princípios e 
normas relacionados à acessibilidade arquitetônica; Gestão democrática e 
planejamento participativo: Relações do planejamento com o desenho e o projeto 
urbano. A paisagem, o paisagismo e o meio ambiente. Infraestrutura urbana. 
Legislação urbanística Municipal: códigos de obras, uso e ocupação do solo, 
zoneamento, taxa de ocupações, recuos, parcelamento do solo; Sistemas 
estruturais e construtivos: noções básicas sobre concreto, alvenaria comum e 
estrutural, madeira e estrutura metálica; Ênfase nas questões do melhor 
aproveitamento e alternativas de construções públicas. Projetos de reurbanização 
de áreas: praças, favelas, prédios, fachadas, sistemas viários, parques, complexos 
poliesportivos, habitação popular; Acompanhamento de obras. Construção e 
organização do canteiro de obras. Coberturas e impermeabilização. Esquadrias. 
Pisos e revestimentos: noções sobre impermeabilização, concreto aparente, 
argamassas, pedras, cerâmicas, pintura e gesso; Legislação: Normas técnicas, 
legislação profissional; Informática aplicada à arquitetura. Desenvolvimento de 
projetos no sistema AUTO CAD 2000. 

ASSISTENTE 
SOcIAL 

Legislação de Serviço Social. Ética profissional. Lei de Regulamentação da 
profissão. Possibilidades e limites de atuação do assistente social. O Serviço Social 
no Brasil. História do Serviço Social. Políticas Sociais. Relação Estado/Sociedade. 
A Propriedade e a Renda no Brasil. Contexto histórico, atualidade e neoliberalismo. 
Desigualdade social. Políticas de Seguridade e Previdência Social. Constituição 
Federal de 1988. Políticas de Assistência. Lei Orgânica de Assistência Social 
(LOAS). Sistema Único de Assistência Social (SUAS) Políticas de Saúde. O 
Serviço Social junto aos estabelecimentos de ensino e ao Conselho Tutelar. 
Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS. Lei Orgânica da Saúde (LOS). 
Políticas Educacionais. Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Política Nacional 
da Pessoa Idosa. Estatuto da Pessoa Idosa. Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Política da Pessoa Portadora de Deficiência. Trabalho com comunidades. 
Atendimentos familiar e individual. Possibilidades e limites da prática do serviço 
social em empresas. Papel do assistente social nas relações intersetoriais. 

AUDITOR FIScAL 

Conhecimentos específicos: Lei Municipal nº 1796/2001, código tributário e Lei 
municipal nº 4430/2017, dispõe sobre o ISSQN com base no artigo 156, inciso iii, 
da constituição federal e na lei complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, 
alterada pela lei complementar nº 157, de 29 de dezembro de 2016. Conhecimento 
Específico: Taxas, Tributos, Impostos, Emolumentos, Fato Gerador; Isenção dos 
contribuintes; Prescrição e decadência; Responsabilidade tributária; Lei 8666/93; 
Contribuição de Melhoria, Imposto sobre a transmissão de bens imóveis, Simples 
Nacional Lei Complementar nº 123/2006; Denuncia Espontânea. Crédito tributário. 
Constituição do Crédito Tributário, Extinção do Crédito Tributário, Dívida Ativa, ISS 
da Construção Civil; Hierarquia, Código de Postura Municipal; Código Tributário 
Nacional; Código Tributário Municipal; Constituição Federal; Noções básicas de 
informática; Noções básicas de atendimento ao público. Noções de Direito 
Constitucional – Os Poderes do Estado e as respectivas funções. Formas de 
Estado. Formas e sistemas de governo. Teoria Geral da Constituição. Controle de 
constitucionalidade no Direito Brasileiro. Princípios fundamentais da Constituição 
da República Federativa do Brasil. Direitos e Garantias Fundamentais. 
Organização do Estado Brasileiro. Organização dos Poderes. Finanças Públicas. 
Ordem econômica e financeira. Noções de Direito Administrativo - Administração 
Pública: espécies, formas e características. Princípios da Administração Pública. 
Teoria geral da função pública. Espécies de regimes jurídicos, sua natureza e 
características. O servidor público e a Constituição Federal de 1988. Regime 
jurídico da licitação e dos contratos. Administração: análise da legislação; 
obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação de licitação; procedimentos, 
anulação e revogação; modalidades de licitação. Teoria geral do Ato 
Administrativo: conceitos, classificação, espécies, elementos, requisitos e atributos 
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do ato administrativo: o ato administrativo e os direitos dos administradores. 
Poderes administrativos. Controle da Administração Pública: espécie de controle e 
suas características; seus efeitos na prestação dos serviços públicos. Controle da 
Administração Pública: conceito, tipos, forma - controle externo, controle interno, 
controle parlamentar, controle social, controle jurisdicional. Responsabilidade Civil 
da Administração. Direito Tributário - Conceito. Princípios. Normas gerais. 
Obrigação tributária: elementos constitutivos e espécies. Fato gerador. Sujeitos 
ativos e passivos. Crédito tributário: natureza, lançamento, suspensão, extinção e 
exclusão. Sistema Tributário Nacional: Princípios constitucionais tributários. 
Repartição constitucional de competências tributárias. Fundos de Participação. 
Limitações ao poder de tributar e Renúncias de receitas. Impostos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Administração tributária. Processo 
tributário. Prescrição e decadência. Competência. Vigência. Solidariedade. 
Capacidade tributária. Domicílio. Responsabilidade. Dívida ativa. Lei 
Complementar Federal n.º 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. Noções de Direito Civil - A empresa, o empresário e 
o estabelecimento empresarial, nome empresarial. Empresário individual. 
Sociedades empresárias e simples: conceito, ato constitutivo, personalidade 
jurídica, contrato social, classificação e tipos de sociedades, direitos, deveres e 
responsabilidades dos sócios, administração e gerência. Sociedade limitada. 
Sociedades por ações. Registro público de empresas. Contratos comerciais: 
compra e venda mercantil, alienação fiduciária em garantia, arrendamento 
mercantil, concessão e representação comercial, franquia mercantil, cartões de 
crédito. Aquisição da propriedade imóvel: registro de imóveis, acessão física, 
compra e venda. Direitos Reais sobre bens imóveis: enfiteuse, servidões, uso, 
usufruto e habitação, do direito do promitente comprador. Cessão de direitos de 
bens imóveis. Noções de Direito Penal – Crimes contra a fé pública; crimes contra 
a administração pública; crimes de responsabilidade dos servidores públicos; 
crimes de abuso de autoridade – Lei n.º 4.898/65 e alterações; enriquecimento 
ilícito; Lei de Improbidade – Lei n.º 8.429/92 e alterações; crimes contra a ordem 
tributária - Lei n.º 8.137/90 e alterações; Lei Contra o Sistema Financeiro. VII 
Auditoria Contábil/Fiscal - Auditoria: Conceito. Auditoria Interna e Auditoria 
Independente. Procedimentos de Auditoria. Papéis de Trabalho. Fraude e erro. 
Planejamento de Auditoria. Relevância. Risco de Auditoria. Supervisão e Controle 
de Qualidade. Avaliação dos Controles Internos. Avaliação do Sistema Contábil. 
Aplicação de procedimentos de Auditoria. Amostragem estatística em auditoria. 
Estimativas Contábeis. Transações com partes relacionadas. Relatório 
Circunstanciado. Normas de Auditoria Independente. Normas de Auditoria Interna. 
Ética profissional em Auditoria. Contabilidade Geral - Contabilidade geral: conceito, 
noções básicas, objeto, finalidade, usuários e funções. Patrimônio: conceito, bens, 
direitos e obrigações. Equação patrimonial, origem e aplicação de recursos. 
Conceitos contábeis básicos: contas, lançamentos, método das partidas dobradas. 
Balanço patrimonial: apresentação e composição. Apresentação da demonstração 
do resultado. Tipos de sociedades. 

cONTADOR 

Orçamento Público – Conceito. Orçamento nas Constituições Brasileiras. 
Instrumentos de Planejamento Público - Plano Plurianual (PPA), Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e Orçamento Anual (LOA). Princípios Orçamentários. 
Técnicas da Elaboração Orçamentária. Orçamento Tradicional, Orçamento 
Programa. Recursos para Execução dos Programas. Endividamento e Operação 
de Crédito. Reserva de Contingência e Passivos Contingentes. Equilíbrio 
Financeiro: Receita X Despesa. Programação Financeira de Desembolso. Receita 
– Definição, Classificação, Estágios da Receita, Dívida Ativa. Despesa Pública – 
Definição, Geração de Despesas, Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, 
Classificação, Estágios da Despesa (Programação da Despesa, Licitação, 
Empenho, Liquidação e Pagamento). Restos a Pagar. Despesas Processadas e 
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Não Processadas. Dívida Flutuante e Dívida Fundada. Despesas de Exercícios 
Anteriores. Receitas e Despesas Extraorçamentárias. Licitações. Lei 14.133/2021, 
de 01/04/2021 (A Nova Lei de Licitações). Créditos Adicionais. Contabilidade 
Pública – Princípios da Administração Pública. Conceito de Contabilidade Pública 
e Campo de Atuação. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público. Objetivos da Contabilidade Pública, Exercício Financeiro. Controle nas 
Entidades Públicas (Controle Interno e Controle Externo (Legislativo, Tribunal de 
Contas, Ministério Público e Controle Social). Regimes Contábeis. Sistemas 
Contábeis. Lei de Responsabilidade Fiscal e seus Demonstrativos Contábeis 
(Aspectos Legais da Gestão Fiscal, Conforme Preceitos da Lei Complementar nº 
101/2000, Relativos a: Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual, 
Programação Financeira, Metas de Resultados Nominal e Primário, Gestão da 
Receita, Gestão da Despesa, Gestão Patrimonial, Escrituração e Consolidação 
das Contas). Patrimônio Público. Escrituração da Administração Pública (Normas 
de Escrituração, Objetivos, Classificação Contábil, Sistema de Contas, Plano de 
Contas). Fundos Especiais. Balanços. Demonstração das Variações Patrimoniais, 
Fluxo de Caixa. Dívida Consolidada e Fundada. Levantamento de Contas. Agenda 
de Obrigações. Transferências Constitucionais e Voluntárias. Sistemas de 
Informações do TCE-PR. SISTN. SIOPS. SIOPE, Tomada e Prestações de Contas. 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP. Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP. Normas Brasileiras de 
Contabilidade Técnica Aplicada ao Setor Público (NBCASP-NBC T 16). 
Contabilidade Geral: Noções Básicas De Contabilidade Geral: Fundamentos 
Conceituais de Contabilidade: Conceito, Objeto, Finalidade e Usuários. Princípios 
Fundamentais de Contabilidade (Aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, através da Resolução CFC nº 750/93 e posteriores atualizações). 
Patrimônio: Componentes Patrimoniais - Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido. 
Fatos Contábeis e Respectivas Variações Patrimoniais. Contas Patrimoniais e de 
Resultado. Teorias, Funções e Estrutura das Contas. Apuração de Resultados. 
Sistemas de Contas e Plano de Contas. Demonstrações Contábeis. Análise das 
Demonstrações Contábeis. 

ENGENHEIRO 
AGRÔNOMO 

Classificação, morfologia e gênese de solos do Paraná. Características e 
propriedades químicas, físicas e biológicas do solo. Aptidão agrícola dos solos. 
Planejamento e práticas conservacionistas. Fertilidade: adubos e adubação. 
Calagem. Microbiologia agrícola. Clima. Variáveis climáticas. Hidrologia; Ciclo 
Hidrológico; Meteorologia; Bacias Hidrográficas. Sistemas de produção vegetal. As 
principais culturas da Região. Tratos Culturais. Pragas e fitossanidade. Hidráulica 
Agrícola: Princípios Fundamentais. Estruturas hidráulicas e seu dimensionamento. 
Irrigação e drenagem: A água no solo. Relação solo-água-clima-planta. 
Evapotranspiração. Os métodos de irrigação. Drenagem: princípios gerais; tipos 
de drenos. Barragens de terra: Características gerais. Detalhes construtivos. 
Comportas e vertedores. Bacias hidrográficas e hidráulicas. Produção animal: 
principais aspectos técnicos das explorações bovina, ovina, suína e avícola. 
Nutrição animal: princípios fundamentais, macro e micronutrientes. Alimentos 
concentrados e volumosos. Agroecologia. Conceitos e princípios. Zoneamento 
agrícola. Avaliação e perícia agronômica. Princípios gerais, objetivos e 
metodologias. As pastagens nativas e cultivadas. Manejo e conservação. 
Agrotóxicos: conceito e características gerais dos produtos. 

ENGENHEIRO 
AMbIENTAL 

Noções de ecologia e preservação ambiental. Convenção sobre diversidade 
Biológica; Ecossistemas (definição, estrutura, fluxo de energia, cadeias 
alimentares, ciclos biogeoquímicos, sucessão ecológica e biomas). Recursos 
naturais: água, ar, solo, flora e fauna. O Meio Aquático (água na natureza, usos e 
qualidade da água, abastecimento, controle da poluição, preservação dos 
mananciais e sustentabilidade dos recursos hídricos). O Meio terrestre (solos – 
conceito, formação, composição, características, poluição e remediação). O Meio 
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Atmosférico (características e composição da atmosfera, principais poluentes 
atmosféricos, noções de meteorologia e dispersão dos poluentes). Impactos 
ambientais decorrentes de atividades antrópicas em ecossistemas florestais. 
Noções de licenciamento ambiental. Educação ambiental. Legislação ambiental 
aplicada à área florestal. Unidades de conservação. Arborização urbana. Produção 
de mudas florestais de espécies nativas. Sementes florestais, produção e 
tecnologia. Implantação, manutenção e operação de viveiros florestais. Silvicultura 
e implantação de florestas nativas. Manejo de bacias hidrográficas. Recuperação 
de áreas degradadas e nascentes. Plano de manejo de unidades de conservação. 
Manejo de florestas nativas. Inventário florestal. Estudos de impacto ambiental 
para área florestal e recuperação de áreas degradadas. Noções de Direito 
Constitucional; Noções de Direito Administrativo; Legislação do Setor de Meio 
Ambiente. Licenciamento Ambiental Federal; Monitoramento, Regulação, Controle, 
Fiscalização e Auditoria Ambiental; Gestão, Proteção e Controle de Qualidade 
Ambiental. Valores ecológicos no planejamento ambiental. Impacto ambiental. 
Zoneamento ecológico e econômico. Gerenciamento de risco e plano de 
emergência individual e coletivo. 

ENGENHEIRO 
cIVIL 

Projeto e Execução de Obras Civis: locação de obra; sondagens; instalações 
provisórias; canteiro de obras; depósito e armazenamento de materiais; fundações 
profundas; fundações superficiais; escavações; escoramento; elementos 
estruturais; estruturas em concreto armado; concreto - controle tecnológico; 
argamassas; formas; armação; instalações prediais; alvenarias; paredes; 
esquadrias; revestimentos; coberturas; pisos; impermeabilização; equipamentos e 
ferramentas; segurança e higiene no trabalho; engenharia de custos. Materiais de 
Construção Civil: aglomerantes; agregados; argamassa; concreto; aço; madeira; 
materiais cerâmicos; vidros; tintas e vernizes. Mecânica dos Solos: índices físicos; 
caracterização de solos; propriedades dos solos arenosos e argilosos; prospecção 
geotécnica; compactação dos solos; compressibilidade dos solos; adensamento 
no solo. Resistência dos Materiais: análise de tensões; tensões principais; tração 
e compressão; flexão simples; flexão composta; torção; cisalhamento e 
flambagem. Análise Estrutural: esforços seccionais - esforço normal, esforço 
cortante e momento fletor; relação entre esforços; apoios e vínculos; diagramas de 
esforços. Dimensionamento do Concreto Armado: características mecânicas e 
reológicas do concreto; tipos de aços para concreto armado; características 
mecânicas do aço; concreto armado - fundamentos; aderência; ancoragem e 
emendas em barras de armação; detalhamento de armação em concreto armado. 
Instalações Prediais: instalações elétricas; instalações hidráulicas; instalações de 
esgoto e águas pluviais; instalações de telefonia; instalações de prevenção e 
combate a incêndio; instalações especiais. Estruturas de Aço. Estruturas de 
Madeira. Elaboração de projetos: arquitetônico; estrutural; instalações elétricas; 
instalações hidráulico-sanitárias-pluviais; dimensionamento de conjuntos 
motobomba. Orçamentos de obras e serviços de engenharia: levantamento e 
quantificação de serviços; qualificação de serviços; composição de preços; 
cronograma físico-financeiro; curva ABC; critérios de quantificação; tabelas 
referenciais. Fiscalização de obras e serviços de engenharia: levantamento de 
serviços executados; medições; critérios de medições; critérios de fiscalização; 
procedimentos e rotinas de fiscalização; recebimento de objetos contratados 
(obras e serviços de engenharia). Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações no que 
se refere a obras e serviços de engenharia. Lei Estadual 15.608/2007 e suas 
alterações no que se refere a obras e serviços de engenharia. Legislação e normas 
sobre acessibilidade, especificamente a NBR 9050/2020. Manual de Orientação 
para Contratação e Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná, reimpressão ano de 2019. Cadernos Orientadores 
da Paraná Edificações do Estado do Paraná, especificamente os cadernos 02 – 
Termo de Referência de Projeto, 03 – Licitação de Projeto, 04 – Contratação de 

 

71 
Edital do Concurso Público nº 001/2024 

MUNIcÍPIO DE cRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)36768150 – www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
 

Projeto, 05 - Licitação de Obra, 06 - Contratação de Obra e 10 – Fiscalização de 
Obras Públicas. Conhecimentos de informática, especificamente softwares 
AutoCAD e Revit. 

FARMAcÊUTIcO 
bIOQUÍMIcO 

Farmacologia Geral: mecanismos moleculares de ação das drogas 
(Farmacodinâmica) e Farmacocinética; A Política Nacional de Medicamentos no 
Sistema Único de Saúde (SUS) e a Política Nacional de Assistência Farmacêutica: 
Farmácia Hospitalar: serviço de farmácia no âmbito dos hospitais; sistemas de 
distribuição de medicamentos, fracionamento de medicamentos: controle de 
infecção hospitalar; nutrição parenteral; boas práticas de preparo da terapia 
antineoplásica; farmacotécnica; O ciclo da Assistência Farmacêutica: seleção; 
programação; aquisição: armazenamento; distribuição: prescrição, dispensação e 
o uso racional de medicamentos. Noções sobre atividades administrativas e 
gerenciais na assistência farmacêutica: planejamento de atividades; elaboração de 
procedimentos; organização, logística e administração de materiais médico-
hospitalares; acompanhamentos físico-financeiros; controle de estoque: 
gerenciamento de resíduos de serviço de saúde. Medicamentos sob controle 
especial. Farmácia Clínica: serviços clínicos farmacêuticos no âmbito hospitalar. 8. 
Medicamentos genéricos, similares e de referência. O exercício e a fiscalização 
das atividades farmacêuticas e os princípios de ética profissional. Noções sobre o 
Programa Nacional de Segurança do Paciente, a Farmacovigilância e os Estudos 
de Utilização de Medicamentos. 

FIScAL 
AMbIENTAL II 

Legislação ambiental (Lei nº 11.428/2006; Lei nº 12.651/2012; Lei nº 9.605/1998; 
Decreto Federal nº 6.514/2008). Educação, Sociedade e Meio Ambiente. Ecologia. 
Biomas. Fitogeografia. Impacto, equilíbrio e preservação ambiental. Alterações 
bióticas e alterações abióticas. Poluição: águas, ar e solo. Saneamento básico. 
Impacto ecológico das grandes obras. Proteção ambiental. Transformação do 
ambiente. Controle de qualidade ambiental. Qualidade do ar. Reciclagem e 
tratamento de resíduos sólidos e líquidos. Compostos biodegradáveis e não 
biodegradáveis. Hidrografia. Ciclo hidrológico. Geologia e geomorfologia. 
Pedologia. Clima. Sistemas de gestão ambiental. Educação Ambiental. Relações 
humanas no trabalho e ética profissional e no serviço público. Lei Orgânica 
Municipal. Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA. Política do Meio 
Ambiente do Município. Outros conhecimentos pertinentes à área de atuação. 

FONOAUDIÓLOG
O 

Anatomia, Fisiologia e Patologias relacionadas à prática fonoaudiológica nas 
diversas etapas do desenvolvimento humano. Teorias de Aquisição da Linguagem 
Oral. Sistemas linguísticos: Sintaxe, Semântica, Pragmática, Fonologia, 
Morfologia, Prosódia. Desenvolvimento típico da Linguagem Oral e da Linguagem 
Escrita.  Avaliação e intervenção fonoaudiológicas em Linguagem Oral, Linguagem 
Escrita, Voz e Motricidade Orofacial.  Avaliação Audiológica Completa. Triagem 
Auditiva Neonatal. Saúde Auditiva Escolar. Dispositivos Eletrônicos Auditivos. 
Habilitação e Reabilitação Auditiva. Processamento Auditivo Central. 
Fundamentos e sistemática da Fonoaudiologia Educacional. Fonoaudiologia 
Hospitalar: condutas e competências. Dinâmica da atuação fonoaudiológica na 
Saúde Coletiva. Aspectos teórico-práticos em perícia fonoaudiológica. 

MÉDIcO 
PEDIATRA 

Indicadores de mortalidade perinatal, neonatal e infantil. Crescimento e 
desenvolvimento: desnutrição, obesidade e distúrbios do desenvolvimento 
neuropsicomotor. Imunizações: ativa e passiva. Patologias alergoimunológicas. 
Distúrbios cardiocirculatórios: Cardiopatias congênitas, Choque, Crise Hipertensa, 
Insuficiência cardíaca, Reanimação cardiorrespiratória. Distúrbios respiratórios: 
Afecções de vias aéreas superiores, Bronquite, bronquiolite, Estado de mal 
asmático, Insuficiência respiratória aguda, Pneumopatias agudas e derrames 
pleurais. Distúrbios metabólicos e endócrinos: Acidose e alcalose metabólicas, 
Desidratação aguda, Diabetes mellitus, Hipotireoidismo e hipertireoidismo, 
Insuficiência supra-renal. Distúrbios do trato gastrointestinal: refluxo 
gastroesofágico, dor abdominal na criança, hepatites virais e autoimunes, 
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icterícias, malformações do trato gastrointestinal, constipação crônica, diarreias, 
doença inflamatória intestinal, doença celíaca, parasitoses intestinais. Distúrbios 
neurológicos: Distúrbios motores de instalação aguda, Estado de mal convulsivo. 
Distúrbios do aparelho urinário e renal: Glomerulopatias, Infecções do trato 
urinário, Insuficiência renal aguda e crônica, Síndrome hemolítico-urêmica, 
Síndrome nefrótica. Distúrbios onco-hematológicos: Anemias carenciais e 
hemolíticas, Hemorragia digestiva, Leucemias e tumores sólidos, Síndromes 
hemorrágicas. Distúrbios dermatológicos pediátricos: dermatite atópica, alterações 
dermatológicas em recémnascidos, doenças exantemáticas. Patologia do fígado e 
das vias biliares: Hepatites virais, Insuficiência hepática. Doenças infecciosas 
comuns da infância. Estafilococcias e estreptococcias. Infecção hospitalar. 
Meningoencegalites virais e fúngicas. Sepse e meningite de etiologia bacteriana. 
Viroses respiratórias. Acidentes: Acidentes por submersão, quedas, asfixia e 
intoxicações exógenas. Violência Doméstica. Emergências em pediatria. Primeiros 
Socorros no Paciente Politraumatizado. Código de ética de Médica. 

MÉDIcO 
PSIQUIATRA 

Código de Ética de Medicina. Saúde Mental Comunitária: Definição; Diferenciação 
em relação à psiquiatria convencional; Saúde Mental no Brasil: Legislação e 
portaria 224/MS; legislação no Estado do Paraná; recursos extra hospitalares e 
seus objetivos.; Conhecimentos gerais dos transtornos psiquiátricos a saber: 
Transtornos mentais e de comportamento decorrentes do uso de substância 
psicoativa; Esquizofrenia e transtornos delirantes; Transtornos do humor; 
Transtornos alimentares; Transtornos neuróticos, relacionados ao estresse e 
somatoformes; Transtornos mentais de comportamentos associados ao puerpério, 
não classificados em outros locais; Transtornos de personalidade e de 
comportamentos em adultos; Transtornos hipercinéticos (infância e adolescência); 
Transtornos de conduta (infância e adolescência); Transtornos mistos de conduta 
e emoção (infância e adolescência). 

MÉDIcO 
VETERINÁRIO 

Código de ética. Anatomia patológica e patologia clínica veterinária: alterações 
cadavéricas, técnicas de necropsia, colheita de amostras, diagnóstico 
macroscópico e laboratorial. Doenças dos animais domésticos e zoonoses de 
importância em saúde pública: etiologia, sintomatologia, epidemiologia, profilaxia e 
controle. Higiene veterinária e inspeção sanitária de produtos de origem animal: 
sistemas de criação e/ou produção animal, utilização da água, condições de 
transporte, abate sanitário, tecnologia, processamento, inspeção, fiscalização e 
comercialização de POA. Vigilância sanitária no comércio de alimentos: doenças 
transmitidas por alimentos, controle físico-químico e microbiológico de alimentos, 
fiscalização. Bem-estar animal. 

PSIcÓLOGO 

Instituições e organizações: O papel do psicólogo nas diversas instituições, na 
atualidade. Conhecimento clínico: Psicopatologia: neuroses, parafilias e 
transtornos parafílicos, distúrbio emocional, fatores intervenientes, técnicas 
terapêuticas e aspectos sociais. Psicologia familiar: O trabalho com família – 
orientação, aconselhamento e sua dinâmica. Psicologia escolar: Avaliação, 
acompanhamento, orientação dos pais educadores, relação entre a dificuldade 
escolar e problemas emocionais. Avaliação Psicológica Distúrbios e transtornos de 
aprendizagem (discalculia, dislexia, disgrafia, disortografia, disartria e TDAH). 
Formação do aparelho psíquico. Psicologia do Desenvolvimento. Distúrbios 
emocionais das crianças, sociabilidade, escolaridade, alimentação, sono, 
manipulações e hábitos e comportamento. Saúde pública e código de ética do 
psicólogo: Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, diretrizes e Leis 
(8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais. Norma Operacional Básica 
(NOB/SUS/96). Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS). NOB SUAS. Aconselhamento psicológico. Avaliação 
psicológica. Diagnóstico e avaliação dos distúrbios mentais no trabalho. Código de 
Ética Profissional do Psicólogo (escrever dessa forma). Resoluções do Conselho 
Federal de Psicologia (CFP). Sistema Conselhos. Intervenção psicossocial com 
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grupos e políticas públicas. Modelos teóricos de psicoterapia. Teorias da 
personalidade. Transtornos da personalidade. Transtornos de ansiedade. 
Transtorno por uso de substâncias. Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais (DSM-5-TR) e Classificação Internacional de Doenças (CID-
11).  
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ANEXO IV - cRONOGRAMA 
 
 

PASSOS ATIVIDADES DATAS 
1 PUbLIcAÇÃO DO EDITAL DO cONcURSO  

1.1 Publicação do Edital de Abertura do Concurso Público. 29/02/2024 

1.2 Prazo para impugnação do Edital de Abertura do Concurso Público. 29/02 a 
01/03/2024 

1.3 Publicação das respostas aos pedidos de impugnação do Edital de 
Abertura. 04/03/2024 

2 ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INScRIÇÃO  
2.1 Período para pedido de isenção da taxa de inscrição. 29/02 a 

09/03/2024 

2.2 Publicação do resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção 
da taxa de inscrição. 15/03/2024 

2.3 Prazo para recurso contra resultado preliminar dos pedidos de isenção 
da taxa de inscrição. 

15 a 
17/03/2024 

2.4 Publicação das respostas aos recursos e resultado definitivo da isenção 
da taxa de inscrição. 20/03/2024 

3 PERÍODO DE INScRIÇÕES  
3.1 Período de inscrições no site da UNIOESTE/cOGEPS 29/02 a 

31/03/2024 
3.2 Data limite para o pagamento da taxa de inscrição. 01/04/2024 
4 HOMOLOGAÇÃO DAS INScRIÇÕES  

4.1 Publicação do Edital Preliminar com a relação dos candidatos inscritos 
na ampla concorrência, PcD e PPP. 04/04/2024 

4.2 Prazo para interposição de recurso contra o Edital preliminar de 
homologação das inscrições na ampla concorrência, PcD e PPP. 

04 a 
06/04/2024 

4.3 Publicação das respostas aos recursos e Edital Definitivo de 
homologação das inscrições na ampla concorrência, PcD e PPP. 10/04/2024 

5 PROVA ObJETIVA E DE REDAÇÃO  

5.1 
Publicação do Edital de Convocação dos candidatos com inscrição 
homologada para a realização da Prova Objetiva e de Redação, com 
ensalamento. 

15/04/2024 

5.2 Realização da Prova Objetiva e de Redação 21/04/2024 
6 PROVA ObJETIVA  

6.1 Publicação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva, dos cadernos de 
provas e do link para recursos. 22/04/2024 

6.2 Prazo para interposição de recursos contra o Gabarito Provisório da 
Prova Objetiva. 

22 a 
24/04/2024 

6.3 Publicação das respostas aos recursos e do Gabarito Definitivo da 
Prova Objetiva. 29/04/2024 

6.4 Publicação do Resultado da Prova Objetiva, com nota e classificação. 29/04/2024 
7. PROVA DE REDAÇÃO  

7.1. Resultado da Prova de Redação dos candidatos aprovados na Prova 
Objetiva. 08/05/2024 

7.2. Prazo para interposição de recursos contra o resultado da Prova de 
Redação. 

08 a 
10/05/2024 

7.3 Publicação das respostas dos recursos e do Resultado Definitivo da 
nota da Prova de Redação. 15/05/2024 

8 AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  

8.1 Período para anexar títulos no sistema da UNIOESTE. 30/04 a 
06/05/2024 
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8.2 Publicação de Edital Preliminar com a nota da Avaliação de Títulos 
dos candidatos aprovados nas fases anteriores. 13/05/2024 

8.3 Prazo para interposição de recursos contra o resultado preliminar da 
Avaliação de Títulos. 

13 a 
16/05/2024 

8.4 Publicação das respostas aos recursos e do Resultado Definitivo da 
Avaliação de Títulos. 20/05/2024 

9 PROVA PRÁTIcA  

9.1 Convocação dos candidatos aprovados nas etapas anteriores para a 
Prova Prática. 06/05/2024 

9.2 Realização da Prova Prática. 12/05/2024 
9.3 Resultado preliminar da Prova Prática. 14/05/2024 

9.4 Prazo para interposição de recursos contra o resultado preliminar da 
Prova Prática. 

14 a 
16/05/2024 

9.5 Publicação das respostas aos recursos e do Resultado Definitivo da 
Prova Prática. 20/05/2024 

10 TESTE DE APTIDÃO FÍSIcA  

10.1 Convocação dos candidatos aprovados nas etapas anteriores para o 
Teste de Aptidão Física. 06/05/2024 

10.2 Realização do Teste de Aptidão Física. 12/05/2024 
10.3 Resultado preliminar do Teste de Aptidão Física. 14/05/2024 

10.4 Prazo para interposição de recursos contra o resultado preliminar do 
Teste de Aptidão Física. 

14 a 
16/05/2024 

10.5 Publicação das respostas aos recursos e do Resultado Definitivo do 
Teste de Aptidão Física. 20/05/2024 

11 RESULTADO FINAL  

11.1 Publicação do Resultado Final do Concurso, com as notas e respectiva 
classificação. 22/05/2024 

12 HOMOLOGAÇÃO DO cONcURSO PÚbLIcO Após 
23/05/2024 

***OBS.: Este cronograma tem caráter orientador e pode ser alterado em função da necessidade de ajustes operacionais, a 
critério da Comissão de Concurso e/ou COGEPS, garantida a publicidade legal nos meios de comunicação definidos nas 
Disposições Preliminares deste Edital.  
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ANEXO V – MODELO DE ATESTADO MÉDIcO 
 

 
 

ATESTADO MÉDIcO 
 
 
 

Atesto para os devidos fins que o (a) Sr. (a) 

____________________________________________________________________

, inscrito(a) no CPF sob o nº _____________________________, foi avaliado(a) por 

mim e encontra-se, no momento do presente exame médico, (   ) Apto; (   ) Inapto; (   ) 

Apto com restrições (especificar:_________________________________________), 

para a prática de atividades físicas, para executar o Teste de Aptidão Física (TAF) do 

Concurso Público de Cruzeiro do Oeste – PR. 

 

Provas: teste de resistência física: corrida; teste de agilidade: shuttlerun; e teste de 

força de membros inferiores: agachamento. 

 
 
 

Cruzeiro do Oeste, _____/_____/2024. 
  
 
 
 
 

_____________________________________ 
(Nome do médico) 

(Assinatura e carimbo/CRM) 
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ANEXO VI - DOcUMENTOS A SEREM EXIGIDOS NO ATO DA NOMEAÇÃO 
 

O candidato aprovado e classificado às vagas ofertadas deve entregar, no ato da nomeação no 
respectivo cargo, os seguintes documentos, além dos demais requisitos previstos neste Edital: 
a) Cédula de Identidade; 
b) Cadastro de Pessoa Física na Receita Federal (CPF); 
c) Cartão do PIS/PASEP, se possuir; 
d) Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se candidato do sexo masculino; 
e) Título de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral emitida pelo endereço eletrônico do Tribunal 
Regional Eleitoral; 
f) Certidão de Nascimento (quando for solteiro); 
g) Certidão de Casamento ou Declaração de União Estável; 
h) Certidão de Casamento com averbação de óbito, se viúvo; 
i) Certidão de Nascimento e CPF dos filhos menores de 18 (dezoito) anos; 
j) Documento que comprove a conclusão da escolaridade exigida para o cargo, conforme estabelecido 
neste Edital; 
k) Comprovante de Registro e de que está em dia com suas obrigações junto ao respectivo Conselho 
de Classe (quando for o caso); 
l) 2 (uma) foto 3x4 recente; 
m) Comprovante de endereço atual; 
n) Declaração de bens e valores que integram seu patrimônio privado, conforme prescrito na Lei nº 
8.429 de 02 de junho de 1992; 
o) Declaração/Termo de conhecimento dos direitos e deveres e o compromisso de fiel cumprimento 
das atribuições inerentes ao cargo; 
p) Declaração de que não ocupa outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, 
bem como não percebe benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do Regime 
Geral de Previdência Social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das 
exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas quais deve ser 
observada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites 
remuneratórios estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF. Neste caso deve o candidato declarar o 
acúmulo de cargos e quanto ganha em cada um sob pena de desclassificação; 
q) exame de sanidade física e mental, que comprova aptidão para o exercício do cargo e ou função. 
r) Certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, 
exigidas pelo município de Cruzeiro do Oeste - PR no ato da convocação. 
 
OBSERVAÇÕES: 
a) Os atestados apresentados devem estar dentro do período de validade. 
b) Além dos documentos listados acima, o município de Cruzeiro do Oeste - PR pode (à época da 
nomeação) em razão da regulamentação municipal, solicitar outros documentos, sendo revogada a 
nomeação do candidato que não os apresentar. 
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ANEXO VII – TAbELA ORIENTADORA PARA cONVOcAÇÃO INcLUINDO AS VAGAS PARA PcD E PPP 
 

Ampla Concorrência (AC) + 5% PCD + 20% PPP 
Vaga Cadastro utilizado 

1 AC 
2 AC 
3 PPP 
4 AC 
5 PCD 
6 AC 
7 AC 
8 PPP 
9 AC 

10 AC 
11 AC 
12 AC 
13 PPP 
14 AC 
15 AC 
16 AC 
17 AC 
18 PPP 
19 AC 
20 AC 
21 PCD 
22 AC 
23 PPP 
24 AC 
25 AC 
26 AC 
27 AC 
28 PPP 
29 AC 
30 AC 
31 AC 
32 AC 
33 PPP 
34 AC 
35 AC 
36 AC 
37 AC 
38 PPP 
39 AC 
40 AC 
41 PCD 

  
 *Na hipótese de não haver candidato PcD automaticamente 
o candidato PPP ficará com a vaga 6ª, 22ª... sucessivamente. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
CNPJ 95.640.553/0001-15
Av. Rio de Janeiro, 2758 Ivaté – Paraná
Cep 87.525-000 – fone/fax 44-3673-8000 _______________________
EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Em atendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal, o Prefeito Municipal de 
Ivaté, Estado do Paraná, convida todos os munícipes para participarem 
da AUDÊNCIA PÚBLICA a ser realizada no dia 29 de fevereiro de 2024 
às 17:30hs e 00min no recinto da Câmara Municipal, sito a Praça Brasil 
nº. 1680, nesta cidade, conforme a seguinte ordem do dia:
- Demonstração e avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do 3º. 
Quadrimestre de 2023.
- Avaliação do Plano Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente.
Ivaté – Pr., 28 de fevereiro de 2024.
Denilson Vaglieri Prevital
Prefeito

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
IVATÉ - PARANÁ
CNPJ 09.245.506/0001-35
Av. Rua Mandaguari, 2205 -  Ivaté – Paraná
Cep 87.525-000 – fone/fax 44-3673-1280 _______________________
EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Em atendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Presidente do 
Conselho Municipal de Saúde e Secretário  Municipal de Saúde de 
Ivaté, Estado do Paraná, convida todos os munícipes para participarem 
da AUDIÊNCIA PÚBLICA a ser realizada no dia 29 de fevereiro de 2024 
as 17:30 hs na Prefeitura Municipal de Ivaté, sito a Av. Rio de Janeiro 
nº. 2774, (dependência sala de reuniões) nesta cidade de Ivaté – Pr., 
conforme a seguinte ordem do dia:
 – Avaliação do Plano Municipal de Saúde do 3º quadrimestre de 2023.
Ivaté – Pr., 28 de fevereiro de 2024.
Jucélia Aparecida Fagundes Moreira
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Câmara Municipal de Pérola
ESTADO DO PARANÁ.
 PORTARIA N.º 001/2024
 DATA: 27 de fevereiro de 2024.
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, DO PREGOEIRO, DA EQUIPE DE APOIO E DA 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO.
 O Presidente da Câmara Municipal de Pérola, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e nos termos da Resolução n.º 001/2024, 
Decreto Municipal, n.º 422/2023 e a Lei Federal nº 14.133/202,
CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021 o Decreto 
Municipal nº 422/2023 e a Resolução n.º 001/2024, que estabelecem 
as atribuições e demais disposições das funções do agente de 
contratação, pregoeiro, equipe de apoio e comissão de contratação;
CONSIDERANDO especialmente, que o Poder Legislativo Municipal 
não dispõe de servidores efetivos em número suficiente para a 
composição da comissão supracitada, com fundamento no disposto no 
art. 3º, inciso I, e demais dispositivos da Resolução n.º 001/2024;
RESOLVE:
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Ficam nomeados os servidores abaixo especificados para 
executarem as atribuições descritas no Decreto nº 422 de 28 de 
dezembro de 2023, Resolução n.º 001/2024 e Lei nº 14.133/2021.
DA NOMEAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO
Art. 2º Fica(m) nomeado(s) para atuar(em) como Agente de 
Contratação, nos termos da Lei nº 14.133/2021 o(s) seguinte(s) 
servidor(es):
a) Tiago da Silva Canguçu – matricula n. 2375-2
b) Luana Ferreira Malheiro – matricula n. 2414-7
c) Leonardo Cordeiro da Silva - matricula n. 2513-5
d) Debora Maia Rodrigues - matricula n. 2494-5
§ 1º. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela 
condução do certame será o(a) servidor(a) Tiago da Silva Canguçu 
designado(a) como Pregoeiro(a), e, em caso de substituição, observar-
se-á a ordem acima.
DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO
Art. 3º Ficam nomeados para comporem a Equipe de Apoio nos termos 
da Lei nº 14.133/2021 os seguintes servidores:
a) Tiago da Silva Canguçu – matricula n. 2375-5
b) Luana Ferreira Malheiro – matricula n. 2414-7
c) Leonardo Cordeiro da Silva - matricula n. 2513-5
d) Debora Maia Rodrigues - matricula n. 2494-5
e) Paulo Fernando Travain Bento – matricula n. 2455-4
f) Yasmim de Freitas Marsola – matricula n. 2648-4
g) Laila Salvadego – matricula n. 2378-8
h) Pedro Renato Poiares Buosi – n. 2411-2
i) Yasmim Fernanda Rissato Martins – matricula n. 2774-0
DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
Art. 4º Ficam nomeados para comporem a Comissão de Contratação 
nos termos da Lei nº 14.133/2021 os seguintes servidores:
a) Tiago da Silva Canguçu – matricula n. 2375-3 – Presidente.
b) Luana Ferreira Malheiro – matricula n. 2414-7
c) Laila Salvadego – matricula n. 2378-7
Parágrafo único. Em suas ausências ou impedimentos, o Presidente 
será substituído, observando-se a ordem acima.
Art. 5º As atribuições dos servidores acima nomeados e demais 
disposições inerentes às funções, são as estabelecidas no Decreto nº 
422 de 28 de dezembro de 2023 e Resolução n.º 001/2024.
Art. 6º Para efeito de regulamentação e execução das atribuições 
dos agentes e respectiva comissão de que trata a presente portaria 
aplicar-se-á, no que couber, as disposições do Decreto Municipal n.º 
422/20203.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Pérola, aos 27 dias do mês 
de fevereiro de 2024.
JOEL WENCESLAU MARQUES
Presidente

Câmara Municipal de Pérola
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA N.º 002/2024.
DATA: 28 de fevereiro de 2024.
SÚMULA: NOMEIA COMISSÃO ORGANIZADORA 
DO CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PÉROLA/PR.
o Presidente da Câmara Municipal de Pérola, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE :
Art 1º.) Designar os membros adiante relacionados, 
para sob a presidência do primeiro e secretariado 
pelo segundo, comporem a Comissão Organizadora 
de Concurso da Câmara Municipal de Pérola, como 
segue:
•JOSE CARLOS PESTANA DA CUNHA - CPF - 
036.964.189-27
•PEDRO RENATO POIARES BUOSI - CPF - 
064.817.209-07
•LAILA SALVADEGO - CPF  - 088.634.759-97
Art. 2º.)   A Comissão Organizadora de Concursos 
Públicos terá como atribuições organizar, fiscalizar 
e coordenar todo o processamento do concurso 
público para admissão de pessoal, em conjunto com 
a instituição contratada.
 Art. 3º.) A Comissão ora designada, reunir-se-á 
tantas vezes quantas necessário for, na forma da 
legislação vigente, e quando convocada pelo Chefe 
do Legislativo Municipal.
Art.4º.) Os trabalhos efetuados pela Comissão 
Organizadora serão considerados de relevância ao 
Poder Legislativo Municipal, porém sem ônus ao 
erário público.
Art.5º.) Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Pérola, 
aos 28 dias do mês de fevereiro de 2024.
JOEL WENCESLAU MARQUES
Presidente  
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CONCURSO PARA EMPREGO PÚBLICO 

EDITAL N° 002/2024 
 
 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, com base na Lei 
Orgânica Municipal, no uso de suas atribuições legais, 
 

Considerando a necessidade de provimento de cargo público e de se compatibilizar o quadro de emprego 
público com as atividades da administração pública e com as diretrizes estabelecidas pela legislação federal e municipal; 

Considerando o estabelecimento de igualdade de condições entre os candidatos inscritos; 
Considerando a valorização do conhecimento do cargo para o qual o candidato se inscreveu; 
Considerando a inclusão na prova de temas previstos dentre os conteúdos publicados, com o objetivo de 

buscar valorizar o conhecimento dos candidatos; 
Considerando o Contrato n° 005/2024, referente ao Processo de Dispensa de Licitação nº 007/2024, firmado 

entre o Município de Cruzeiro do Oeste - PR e a Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE; 
Considerando a objetividade de julgamento, por meio da elaboração de Prova Objetiva e Avaliação de Títulos 

e do tratamento do processamento das respostas; 
Considerando o sigilo na elaboração, impressão e aplicação das provas, 
 
TORNA PÚBLICO o Edital n° 002/2024, referente à realização de Concurso de Emprego Público de Prova 

Objetiva, Prova de Títulos e à abertura de inscrições destinadas ao provimento de diversos cargos vagos ou que vierem 
a vagar durante o prazo de validade do Concurso, de acordo com o número de vagas e demais especificações constantes 
nos Anexos I a VI deste Edital. 
 
1 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
1.1 Este Edital abre inscrição para o processo de seleção referente ao Concurso para Provimento de Cargos do 
Emprego Público do Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, que leva a certame público vagas para os 
cargos de acordo com as normas aqui estabelecidas. 
 
1.2 O Concurso, observada a legislação específica, é regido pelas regras estabelecidas no presente Edital e executado 
pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE, por meio da Coordenadoria Geral de Concursos e 
Processos Seletivos - COGEPS, com sede na Rua Universitária, 1619 – CEP 85.819-110, Cascavel/PR, endereço 
eletrônico www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes e correio eletrônico cogeps@unioeste.br, de acordo com o 
cronograma de atividades. 
 
1.3 A inscrição no Concurso de Emprego Público implica a aceitação tácita das normas estabelecidas neste Edital, 
incluindo possíveis alterações que forem publicadas durante a realização do Concurso, bem como de toda e qualquer 
referência que se faça em relação a Leis, Decretos, Resoluções, Normas e outros instrumentos jurídicos citados no corpo 
deste Edital. 
 
1.4 O exame de seleção dos candidatos inscritos para o Concurso de Emprego Público de que trata o presente Edital é 
individual, independente e se constitui das seguintes etapas: 

TIPO DE PROVA CARÁTER CARGOS 
PRIMEIRA ETAPA 

Prova Objetiva 
(PO) 

classificatório e 
eliminatório (nota 

mínima 50) 
Todos. 

SEGUNDA ETAPA 
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Avaliação de 
Títulos (AT) classificatório Assistente Social, Orientador Social e Téc. Saúde Bucal. 

 
1.4.1 Após a convocação, o candidato aprovado deve submeter-se a avaliação médica, de caráter eliminatório, com o fim 
de verificar sua capacidade física e mental, sob a responsabilidade do Município de Cruzeiro do Oeste/ PR. Eventuais 
exames complementares, não abrangidos nos exames anteriores, serão de responsabilidade do candidato. 
 
1.5 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos referentes a este Concurso por 
meio dos endereços eletrônicos (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes) e (http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/) na 
página “Concursos”, devendo manter atualizados os dados informados no ato de inscrição. 
 
1.6 As respostas aos pedidos de impugnação são publicadas em Edital específico, disponibilizado no site da 
UNIOESTE/COGEPS, (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), em até 03 (três) dias úteis após o prazo de recebimento 
dos pedidos de impugnação.  
 
1.6.1 As respostas aos pedidos de impugnação são disponibilizadas em um único arquivo no endereço eletrônico 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), em até 02 (dois) dias úteis após o prazo de recebimento dos pedidos de 
impugnação. 
 
1.6.2 Todos os prazos fixados neste Edital seguem o Cronograma – Anexo IV ou eventuais alterações, publicadas no site 
da UNIOESTE/COGEPS, (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
 
1.7 Este Concurso de Emprego Público dá-se em conformidade com o que dispõem o inciso II do artigo 37 e o inciso V 
do artigo 206 da Constituição Federal a Lei Federal n.º 12.990; a Lei Orgânica do Município de Cruzeiro do Oeste – PR; 
a Lei n° 037/2006; a Lei Complementar n° 004/2010; o Decreto Municipal n° 018/2014; e a Lei Complementar n° 
006/2022. 
 
1.8 O prazo de validade do Concurso de Emprego Público é de 02 (dois) anos, contados a partir da data de publicação 
da homologação do Concurso, podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) anos, a critério da Administração Municipal. 
 
1.9 Os servidores e empregados diretamente envolvidos na execução do Concurso de Emprego Público, cujo cônjuge ou 
parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, inscrever-se no Concurso, devem ser oficialmente afastados de suas 
funções no processo até a homologação. 
 
1.10 Os motivos de suspeição e de impedimento devem ser comunicados ao Presidente da Comissão Organizadora do 
Concurso de Emprego Público, por escrito, até 03 (três) dias após a publicação da homologação preliminar das inscrições, 
disponível em www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes.  
 
2 DOS CARGOS, REQUISITOS, NÚMERO DE VAGAS, REGIME DE TRABALHO, VENCIMENTO INICIAL 
 
2.1 Os cargos do Concurso de Emprego Público, os requisitos de admissão, a carga horária, as vagas para a ampla 
concorrência, o valor da inscrição, o vencimento inicial e o tipo de prova estão estabelecidos nos quadros abaixo, que são 
parte integrante do Anexo I deste Edital. 
 
QUADRO 1 – CARGOS NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

Cargo Formação/ 
Requisitos 

Carga 
Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial (R$) Vagas 

Valor da 
Inscrição 

(R$) 
Tipo de 
Prova* 

AGENTE SOCIAL 2º grau completo 40** R$ 1.415,53 02 + 
CR R$ 70,00 PO 
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TÉCNICO SAÚDE 
BUCAL 

Curso Técnico em Saúde Bucal e 
registro no Conselho Regional da  

Classe 
40** R$ 1.972,47 02 R$ 70,00 PO + AT 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50); Avaliação de Títulos (AT): classificatória. 
** Possibilidade de relocação de horários na escala 12/36h, a depender das necessidades do setor. 
 
QUADRO 2 – CARGOS NÍVEL SUPERIOR 

Cargo Formação/ 
Requisitos 

Carga 
Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial (R$) Vagas 

Valor da 
Inscrição 

(R$) 
Tipo de 
Prova* 

ASSISTENTE 
SOCIAL 

Graduação no Curso de Serviço Social 
e registro no Conselho Regional da 

Classe 
30 R$ 3.230,09 03 + 

CR R$ 100,00 PO + AT 

ORIENTADOR 
SOCIAL 

Graduação no Curso de Pedagogia e 
registro no Conselho Regional da 

Classe 
40** R$ 3.230,09 02 R$ 100,00 PO + AT 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50); Avaliação de Títulos (AT): classificatória. 
** Possibilidade de relocação de horários na escala 12/36h, a depender das necessidades do setor. 
 
2.2 O número de vagas previstas, conforme Anexo I, refere-se à nomeação no prazo de validade do presente Concurso, 
incluída eventual prorrogação, podendo ser acrescidas novas vagas que surgirem ou forem criadas durante a validade 
deste Concurso. 
 
2.2.1 Todos os candidatos aprovados compõem o quadro de Cadastro Reserva de seu respectivo cargo. 
 
2.3 O candidato classificado além do número de vagas ofertadas permanece em cadastro reserva e, caso haja demanda 
de novas investiduras acima do número de vagas disponibilizadas, dentro do prazo de validade do certame, pode ser 
convocado pela Administração Municipal, observando a ordem de classificação. 
 
2.4 O ingresso no quadro de Emprego Público de cada cargo se dá no nível e na referência iniciais da respectiva carreira. 
 
2.5 O candidato admitido é submetido ao regime CLT, com direitos, vantagens, obrigações e atribuições especificadas 
nas Leis Municipais e alterações citadas no item 1.7 e suas alterações posteriores. 
 
2.5.1 O candidato aprovado e admitido deverá prestar serviços no horário e local estabelecido pela Administração, 
observando-se as exigências e as atribuições dos respectivos cargos, não havendo possiblidade de escolha de local ou 
horários específicos de trabalho. 
 
2.6 O candidato admitido será contribuinte do Regime Geral da Previdência Social - INSS, conforme legislação 
previdenciária vigente. 
 
2.7 O candidato convocado deverá comprovar os requisitos exigidos para o cargo durante o período previsto no edital de 
convocação. 
 
2.8 A nomeação do candidato aprovado no Concurso de Emprego Público implica na aceitação por parte do candidato de 
que deve desempenhar as atribuições do cargo, descritas neste Edital, de acordo com as necessidades do Município de 
Cruzeiro do Oeste - PR. 
 
2.9 As atribuições dos cargos estão especificadas no Anexo II, parte integrante deste Edital, sendo que as atribuições ali 
descritas não limitam nem exoneram os servidores de outras ou novas atribuições que venham a ser criadas por Lei, 
Decreto, Ordens de Serviço, legislações municipais e normativas sobre a profissão. 
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2.10 Todos os cargos estabelecidos neste Edital referem-se à Lei nº 004/2010, que dispõe sobre os Quadros de Emprego 
Público da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR, bem como em suas alterações. 
 
3. DAS INSCRIÇÕES  
 
3.1. As inscrições para o Concurso de Emprego Público da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, para 
provimento dos cargos objeto deste Edital, devem ser realizadas de acordo com o Cronograma - Anexo IV. 
 
3.2 As inscrições devem ser realizadas exclusivamente através do site oficial da UNIOESTE/COGEPS, mediante o 
preenchimento on-line de formulário próprio, disponível no site www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes. 
 
3.3 A homologação das inscrições ocorre após o deferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição ou após o 
efetivo recolhimento da respectiva taxa de inscrição, através do pagamento do boleto de pagamento. 
 
3.4 O valor da taxa de inscrição para cada um dos cargos está especificado no Anexo I deste Edital. 
 
3.5 O pagamento da taxa de inscrição deve ser efetuado até a data prevista no Cronograma - Anexo IV, por meio do 
Banco do Brasil e/ou em agentes credenciados para o recebimento. 
 
3.5.1 Cabe ao candidato verificar se o pagamento agendado foi efetivado e não somente programado, sob pena de 
não homologação da respectiva inscrição por ausência do recolhimento da taxa. 
 
3.5.2 Não é aceita solicitação de inscrição ou pagamento encaminhada por fax, via postal, via correio eletrônico, pagas 
em cheque, depósito, PIX, transferência bancária ou qualquer outro meio não previsto neste Edital.  
 
3.5.3 O candidato tem sua inscrição deferida pela instituição organizadora somente após o recebimento da 
confirmação do banco referente ao pagamento de sua taxa de inscrição.  
 
3.5.4 Recomenda-se que o candidato efetue a emissão do boleto com a antecedência necessária para atender ao 
limite de horário de compensação do banco para efetuar o pagamento, para que seja possível efetuar o pagamento 
da taxa de inscrição dentro do prazo registrado no boleto.  
 
3.5.5 Nos boletos de inscrição consta como beneficiária a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste. 
 
3.6 A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR e a UNIOESTE/COGEPS não se responsabilizam por solicitação 
de inscrição via internet não recebida por problemas de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados 
e/ou a efetivação do pagamento da taxa de inscrição. 

 
3.7 A data, o local e o horário de realização das provas são divulgados posteriormente no site do Município de Cruzeiro 
do Oeste - Pr e da UNIOESTE/COGEPS disponíveis no site (http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/) e 
www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes, conforme Cronograma - Anexo IV. 
 
3.7.1 A cada candidato é permitida UMA ÚNICA INSCRIÇÃO neste Concurso de Emprego Público, 
independente se for paga ou isenta. Em caso de registro de mais de uma inscrição pelo mesmo candidato, vale a 
última inscrição paga ou isenta. 
 
3.8 Antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deve inteirar-se das regras deste Edital e certificar-
se de que preenche ou preencherá, até a data da posse, todos os requisitos exigidos para o respectivo cargo. 
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3.8.1 O candidato inscrito por terceiros assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seus 
representantes, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do formulário eletrônico de 
solicitação de inscrição disponível pela via eletrônica. 
 
3.9 Na hipótese de dados cadastrais digitados incorretamente no ato da inscrição (como, por exemplo, preenchimento 
automático, em que o computador coloca o nome do dono da conta, e não do candidato), o candidato deve solicitar 
alteração até a data da homologação definitiva, informando quais alterações devem ser feitas, mencionando os dados 
que identificam a sua inscrição e anexando uma cópia de um documento com foto, por meio do endereço eletrônico 
cogeps@unioeste.br. 
 
3.9.1 Solicita-se aos candidatos que evitem fazer a inscrição via celular, pois apresentam muitos problemas de ordem 
técnica. 
 
3.10 O candidato assume total responsabilidade pelas informações prestadas na efetivação da inscrição, pelas 
consequências de eventuais erros de digitação do nome, documentos pessoais e outros e de omissões ou falsidade 
de informações no preenchimento de qualquer de seus campos, o que pode implicar na não homologação da 
inscrição, na eliminação do candidato do Concurso de Emprego Público e ainda na nulidade de eventual nomeação. 
 
3.11 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de seus 
dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de nascimento, número 
do RG, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o 
fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao Concurso de Emprego Público. Não caberão reclamações 
posteriores neste sentido, ficando cientes também os candidatos de que possivelmente tais informações poderão ser 
encontradas na rede mundial de computadores através dos mecanismos de busca atualmente existentes 
 
4. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
4.1. Poderá solicitar a isenção de taxa de inscrição, o candidato: 
 
I - Inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, nos termos da Lei Federal nº 
13.656, de 30 de abril de 2018; ou 
II - Doador de Sangue, nos termos da Lei Ordinária Municipal n° 037/2006. 
 
4.2 DO INSCRITO NO CADÚNICO (HIPOSSUFICIENTE): 
 
4.2.1 No ato da inscrição, o candidato deve preencher o campo “Pedido de Isenção de Taxa de Inscrição” e informar 
o número do NIS no campo correspondente.  
 
4.2.2 A análise dos dados do candidato que solicitar a isenção é feita com base nas informações do Cadastro Único 
para programas Sociais do Governo Federal. 
 
4.2.3 Estão isentos do pagamento da taxa de inscrição o candidato de baixa renda que estiver regularmente inscrito 
no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº 6.135, de 26 
de junho de 2007, assim como o que se enquadra nas disposições da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018. 
 
4.3 DO DOADOR DE SANGUE: 
 
4.3.1 No ato da inscrição, o candidato deve preencher o campo “Pedido de Isenção de Taxa de Inscrição” e anexar 
no campo correspondente, cópia digitalizada da declaração expedida por Bancos de Sangue ou Instituições de 
Saúde vinculada ao SUS (Sistema Único de Saúde), devidamente atualizada, de que atende à condição estabelecida 
na Lei Ordinária Municipal n° 037/2006, de 18 de maio de 2006. 
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4.3.2 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que comprove mais de uma doação no prazo de 
2 (dois) anos imediatamente anteriores da publicação do Edital de Abertura, e apresente comprovante emitido pela 
entidade coletora. 
 
4.4 Em qualquer época, se constatadas a utilização de documentos falsos ou informações incompatíveis, a 
UNIOESTE/COGEPS e a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste podem realizar diligências para o esclarecimento 
dos fatos, que, se comprovados, impliquem no imediato indeferimento do pedido de isenção, podendo os responsáveis 
ser acionados judicialmente para responder pelo crime de falsidade ideológica.  
 
4.4.1 O candidato que prestar informações falsas com o intuito de usufruir da isenção está sujeito a: 
I. cancelamento da inscrição e exclusão do Concurso, se a falsidade for constatada antes da homologação de seu 
resultado;  
II. exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e antes da 
nomeação para o cargo;  
III. declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação.  
 
4.4.2 Não é concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações ou torná-las inverídicas;  
b) fraudar ou falsificar qualquer documentação;  
c) não observar as formas, os prazos e os horários estabelecidos neste Edital;  
d) não apresentar todos os documentos solicitados.  
 
4.5 O candidato toma conhecimento do deferimento ou do indeferimento das suas solicitações de isenção da taxa de 
inscrição por Edital, conforme Cronograma - Anexo IV, por publicação nos sites da Prefeitura de Cruzeiro do Oeste 
(http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
4.6 Para cumprir todo o procedimento e alcançar o benefício da isenção da taxa de inscrição, o interessado deve, 
ainda, aguardar o prazo estabelecido para análise e julgamento da Comissão Organizadora da COGEPS.  
 
4.7 Com a listagem dos requerimentos deferidos, a UNIOESTE/COGEPS procede à validação das inscrições já 
realizadas e informadas, de modo que o candidato não precisa realizar o pagamento do boleto bancário.  
 
4.8 Não são considerados os pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição de candidato que já tiver 
efetuado o pagamento da taxa de inscrição no certame em andamento.  
 
4.9 Cabe recurso ao indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição, enviado através de link na página do 
Concurso, conforme prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV. 
 
4.10 A homologação dos pedidos de isenção da taxa de inscrição é divulgada em Edital específico, conforme 
Cronograma - Anexo IV.  
 
4.11 O candidato com pedido de isenção homologado tem a sua inscrição efetivada antes do prazo de vencimento 
dos boletos.  
 
4.12 O candidato cujo pedido de isenção da taxa de inscrição não for homologado, para efetivar inscrição no Concurso, 
deve efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o último dia previsto no Cronograma - Anexo IV. 
 
5. DAS CONDIÇÕES PARA A INSCRIÇÃO 

 
5.1 São condições para a inscrição no Concurso de Emprego Público de que trata este Edital: 
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I– Preencher o respectivo formulário de inscrição, disponível no site www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes, e gerar 
o boleto; 
II – Preencher e anexar a documentação referente à isenção da taxa de inscrição e ter seu pedido deferido, conforme 
os dispostos no item 4 deste Edital, dentro dos prazos estabelecidos; ou 
III – Efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro do prazo de vencimento do boleto. 
 
5.2 O comprovante original de pagamento bancário deve permanecer sob a posse do candidato, para futura 
comprovação, caso necessário. 
 
5.3 A taxa de inscrição, uma vez paga, não será devolvida em nenhuma hipótese, salvo em caso de cancelamento do 
Concurso de Emprego Público. 
 
5.4 O candidato que, após o pagamento da inscrição, desejar efetuar alteração na escolha do cargo, pode fazê-la 
somente mediante preenchimento de novo formulário de inscrição e pagamento de nova taxa de inscrição, dentro dos 
prazos previstos, passando a valer, nesse caso, a inscrição referente ao último pagamento efetuado, sem 
ressarcimento do pagamento anterior. 
 
5.5 São aceitas apenas as inscrições feitas através do site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). Em hipótese alguma são consideradas solicitações de inscrição ou 
pagamentos encaminhados por fax, via postal, via correio eletrônico, pagas em cheque, depósito, PIX, transferência 
bancária ou qualquer outro meio não previsto neste Edital. 
 
5.6 Não é aceita inscrição condicional, nem por correspondência. 
 
5.7 Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos fixados, incluindo 
o pagamento da taxa de inscrição fora do prazo estabelecido, a mesma será cancelada, e o fato publicado para 
conhecimento dos interessados no site do Município de Cruzeiro do Oeste - PR, (http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/) 
e na página “Concursos" no site www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes. 
 
6 DAS VAGAS PARA PESSOAS PRETAS E PARDAS (PPP)  
 
6.1 Fica reservado o percentual de 20% (vinte por cento) das vagas que venham a surgir durante a validade do 
Concurso de Emprego Público, aos candidatos que se autodeclararem pessoa preta ou parda, na forma da Lei Federal 
n.º 12.990, de 09 de junho de 2014. 
 
6.1.1 A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso de emprego público 
for igual ou superior a 3 (três). Sendo reservado no total deste edital 02 (duas) vagas para candidatos inscritos como 
pessoa preta ou parda, sendo uma vaga reservada para o cargo de Assistente Social nesse caso a 3ª vaga e uma 
vaga para um dos demais cargos conforme demonstrado na tabela contida no Anexo VI,  
 
6.1.2 Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros, esse será 
aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), 
ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 
 
6.2 Para efeitos do previsto neste Edital, consideram-se negros aqueles que expressamente se declararem pretos ou 
pardos no ato da inscrição do Concurso Público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
 
6.2.1 Para concorrer às cotas para Pessoas Pretas e Pardas (PPP) neste Concurso Público, o candidato deve, no ato da 
inscrição, responder “SIM” na opção “Deseja Concorrer para vaga de Pessoas Pretas e Pardas?”. 
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6.2.2 O candidato que não efetuar a inscrição com observância do previsto no item acima não concorre à vaga reservada 
a candidatos afrodescendentes, mas automaticamente à vaga de ampla concorrência.  
 
6.3 O percentual de vagas reservadas às pessoas pretas e pardas é aplicado no Resultado Final do Concurso de 
Emprego Público, não sendo considerado na convocação para demais etapas. 
 
6.4 A verificação da veracidade da autodeclaração é feita no ato da convocação por comissão designada para tal fim, com 
competência deliberativa, composta por três servidores municipais estáveis, sem qualquer vínculo de parentesco com os 
candidatos do Concurso de Emprego Público que os torne impedidos, preferencialmente negros e participantes de 
movimentos negros, podendo contar com o apoio de até duas pessoas externas, mediante processo de chamamento 
prévio para cadastramento de pessoas ou entidades de representação.  
 
6.4.1 A verificação é feita obrigatoriamente na presença do candidato avaliado e a análise leva em consideração aspectos 
fenotípicos. 
 
6.4.2 O candidato que por qualquer razão não comparecer ao procedimento de verificação passa, automaticamente, a 
concorrer nas vagas de ampla concorrência. 
 
6.4.3 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o declarante fica sujeito à eliminação do Concurso de Emprego 
Público, com anulação de todos os atos e efeitos já produzidos, se candidato, ou à nulidade da admissão, se nomeado, 
sendo-lhe garantidos o contraditório e a ampla defesa.  
 
6.5 O candidato autodeclarado preto ou pardo concorre concomitantemente à vaga reservada e à vaga destinada à ampla 
concorrência, de acordo com sua classificação no Concurso de Emprego Público.  
 
6.5.1 O candidato autodeclarado preto ou pardo aprovado dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência 
não é computado para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
 
6.5.2 Em caso de desistência de candidato autodeclarado preto ou pardo aprovado em vaga reservada, a vaga é 
preenchida pelo candidato autodeclarado preto ou pardo posteriormente classificado. 
  
6.6 A admissão dos candidatos respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre 
o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos negros. 
 
7 DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) 
 
7.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do Concurso de 
Emprego Público, 5% (cinco por cento) serão reservadas aos candidatos portadores de deficiência, observado o 
disposto pelo artigo 19, da Lei Complementar Municipal n° 006/2022. E a ordem de chamamento seguirá o quantitativo 
descrito na tabela contida no Anexo VI. 
 
7.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o caput resultar em número fracionado, adotar-se á o seguinte 
procedimento:  
I - se a fração do número for inferior a 0,5 (cinco décimos), este poderá ser desprezado, não se reservando vagas 
para pessoas portadoras de necessidades especiais;  
II - se a fração do número for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), este será arredondado, de modo que o número 
de vagas destinadas às pessoas portadoras de necessidades especiais seja igual ao número inteiro subsequente. 
 
7.1.2 Não se aplica o percentual nos casos de provimento de cargo ou emprego público que exija aptidão plena do 
candidato. 
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7.1.3 O percentual de vagas reservado neste Edital às pessoas com deficiência será observado ao longo do período 
de validade do Concurso de Emprego Público, inclusive em relação a futuras ampliações de vagas autorizadas.  
 
7.1.4 Em caso de desistência de candidato aprovado em vaga reservada às pessoas com deficiência, a vaga é 
preenchida pelo candidato com deficiência posteriormente classificado.  
 
7.1.5 O percentual de vagas reservadas às pessoas com deficiência é aplicado no Resultado Final do 
Concurso de Emprego Público, não sendo considerado na convocação para as demais etapas.  
 
7.2 São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas na Lei nº 
13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência); Lei Estadual nº 17.292/2017, que tem por objetivo consolidar as Leis que dispõem sobre os direitos 
das pessoas com deficiência, nos termos da Lei Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 2013; e categorias 
discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 
5.296/2004, no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), 
e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) (“O portador de visão 
monocular tem direito de concorrer, em Concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”), observados os 
dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 
Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009.  
 
7.2.1 Os interditados legalmente não podem concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência (PCD), 
independentemente do tipo e do nível de deficiência em que estiverem enquadrados.  
 
7.2.2. Não são consideradas como deficiência as disfunções visuais e auditivas passíveis de correção mediante o uso 
de lentes ou aparelhos específicos.  
 
7.3 Para concorrer à cota para Pessoas com Deficiência (PcD) neste Concurso Público, o candidato deve, no ato da 
inscrição, responder “SIM” na opção “Pessoa com Deficiência?”, e anexar, no campo designado, cópia 
digitalizada autenticada do laudo médico, redigido em letra legível, em que conste a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem 
como a provável causa da deficiência, sob pena de o pedido ser indeferido por falta de informações no laudo. 
 
7.3.1 No ato da inscrição pela internet, o candidato com deficiência fica ciente das condições previstas neste Edital e 
das Atribuições dos cargos descritas no Anexo II, e de que estará sujeito, em caso de aprovação, a avaliação de 
desempenho correspondente a tais atribuições.  
 
7.3.2 O laudo médico deve ser emitido por especialista da área de sua deficiência.  
 
7.3.3 Sem prejuízo da obrigatoriedade de apresentação do laudo, o candidato com deficiência, se aprovado, 
classificado e convocado, é submetido à perícia médica, nos termos do item 14.5 deste Edital.  
 
7.3.4 A comprovação de fraude na declaração de pessoa com deficiência implica a eliminação do Concurso Público, 
com anulação de todos os atos e efeitos já produzidos, se candidato, ou a nulidade do ato de nomeação, se nomeado.  
 
7.3.5 A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste e a UNIOESTE/COGEPS não se responsabilizam pelo não 
recebimento dos documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores ou falhas de comunicação, 
congestionamentos das linhas de comunicação ou procedimento indevido do candidato, bem como por outros fatores 
que impossibilitem as transferências de dados, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar a 
situação do pedido de reserva.  
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7.4 O candidato com deficiência ou aquele que necessitar de tratamento diferenciado no dia da realização das provas 
do Concurso devem requerê-lo no ato da inscrição, indicando os recursos necessários para a realização das provas 
nos campos “Pessoa com Deficiência” e “Atendimento Especial”.  
 
7.4.1 O candidato com deficiência que necessita de tempo adicional para a realização das provas deve requerê-lo no 
ato da inscrição pela internet, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência, anexando de forma digitalizada a comprovação da deficiência.  
 
7.5 O candidato com deficiência que não se enquadrar nas categorias definidas na legislação citada tem sua inscrição 
homologada na lista geral de candidatos (ampla concorrência).  
 
7.6 O candidato nomeado para vaga reservada a pessoa com deficiência não pode arguir ou utilizar essa condição 
para pleitear ou justificar mudança de emprego, relotação, reopção de vaga, readaptação, redução de carga horária, 
alteração de jornada de trabalho, limitação de atribuições ou assistência de terceiros no ambiente do trabalho e para 
o desempenho das atribuições do cargo.  
 
7.7 O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais enumeradas no item 8.2, participam do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo, à avaliação, 
aos critérios de aprovação, ao horário, ao local de aplicação das provas e à pontuação mínima exigida para aprovação. 
 
 
8. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
 
8.1. O candidato que necessitar de condição especial para a realização da Prova Objetiva, sendo este portador de 
deficiência ou não, deve: 
I – No ato da inscrição, indicar, no site da UNIOESTE/COGEPS, os recursos especiais necessários, conforme subitem 
8.2, sob pena de não atendimento, não sendo admitida a interposição de recurso nestas hipóteses; e  
II – Anexar a documentação demonstrando a necessidade de condição especial solicitada até a data limite das 
inscrições.  
 
8.2 As condições especiais disponíveis para a realização da prova são:  
a) Prova ampliada;  
b) Fiscal ledor e/ou transcritor,  
c) Intérprete de Libras;  
d) Acesso à cadeira de rodas;  
e) Tempo adicional de 50% de duração da prova;  
f) Acesso facilitado no local de provas;  
g) Carteiras e cadeiras para grávidas e pessoas obesas.  
 
8.3 Devido à possibilidade de a prova acontecer aos sábados, o candidato que por questões religiosas não puder 
fazer a prova no horário estabelecido deve deverá informá-lo no ato da inscrição. 
 
8.3.1 O candidato que se enquadrar no subitem 8.3 é ensalado no horário normal da prova e aguarda em uma sala 
especial até o horário de início da sua prova no período noturno.  
 
8.4. A candidata que necessitar amamentar durante a realização das provas deve, no ato da inscrição, solicitar 
atendimento especial na opção “lactante”.  
 
8.4.1 A candidata que necessitar amamentar deve, obrigatoriamente, levar um acompanhante adulto no dia da 
aplicação da prova objetiva, sob pena de ser impedida de realizar a prova, o qual fica responsável pela guarda do 
lactente (a criança) em sala reservada para amamentação. 
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8.4.2 Terminada a amamentação, o acompanhante deve deixar o local com a criança, podendo retornar à sala 
reservada caso seja necessário outro turno de amamentação.  
 
8.4.3 Não é permitido ao acompanhante o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no subitem 16.3, 
deste Edital durante a realização do certame.  
 
8.4.4 A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste e a UNIOESTE/COGEPS não disponibilizam acompanhante para 
guarda da criança.  
 
8.4.5 Não há compensação do tempo de amamentação no tempo de duração da prova.  
 
8.5 O candidato que tiver contato com pessoas com suspeita de COVID-19 e que ainda não tenha sido diagnosticado 
devem comunicar à comissão organizadora do Concurso, através do e-mail cogeps@unioeste.br, com antecedência 
de 24 horas, a fim de realizar a prova em sala especial.  
 
8.5.1 O candidato que, na data da prova presencial objetiva, estiver diagnosticado com COVID-19 fica impedido de 
realizá-la, sob pena de responder civil e criminalmente pelos seus atos, não sendo a prova aplicada em outro 
momento.  
 
8.6 O candidato que não solicitar o atendimento especial e que não especificar os recursos necessários para tal não 
tem direito ao referido atendimento no dia da realização das provas.  
 
8.7 Não são deferidos pedidos acompanhados apenas de laudo/documentos, sem a explicitação da necessidade.  
 
8.8 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, é atendida segundo os critérios de viabilidade e de 
razoabilidade.  
 
8.9 Não é permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao Concurso nas 
dependências do local de aplicação das provas, excetuando-se os casos previstos para amamentação. 
 
9 DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES  
 
9.1 O deferimento das inscrições é divulgado através de Edital específico publicado conforme prazo estabelecido no 
Cronograma - Anexo IV.  
 
9.2 A homologação das inscrições é feita em uma única listagem na qual contenha os candidatos inscritos em ampla 
concorrência, os candidatos inscritos nas cotas para Pessoas Pretas e Pardas (PPP) e os candidatos inscritos nas 
cotas para Pessoas com Deficiência (PcD).  
 
9.3 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida pode interpor recurso, através de link na página do Concurso de 
Emprego Público, no prazo de 3 (três) dias, contados da data da divulgação da relação de candidatos inscritos.  
 
9.4 Não são admitidos recursos fora do prazo, recursos interpostos de maneira diferente da estipulada no subitem 12 
deste Edital, recursos sem fundamentação ou com mensagem desrespeitosa ou ofensiva. 
 
10 DAS PROVAS  
 
10.1 A avaliação de conhecimentos é feita por meio de Prova Objetiva (PO), de caráter classificatório e eliminatório, 
com questões de múltipla escolha; Avaliação de Títulos (AT), de caráter classificatório.  
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10.1.1 O Edital de Convocação e de Ensalamento, será o único instrumento válido para a convocação da prova 
objetiva, independente de outros meios. 
 
10.2 DA PROVA OBJETIVA (PO) 
 
10.2.1 A Prova Objetiva (PO) será realizada no Município de Cruzeiro do Oeste - PR e em municípios vizinhos, a 
depender do quantitativo de candidatos, na data prevista no Cronograma - Anexo IV, com duração máxima de 
03h00min (três horas), incluído o tempo para assinatura e preenchimento do cartão-resposta. 
 
10.2.1.1 A Prova Objetiva para os cargos de Nível Médio/Técnico: tem caráter classificatório e eliminatório (nota 
mínima 50), composta de 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha contendo 04 (quatro) alternativas (do 
tipo A, B, C e D) cada, das quais apenas uma é correta e o valor é atribuído conforme quadro abaixo: 

Área de Conhecimento Tipo de  
Questões 

Nº de 
Questões Pontuação Total de Pontos 

Língua Portuguesa Objetivas 05 Acertos x 2,0 10 
Noções de Informática Objetivas 05 Acertos x 2,0 10 
Matemática e Raciocínio Lógico Objetivas 05 Acertos x 2,0 10 
Conhecimentos Gerais e Atualidades Objetivas 05 Acertos x 2,0 10 
Conhecimentos Específicos Objetivas 20 Acertos x 3,0 60 

TOTAL 40 - 100,00 
 
10.2.1.2 A Prova Objetiva, para os cargos de Nível Superior: tem caráter classificatório e eliminatório (nota 
mínima 50), composta de 60 (sessenta) questões objetivas de múltipla escolha contendo 04 (quatro) alternativas (do 
tipo A, B, C e D) cada, das quais apenas uma é correta e o valor é atribuído conforme quadro abaixo: 

Área de Conhecimento Tipo de  
Questões 

Nº de 
Questões Pontuação Total de Pontos 

Língua Portuguesa Objetivas 10 Acertos x 1,5 15 
Noções de Informática Objetivas 10 Acertos x 1,5 15 
Matemática e Raciocínio Lógico Objetivas 05 Acertos x 1,0 05 
Conhecimentos Gerais e Atualidades Objetivas 05 Acertos x 1,0 05 
Conhecimentos Específicos Objetivas 30 Acertos x 2,0 60 

TOTAL 60 - 100,00 
 
10.2.1.3 O conteúdo programático para todas as áreas do conhecimento e cargos estão dispostos no Anexo III deste 
Edital. 
 
10.2.2 Será eliminado do Concurso de Emprego Público todo candidato que não obtiver, na Prova Objetiva (PO), a 
nota mínima correspondente 50,00 pontos do valor total da prova. 
 
10.2.3 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares nos estabelecimentos localizados no 
Município de Cruzeiro do Oeste - PR, a UNIOESTE/COGEPS e a Prefeitura Municipal poderão determinar o uso de 
cadeiras e carteiras de tamanho infantil, bem como a realização das provas em outras datas e/ou em outros 
municípios, desde que essas datas correspondam a sábado ou domingo.  
 
10.2.4 O edital com a definição dos horários e locais da realização da Prova Objetiva é publicado nos endereços 
oficiais do Concurso, após a homologação das inscrições, com no mínimo 07 (sete) dias de antecedência da prova, 
através de editais específicos nos sites da Prefeitura de Cruzeiro do Oeste ((http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/)) e 
da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
10.2.4.1 O período de realização da prova (manhã ou tarde), será definido após a homologação das inscrições, em 
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função da capacidade de ensalamento do município.  
 
10.2.5 Em nenhuma circunstância ocorre segunda chamada para a Prova Objetiva, ficando eliminado do Concurso o 
candidato que não comparecer, sob qualquer justificativa, no dia e local designados para realização da prova.  
 
10.2.6 Após a entrada na sala de provas, o candidato não pode consultar ou manusear qualquer material de estudo 
ou leitura.  
 
10.2.7 Em hipótese alguma é permitido ao candidato: 
I - realizar a prova sem que estejam portando um documento oficial de identificação original que contenha, no mínimo, 
foto, filiação e assinatura;  
II - realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada;  
III - ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso;  
IV - realizar a prova fora do horário ou espaço físico predeterminados;  
V - comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova;  
VI - portar indevidamente ou fazer uso de quaisquer dos objetos ou equipamentos citados no subitem 16.3 deste Edital.  
 
10.2.8 Após transcorridos os 30 (trinta) minutos, o candidato poderá retirar-se do local de realização da Prova Objetiva 
levando consigo o caderno de provas que contém cópia do gabarito. 
 
10.2.9 É altamente contraindicado que o candidato leve quaisquer dos objetos ou equipamentos relacionados no subitem 
16.3 deste Edital. Caso seja de extrema necessidade portar algum desses objetos, estes devem ser obrigatoriamente 
acondicionados em envelopes ou porta objetos fornecidos pela instituição organizadora no dia da prova e conforme o 
previsto neste Edital. Nesses casos, o candidato deve desligar o celular e quaisquer outros equipamentos.  
 
10.2.10 A UNIOESTE/COGEPS e a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste não se responsabilizam pela guarda de 
quaisquer dos objetos pertencentes ao candidato, tampouco por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, ou ainda por danos neles causados.  
 
10.2.11 Não é permitida a entrada de candidato no local de provas portando qualquer tipo de arma, salvo casos previstos 
no subitem 16.12.  
 
10.2.11.1 O candidato que estiver armado será encaminhado à Coordenação no local de provas.  
 
10.2.12 Não são permitidos ingresso ou permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de prova, durante 
a realização da prova objetiva, salvo o previsto no subitem 8.4.1 deste Edital.  
 
10.2.13 A UNIOESTE/COGEPS pode, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, bem como utilizar 
detectores de metais durante a realização da prova. Podem, ainda, ser adotadas medidas adicionais de segurança.  
 
10.2.14 A liberação do candidato após o término da prova é autorizada pelo fiscal de sala, após a realização dos 
procedimentos administrativos necessários. O candidato que terminar a prova deve permanecer sentado e somente pode 
levantar-se para a entrega do material quando solicitado pelo fiscal.  
 
10.2.15 Ao terminar a prova objetiva, o candidato, obrigatoriamente, entrega a Folha de Respostas devidamente 
preenchida e assinada ao Fiscal de Sala.  
 
10.2.16 Ao término da prova objetiva, o candidato pode anotar suas respostas para posterior conferência, desde que isso 
seja feito no campo destinado para tal finalidade.  
 
10.2.16.1 Qualquer outra anotação é considerada tentativa de fraude, sujeitando o candidato à eliminação do certame, 
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nos termos do subitem 16.14 deste Edital.  
 
10.2.17 O candidato deve assinalar as respostas das questões da prova objetiva na Folha de Respostas, preenchendo 
os alvéolos com caneta esferográfica de tinta azul ou preta.  
 
10.2.18 As marcações feitas na folha de respostas, diferentes da orientação contida na capa do caderno de questões e 
folha de Respostas, tais como marcação rasurada, não preenchidas integralmente, danos provocados à folha de resposta 
pelo ato de amassar, molhar, dobrar, rasgar ou manchar, são de inteira responsabilidade do candidato, sendo que os 
prejuízos advindos podem impossibilitar a realização do processamento eletrônico, invalidando as questões.  
 
10.2.19 Em hipótese alguma há substituição da Folha de Respostas devido a erros cometidos pelo candidato.  
 
10.2.20 O candidato que ingressar na sala não poderá sair para ir ao banheiro até que comece a prova, assim como 
aquele que terminar a prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que ainda estiverem realizando-
a.  
 
10.2.21 O gabarito provisório e o caderno de provas são publicados em formato PDF, em até um dia útil após a realização 
da Prova Objetiva (PO), nos sites da Prefeitura de Cruzeiro do Oeste ((http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/)) e da 
UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
10.2.21.1 Os recursos contra o gabarito provisório devem ser cadastrados no site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), através do link disponível na página do Concurso durante o período de recurso 
previsto no Cronograma - Anexo IV.  
 
10.2.21.2 Cada candidato deve cadastrar apenas um recurso por questão do gabarito provisório.  
 
10.2.22 O resultado da Prova Objetiva (PO) é divulgado, considerando-se a ordem de classificação, nos sites da Prefeitura 
de Cruzeiro do Oeste (http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
10.2.23 O candidato não classificado terá a nota divulgada seguida do termo “desc.”, e o ausente terá o nome divulgado 
seguido dos termos “ausente” e “desc.”.  
 
10.2.24 A correção da Prova Objetiva é feita por meio de leitura óptica do cartão-resposta, sem interferência humana.  
 
10.2.25 Não são consideradas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, 
ou que estejam em desacordo com as orientações de preenchimento no referido cartão-resposta.  
 
10.2.26 A pontuação total da prova se constitui da soma dos pontos obtidos pelos acertos em cada área do conhecimento, 
multiplicado por seu respectivo peso.  
 
10.2.27 Se, por qualquer razão fortuita, as provas sofrerem atraso em seu início ou forem interrompidas, os candidatos 
afetados têm assegurado o tempo total previsto neste Edital para realização da prova.  
 
10.2.28 No caso de ocorrer a situação indicada no subitem 10.2.27, os candidatos afetados devem permanecer no seu 
local de prova e atender às orientações dos coordenadores e fiscais, sob pena de serem excluídos sumariamente do 
certame. 
 
10.3 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (AT) 
 
10.3.1 A Avaliação de Títulos tem caráter classificatório para os candidatos a todos os cargos de Assistente Social, 
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Orientador Social e Técnico em Saúde Bucal, desde que aprovados na Prova Objetiva (PO). 
 
10.3.2 A apresentação dos Títulos deve ser realizada durante o período previsto no Cronograma - Anexo IV, na “Área 
do Candidato” no site da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
10.3.2.1 Não é permitida a anexação dos Títulos no sistema após encerrado o período indicado para essa atividade.  
 
10.3.3 Não são analisados os Títulos do candidato que não for aprovado na primeira fase (Prova Objetiva) ou que não 
apresentar comprovante que atenda aos requisitos exigidos.  
 
10.3.4 O candidato recebe a pontuação de acordo com o quadro a seguir: 

Itens Pontuação Total de 
Pontos Na área afim Em outras áreas 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de 
doutorado (limitado a 1) 

pontuação máxima 
100,00 

pontuação máxima 
80,00 

100 pontos 
(pontuação 

máxima) 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de 
mestrado (limitado a 1) 

pontuação máxima 
70,00 

pontuação máxima 
60,00 

Certificado de curso de pós-graduação em nível 
de especialização, com carga horária mínima de 
360 h/a (limitado a 1) 

pontuação máxima 
60,00 

pontuação máxima 
50,00 

Diploma de graduação – apenas para o cargo de 
Técnico em Saúde Bucal (limitado a 1) 

pontuação máxima 
50,00 

pontuação máxima 
40,00 

 
10.3.5 A soma total da pontuação dos Títulos fica limitada a 100 (cem) pontos.  
 
10.3.6 É computada sempre e somente a maior titulação apresentada, mesmo que haja comprovação de outros Títulos 
inferiores. 
 
10.4.6.1 Os títulos de Graduação não pontuam para os cargos de nível superior por se tratar de requisito 
mínimo para o cargo. 
 
10.3.7 Ao candidato que não apresentar nenhum comprovante que atenda aos requisitos exigidos na Avaliação de 
Títulos é atribuída nota zero, o que não implica em sua desclassificação do Concurso de Emprego Público.  
 
10.3.8 O candidato deve acessar a “Área do Candidato” e enviar digitalmente os documentos referentes à Avaliação 
de Títulos, clicando em “Anexo de Títulos” e anexando, na devida opção, a documentação digitalizada.  
 
10.3.8.1 Documentos anexados em outras opções do site ou enviados por e-mail não serão considerados.  
 
10.3.9 São aceitos como Títulos os documentos que comprovem titulação em qualquer área, desde que devidamente 
concluída e emitida nos termos da legislação vigente, mediante apresentação de Certificado ou de Diploma de 
Conclusão de Curso, que tenham sido expedidos por instituição oficial autorizada e credenciada pelo Ministério da 
Educação (MEC), até o período reservado para anexo de Títulos no sistema.  
 
10.3.9.1 As declarações devem estar acompanhadas do respectivo histórico escolar, no qual conste a carga horária 
do curso e as disciplinas cursadas.  
 
10.3.9.2 Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou apresente falta de requisito de conclusão 
do curso, o certificado, declaração ou o diploma não é aceito para fins de pontuação na Avaliação de Títulos.  
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10.3.9.3 O diploma de conclusão de curso expedido por instituições estrangeiras somente é considerado se estiver 
devidamente revalidado por instituição competente, na forma da legislação vigente, e se estiver traduzido para a 
Língua Portuguesa por tradutor juramentado.  
 
10.3.9.4 Somente são aceitos os Títulos de Especialização lato sensu com carga horária igual ou superior a 360 
(trezentos e sessenta) horas comprovadas, informação que geralmente vem expressa no verso do certificado, da 
declaração ou do diploma que deve compor os documentos de comprovação anexados no ato da inscrição.  
 
10.3.10 A avaliação dos Títulos apresentados é realizada por banca examinadora designada pela 
UNIOESTE/COGEPS e realizada somente para os candidatos que obtiverem nota igual ou superior ao mínimo 
estabelecido para a Prova Objetiva.  
 
10.3.11 Não são considerados na avaliação os documentos: 
 
I – entregues fora do prazo ou de forma diferente do estabelecido neste Edital;  
II – cuja imagem/arquivo esteja ilegível;  
III – sem data de expedição;  
IV – de Mestrado ou Doutorado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de ensino superior 
no Brasil e sem tradução juramentada.  
 
10.3.12 O Edital com o resultado da pontuação da Avaliação de Títulos é divulgado no endereço eletrônico da 
UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), conforme Cronograma – Anexo IV.  
 
10.3.12.1 O candidato pode interpor recurso devidamente fundamentado contra o resultado da Avaliação de Títulos 
através de link na área do concurso, de acordo com o prazo estabelecido no Cronograma – Anexo IV.  
 
10.3.12.2 As respostas aos recursos e o resultado final da Avaliação de Títulos são publicados conforme prazo 
estabelecido no Cronograma – Anexo IV, no site da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
10.3.13 Em caso de dúvidas quanto à autenticidade da documentação comprobatória apresentada para a Avaliação 
de Títulos, a Banca Examinadora pode solicitar ao candidato os documentos originais, mediante Edital de convocação.  
 
10.3.14 A qualquer tempo, pode ser anulada a inscrição, a Avaliação de Títulos e a nomeação, por meio de processo 
administrativo devidamente instaurado, ouvido previamente o candidato, o que pode ocorrer inclusive após a 
homologação do resultado do Concurso de Emprego Público, desde que verificada, por qualquer meio, a prática de 
qualquer ilegalidade pelo candidato, tais como: falsidade nas declarações ou quaisquer irregularidades na Avaliação 
de Títulos ou nos documentos apresentados, entre outras, o que implica a eliminação do candidato, sem prejuízo das 
cominações legais.  
 
10.3.15 Caso a irregularidade seja constatada após a posse do candidato, o candidato é submetido ao competente 
processo administrativo disciplinar pela Prefeitura Municipal, na forma da legislação municipal em vigor. 
 
11 DOS RECURSOS 

 
11.1 Caberá recurso, devidamente fundamentado, dirigido à UNIOESTE/COGEPS, de acordo com os prazos 
estabelecidos no Cronograma - Anexo IV, através de link na área do candidato, às etapas abaixo descritas: 
 
I – do Edital de Abertura; 
II – do Resultado de Pedido de Isenção; 
III – da Homologação das Inscrições; 

  

17 
Edital do Concurso de Emprego Público nº 002/2024 

MUNIcÍPIO DE cRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)36768150 – www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

IV– do Gabarito Provisório, quanto às questões da Prova Objetiva; 
V – do Resultado Final da Prova Objetiva; 
VI – do Resultado da Avaliação de Títulos; 
VII – do Resultado Final; 
VIII – outros Recursos. 
 
11.1.1 Recursos enviados por e-mail ou outras formas não especificadas neste Edital, não serão aceitos. 
 
11.1.2 Todos os recursos cadastrados no site da UNIOESTE/COGEPS devem ser realizados através de um 
computador, considerando que a linguagem de alguns celulares/smartphones pode não ser compatível com o sistema.  
 
11.2 Os recursos são apreciados por uma banca examinadora designada pela COGEPS, que emitirá decisão 
fundamentada, e disponibilizados em Edital específico no site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  
 
11.2.1 Ao preencher o formulário de recurso disponível na página do Concurso, o espaço reservado ao texto do 
recurso não pode conter qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de o recurso ser 
sumariamente indeferido.  
 
11.2.2 A cada candidato cabe apenas UM recurso por questão da Prova Objetiva, sujeito à não análise dos recursos 
caso contrário.  
 
11.2.3 Os recursos enviados em lote, ou seja, no caso de vários candidatos enviarem o mesmo recurso copiado e 
colado igualmente, cabe pena de o recurso ser sumariamente indeferido.  
 
11.3 Se qualquer recurso quanto às questões da Prova Objetiva for julgado procedente, determinando a anulação ou 
a alteração do resultado da questão, é emitido novo gabarito.  
 
11.3.1 Os pontos relativos às questões anuladas são atribuídos a todos os candidatos que fizerem a Prova Objetiva.  
 
11.4 Se qualquer recurso quanto às demais etapas do Concurso de Emprego Público for julgado procedente, 
determinando a alteração de notas e resultados, é publicado novo Edital específico.  
 
11.5 Para todas as etapas, a COGEPS emite decisão fundamentada através de editais específicos de acordo com o 
Cronograma - Anexo IV deste Edital. 
 
12 DO RESULTADO FINAL 

 
12.1 A classificação final dos candidatos é publicada em Edital específico nos sites da Prefeitura de Cruzeiro do Oeste 
(http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 
 
12.2 Para os cargos com Prova Objetiva como única etapa, a classificação final resulta da nota obtida, em forma 
decrescente. 
 
12.2.1 Para os cargos com Prova Objetiva e Avaliação de Títulos, o resultado final será obtido mediante o seguinte 
cálculo: 
 

Resultados ((PO x 0,9) + (AT x 0,1)) = Classificação Final 
PO = nota da Prova Objetiva; AT = nota da Avaliação de Títulos 
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12.3 A publicação do resultado final do Concurso de Emprego Público é feita em três listas, por ordem decrescente 
da pontuação final, sendo a primeira a lista geral com a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos 
PcD e PPP; a segunda, contendo somente a pontuação dos candidatos PPP, e a terceira, contendo somente a 
pontuação dos candidatos PcD.  
 
12.3.1 A classificação final no Concurso de Emprego Público resulta da pontuação obtida pelo candidato nos itens 
12.2 e 12.2.1, em forma decrescente, considerado aprovado o candidato que obtiver na pontuação final mínima de 
50,00 pontos. 
12.4 Todos os cálculos para composição de média citados neste Edital são considerados até a segunda casa decimal 
após a virgula, sendo que as notas das provas ou a nota final não sofrem nenhum processo de arredondamento ou 
aproximação.  
 
12.5 Em caso de empate na nota final do Concurso de Emprego Público, como critério de desempate, terá preferência 
o candidato que, sucessivamente:  
 
I – Tiver maior idade entre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece a Lei nº 
10.741/2003 (Lei do Idoso), completos até o último dia de inscrição, considerando-se o ano, o mês e o dia do 
nascimento;  
II – Obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos; 
III – Obtiver maior nota na Prova de Língua Portuguesa; 
IV – Obtiver maior nota na Prova de Matemática; 
V – Obtiver maior nota na Prova de Informática; 
VI – Obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais e Atualidades; 
VII – Obtiver maior nota na Prova de Avaliação de Títulos, quando houver; 
VIII – Tiver maior idade entre os de idade inferior a 60 (sessenta) anos; 
IX – Por sorteio Público.  
 
12.6 A homologação final do resultado e da classificação dar-se-á através de Decreto expedido pela Prefeitura 
Municipal de Cruzeiro do Oeste. 
 
13 DOS ATOS CONVOCATÓRIOS  
 
13.1 Após a homologação, a convocação para posse é publicada pelo Diário Oficial Jornal Umuarama Ilustrado e no 
site oficial da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, sendo de inteira responsabilidade do candidato o 
acompanhamento dos editais de convocação a serem publicados. 
 
14 DA CONVOCAÇÃO 
 
14.1 A convocação dos candidatos classificados no limite de vagas para assumirem o cargo para o qual concorreram 
e para o qual se classificaram é feita pela Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR após a realização do 
Concurso de Emprego Público e durante seu prazo de validade, ficando a concretização desse ato condicionada à 
oportunidade e à conveniência da Administração Municipal. 
 
14.1.1 A convocação dos candidatos será realizada através da publicação de Edital de Convocação no Diário Oficial 
Jornal Umuarama Ilustrado e site oficial da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.  
 
14.1.2 A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste poderá, a seu critério, fazer o envio de e-mail e/ou telefone aos 
candidatos convocados, sendo, nesse sentido, responsabilidade do candidato manter seus dados atualizados junto à 
Administração por toda a vigência do Concurso, bem como acompanhar diariamente a publicação de editais de 
convocação no site da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.  
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14.2 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação é considerado desistente e é 
substituído, seguindo a ordem de classificação.  
 
14.3 O não comparecimento do candidato no dia, na hora e no local marcados para a realização dos exames 
admissionais, médico e psicológico implica sua eliminação do Concurso. 
 
14.4 Não haverá reclassificação para ‘final de fila’. Caso o candidato classificado e chamado não queira ou 
não possa assumir sua vaga imediatamente NÃO poderá solicitar ir para o final da lista classificatória. 
 
14.5 O candidato com deficiência, se aprovado, classificado e convocado, é submetido à perícia médica para a 
verificação da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo. Caso a perícia médica 
conclua negativamente quanto à compatibilidade e habilitação do candidato para o exercício do cargo, este não será 
considerado apto à nomeação e deixará sua vaga disponível para o próximo candidato na ordem de classificação.  
 
14.6 Os candidatos, após a convocação, deverão comparecer na sede Município de Cruzeiro do Oeste, pessoalmente ou por 
procurador devidamente constituído, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, para encaminhamento dos exames médico e 
psicológico pré-admissionais e para apresentar os documentos listados no Anexo VI deste Edital e outros que venham a ser 
eventualmente requeridos. O não comparecimento no prazo determinado acarreta a eliminação do candidato, abrindo-se vaga 
para o candidato subsequente, na ordem de classificação.  
 
14.7 O não comparecimento no prazo em qualquer das fases agendadas implica eliminação do Concurso, abrindo-se 
vaga para o candidato subsequente, na ordem de classificação.  
 
15 DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A INVESTIDURA, POSSE E EXERCÍCIO NO CARGO 
 
15.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de Emprego Público da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do 
Oeste:  
 
I - existência de vaga no cargo;  
II - aprovação em Concurso de Emprego Público;  
III - idade mínima de 18 (dezoito) anos, na data do ato de nomeação;  
IV - ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado, e, se de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto 
de igualdade com brasileiros e reconhecimento do gozo dos direitos políticos na forma do artigo 13, do Decreto nº 
70.436/72;  
V - registro profissional no órgão de classe para as funções cujo exercício profissional esteja regulamentado por lei;  
VI - gozo dos direitos políticos;  
VII - regularidade em relação às obrigações eleitorais e militares;  
VIII - nível de escolaridade exigido para o desempenho do cargo;  
IX - aptidão física e mental comprovada em exame admissional;  
X - idoneidade moral, comprovada por meio de Certidões Criminais Negativas;  
XI - situação jurídica compatível com a investidura em cargo público municipal, por meio de autodeclaração sujeita ao 
contraditório, demonstrando: a) não ter sofrido penalidade de demissão ou destituição de cargo público nos últimos 5 
anos; b) não ter sido demitido por justa causa de emprego público nos últimos 5 anos; c) não ter tido rescisão por 
justa causa de contrato temporário com a Administração Pública nos últimos 5 anos.  
XII - outros requisitos vinculados ao exercício do cargo, previstos em legislação;  
 
15.2 Para nomeação e posse no cargo, o candidato, além dos demais requisitos previstos neste Edital, deve 
apresentar os seguintes documentos:  
 
I - Certidão de Nascimento e/ou da Certidão de Casamento;  
II - Prova de quitação com a Justiça Eleitoral;  
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III - Prova de quitação com o serviço militar para o candidato do sexo masculino;  
IV - Carteira de Identidade - RG;  
V - Cartão do CPF;  
VI - Certificado de Conclusão do Curso/escolaridade exigido pelo requisito do cargo;  
VII - Cópia do registro no Órgão de Classe e comprovante de pagamento da última anuidade, quando o registro for 
requisito do cargo;  
VIII - 02 (duas) fotografia 3X4 recente; 
IX - Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 (dezoito) anos;  
X - Certidão Negativa Criminal, expedida pela Comarca onde reside;  
XI - Comprovante de residência;  
XII - Número do PIS/PASEP;  
XIII - Certidão de Tempo de Contribuição do INSS;  
XIV - Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS);  
XV - Outros documentos listados no momento do ato convocatório.  
 
15.3 Não atendidos quaisquer dos requisitos exigidos para a nomeação no cargo, conforme especificados neste Edital 
ou na legislação que o rege, fica impedida a posse do candidato e o exercício do cargo, havendo a então a automática 
eliminação do candidato do Concurso de Emprego Público.  
 
15.4 Cabe à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste a definição da data de nomeação dos candidatos aprovados 
e convocados, não sendo permitida modificação desta data para qualquer fim que não seja necessidade e 
conveniência da Administração Pública.  
 
15.6 A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para a investidura até a data da posse ou a prática de 
falsidade ideológica em prova documental torna sem efeito o ato de nomeação do candidato, sem prejuízo das 
sanções legais cabíveis.  
 
15.7 A admissão dos aprovados dá-se pelo Regime CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) conforme legislação 
vigente, e a respectiva nomeação é procedida pela ordem de classificação dos candidatos, de acordo com a 
necessidade da Administração Municipal, não havendo obrigatoriedade de nomeação do total dos aprovados no 
Concurso. 
 
16 DAS ORIENTAÇÕES GERAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS  
 
16.1 Dentro da sala de provas, é permitido ao candidato portar apenas caneta esferográfica transparente de tinta azul 
ou preta, documento oficial com foto e garrafa de água sem rótulo. Garrafas tipo Tupperware e ou Stanley sem escrita 
serão permitidas.  
 
16.2 Não é permitida qualquer comunicação entre os candidatos durante a realização das provas.  
 
16.3 Não é permitido ao candidato ingressar na sala de provas com os seguintes equipamentos: bip, pager, telefone 
celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina 
de calcular, máquina fotográfica, relógios analógicos ou digitais, smartwatch ou qualquer outro aparelho eletrônico. 
Caso esteja com quaisquer objetos além da caneta e da água (subitem 16.1) devem ser identificados e acondicionados 
conforme orientação da banca examinadora, não acarretando qualquer responsabilidade à Prefeitura Municipal de 
Cruzeiro do Oeste ou à UNIOESTE/COGEPS sobre tais equipamentos.  
 
16.3.1 Não é permitido, durante a realização da prova, o uso de óculos escuros, gorros, bonés ou qualquer outro 
acessório/objeto que impeça a visão total das orelhas do candidato, devendo os objetos ser guardados em local 
adequado, conforme orientação da banca examinadora.  
 

continua na pagina seguinte



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/ Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, quinta-feira, 29 de fevereiro DE 2024c8

  

21 
Edital do Concurso de Emprego Público nº 002/2024 

MUNIcÍPIO DE cRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)36768150 – www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

16.3.2 O candidato com cabelos longos deve comparecer ao local de prova com os cabelos em condições que 
permitam a visualização das orelhas no momento de entrada no local de prova e durante a sua realização.  
 
16.3.3 Caso algum candidato, durante a realização das provas, seja surpreendido portando qualquer item não 
permitido, o fato é lavrado no Termo de Ocorrência, e o candidato é encaminhado à Coordenação local.  
 
16.4 O ingresso na sala de prova é permitido somente ao candidato munido de um dos documentos abaixo 
discriminados, apresentados de forma legível e em via original: 
 
I – Carteira de Identidade;  
II – Carteira de Identidade fornecida por órgão ou Conselho de representação de classe;  
III – Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia) que contenha o número da Carteira de Identidade e/ou Carteira 
de Habilitação Digital;  
IV – Passaporte brasileiro, carteiras funcionais expedidas por órgão público, que por lei Federal valham como 
identidade.  
 
16.5 A identificação especial será exigida do candidato cujo documento de identificação gere dúvidas relativas à 
fisionomia ou à assinatura do portador, compreendendo coleta de assinaturas e/ou impressão digital.  
 
16.6 No caso de perda, furto ou roubo do documento de identidade, o candidato deve apresentar certidão que ateste 
o registro da ocorrência em órgão policial, expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização das provas 
e, ainda, ser submetido à identificação especial de que trata o subitem 16.5, ficando ainda sujeito a posterior 
confirmação de identidade.  
 
16.7 Não são aceitos como documentos de identidade para ingresso na sala de prova: Carteira de Trabalho, 
Certificado de Reservista, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Cadastro de Pessoa Física na Receita Federal 
(CPF), Carteira Nacional de Habilitação sem foto, Carteira de Estudante, Carteira Funcional sem valor de identidade, 
documentos ilegíveis, não identificáveis ou danificados e outros documentos que não constem no subitem 15.2.  
 
16.8 Não são aceitas fotos, cópias, ainda que autenticadas, nem protocolo de documentos de identidade. 
 
 16.9 A assinatura do candidato é lançada em lista de presença, especialmente elaborada com o respectivo número 
de identificação da inscrição.  
 
16.10 Em hipótese alguma é permitido o ingresso do candidato no local determinado para a realização das provas 
após o horário preestabelecido ou sem a apresentação de um documento oficial de identificação com foto, sendo os 
retardatários ou ausentes eliminados do Concurso de Emprego Público.  
 
16.11 O candidato que ingressar na sala não poderá sair para ir ao banheiro até que comece a prova, assim como 
aquele que terminar a prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que ainda estiverem 
realizando-a.  
 
16.12 Candidatos que detenham autorização legal para portar armas de fogo devem evitar ir armados aos locais de 
prova.  
 
16.12.1 Em conformidade com o subitem 10.2.11.1 deste Edital, o candidato que for identificado com arma de fogo é 
encaminhado à Coordenação local.  
 
16.12.1.1 Havendo a real necessidade do armamento, o candidato deve informar, fundamentar e demonstrar 
documentalmente a autorização e a necessidade de porte de arma à supervisão da UNIOESTE/COGEPS, com 
antecedência mínima de 07 (sete) dias da realização da prova, assumindo a responsabilidade criminal e administrativa 
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sobre o correto manuseio e porte do armamento, primando pela discrição, a fim de evitar constrangimentos a terceiros, 
fiscais ou outros candidatos.  
 
16.12.2 A depender do caso concreto, a banca examinadora pode requerer mais informações ao candidato ou mesmo 
indeferir o porte do armamento durante a realização da prova no prazo de até um dia útil após a solicitação, cabendo 
recurso do indeferimento, enviado ao mesmo e-mail em até dois dias da resposta da banca avaliadora.  
 
16.12.3 Caso haja o uso indevido do armamento ou coação a terceiros, a organização do Concurso aciona as 
autoridades competentes para adoção das medidas legais cabíveis, e o candidato fica automaticamente excluído do 
Concurso.  
 
16.13 A UNIOESTE/COGEPS pode, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, utilizar detectores de 
metais durante a realização da prova e adotar medidas adicionais de segurança.  
 
16.14 É eliminado e desclassificado do Concurso de Emprego Público o candidato que, por qualquer motivo:  
 
I – utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros em qualquer 
etapa do Concurso de Emprego Público;  
II – for flagrado, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato ou com pessoas estranhas, 
seja oralmente, por escrito ou por gestos e sinais de qualquer natureza;  
III – descumprir o disposto nos itens 16.2 e 16.3;  
IV – tiver atitude de desacato, desrespeito ou descortesia para com qualquer membro da equipe de aplicação das 
provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;  
V – perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, causando comportamento indevido;  
VI – for surpreendido portando anotações de qualquer natureza;  
VII – não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;  
VIII – ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão-resposta;  
IX – afastar-se da sala, enquanto estiver realizando a prova, sem o acompanhamento de fiscal;  
X – descumprir as instruções contidas no caderno de questões e no cartão-resposta;  
XI – não permitir a coleta de sua assinatura e, se solicitada, a coleta da impressão digital durante a realização das 
provas;  
XII – for surpreendido utilizando lápis ou qualquer outro material que não seja caneta fabricada em material 
transparente;  
XIII – recusar-se a ser submetido ao detector de metal ou outros procedimentos de segurança utilizados na realização 
das provas;  
XIV – não comparecer às Prova Objetiva ou chegar após o horário estabelecido em Edital para a realização da prova.  
XV – não realizar qualquer etapa obrigatória para o cargo em que está inscrito.  
 
16.15 Os dois últimos candidatos de cada sala ficarão retidos para assinar, juntamente com os fiscais daquela sala, 
a ata e o lacre do envelope dos gabaritos.  
 
16.16 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de falha de 
impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, a UNIOESTE/COGEPS tem a prerrogativa para entregar 
ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que é registrado em atas de sala e de 
coordenação.  
 
16.17 As datas listadas neste Edital e/ou nos seus anexos poderão sofrer, sem prévia comunicação, alterações, 
atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência do evento que lhes disser respeito, sendo 
eventuais alterações publicadas no site da UNIOESTE/COGEPS e/ou da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, 
cabendo ao candidato a responsabilidade de acompanhar os andamentos do Concurso por meio desses sites. 
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17 DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
17.1 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a aceitação de todas as condições nele estabelecidas.  
 
17.2 A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, a Comissão Examinadora Julgadora e Revisora do presente 
Concurso e a UNIOESTE/COGEPS estão isentos de qualquer responsabilidade por acidentes que resultarem na 
incapacidade parcial ou total do candidato, originados por imprudência, imperícia ou negligência, durante a realização 
do Concurso de Emprego Público.  
 
17.3 O candidato pode obter informações referentes ao Concurso de Emprego Públicojunto à UNIOESTE/COGEPS 
ou relatar fatos ocorridos durante sua realização por meio do endereço eletrônico cogeps@unioeste.br, sendo o 
horário de atendimento das 08 horas às 12 horas e das 13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-feira.  
 
17.3.1 O candidato não é informado por telefone ou por mensagem via correio eletrônico a respeito de datas, locais e 
horários de realização das provas.  
 
17.4 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar e observar rigorosamente os editais e os comunicados 
a serem divulgados nos locais previstos neste Edital.  
 
17.5 Não são fornecidos informações e documentos pessoais do candidato a terceiros, em atenção ao disposto no 
artigo 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.  
 
17.6 A aprovação gera ao candidato apenas a expectativa de direito à convocação, não havendo, portanto, 
obrigatoriedade de contratação total dos aprovados. A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste reserva-se o direito 
de proceder às contratações conforme número de vagas ofertadas para cada cargo, conforme subitem 2.1, dentro da 
validade do Concurso e prorrogação, caso haja, bem como em número que atenda às necessidades de serviço, de 
acordo com a disponibilidade orçamentária e as vagas existentes, respeitando a ordem classificatória e as normas 
legais em vigência.  
 
17.7 Quaisquer alterações nas regras deste Edital somente poderão ser realizadas por meio de outro Edital.  
 
17.8 Enquanto estiver vigente o Concurso, o candidato deve manter atualizado todos os seus dados cadastrais, 
especialmente endereço, telefone e e-mail, na página do Concurso do site da UNIOESTE/COGEPS.  
 
17.9 É de inteira responsabilidade dos candidatos a interpretação deste Edital, bem como o acompanhamento da 
publicação de todos os atos, instruções e comunicados ao longo do período de vigência do Concurso de Emprego 
Público, não podendo deles alegar desconhecimento.  
 
17.10 São anexos integrantes deste Edital: 
 
Anexo I: Quadros de Cargos e Vagas;  
Anexo II: Atribuições por Cargo;  
Anexo III: Conteúdo Programático;  
Anexo IV: Cronograma do Concurso;  
Anexo V: Documentos exigidos no ato da nomeação 
Anexo VI: Tabela orientadora para convocação PCD e PPP. 
 
17.11 Os casos omissos ou não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Concurso de 
Emprego Público. 
 
17.12 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.   
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Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, 29 de fevereiro de 2024. 
 

 
 
 

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES 
Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR
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ANEXO I - QUADROS DE CARGOS E VAGAS  
 
 

 
QUADRO 1 – CARGOS NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

Cargo Formação/ 
Requisitos 

Carga 
Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial (R$) Vagas 

Valor da 
Inscrição 

(R$) 
Tipo de 
Prova* 

AGENTE SOCIAL 2º grau completo 40** R$ 1.415,53 02 + 
CR R$ 70,00 PO 

TÉCNICO SAÚDE 
BUCAL 

Curso Técnico em Saúde Bucal e 
registro no Conselho Regional da  

Classe 
40** R$ 1.972,47 02 R$ 70,00 PO + AT 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50); Avaliação de Títulos (AT): classificatória. 
** Possibilidade de relocação de horários na escala 12/36h, a depender das necessidades do setor. 
 
 
QUADRO 2 – CARGOS NÍVEL SUPERIOR 

Cargo Formação/ 
Requisitos 

Carga 
Horária 
(horas) 

Vencimento 
Inicial (R$) Vagas 

Valor da 
Inscrição 

(R$) 
Tipo de 
Prova* 

ASSISTENTE 
SOCIAL 

Graduação no Curso de Serviço Social 
e registro no Conselho Regional da 

Classe 
30 R$ 3.230,09 03 + 

CR R$ 100,00 PO + AT 

ORIENTADOR 
SOCIAL 

Graduação no Curso de Pedagogia e 
registro no Conselho Regional da 

Classe 
40** R$ 3.230,09 02 R$ 100,00 PO + AT 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50); Avaliação de Títulos (AT): classificatória. 
** Possibilidade de relocação de horários na escala 12/36h, a depender das necessidades do setor. 
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ANEXO II - ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 
CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

AGENTE SOCIAL 

1. Realizar Visitas domiciliares para aferir perfil socioeconômico das famílias do CADÚNICO; 2. 
Atender as solicitações e diligências do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
quando necessário; 3. Realizar visitas às famílias em situação de vulnerabilidade social 
cadastradas na Secretaria Municipal de Assistência Social; 4. Preenchimento dos formulários do 
CADÚNICO; 5. Participar das capacitações referentes ao Programa Bolsa Família; 6. Executar 
atividades de recepção, cadastramento, registro e acompanhamento ao usuário da assistência 
social dando prosseguimento às orientações estabelecidas no estudo de caso gerado pelo 
profissional de nível superior; 7. Participar de reuniões técnicas, fazer visitas domiciliares, elaborar 
relatórios preliminares, digitar documentos diversos, participar de programas de treinamento que 
envolvam conteúdos relativos à área de atuação e executar outras atividades de interesse da 
área; 8. Executar outras tarefas de mesma natureza ou n:vel de complexidade, associadas à sua 
especialidade e grupo ocupacional. 

 

TÉCNICO EM 
SAÚDE BUCAL 

1. Acompanhar pacientes para avaliação de próteses 2. Alimentar o sistema de informação 3. 
Auxiliar do cirurgião dentista 4. Cuidar e manter equipamentos 5. Fazer a agenda de pacientes 
6. Fazer controle de materiais de consumo 7. Fazer RX e revelar 8. Fazer trabalhos educativos 
9. Manter o ambiente de trabalho organizado 10. Proceder à escovação supervisionada 11. 
Providenciar a assepsia/esterilização dos materiais 12. Retirar suturas 13. Executar outras 
tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo 
ocupacional. 

 
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

ASSISTENTE 
SOCIAL 

1. Elaborar, implementar projetos e políticas que dão suporte na área social, baseados na 
identificação das necessidades individuais e coletivas, visando o atendimento e a garantia dos 
direitos enquanto cidadãos da população usuária dos serviços desenvolvidos pela 
Administração Municipal; 2. Utilizar de equipamentos e programas de informática; 3. 
Interpretar, de forma diagnóstica, a problemática socioeducacional, para atuar na prevenção e 
tratamento de questões de origem socioeconômica que interferem na saúde, aprendizagem e 
trabalho; 4. Participar e coordenar grupos de estudos, equipes multiprofissionais e 
interdisciplinares, associações e eventos relacionados à área de serviço social; 5. Participar, 
conforme a política interna da Administração Municipal, de projetos, cursos, eventos, 
convênios, comissões, conselhos e programas de ensino, pesquisa e extensão; 6. Planejar e 
desenvolver pesquisas para análise da realidade social e para encaminhamento de ações 
relacionadas a questões que emergem do âmbito de ação do serviço social; 7. Planejar e 
executar programas de serviço social, realizando atividades de caráter educativo, recreativo, 
cultural e assistencial; 8. Planejar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos sociais em 
diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, trabalho, jurídica, habitação e 
outras); 9. Prestar serviço de assistência ao trabalhador com problemas referentes à 
readaptação profissional, acompanhando os indivíduos em reabilitação; 10. Prestar serviços a 
indivíduos ou grupos em tratamento de saúde física ou mental, identificando e analisando seus 
problemas e necessidades materiais, psíquicas e aplicando processos básicos de serviço 
social, visando promover a sua recuperação e sua inclusão social; 11. Prestar serviços sociais 
orientando indivíduos, famílias, comunidade e instituições sobre direitos e deveres (normas, 
códigos e legislação), serviços e recursos sociais e programas de educação; 12. Realizar 
estudos, pesquisas, levantamentos e diagnósticos nas áreas de concursos, recrutamento, 
seleção, capacitação, avaliação de desempenho, cargos e salários, benefícios e rotinas 
trabalhistas; 13. Realizar o acompanhamento social individual de pacientes, em tratamento na 
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instituição, buscando a participação do mesmo no processo de cura, a manutenção do seu 
vínculo empregatício e na preservação da unidade familiar; 14. Realizar perícia, laudos e 
pareceres técnicos relacionados à matéria específica do serviço social; 15. Executar outras 
tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo 
ocupacional. 

 

ORIENTADOR 
SOCIAL 

1. Recepção e oferta de informações às famílias do CREAS; 2. Realização de abordagem de 
rua e/ou busca ativa no território; 3. Participação das reuniões de equipe para o planejamento 
de atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultados; 4. Participação das 
atividades de capacitação e formação continuada da equipe do CREAS; 5. Participação de 
atividades de planejamento, sistematização e avaliação do serviço sócio-educativo; 6. 
Alimentação de sistema de informação do Projovem Adolescente sempre que for designado; 
7. Atuação como referência para os jovens e para os demais profissionais que desenvolvem 
atividades com o coletivo de jovens sob sua responsabilidade; 8. Registro da frequência dos 
jovens, registro das ações desenvolvidas e encaminhamento mensal das informações para o 
profissional de sua referência; 9. Identificação e encaminhamento de famílias para o CRAS; 
10. Participação de atividades de capacitação da equipe de trabalho responsável pela 
execução do serviço sócio educativo. 
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ANEXO III - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

CONHECIMENTO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Percepção e compreensão da finalidade de textos 
de diferentes gêneros; localização de informações explícitas no texto. Inferência de efeitos 
de sentido de palavras e expressões. Inferência de efeitos de sentido na textualidade. 
Reconhecimento de relações lógico-discursivas marcadas por conjunções, advérbios, 
elementos argumentativos, entre outros. Reconhecimento dos efeitos decorrentes do uso de 
recursos gramaticais. Tópicos de gramática normativa. Funcionamento dos recursos 
linguísticos. Reconhecimento de efeitos de sentido decorrentes do uso de pontuação, da 
exploração de recursos ortográficos ou morfossintáticos, de campos semânticos e de outras 
notações. Compreensão de estruturas temática e lexical complexas. 

MATEMÁTICA E 
RACIOCÍNIO 

LÓGICO 

Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Conjuntos e Conjuntos 
Numéricos. Potenciação. Radiciação. Múltiplos e Divisores (MMC e MDC). Números primos. 
Polinômios e operações com polinômios. Frações, decimais, dízimas e operações. Notação 
Científica. Regra de três simples e composta. Equação de 1º. e 2º grau. Sistema de 
equações. Porcentagem. Organização de dados estatísticos, quadros e tabelas. Progressão 
aritmética e geométrica. Probabilidade. Perímetro, área e volume das principais figuras 
geométricas. Problemas de lógica matemática. Problemas do cotidiano com números 
(naturais; inteiros; racionais; irracionais; reais e números complexos). 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA 

1) Informática em Geral: conceitos. 2) Periféricos de um Computador. 3) Hardware. 4) 
Software. 5) Utilização e configurações básicas do Sistema Operacional Windows 8 e 10. 6) 
Instalação, configuração e utilização: Word 2010, Excel 2010, Outlook 2010 e PowerPoint 
2010 e suas respectivas versões posteriores. 7) Noções de segurança para Internet. 8) 
Noções básicas de navegação na Internet (Internet Explorer 11, Mozilla Firefox 61 e Google 
Chrome 74 e suas respectivas versões posteriores). 9) Configuração e utilização de 
Impressoras. 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como: segurança, transportes, política, 
economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações internacionais, 
desenvolvimento sustentável, ecologia e suas inter-relações e suas vinculações históricas 
em termos nacionais. Tópicos da História e da Geografia do Estado do Paraná e do Brasil. 
Conhecimentos de História e Geografia sobre o município, a cidade, o meio de vida, o 
trabalho e a economia da cidade de Cruzeiro do Oeste-PR. Temas que abordam debates 
sobre Políticas Públicas voltadas para a habitação, cidadania, saúde, ética, e educação 
ambiental na abrangência municipal, do estado e do Brasil. Significado das palavras e 
coletivos ou termos usados regionalmente. Lei Orgânica do Município de Cruzeiro do Oeste-
PR, Lei que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cruzeiro do 
Oeste-PR; lei que dispõe sobre o plano de carreiras, cargos e remuneração dos servidores 
do município de Cruzeiro do Oeste-PR, lei que dispõe sobre a estrutura administrativa da 
prefeitura municipal de Cruzeiro do Oeste-PR e dá outras providências, bem como suas 
alterações.  

AGENTE SOCIAL 

1. Relação Estado e Sociedade Civil. 2. Indivíduo e Sociedade. 3. Família na sociedade 
brasileira atual. 4. Cultura, identidades culturais. 5. Questões éticas, racismo. 6. Diferenças 
culturais e discriminação. 7. Globalização, descentralização e participação social. 8. 
Trabalho e desemprego na Sociedade de Classes. 9. Democracia e participação política: 10. 
Direitos civis, políticos e sociais. 11. Direitos de cidadania no Brasil na atualidade. 12. Plano 
de Defesa de Direitos Humanos. 13. Assistência Social como direito. 14. Enfrentamento da 
pobreza. 15. Estatuto do Idoso. 16. Direitos das crianças e adolescentes. 17. Estatuto da 
Criança e do Adolescente, e a sua importância para garantia de direitos. 18. Erradicação do 
trabalho infantil. 19. Políticas públicas de proteção social e a rede sócio-assistencial de 

 

29 
Edital do Concurso de Emprego Público nº 002/2024 

MUNIcÍPIO DE cRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)36768150 – www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
 

proteção social. 20. Atendimento a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade. 21. 
Estrutura e funcionamento da Política Nacional de Assistência Social - Norma Operacional 
Básica (noções). 

TÉCNICO EM SAÚDE 
BUCAL 

Conhecimento sobre organização e execução das atividades de higiene bucal, 
processamento de filme radiográfico; preparação do paciente para o atendimento. Auxílio e 
instrumentação dos profissionais nas intervenções clínicas, inclusive em ambientes 
hospitalares; seleção de moldeiras; manipulação e classificação de material de uso 
odontológico, registro de dados e participação da análise das informações relacionadas ao 
controle administrativo em saúde bucal; preparo de modelos em gesso. Realização de 
limpeza e assepsia, desinfecção e esterilização do instrumental, equipamentos 
odontológicos e do ambiente de trabalho; instrumentação do cirurgião-dentista e/ou do 
técnico de higiene bucal junto à cadeira operatória, realizar o acolhimento do paciente nos 
serviços de saúde bucal; Conhecimento sobre aplicação de medidas de biossegurança no 
armazenamento, transporte, manuseio e descarte de produtos e resíduos odontológicos, 
desenvolvimento de ações de promoção da saúde e prevenção de riscos ambientais e 
sanitários; realização em equipe levantamento de necessidades em saúde bucal; e adotar 
medidas de biossegurança no intuito de controlar possíveis infecções. 

 
CONHECIMENTO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE NÍVEL SUPERIOR 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Percepção e compreensão da finalidade de textos 
de diferentes gêneros; localização de informações explícitas no texto. Inferência de efeitos 
de sentido de palavras e expressões. Inferência de efeitos de sentido na textualidade. 
Reconhecimento de relações lógico-discursivas marcadas por conjunções, advérbios, 
elementos argumentativos, entre outros. Reconhecimento dos efeitos decorrentes do uso de 
recursos gramaticais. Tópicos de gramática normativa. Funcionamento dos recursos 
linguísticos. Reconhecimento de efeitos de sentido decorrentes do uso de pontuação, da 
exploração de recursos ortográficos ou morfossintáticos, de campos semânticos e de outras 
notações. Compreensão de estruturas temática e lexical complexas. 

MATEMÁTICA E 
RACIOCÍNIO 

LÓGICO 

Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Conjuntos e Conjuntos 
Numéricos. Potenciação. Radiciação. Múltiplos e Divisores (MMC e MDC). Números primos. 
Polinômios e operações com polinômios. Frações, decimais, dízimas e operações. Notação 
Científica. Regra de três simples e composta. Equação de 1º. e 2º grau. Sistema de 
equações. Porcentagem. Organização de dados estatísticos, quadros e tabelas. Progressão 
aritmética e geométrica. Probabilidade. Perímetro, área e volume das principais figuras 
geométricas. Problemas de lógica matemática. Problemas do cotidiano com números 
(naturais; inteiros; racionais; irracionais; reais e números complexos). 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA 

1) Informática em Geral: conceitos. 2) Periféricos de um Computador. 3) Hardware. 4) 
Software. 5) Utilização e configurações básicas do Sistema Operacional Windows 8 e 10. 6) 
Instalação, configuração e utilização: Word 2010, Excel 2010, Outlook 2010 e PowerPoint 
2010 e suas respectivas versões posteriores. 7) Noções de segurança para Internet. 8) 
Noções básicas de navegação na Internet (Internet Explorer 11, Mozilla Firefox 61 e Google 
Chrome 74 e suas respectivas versões posteriores). 9) Configuração e utilização de 
Impressoras. 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como: segurança, transportes, política, 
economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações internacionais, 
desenvolvimento sustentável, ecologia e suas inter-relações e suas vinculações históricas 
em termos nacionais. Tópicos da História e da Geografia do Estado do Paraná e do Brasil. 
Conhecimentos de História e Geografia sobre o município, a cidade, o meio de vida, o 
trabalho e a economia da cidade de Cruzeiro do Oeste-PR. Temas que abordam debates 
sobre Políticas Públicas voltadas para a habitação, cidadania, saúde, ética, e educação 
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ambiental na abrangência municipal, do estado e do Brasil. Significado das palavras e 
coletivos ou termos usados regionalmente. Lei Orgânica do Município de Cruzeiro do Oeste-
PR, Lei que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cruzeiro do 
Oeste-PR; lei que dispõe sobre o plano de carreiras, cargos e remuneração dos servidores 
do município de Cruzeiro do Oeste-PR, lei que dispõe sobre a estrutura administrativa da 
prefeitura municipal de Cruzeiro do Oeste-PR e dá outras providências, bem como suas 
alterações.  

ASSISTENTE 
SOCIAL 

Legislação de Serviço Social. Ética profissional. Lei de Regulamentação da profissão. 
Possibilidades e limites de atuação do assistente social. O Serviço Social no Brasil. História do 
Serviço Social. Políticas Sociais. Relação Estado/Sociedade. A Propriedade e a Renda no 
Brasil. Contexto histórico, atualidade e neoliberalismo. Desigualdade social. Políticas de 
Seguridade e Previdência Social. Constituição Federal de 1988. Políticas de Assistência. Lei 
Orgânica de Assistência Social (LOAS). Sistema Único de Assistência Social (SUAS) Políticas 
de Saúde. O Serviço Social junto aos estabelecimentos de ensino e ao Conselho Tutelar. 
Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS. Lei Orgânica da Saúde (LOS). Políticas 
Educacionais. Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Política Nacional da Pessoa Idosa. 
Estatuto da Pessoa Idosa. Estatuto da Criança e do Adolescente. Política da Pessoa Portadora 
de Deficiência. Trabalho com comunidades. Atendimentos familiar e individual. Possibilidades 
e limites da prática do serviço social em empresas. Papel do assistente social nas relações 
intersetoriais. 

ORIENTADOR 
SOCIAL 

Constituição Federal de 1988; Estatuto da Criança e do Adolescente; Estatuto do Idoso; 
Estatuto da pessoa com deficiência; Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004; 
Lei Orgânica da Assistência Social (Lei n° 8.742/93) – LOAS; Sistema Único da Assistência 
Social – SUAS; Programas de Transferência de Renda – BPC e Auxílio Brasil; Lei Nº 14.284, 
de 29 de Dezembro de2021; Decreto Nº 10.852, de 8 de novembro de 2021; Portaria MC Nº 
746, de 3 de fevereiro de 2022; Manual do Entrevistador. Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária. Serviços Socioassistenciais. Política Nacional do Idoso: Lei nº 8.842/1994 e 
suas atualizações. Cuidados Essenciais e Prevenção de Acidentes. Noções básicas de 
Primeiros Socorros. Qualidade no atendimento ao público: comunicabilidade, apresentação, 
atenção, cortesia, interesse, presteza, eficiência, tolerância, discrição, conduta, objetividade. 
Trabalho em equipe: personalidade e relacionamento, eficácia no comportamento 
interpessoal, fatores positivos do relacionamento, comportamento receptivo e defensivo, 
empatia, compreensão mútua, relação entre servidor e opinião pública, relação entre órgão 
e opinião pública. 
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ANEXO IV - CRONOGRAMA 
 

PASSOS ATIVIDADES DATAS 
1 PUBLICAÇÃO DO EDITAL DO CONCURSO DE EMPREGO PÚBLICO  

1.1 Publicação do Edital de Abertura do Concurso de Emprego Público. 29/02/2024 

1.2 Prazo para impugnação do Edital de Abertura do Concurso de Emprego Público. 29/02 a 
01/03/2024 

1.3 Publicação das respostas aos pedidos de impugnação do Edital de Abertura Concurso 
de Emprego Público. 04/03/2024 

2 ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO  
2.1 Período para pedido de isenção da taxa de inscrição. 29/02 a 

09/03/2024 

2.2 Publicação do resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção da taxa de 
inscrição. 15/03/2024 

2.3 Prazo para recurso contra resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa de 
inscrição. 15 a 17/03/2024 

2.4 Publicação das respostas aos recursos e resultado definitivo da isenção da taxa de 
inscrição. 20/03/2024 

3 PERÍODO DE INSCRIÇÕES  
3.1 Período de inscrições no site da UNIOESTE/COGEPS 29/02 a 

31/03/2024 
3.2 Data limite para o pagamento da taxa de inscrição. 01/04/2024 
4 HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES  

4.1 Publicação do Edital Preliminar com a relação dos candidatos inscritos na ampla 
concorrência, PcD e PPP. 04/04/2024 

4.2 Prazo para interposição de recurso contra o Edital preliminar de homologação das 
inscrições na ampla concorrência, PcD e PPP. 04 a 06/04/2024 

4.3 Publicação das respostas aos recursos e Edital Definitivo de homologação das 
inscrições na ampla concorrência, PcD e PPP. 10/04/2024 

5 PROVA OBJETIVA  
5.1 Publicação do Edital de Convocação dos candidatos com inscrição homologada para a 

realização da Prova Objetiva e de Redação, com ensalamento. 15/04/2024 

5.2 Realização da Prova Objetiva e de Redação 21/04/2024 

5.3 Publicação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva, dos cadernos de provas e do link 
para recursos. 22/04/2024 

5.4 Prazo para interposição de recursos contra o Gabarito Provisório da Prova Objetiva. 22 a 24/04/2024 
5.5 Publicação das respostas aos recursos e do Gabarito Definitivo da Prova Objetiva. 29/04/2024 
5.6 Publicação do Resultado da Prova Objetiva, com nota e classificação. 29/04/2024 
7 AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  

7.1 Período para anexar títulos no sistema da UNIOESTE. 30/04 a 
06/05/2024 

7.2 Publicação de Edital Preliminar com a nota da Avaliação de Títulos dos candidatos 
aprovados nas fases anteriores. 13/05/2024 

7.3 Prazo para interposição de recursos contra o resultado preliminar da Avaliação de 
Títulos. 13 a 16/05/2024 

7.4 Publicação das respostas aos recursos e do Resultado Definitivo da Avaliação de 
Títulos. 20/05/2024 

8 RESULTADO FINAL  

8.1 Publicação do Resultado Final do Concurso de Emprego Público, com as notas e 
respectiva classificação. 22/05/2024 

9 HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO DE EMPREGO PÚBLICO Após 23/05/2024 
***OBS.: Este cronograma tem caráter orientador e pode ser alterado em função da necessidade de ajustes operacionais, a critério da 
Comissão de Concurso e/ou COGEPS, garantida a publicidade legal nos meios de comunicação definidos nas Disposições Preliminares 
deste Edital.  

 

32 
Edital do Concurso de Emprego Público nº 002/2024 

MUNIcÍPIO DE cRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)36768150 – www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
 

ANEXO V - DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS NO ATO DA NOMEAÇÃO 
 

O candidato aprovado e classificado às vagas ofertadas deve entregar, no ato da nomeação no respectivo cargo, 
os seguintes documentos, além dos demais requisitos previstos neste Edital: 
a) Cédula de Identidade; 
b) Cadastro de Pessoa Física na Receita Federal (CPF); 
c) Cartão do PIS/PASEP, se possuir; 
d) Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se candidato do sexo masculino; 
e) Título de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral emitida pelo endereço eletrônico do Tribunal Regional 
Eleitoral; 
f) Certidão de Nascimento (quando for solteiro); 
g) Certidão de Casamento ou Declaração de União Estável; 
h) Certidão de Casamento com averbação de óbito, se viúvo; 
i) Certidão de Nascimento e CPF dos filhos menores de 18 (dezoito) anos; 
j) Documento que comprove a conclusão da escolaridade exigida para o cargo, conforme estabelecido neste Edital; 
k) Comprovante de Registro e de que está em dia com suas obrigações junto ao respectivo Conselho de Classe 
(quando for o caso); 
l) 2 (uma) foto 3x4 recente; 
m) Comprovante de endereço atual; 
n) Declaração de bens e valores que integram seu patrimônio privado, conforme prescrito na Lei nº 8.429 de 02 de 
junho de 1992; 
o) Declaração/Termo de conhecimento dos direitos e deveres e o compromisso de fiel cumprimento das atribuições 
inerentes ao cargo; 
p) Declaração de que não ocupa outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, bem como 
não percebe benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do Regime Geral de Previdência 
Social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das exceções previstas no art. 37, inciso XVI 
e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas quais deve ser observada a carga horária semanal, a compatibilidade 
de horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF. Neste caso deve o 
candidato declarar o acúmulo de cargos e quanto ganha em cada um sob pena de desclassificação; 
q) exame de sanidade física e mental, que comprova aptidão para o exercício do cargo e ou função. 
r) Certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, exigidas pelo 
município de Cruzeiro do Oeste - PR no ato da convocação. 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
a) Os atestados apresentados devem estar dentro do período de validade. 
b) Além dos documentos listados acima, o município de Cruzeiro do Oeste - PR pode (à época da nomeação) em 
razão da regulamentação municipal, solicitar outros documentos, sendo revogada a nomeação do candidato que 
não os apresentar. 
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ANEXO VI – TABELA ORIENTADORA PARA CONVOCAÇÃO INCLUINDO AS VAGAS PARA PCD E PPP 
 

 Ampla Concorrência (AC) + 5% PCD + 20% PPP 
Vaga Cadastro utilizado 

1 AC 
2 AC 
3 PPP 
4 AC 
5 PCD 
6 AC 
7 AC 
8 PPP 
9 AC 

10 AC 
11 AC 
12 AC 
13 PPP 
14 AC 
15 AC 
16 AC 
17 AC 
18 PPP 
19 AC 
20 AC 
21 PCD 
22 AC 
23 PPP 
24 AC 
25 AC 
26 AC 
27 AC 
28 PPP 
29 AC 
30 AC 
31 AC 
32 AC 
33 PPP 
34 AC 
35 AC 
36 AC 
37 AC 
38 PPP 
39 AC 
40 AC 
41 PCD 

 *Na hipótese de não haver candidato PCD 
automaticamente o candidato PPP ficará com a vaga 5ª, 

21ª... sucessivamente. 
 

MUNICÍPIO DE IVATÉ
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 JANEIRO/2023 A DEZEMBRO/2023

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

(b)

(Últimos 12 Meses)
DESPESAS EXECUTADAS

11 / 2.02310 / 2.0239 / 2.0238 / 2.0237 / 2.0236 / 2.0235 / 2.0234 / 2.0233 / 2.0232 / 2.0231 / 2.023

LÍQUIDADAS

12 / 2.023

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 182.351,371.475.774,70 1.553.225,64 1.495.808,72 1.543.449,10 1.529.364,16 1.552.466,64 1.468.892,57 1.451.347,22 1.628.302,25 1.369.026,66 1.394.893,98 3.031.147,24 19.493.698,88

    Pessoal Ativo 182.351,371.460.120,26 1.532.571,20 1.475.154,28 1.523.644,66 1.513.565,72 1.535.818,20 1.453.944,13 1.435.548,78 1.612.503,81 1.352.378,22 1.394.043,98 3.001.250,36 19.290.543,60

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 182.351,371.192.245,25 1.252.120,09 1.204.704,47 1.243.559,75 1.234.581,10 1.251.774,05 1.187.843,99 1.172.794,20 1.353.397,88 1.106.945,71 1.154.545,23 2.454.974,98 15.809.486,70

      Obrigações Patronais 0,00267.875,01 280.451,11 270.449,81 280.084,91 278.984,62 284.044,15 266.100,14 262.754,58 259.105,93 245.432,51 239.498,75 546.275,38 3.481.056,90

    Pessoal Inativo e Pensionistas 0,0014.804,44 14.804,44 14.804,44 14.804,44 14.948,44 14.948,44 14.948,44 14.948,44 14.948,44 14.948,44 0,00 29.896,88 178.805,28

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,008.294,44 8.294,44 8.294,44 8.294,44 8.348,44 8.348,44 8.348,44 8.348,44 8.348,44 8.348,44 0,00 16.696,88 99.965,28

      Pensões 0,006.510,00 6.510,00 6.510,00 6.510,00 6.600,00 6.600,00 6.600,00 6.600,00 6.600,00 6.600,00 0,00 13.200,00 78.840,00

    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (Exceto Elemento 34)

0,00850,00 5.850,00 5.850,00 5.000,00 850,00 1.700,00 0,00 850,00 850,00 1.700,00 850,00 0,00 24.350,00

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (1º do art. 19 da LRF) (II) 182.351,370,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 270.978,23 4.866,23 55.183,79 84.918,64 415.946,89

    Indenizações por Demissão e Incentivos das Demissões Voluntária 182.351,370,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 270.978,23 4.866,23 55.183,79 84.918,64 415.946,89

    Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Vencimentos dos agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias (EC 120/2022)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Cumprimento dos pisos salariais para profissionais da enfermagem e parteira 
(CF/88, art. 198, §§12 a 15)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 0,001.475.774,70 1.553.225,64 1.495.808,72 1.543.449,10 1.529.364,16 1.552.466,64 1.468.892,57 1.451.347,22 1.357.324,02 1.364.160,43 1.339.710,19 2.946.228,60 19.077.751,99
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MUNICÍPIO DE IVATÉ
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 JANEIRO/2023 A DEZEMBRO/2023

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL AJUSTADA

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 37.754.096,97

-1.065.840,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 

-(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) 0,00

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII) -0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (IX) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (X) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (XI) = (0,95 % X) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

19.077.751,99 52,00

54,00

18.821.075,83

19.811.658,76

51,30

-36.688.256,97RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VIII) = (IV - V - VI - VII)

LIMITE DE ALERTA (XII) = (0,90 % X) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 48,6017.830.492,89

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 27/fev/2024 as 18h e 15m.

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse 
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Prefeito

DENILSON VAGLIERI PREVITAL

Secretaria de Fazenda

VINICIUS VIEIRA CAETANO DA SILVA

CONTADOR

EDSON LUIS CABERLIM
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MUNICÍPIO DE IVATÉ
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO / 2.023

 
RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, §1º) R$ 1,00

Até o 3º QuadrimestreAté o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre

SALDO DO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

0,000,000,000,00TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)

37.754.096,9734.937.950,2635.460.181,5435.008.551,95RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI)

1.065.840,001.486.632,00850.000,00850.000,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 
166-A, § 1º, da CF) (VII)

36.688.256,9733.451.318,2634.610.181,5434.158.551,95RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII)

0,000,000,000,00% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)

8.071.416,537.359.290,027.614.239,947.514.881,43LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <22%>

7.264.274,886.623.361,026.852.815,956.763.393,29LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <90%>

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

Até o 3º QuadrimestreAté o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre

SALDO DO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII) 0,000,000,000,00

MEDIDAS CORRETIVAS:
FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 27/fev/2024 as 18h e 34m.

Prefeito

DENILSON VAGLIERI PREVITAL

Secretaria de Fazenda

VINICIUS VIEIRA CAETANO DA SILVA

CONTADOR

EDSON LUIS CABERLIM
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MUNICÍPIO DE IVATÉ
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO  DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2.023

R$ 1,00RGF - ANEXO V (LRF, Art. 55, inciso III, alínea "a" )

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

De Exercícios
Anteriores

(b)

Do Exercício

(c)

Restos a Pagar
Empenhados e

Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores

(d)

Demais
Obrigaçãoes
Financeiras

(e)

Restos a Pagar Liquidados e Não 
Pagos

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS
RESTOS A

PAGAR
EMPENHADOS E

NÃO
LIQUIDADOS

DO EXERCÍCIO

(h)

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA 

VERIFICADA NO 
CONSÓRCIO 

PÚBLICO

 (f)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS)1

(g) = (a – (b + c + d + e)-f)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(APÓS A
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS DO

EXERCÍCIO)

(i) = (g-h)

0,01188.151,37472.022,060,000,000,00361.036,00477,44833.535,50TOTAL RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 283.870,69

0,01188.151,37468.911,810,000,000,00361.036,00477,44830.425,25Recursos Ordinários 280.760,44

0,000,003.110,250,000,000,000,000,003.110,25Outros Recursos não Vinculados 3.110,25

0,0064.294,394.188.884,290,00367.972,490,00209.234,801.032,834.767.124,41TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (EXCETO AO RPPS) (II) 4.124.589,90

0,000,00570.461,250,00367.972,490,00132.790,630,001.071.224,37Recursos Vinculados à Educação 570.461,25

0,000,00101.190,140,000,000,00132.430,620,00233.620,76  Transferências do FUNDEB 101.190,14

0,000,00469.271,110,00367.972,490,00360,010,00837.603,61  Outros Recursos Vinculados à Educação 469.271,11

0,000,00867.475,410,000,000,008.099,030,00875.574,44Recursos Vinculados à Saúde 867.475,41

0,000,00876.175,600,000,000,008.099,030,00884.274,63  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 876.175,60

0,000,00-8.700,190,000,000,000,000,00-8.700,19  Outros Recursos Vinculados à Saúde -8.700,19

0,000,00163.653,350,000,000,004.825,140,00168.478,49Recursos Vinculados à Assistência Social 163.653,35

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00Recursos Vinculados à Previdência Social (Exceto ao RPPS) 0,00

0,0052.524,002.261.371,280,000,000,0063.520,001.032,832.325.924,11Demais Vinculações Decorrentes de Transferências 2.208.847,28

0,000,00315.971,310,000,000,0056.520,001.032,83373.524,14  Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres (exceto Educação, 
Saúde e Assistência)

315.971,31

0,0052.524,001.945.399,970,000,000,007.000,000,001.952.399,97  Outras Vinculações Decorrentes de Transferências 1.892.875,97

0,0011.770,39325.923,000,000,000,000,000,00325.923,00Demais Vinculações Legais 314.152,61

0,000,008.552,790,000,000,000,000,008.552,79  Recursos de Operações de Crédito (exceto vinculados à Educação e à Saúde) 8.552,79

0,0011.770,39149.348,840,000,000,000,000,00149.348,84  Recursos de Alienação de Bens/Ativos 137.578,45

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00  Recursos Vinculados a Fundos (exceto Educação, Saúde, Assistência e 
Previdência)

0,00

0,000,00168.021,370,000,000,000,000,00168.021,37  Outras Vinculações Legais 168.021,37

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00Recursos Extraorçamentários 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00Outras Vinculações 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS AO RPPS (III) 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)² 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 0,00

TOTAL (IV) = (I + II + III) 0,005.600.659,91 1.510,27 570.270,80 0,00 367.972,49 4.660.906,35 252.445,76 0,01 4.408.460,59

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE, emitido em 27/fev/2024 as 18h e 41m.
NOTA:
1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras. 
2. Nessa linha não devem ser informados os investimentos destinados à acumulação para pagamentos futuros.
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MUNICÍPIO DE IVATÉ
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO  DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2.023

R$ 1,00RGF - ANEXO V (LRF, Art. 55, inciso III, alínea "a" )

Prefeito

DENILSON VAGLIERI PREVITAL

Secretaria de Fazenda

VINICIUS VIEIRA CAETANO DA SILVA

CONTADOR

EDSON LUIS CABERLIM
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MUNICÍPIO DE IVATÉ
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 JANEIRO/2023 A DEZEMBRO/2023

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

(b)

(Últimos 12 Meses)
DESPESAS EXECUTADAS

11 / 2.02310 / 2.0239 / 2.0238 / 2.0237 / 2.0236 / 2.0235 / 2.0234 / 2.0233 / 2.0232 / 2.0231 / 2.023

LÍQUIDADAS

12 / 2.023

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 182.351,371.475.774,70 1.553.225,64 1.495.808,72 1.543.449,10 1.529.364,16 1.552.466,64 1.468.892,57 1.451.347,22 1.628.302,25 1.369.026,66 1.394.893,98 3.031.147,24 19.493.698,88

    Pessoal Ativo 182.351,371.460.120,26 1.532.571,20 1.475.154,28 1.523.644,66 1.513.565,72 1.535.818,20 1.453.944,13 1.435.548,78 1.612.503,81 1.352.378,22 1.394.043,98 3.001.250,36 19.290.543,60

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 182.351,371.192.245,25 1.252.120,09 1.204.704,47 1.243.559,75 1.234.581,10 1.251.774,05 1.187.843,99 1.172.794,20 1.353.397,88 1.106.945,71 1.154.545,23 2.454.974,98 15.809.486,70

      Obrigações Patronais 0,00267.875,01 280.451,11 270.449,81 280.084,91 278.984,62 284.044,15 266.100,14 262.754,58 259.105,93 245.432,51 239.498,75 546.275,38 3.481.056,90

    Pessoal Inativo e Pensionistas 0,0014.804,44 14.804,44 14.804,44 14.804,44 14.948,44 14.948,44 14.948,44 14.948,44 14.948,44 14.948,44 0,00 29.896,88 178.805,28

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,008.294,44 8.294,44 8.294,44 8.294,44 8.348,44 8.348,44 8.348,44 8.348,44 8.348,44 8.348,44 0,00 16.696,88 99.965,28

      Pensões 0,006.510,00 6.510,00 6.510,00 6.510,00 6.600,00 6.600,00 6.600,00 6.600,00 6.600,00 6.600,00 0,00 13.200,00 78.840,00

    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (Exceto Elemento 34)

0,00850,00 5.850,00 5.850,00 5.000,00 850,00 1.700,00 0,00 850,00 850,00 1.700,00 850,00 0,00 24.350,00

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (1º do art. 19 da LRF) (II) 182.351,370,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 270.978,23 4.866,23 55.183,79 84.918,64 415.946,89

    Indenizações por Demissão e Incentivos das Demissões Voluntária 182.351,370,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 270.978,23 4.866,23 55.183,79 84.918,64 415.946,89

    Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Vencimentos dos agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias (EC 120/2022)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Cumprimento dos pisos salariais para profissionais da enfermagem e parteira 
(CF/88, art. 198, §§12 a 15)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 0,001.475.774,70 1.553.225,64 1.495.808,72 1.543.449,10 1.529.364,16 1.552.466,64 1.468.892,57 1.451.347,22 1.357.324,02 1.364.160,43 1.339.710,19 2.946.228,60 19.077.751,99
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MUNICÍPIO DE IVATÉ
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 JANEIRO/2023 A DEZEMBRO/2023

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL AJUSTADA

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 37.754.096,97

-1.065.840,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 

-(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) 0,00

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII) -0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (IX) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (X) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (XI) = (0,95 % X) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

19.077.751,99 52,00

54,00

18.821.075,83

19.811.658,76

51,30

-36.688.256,97RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VIII) = (IV - V - VI - VII)

LIMITE DE ALERTA (XII) = (0,90 % X) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 48,6017.830.492,89

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 28/fev/2024 as 17h e 16m.

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse 
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Prefeito

DENILSON VAGLIERI PREVITAL

Secretaria de Fazenda

VINICIUS VIEIRA CAETANO DA SILVA

CONTADOR

EDSON LUIS CABERLIM
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MUNICÍPIO DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO / 2.023

R$ 1,00RGF – ANEXO 2 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “b”) 

DÍVIDA CONSOLIDADA
SALDO DO

EXERCÍCIO 
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

Até 1º Quad. Até 2º Quad. Até 3º Quad.

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 5.049.575,17 4.783.949,29 5.499.963,294.887.413,54
    Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,000,00
    Dívida Contratual 5.049.575,17 4.783.949,29 5.499.963,294.887.413,54
      Empréstimos 1.565.221,45 1.408.670,73 2.181.467,591.456.853,13
        Interna 1.565.221,45 1.408.670,73 2.181.467,591.456.853,13
        Externa 0,00 0,00 0,000,00
      Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,000,00
      Financiamentos 0,00 0,00 0,000,00
        Internos 0,00 0,00 0,000,00
        Externos 0,00 0,00 0,000,00
      Parcelamento e Renegociação de dívidas 3.484.353,72 3.375.278,56 3.318.495,703.430.560,41
        De Tributos 50.920,10 47.156,34 45.274,4649.038,22
        De Contribuições Previdencíarias 1.512.909,39 1.407.597,99 1.352.697,011.460.997,96
        De Demais Contribuições Sociais 1.920.524,23 1.920.524,23 1.920.524,231.920.524,23
        Do FGTS 0,00 0,00 0,000,00
        Com Instituição Não Financeira 0,00 0,00 0,000,00
      Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,000,00
    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) – Vencidos e não Pagos 0,00 0,00 0,000,00
    Outras Dívidas 0,00 0,00 0,000,00
DEDUÇÕES (II) 3.913.680,25 6.052.351,98 4.592.380,163.865.686,49
    Disponibilidade de Caixa¹ 3.913.680,25 6.052.351,98 4.592.380,163.865.686,49
      Disponibilidade de Caixa Bruta 5.356.645,86 8.551.518,84 5.532.133,725.974.171,59
      (–) Restos a Pagar Processados 1.083.593,54 2.140.805,01 571.781,071.746.751,47
      (–) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 359.372,07 358.361,85 367.972,49361.733,63
    Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,000,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I-II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 35.008.551,95 35.460.181,54 34.937.950,26 37.754.096,97

% DA DC SOBRE RCL AJUSTADA (I/VI)

1.135.894,92 1.021.727,05 -1.268.402,69 907.583,13

14,78 14,12 14,30 14,99

% DA DCL SOBRE RCL AJUSTADA (III/VI) 3,33 2,95 -3,79 2,47

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – <120%> 40.990.262,34 41.532.217,85 40.141.581,91 44.025.908,36

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <108%> 36.891.236,11 37.378.996,06 36.127.423,72 39.623.317,53

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 
166-A, § 1º, da CF)  (V) 850.000,00 850.000,00 1.486.632,00 1.065.840,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI = (IV - V)

34.158.551,95 34.610.181,54 33.451.318,26 36.688.256,97

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
Até 1º Quad. Até 2º Quad. Até 3º Quad.

SALDO DO
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2023

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)² 0,00 0,00 0,00 0,00
PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00 0,00
RP NÃO PROCESSADOS 53.623,37 0,00 0,00 252.445,76
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00 0,00 0,00
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00 0,00

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 27/fev/2024 as 18h e 23m.

Notas
¹ A Disponibilidade de Caixa Bruta não poderá apresentar valor negativo, porém, em determinadas situações, como utilização de depósitos restituíveis para pagamento de despesas próprias do ente, o 
valor da linha  "Disponibilidade de Caixa" poderá resultar em valor negativo. Por outro lado, o ente deve incluir os valores das obrigações a pagar atrasadas que estiverem registradas como restos a 
pagar processados (RPP) no item "OutrasDívidas" da DC (I), por meio do registro dos RPP sem disponibilidade financeira em conta de controle específica (e não de forma automática), e, para evitar 
duplicidade, deve deduzir o valor correspondente do montante total de RPP informado no bloco das DEDUÇÕES (II).

² Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou constam no orçamento e ainda 
não foram  pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os  valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 
05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos".
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MUNICÍPIO DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO / 2.023

R$ 1,00RGF – ANEXO 2 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “b”) 

Prefeito

DENILSON VAGLIERI PREVITAL

Secretaria de Fazenda

VINICIUS VIEIRA CAETANO DA SILVA

CONTADOR

EDSON LUIS CABERLIM
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MUNICÍPIO DE IVATÉ
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO 2.023/QUADRIMESTRE SETEMBRO-DEZEMBRO
RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Quadrimestre
de Referência

Até o Quadrimestre
de Referência

(a)

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (I)
Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)
Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro
Empréstimos

Mobiliária
Interna
Externa

Contratual
Interna

Externa

887.757,84
887.757,84 933.757,84

933.757,84

0,00 0,00

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (II)
Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)
Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro
Empréstimos

887.757,84 933.757,84

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00

TOTAL (III) 887.757,84 933.757,84

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES 

OPERAÇÕES VEDADAS (VII)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESULUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS (16%)
LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <14,40%>
OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

VALOR % SOBRE A RCL

-

5.870.121,12

5.283.109,00

2.568.177,99 7,00

14,40

16,00
2,55933.757,84

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 1º, art. 166-A da CF) (V)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = 
(IV - V)

1.065.840,00
36.688.256,97

-
-

37.754.096,97

0,00 0,00

0,00 0,00

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

Parcelamentos de Dívidas
Tributos
Contribuições Previdenciárias
FGTS

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

Até o Quadrimestre
de Referência

(a)

No Quadrimestre
de Referência

VALOR REALIZADO

0,00 0,00
Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00

FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE, emitido em 27/fev/2024 as 18h e 37m. 
¹ Conforme Manual de Instrução de Pleitos - MIP STN/COPEM, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites. No entanto, uma vez contratadas, os fluxos de tais operações terão 
seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito.

Prefeito
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Secretaria de Fazenda

VINICIUS VIEIRA CAETANO DA SILVA

CONTADOR
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ESTADO DO PARANÁ
PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO DE IVATÉ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO SIMPLIFICADO DO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ATÉ O 3º QUADRIMESTRE DE 2.023

LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

Receita Corrente Líquida 37.754.096,97

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 36.688.256,97

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 36.688.256,97

DESPESAS COM PESSOAL % SOBRE A RCL AJUSTADAVALOR

Despesa Total com Pessoal - DTP

Limite Máximo (Incisos I, II, III, Art. 20 da LRF) - <54,00%>

Limite Prudencial (parágrafo único, Art. 22 da LRF) - <95% do Limite Máximo>

19.077.751,99 52,00

19.811.658,76

18.821.075,83

54,00

51,30

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <90% do Limite Máximo> 17.830.492,89 48,60

% SOBRE A RCL AJUSTADAVALORDÍVIDA CONSOLIDADA

Limite definido por Resolução do Senado Federal

Dívida Consolidada Líquida

44.025.908,36

2,47

120,00

907.583,13

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

Total das Garantias Concedidas

VALOR GARANTIAS DE VALORES % SOBRE A RCL AJUSTADA

0,00 0,00

22.008.071.416,53

Operações de Crédito por Antecipação de Receita

Operações de Crédito Internas e Externas

% SOBRE A RCL AJUSTADAVALOROPERAÇÕES DE CRÉDITO

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito por Antecipação da Receita 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito Externas  e Internas

933.757,84

0,00 0,00

16,00

2.568.177,99 7,00

0,00

5.870.121,12

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA 

LÍQUIDA(APÓS A 
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADO 

DO EXERCÍCIO)

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E 

NÃO LIQUIDADOS 
DO EXERCÍCIORESTOS A PAGAR

Valor Total 569.185,91 12.777.857,73

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE, emitido em 27/fev/2024 as 18h e 59m.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Avenida: Adão Arcangelo Dal Bem. Nº 882 1200 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 

PORTARIA N.º 041/2024 
 
 

Constitui Comissão de Seleção Simplificada de 
Pessoal Temporário de Processo Seletivo 
Simplificado (PSS), para contratação temporária de 
profissionais (Monitor) para atuar na rede de ensino 
Municipal, transporte escolar e departamento de 
esporte e nomeia seus membros dando outras 
providências. 

 
 
    ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do Município de 
Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e; 
 

CONSIDERANDO, o ofício nº 02/2024 de 21 de fevereiro de 2024, da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

 
 
    RESOLVE: 
 

Art. 1° - Criar Comissão Especial Organizadora para a realização de 
Processo Seletivo Simplificado (PSS), para a contratação temporária de profissionais na área da 
Educação (Monitor), para atuar para atuar na rede de ensino Municipal, transporte escolar e 
departamento de esporte. 

Art. 2° - Designa os seguintes servidores, para, sob a presidência do 
primeiro, comporem Comissão Especial Organizadora para a realização do Processo Seletivo 
Simplificado (PSS) criada no Art. 1°. 

 
ROZIANE APARECIDA DO COUTO PEREIRA DE ALMEIDA; 
MARIA APARECIDA RODRIGUES DA SILVA NASCIMENTO;  
ELIANA APARECIDA CORDEIRO. 
 
Art. 3° - Os servidores ora designados ficam dispensados de suas 

atividades normais nos dias de atividades da Comissão Especial Organizadora. 
 

 
Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
   

    Registre-se, publique-se. 
 
                                                PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 28 de 
fevereiro de 2024. 
 
 
 
 
 

ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE 
Prefeito Municipal 

PREfEItURA MUNICIPAL DE PERObAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 059/2024
Concede Férias a Servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER férias aos Servidores Públicos Municipais, abaixo relacionados, como segue:
Nome RG Aquisição Período de Fruição
Claudemir de Melo Silva 8.548.810-4 2022/2024 04/03/2024 a 02/04/2024
Heverton Goularte Rocha 12.860.678-5 2020/2021 01/03/2023 a 30/03/2023
Jose Carlos Correia de Assis 8.865.275-4 2023/2024 04/03/2024 a 02/04/2024
Jose Carlos Marocchio 3.028.057-1 2022/2023 04/03/2024 a 02/04/2024
Luiz Carlos Barradas 4.016.747-1 2022/2023 04/03/2024 a 18/03/2024
Maria Jurenilda Duarte Rubio 4.238.049-0 2016/2017 15/02/2024 a 29/02/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 28 de fevereiro de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 060/2024
Concede licença Maternidade.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença Maternidade à servidora pública municipal CARINE BARBOSA DE OLIVEIRA, 
portadora da Cédula de Identidade Nº. 10.758.987-2 SESP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo 
de Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, no 
período de 24/02/2024 a 22/06/2024.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 28 de fevereiro de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 061/2024
PRORROGA Portaria 029/2023 que designou DANIELLE FREIRE DA SILVA MIERZWINSKI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O LV E:
Art. 1º. PRORROGAR a Portaria 029/2023 que designou a professora DANIELLE FREIRE DA SILVA 
MIERZWINSKI, portadora da Cédula de Identidade nº. 6.458.188-0 SSP/PR, para exercer as funções de 
docência em turma de alunos portadores de necessidades educacionais especiais, na Escola Municipal 
Dimas Miranda, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com carga horária de 20 (vinte) 
horas semanais, até 31 de dezembro de 2024.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 28 de fevereiro de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREfEItURA MUNICIPAL DE PERObAL
Estado do Paraná
 LEI Nº1264
De 28 de fevereiro de 2024
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Fonte de Recursos 
e Dotação Orçamentária destinada a adequação orçamentária.
05.00SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBLICOS
05.02Divisão de Fiscalização de Obras
154511551.1010Construção, Ampliação e Reformas em Próprios do Município
366/4.4.90.51.00OBRAS E INSTALACOES
FONTE3501
367/4.4.90.52.00EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE3904
154521550.2017Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos e Planejamento
368/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
369/3.3.90.39.00OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
FONTE3898
370/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
FONTE3511
05.04Divisão de Serviços Rodoviários
267822050.2025Manutenção dos Serviços Rodoviários
371/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
FONTE3510
372/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
FONTE3510
06.00SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02Divisão de Ensino
123611450.2036Manutenção do Transporte Escolar
373/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
FONTE3120
374/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
FONTE3122
123611450.2037Manutenção do Salário Educação
375/3.3.90.32.00MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
FONTE3107
123611450.2041Manutenção da Merenda Escolar
376/3.3.90.32.00MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
FONTE3111
123651450.2038Manutenção do Ensino Infantil
377/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
FONTE3104
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
103011300.2046Manutenção do PSF
378/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
FONTE3494
103011303.2051Manutenção da Farmácia Básica Municipal
379/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
FONTE3339
103051302.2016Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde
380/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
381/3.3.90.39.00OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
FONTE3339
103011304.2021Aquisição de Equipamentos Saúde
382/4.4.90.52.00EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE3338
103051302.2016Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde
383/4.4.90.52.00EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE3338
103011305.2044Manutenção do Consórcio Intermunicipal de Saúde
384/3.3.71.70.00RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO
FONTE3303
08.00SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL
08.02Divisão de Assistência Social
082441200.2056Programa Bolsa Família
385/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
FONTE3784
386/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
FONTE3785
387/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO
FONTE3786
09.00SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
09.01Gabinete do Secretário
185411700.2053Programa de Proteção ao Meio Ambiente
388/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
FONTE3816
Art. 2º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Especial no valor de R$ 860.951,18 (Oitocentos e sessenta mil novecentos e cinqüenta e um reais e dezoito centavos), 
pelo superávit financeiro em fontes de recursos administradas pelo município no exercício de 2023.
05.00SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBLICOS
05.02Divisão de Fiscalização de Obras
154511551.1010Construção, Ampliação e Reformas em Próprios do Município
366/4.4.90.51.00OBRAS E INSTALACOES173.086,66
FONTE3501
TOTAL...................................................................................................................173.086,66
367/4.4.90.52.00EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE8.985,41
FONTE3904
TOTAL...................................................................................................................8.985,41
154521550.2017Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos e Planejamento
368/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO30.000,00
369/3.3.90.39.00OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA34.474,46
FONTE3898
TOTAL...................................................................................................................64.474,46
370/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO68.059,12
FONTE3511
TOTAL...................................................................................................................68.059,12
05.04Divisão de Serviços Rodoviários
267822050.2025Manutenção dos Serviços Rodoviários
371/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO11.122,97
FONTE3510
TOTAL...................................................................................................................11.122,97
372/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO249,63
FONTE3512
TOTAL...................................................................................................................249,63
06.00SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02Divisão de Ensino
123611450.2036Manutenção do Transporte Escolar
373/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO1.292,93
FONTE3120
TOTAL...................................................................................................................1.292,93
374/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO1.706,71
FONTE3122
TOTAL...................................................................................................................1.706,71
123611450.2037Manutenção do Salário Educação
375/3.3.90.32.00MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA2.246,66
FONTE3107
TOTAL...................................................................................................................2.246,66
123611450.2041Manutenção da Merenda Escolar
376/3.3.90.32.00MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA23,09
FONTE3111
TOTAL...................................................................................................................23,09
123651450.2038Manutenção do Ensino Infantil
377/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL14.751,03
FONTE3104
TOTAL...................................................................................................................14.751,03
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
103011300.2046Manutenção do PSF
378/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL15.773,15
FONTE3494
TOTAL...................................................................................................................15.773,15
103011303.2051Manutenção da Farmácia Básica Municipal
379/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO88.908,79
FONTE3339
103051302.2016Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde
380/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO50.000,00
381/3.3.90.39.00OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA75.000,00
FONTE3339
TOTAL...................................................................................................................213.908,79
103011304.2021Aquisição de Equipamentos Saúde
382/4.4.90.52.00EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE92.839,49
FONTE3338
103051302.2016Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde
383/4.4.90.52.00EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE31.600,00
FONTE3338
TOTAL...................................................................................................................124.439,49
103011305.2044Manutenção do Consórcio Intermunicipal de Saúde
384/3.3.71.70.00RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO119.480,92
FONTE3303
TOTAL...................................................................................................................119.480,92
08.00SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL
08.02Divisão de Assistência Social
082441200.2056Programa Bolsa Família
385/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO7.136,48
FONTE3784
TOTAL...................................................................................................................7.136,48
386/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO489,19
FONTE3785
TOTAL...................................................................................................................489,19
387/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO29.767,10
FONTE3786
TOTAL...................................................................................................................29.767,10
09.00SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
09.01Gabinete do Secretário
185411700.2053Programa de Proteção ao Meio Ambiente
388/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL3.957,39
FONTE3816
TOTAL...................................................................................................................3.957,39
TOTAL GERAL.................................................................................................................860.951,18
Art. 3º Como recursos para a cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados o superávit financeiro das 
disponibilidades financeiras, das seguintes fontes de recursos:
3104Educação 25% sobre Impostos14.751,03
3107MDE/Salário Educação2.246,66
3111MDE/Merenda Escola23,09
3120MDE/Transporte Escolar-FEDERAL1.292,93
3122MDE/Transporte Escolar-ESTADUAL1.706,71
3303Saúde - Receita Vinculada (EC 29/00 - 15%) Exerc119.480,92
3338Programa de Aten Prim. à Saude - APSUS124.439,49
3339FMS - Assitencia - E213.908,79
3494Atenção Basica - Bloco de Custeio15.773,15
3501Receita de Alienação de Ativos173.086,66
3510Taxas - Exercício Poder de Polícia11.122,97
3511Taxas - Prestação de Serviços68.059,12
3512CIDE (Lei 10866/04, art. 1ºB)249,63
3784FNAS - Bloco de Gestao - GBF7.136,48
3785FNAS - Bloco G SUAS489,19
3786FNAS - Bloco de Proteção - PSB29.767,10
3816SANEPAR - 1% SOBRE FATURAMENTO3.957,39
3898Emenda Parlamentar64.474,46
3904PARQUE ACESSIVEL - CEDCA8.985,41
TOTAL.......................................................................................................860.951,18
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1200 com vigência para 2024.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 28 de fevereiro de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

PREfEItURA MUNICIPAL DE PERObAL
Estado do Paraná
LEI Nº1266
De 28 de fevereiro de 2024
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial, Categoria Econômica e Dotação Orçamentária dando outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a criar no Orçamento do corrente exercício financeiro Categoria 
Econômica, Dotação Orçamentária e Fonte de Recursos.
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
103011300.2047 Manutenção dos PACS
410/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
Fonte 343
Art. 2º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Crédito Especial 
no valor de R$ 625.000,00 (seiscentos e vinte e cinco reais) para adequação do orçamento às necessidades e 
disponibilidade financeira do Município.
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
103011300.2047 Manutenção dos PACS
410/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 625.000,00
Fonte 343
TOTAL .................................................................................... 625.000,00
Art. 3º - Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, fica utilizado o provável excesso 
de arrecadação em Fontes de Recursos:
                           Fonte  343..............................................................................R$  625.000,00
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
TOTAL..................................................................................R$  625.000,00
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1200 com vigência para 2024.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 28 de fevereiro de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREfEItURA MUNICIPAL DE SÃO jORgE DO PAtROCÍNIO
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico Nº 43/2023
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 158/2023, 
dando outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria 
nº 817/2022 do dia 21 de dezembro de 2022, sobre o Processo de Licitação nº 43/2023, que tem 
por objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 0KM ANO/MODELO 2024, 5 PORTAS, 5 PASSAGEIROS, 
BICOMBUSTIVEL ALCOOL/GASOLINA, PARA TRANSPORTE SANITÁRIO DO PROGRAMA 
DE QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA Á SAÚDE, CONFORME RESOLUÇÃO SESA 
N° 506/2023, ATENDENDO NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo 
conforme o constante na ATA de abertura e julgamento, que fica fazendo parte indissolúvel desta 
homologação.
CAMMINARE MAQUINAS E EMPREENDIMENTOS LTDA
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão 
estabelecida nesta homologação.
§ 4º. Para as demais providências, respeitando as formalidades legais.
São Jorge do Patrocínio-PR, 28/02/24
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREfEItURA MUNICIPAL DE SÃO jORgE DO PAtROCÍNIO
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N. º 03 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 045/2022
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e 
domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
a empresa: BOEING & ROCHA LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.406.668/0001-57, com sede à  , nº  
, CENTRO - CEP 85270-000 na cidade de PALMITAL - PR, neste ato Representado pelo Sr(a). 
PAULO ROCHA, portador (a) do RG. nº 11659934, e do CPF/MF Nº 189.216.989-49, residente e 
domiciliado à RUA XV DE NOVEMBRO CENTRO, PALMITAL - PR, resolvem firmar o presente 
Termo Aditivo, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado 
na Licitação Modalidade de Dispensa por Limite nº 10/2022, Processo n° 26, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira – Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE 
SOFTWARE PARA CONTROLE INTERNO, ALÉM DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO, 
A SER UTILIZADO PELA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
– PR.
Clausula Segunda – do Prazo.
Considerando ter havido interesse recíproco, entre os contratantes, e em conformidade com § 1º 
do Art. 57 da lei 8666/1993, prorroga-se o prazo, do Contrato Administrativo nº. 045/2022. Fica 
estabelecido o acréscimo legal das quantidades contratadas inicialmente por tratar-se de contrato 
continuado.
Lote Item Qtde
Inicial Descrição Qtde. Aditivada Vl/Unitário Vl/Total
1 1 12,00 LICENÇA DE USO DE SOFTWARE PARA CONTROLE 
INTERNO, ALÉM DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO. 12,00 490,00 
5.880,00
VALOR DO CONTRATO VALOR DO TERMO ADITIVO VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 11.760,00 R$ 5.880,00 R$ 17.640,00
Clausula Terceira – Do Valor Contratual
O valor do presente termo aditivo, constitui na importância global de R$-5.880,00- (cinco mil 
oitocentos e oitenta reais).
Clausula Quarta – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência de 12 (doze) meses, tendo início em 07/03/2024 e término 
previsto para 07/03/2025, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre 
as partes contratuais.
Clausula Quinta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Sexta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato. E estando as partes de pleno 
acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 26/02/24.

PREfEItURA MUNICIPAL DE SÃO jORgE DO PAtROCÍNIO
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N. º 03 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 034/2021
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e 
domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
a empresa: J.X. PINTO E CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.995.123/0001-11, com sede à  , nº  
,   - CEP 87555-000 na cidade de SÃO JORGE DO PATROCÍ - PR, neste ato Representado pelo 
Sr(a). JONAS XAVIER PINTO, portador (a) do RG. nº 526647, e do CPF/MF Nº 120.945.606-00, 
residente e domiciliado à RUA ROSALINA RIBEIRO  , SÃO JORGE DO PATROCÍ - PR, resolvem 
firmar o presente Termo Aditivo, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 4/2021, Processo n° 21, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira – Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE 
SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE DISPONIBILIZA DE PROFISSIONAL MÉDICO 
OBSTETRA PARA ACOMPANHAR PRÉ NATAL, REALIZAR PARTOS, CESÁREAS, CIRURGIAS, 
GERAIS, RESPONSÁVEL POR TODA E QUALQUER OCORRÊNCIA COM AS GESTANTES 
DURANTE AS 24 HORAS DO DIA, ATRÁVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO. 
Clausula Segunda – do Prazo.
Considerando ter havido interesse recíproco, entre os contratantes, e em conformidade com § 1º 
do Art. 57 da lei 8666/1993, prorroga-se o prazo, do Contrato Administrativo nº. 034/2021. Fica 
estabelecido o acréscimo legal das quantidades contratadas inicialmente por tratar-se de contrato 
continuado.
Lote Item Qtde 
Inicial Descrição Qtde. Aditivada Vl/Unitário Vl/Total
1 1 12,00 PROFISSIONAL MÉDICO OBSTETRA PARA 
ACOMPANHAR PRÉ NATAL, REALIZAR PARTOS, CESÁREAS, CIRURGIAS, GERAIS, 
RESPONSÁVEL POR TODA E QUALQUER OCORRÊNCIA COM AS GESTANTES DURANTE 
AS 24 HORAS DO DIA E 12 (DOSE) MESES. 12,00 35.041,90 420.502,80
VALOR DO CONTRATO VALOR DO TERMO ADITIVO VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 1.222.725,60 R$ 420.502,80 R$ 1.643.228,40
Clausula Terceira – Do Valor Contratual
O valor do presente termo aditivo, constitui na importância global de R$-420.502,80- (quatrocentos 
e vinte mil quinhentos e dois reais e oitenta centavos).
Clausula Quarta – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência de 12 (doze) meses, tendo início em 01/03/2024 e término 
previsto para 01/03/2025, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre 
as partes contratuais.
Clausula Quinta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Sexta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato. E estando as partes de pleno 
acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 22/02/24.



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/ Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, quinta-feira, 29 de fevereiro DE 2024c10

MUNICIPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná- CNPJ 95.640.520.0001-75 

Av. Adão Arcangelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
 

EDITAL N.º 010/2024 
 

DE PROcESSO SELETIVO SIMPLIFIcADO (PSS)  
 

 
 O Município de brasilândia do Sul, através da Comissão Organizadora 
designada pela Portaria n.º 041/2024, de 28 de fevereiro de 2024, em conformidade com o 
disposto no inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal e Lei Municipal n.º 551/2013, e 
considerando: 
 

           I.  Melhorar a qualidade de atendimento (cuidados) nas atividades que 
envolva os bebês, as crianças e adolescentes nas áreas da educação, cultura, esportes e 
assistência social; 

 
 II. A necessidade de contratar Monitor para as turmas de creche da 

Educação Infantil para desempenhar atividades complementares no cuidado e processo 
educativo das crianças, junto aos professores regentes de turma e equipe gestora; 

 
          III. A necessidade de contratar Monitor para atender a segurança e cuidado 

dos alunos no embarque, desembarque e permanência no transporte escolar; 
 

                           IV. A necessidade de contratar Monitor para acompanhar equipe, grupos de 
alunos de escolinhas desportivas, culturais e sociais em atividades externas durante o 
embarque, desembarque e atividades no destino final; 
 
                          V. A necessidade de contratar Monitor para melhorar o desempenho das 
atividades complementares no cuidado e processo educativo das crianças, junto aos 
professores regentes de turma e equipe; 

 
     VI. E da necessidade de programação e organizações de trabalho complementar 

nos cuidados que devem ser feitas, que justifica a necessidade de realização do referido 
processo seletivo simplificado. 

 
                       VII. Considerando o ofício nº 02/2024, de 21 de fevereiro de 2024, expedido pela 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.  

 
 

 
 
1 – RESOLVE TORNAR PÚbLIcO 
 
 Edital que estabelece instruções destinadas à realização de Processo 

Seletivo Simplificado (PSS) para o cargo de Monitor para atuar nas Escolas/CMEIs da Rede 

Municipal de Ensino, nos veículos de transporte escolar e nos Departamentos do Esporte, 

Cultura e Assistência Social do Município de Brasilândia do Sul – PR, para atender às 

necessidades temporárias conforme ITEM I, deste Edital. 
 
 

MUNICIPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná- CNPJ 95.640.520.0001-75 

Av. Adão Arcangelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
 

 
ITEM I 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2. REQUISITOS PARA cONTRATAÇÃO 
 
2.1 - Nacionalidade Brasileira; 

2.2 - O Gozo dos direitos políticos;  

2.3 - A quitação com as obrigações militares quando do sexo masculino; 

2.4 - A quitação com as obrigações eleitorais; 

2.5 - Comprovação do nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 

2.6 - Ter idade mínima de dezoito anos 

2.7 - Atestado de aptidão física e mental; 

2.8 - Não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público de acordo 

com o previsto no inciso XVI e XVII e parágrafo 10 do art. 37 da Constituição Federal;  

2.9 - Comprovação de inexistência de antecedentes criminais; 

2.10 - Os candidatos deverão comprovar ter todos os requisitos exigidos para o cargo no dia da 

contratação. 

 
 
 
 
 

CARGO ÁREA DE ATUAÇÃO CARGA 
HORÁRIA 

REQUISITO DE FORMAÇÃO 
( escolaridade mínima exigido para o 

exercício do cargo) 
 

NÚMERO 
DE VAGAS VENCIMENTO 

Monitor 

_ Auxílio junto 
aos professores 
regentes de 
turma e equipe 
gestora; 
 
 _ Acompanhar 
no Transporte 
Escolar; 
 
_ Auxílio junto 
aos 
profissionais 
nas escolinhas 
desportivas, 
culturais e 
sociais.  
 
 

40 
horas ● Nível médio completo 02 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 1.412,00 
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3. INScRIÇÕES: 
 
3.1 Da documentação: 

3.1.1 A inscrição do candidato (a) dar-se-á somente mediante o preenchimento da ficha de 

inscrição no Anexo I do presente Edital, disponível no Diário Oficial no site 

www.brasilandiadosul.pr.gov.br ou no Departamento de Recursos Humanos da prefeitura 

Municipal de Brasilândia do Sul, estes anexos (ficha de inscrição) deverão ser entregues (fora 

do envelope) ao servidor responsável pelo recebimento do envelope lacrado contendo os 

seguintes documentos. 

3.1.1.1 Fotocópia da Cédula de Identidade; 

3.1.1.2 Fotocópia do CPF – Cadastro de Pessoa Física; 

3.1.1.3 Fotocópia do Comprovante de Residência; 

3.1.1.4 Fotocópia do diploma ou certificado de conclusão ou equivalente, comprovando a 

escolaridade mínima exigida, para contagem de pontuação;  

3.1.1.5 Declaração da Instituição ou Fotocópia do registro da CTPS no qual conste a 

comprovação da experiência profissional destinada no item 8 do Edital; 

3.1.2 As inscrições deverão ser realizadas no período de 04 a 07 de março de 2024, no 

horário das 08:00hs às 11:00hs e das 13:00hs às 16:00hs, junto à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, situado à Rua Cabo Umbelino Nascimento, N° 1190 nesta cidade de 
Brasilândia do Sul.    
3.1.3 Não haverá cobrança de taxa de inscrição. 

3.1.4 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no requerimento de inscrição 

determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em 

qualquer época, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

3.1.5 É de exclusiva responsabilidade do candidato à exatidão dos dados cadastrais 

informados no ato da inscrição.  

3.1.6 Não serão aceitas inscrições efetuadas por fax, por via postal ou pelos correios. 

3.1.7 As inscrições poderão ser feitas por procuração, devendo para tanto ser específica e 

com reconhecimento de firma da assinatura, juntamente com os documentos acima 

especificados do candidato, bem como cópia da documentação do procurador para 

comprovação.  

3.1.8 A falsificação de declarações ou de dados, e/ou outras irregularidades na documentação 

verificado em qualquer etapa do presente Processo Seletivo, implicará na eliminação 

automática do candidato sem prejuízo das cominações legais. 
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3.2 O documento exigido acima, nos item 3.1.1.4 será somente para comprovação de 

somatória de pontuação, não sendo obrigatórios para inscrição, somente para pontuação, 

porém deverão comprovar a regularidade com os outros itens do 3.1.1.1 ao 3.1.1.3, que são 

documentação obrigatória para efetivar a inscrição. Caso o candidato não tenha documentação 

que enquadre na avaliação de pontuação, o mesmo terá nota “0,0” e ficará no fim da 

classificação. 

3.2.1 O candidato que realizar sua inscrição conforme o item anterior, o mesmo deverá, caso 

seja convocado, comprovar habilitação mínima de escolaridade na data da posse.  

 
4. HOMOLOGAÇÃO DAS INScRIÇÕES: 
 
4.1 Será divulgada em até 05 (cinco) dias úteis, após o encerramento das inscrições, a relação 

dos candidatos que tiverem suas inscrições homologadas e/ou indeferidas. 

4.2 - O candidato poderá interpor Recurso contra a homologação e/ou indeferimento da 

inscrição no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da divulgação das inscrições. 

4.3 - Os Recursos deverão ser feitos por escrito e protocolados no Departamento de Recursos 

Humanos da Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul, e não serão consideradas 

Reclamações verbais. 

4.4 - Os Recursos serão analisados pela Comissão Especial de Processo Seletivo Simplificado 

(PSS) designada pelo Município, que emitirá Parecer Conclusivo. 

4.5 - Após análise dos Recursos, a Classificação Final será publicada no Órgão Oficial do 

Município, no site oficial e no mural na sede da Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul. 

 
5. DOS DOcUMENTOS DE cOMPROVAÇÃO 
 
5.1 - Os candidatos no ato da inscrição, deverão encaminhar toda a documentação com cópia 

da titulação correspondente e demais documentos que serão analisadas posteriormente pela 

comissão. 

a) Diploma registrado, acompanhado de Histórico Escolar ou Certidão de Conclusão do Ensino 

Médio acompanhado de Histórico Escolar ou equivalente. 

b) Diploma ou Certificado dos cursos (informática, língua estrangeira, primeiros socorros, secretariado, meio 
ambiente, administração, panificação, segurança do trabalho), com o mínimo 60 horas. 
 
5.2 - As cópias dos documentos apresentados não serão devolvidas em hipótese alguma. 

5.3 – Os documentos deverão vir dentro de um envelope lacrado pelo candidato, que será 

conferido posteriormente pela Comissão Organizadora Especial.  
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6. DA SELEÇÃO 
 
6.1 A seleção consistirá da análise dos currículos apresentados, segundo os critérios de 

pontuação e desempate estabelecidos nos itens 7 e 10 deste Edital, pela Comissão Especial 

constituída. 

6.2 No momento da inscrição o(a) candidato(a) deverá apresentar junto à documentação 

comprobatória o ANEXO I,  II e III do presente edital. 

 
7. DOS cRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 
 
7.1 A análise curricular será avaliada na escala de 0,00 (zero) a 100 (cem) pontos, de acordo 

com a tabela abaixo.  

 
7.1.1 Para o cargo de Monitor será assim avaliado: 

 

AVALIAÇÃO cURRIcULAR 
 

HAbILITAÇÃO PONTUAÇÃO  MÁXIMO DE PONTOS 
 

a) Nível médio completo 
 

 40 pontos 40 pontos 

 
b) Participação em cursos 

de desenvolvimento 
pessoal (cursos 
técnicos) comprovado 
por meio de certificados 
com no mínimo 60 
horas. 

. 

10 pontos (cada certificado). 30 pontos 

c) Estar cursando 
Graduação ou graduado 
em qualquer área. 

d)  

(0,5 por ano concluído) 
 20 pontos 

e) Experiência de trabalho 
comprovada. 

(A fração igual ou superior a 6 meses 
será convertida em um ano completo). 
 

01 ponto por ano. 10 pontos 

 
TOTAL:                                                                                                                     100 pontos 
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7.1.1.1 – Para fins de contagem de tempo de Serviço será pontuado o tempo de serviço, desde 

que não utilizado ou em processo de utilização para aposentadoria, sendo 1 (um) ponto para 

cada ano de trabalhado, (a fração igual ou superior a 6 meses será convertida em um ano 

completo), até o limite de 10 (dez) pontos, no  cargo de professor da Educação Básica. 

7.1.1.2 – Em relação à Participação em cursos de desenvolvimento pessoal, somente será 

considerado se realizado nos últimos 10 anos comprovada por meio de certificados com no 

mínimo 60 horas (informática, língua estrangeira, primeiros socorros, secretariado, meio 

ambiente, administração, segurança do trabalho e outros afins/correlatos).  
 
 
8. DA cOMPROVAÇÃO DA EXPERIÊNcIA PROFISSIONAL SERÃO AcEITAS 
 
8.1 Declaração da Instituição em que prestou serviços, expedida em papel timbrado, com 

assinatura da autoridade competente, ou;  

8.2 Registro em carteira de trabalho no qual conste à prestação de serviços. 

 
9. DA cLASSIFIcAÇÃO 
 
9.1 A classificação será de acordo com a maior nota obtida na avaliação dos currículos. 
 
10. DOS cRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
10.1 Em caso de igualdade de pontuação o desempate ocorrerá da seguinte forma: 

10.1.1 Maior idade cronológica; 

10.1.2 Maior grau de formação; 

10.1.3 Maior tempo de serviço na área.   

 
11. DO RESULTADO 
 
11.1 O resultado será publicado no Diário Oficial do Município e junto ao Paço Municipal.  
 
 
12. DA cONTRATAÇÃO 
 
 
12.1 Para a convocação dos candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado (PSS) 

será obedecida rigorosamente à ordem de classificação, ficando facultado ao Chefe do 

Executivo Municipal, a fim de atender as necessidades do serviço, ora contratado, e conforme 

a necessidade. 

 

MUNICIPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná- CNPJ 95.640.520.0001-75 

Av. Adão Arcangelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
 

12.2 A inexatidão de Declarações ou dados e a irregularidade na documentação, verificadas 

em qualquer etapa do Processo Seletivo Simplificado (PSS), importará na eliminação 

automática do candidato, sem prejuízo das cominações legais.  

12.3 Caso a irregularidade seja constatada após a contratação do candidato, o mesmo será 

submetido ao competente processo administrativo disciplinar na forma da Lei.  

12.4 O Departamento de Recursos Humanos procederá à convocação e o encaminhamento 

dos candidatos aprovados para as vagas existentes e nas que vierem ser criada por 

necessidade temporária, através de Edital publicado no Diário Oficial do Município sendo que: 

a) O não comparecimento do candidato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a convocação 

oficial no Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de brasilândia do Sul, importará 

na sua eliminação do Processo Seletivo Simplificado (PSS), no qual será tido como desistente; 

b) Comparecendo o candidato, o mesmo terá até 05 (cinco) dias úteis para declarar 

formalmente sua aceitação ao cargo ofertado, sob pena de não o fazendo, ser considerado 

desistente e automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado (PSS).  

12.5 O Candidato deverá comprovar que possui os requisitos gerais e específicos mínimos 

exigidos do cargo, conforme Item I, do presente Edital e apresentar a documentação exigida no 

ato da Contratação, não podendo ser complementada posteriormente, apresentando fotocópias 

dos documentos abaixo relacionados, importando a não apresentação em insubsistência da 

inscrição, nulidade da aprovação ou classificação e perda dos direitos decorrentes, sem 

prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade da declaração. 

 
13. DOcUMENTOS NEcESSÁRIOS PARA ADMISSÃO 
 
a) Título de Eleitor e Certidão de quitação eleitoral disponível em ( 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral); 

b) Certificado de Reservista, CDI(Certificado de dispensa de incorporação), para os candidatos 

do sexo masculino; 

c) Cédula de Identidade; 

d) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

e) Carteira de Trabalho; 

f) Certificado de Conclusão ou Diploma da escolaridade exigida; 

g) Cartão do PIS/PASEP ou E-social disponível em 

(http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml); 

h) Certidão de casamento ou nascimento ou averbação de divórcio; 

i) Certidão de nascimento e CPF dos filhos dependentes dos pais; 
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j) Certidão Negativa Criminal – do Cartório Distribuidor, no Fórum da Comarca onde o 

candidato residiu  nos últimos 05 anos.;  

k) Atestado de Antecedentes Criminais da polícia civil estadual, disponível em 

https://www.policiacivil.pr.gov.br/Pagina/Solicitar-Atestados ou Posto de Atendimento do 

Instituto de Identificação; 

l) Atestado de antecedentes criminais da polícia federal, disponível em 

(https://antecedentes.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/certidao) 

m) 02 fotos 3x4 recente; 

n) Fotocópia da Carteira de vacinação do candidato e dos filhos menores de 14 anos.  

o) Atestado de aptidão física e mental (a ser avaliado por profissional habilitado em medicina 

do trabalho, indicado pelo município); 

p) Conta bancária no banco da agência Bradesco ou Sicredi, podendo ser conta corrente ou 

salário; 

q) Comprovante de residência; 

r) Declaração de não estar em gozo de benefícios junto ao INSS na data limite para admissão; 

s) Declaração de não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego 

ou função públicos ressalvados os casos de acúmulo previsto na Constituição Federal, se for o 

caso;  

t) Declaração de bens se for o caso; 

u) Declaração de não acúmulo de cargo. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1 O Processo Seletivo Simplificado (PSS) afigura-se de iniciativa da Prefeitura do Município 

de Brasilândia do Sul, sendo que a classificação do candidato implica mera expectativa de 

direito que só se concretizará quando de sua convocação e contratação.  

14.2 Tratando-se de uma seleção simplificada, não têm validade de concurso público e os 

contratos decorrentes desta seleção, terão validade de até 06 (seis) meses, podendo ser 

prorrogado por uma vez, em igual período.  

14.3 Serão oferecidas vaga existente junto aos órgãos da Administração Pública no cargo  de 

monitor para a Educação Infantil e/ ou Ensino Fundamental ,  junto à rede pública municipal.  

14.4 O Processo Seletivo Simplificado (PSS) terá validade de 12 (doze) meses a contar da data 

da publicação da homologação do resultado final. 
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14.5 Será excluído do Processo Seletivo Simplificado (PSS), por ato da Comissão 

Organizadora, o candidato que: 

a) Ter se utilizado qualquer meio para burlar o Processo Seletivo Simplificado (PSS); 

b) Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

c) Deixar de apresentar quaisquer documentos probantes dos requisitos exigidos.  

14.6 Fica facultado à Administração Municipal o direito de promover as contratações à medida 

das necessidades emergenciais de serviço.  

14.7 A inscrição do candidato implicará no conhecimento das presentes instruções e o 

compromisso tácito de aceitar as condições do Processo Seletivo Simplificado (PSS), tais como 

se acham estabelecidas no presente Edital e seus anexos.  

14.8 O candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado (PSS) deverá manter atualizado 

o seu endereço e o número do telefone para contatos, pois poderá perder a vaga quando for 

convocado, caso as mudanças não sejam comunicadas ao Departamento de Recursos 

Humanos.  

14.9 O Processo Seletivo Simplificado (PSS) obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade e publicidade e eficiência.  

14.10 A Ficha referente ao ANEXO I, deverá ser entregue junto à documentação comprobatória 

(fora do envelope), sendo que a Ficha referente aos ANEXOS II e III, de avaliação da 

documentação e pontuação serão submetidas à avaliação da Comissão Técnica. 

14.11 Os casos omissos serão apreciados e resolvidos pela Comissão Organizadora do 

Processo Seletivo Simplificado (PSS). 

 

Brasilândia do Sul, 28 de Fevereiro, de 2024. 
 

 
 
 
 
 
 

Alex Antônio cavalcante 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I - EDITAL DE PROcESSO SELETIVO SIMPLIFIcADO N.º  010/2024 
 

FIcHA DE INScRIÇÃO 
 

INSCRIÇÃO PARA UMA DAS VAGAS PARA O CARGO DE MONITOR – 40 HORAS 
 
 
DADOS PESSOAIS 
 
Nome Completo (não abreviar):______________________________________________________ 

R.G.: ___________________________ UF.: ______      CPF: ______________________________  

Data de Nascimento: _____/ _____/ _________ .  

Sexo: (   ) masculino (   ) feminino  

Endereço Residencial:  

Rua/Av.:.__________________________________________________________ n.° __________  

Bairro: ___________________________________________ CEP:  ________________________  

Cidade: ______________________________________________ Estado: ___________________  

Telefone (res.): _______________________________ (Cel.): _____________________________  

 
Declaro que as informações prestadas são verdadeiras, aceitando todas as exigências deste processo 
de seleção, inclusive a comprovação dos dados, se necessário.  
 
Data: _______/ _______/ ________ .  
 
 
 
 

Assinatura do Candidato: ___________________________ 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
 
DESTACAR E ENTREGAR AO CANDIDATO  
 
EDITAL N.º  001/2024 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO  
FICHA DE INSCRIÇÃO N.º ________________ 
  
 
Nome: ___________________________________________________________________________________ 
  
Inscrição recebida em: ______/ _______/ 2024.  
 
 
 
        ________________________________________ 
                         Nome e Assinatura do Servidor 
 MUNICIPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL 

Estado do Paraná- CNPJ 95.640.520.0001-75 
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ANEXO II  
 

EDITAL DE PROcESSO SELETIVO SIMPLIFIcADO N.º  010/2024 
 
 
 

cHEcK LIST PARA UMA DAS VAGAS PARA O cARGO DE MONITOR – 40 HORAS 
 
 
(    ) Fotocópia da Cédula de Identidade; 
(    ) Fotocópia do CPF – Cadastro de Pessoa Física; 
(    ) Fotocópia do Comprovante de Residência; 
(    ) Fotocópia do diploma/ certificado de conclusão ou equivalente, comprovando a escolaridade 
mínima exigida; 
(    ) Fotocópia do diploma/ certificado de conclusão ou equivalente comprovando os critérios de 
pontuação exigidos no item 7 do Edital; 
(    ) Comprovante de escolaridade para fins de comprovação da pontuação exigida no item 7 do Edital;  
(   ) Declaração da Instituição ou Fotocópia do registro da CTPS no qual conste a comprovação da 
experiência profissional destinada no item 8 do Edital; 
(    ) fotocópia dos cursos de aperfeiçoamento, item 7 do edital. 
 
 
*Toda documentação deverá ser acompanhada do original a fim de verificar a autenticidade (Item 3.1.1 
do Edital).  
 
 
 
 
 
 
 
 

________________________          ________________________      
    Candidato        Comissão organizadora  
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ANEXO III – EDITAL     010/2024 

 
 

AVALIAÇÃO cURRIcULAR 
 

HAbILITAÇÃO PONTUAÇÃO  MÁXIMO DE PONTOS 
 

f) Nível médio completo 
 

 40 pontos  

 
 

g) Participação em cursos 
de desenvolvimento 
pessoal ( cursos 
técnicos)  comprovado 
por meio de certificados 
com no mínimo 60 
horas. 

. 

10 pontos (cada certificado).  

h) Estar cursando  
Graduação ou graduado 
em qualquer área. 

i)  

(0,5 por ano concluído) 
  

j) Experiência de trabalho 
comprovada. 

(A fração igual ou superior a 6 meses 
será convertida em um ano completo). 
 

01 ponto por ano.  

 
TOTAL:                                                                                                                      

 
 
 
 

_________________________________________ 
 Comissão organizadora 

 
 
 
  

Página: 1 de 2

R$ 1,00

Janeiro/2023 Fevereiro/2023 Março/2023 Abril/2023 Maio/2023 Junho/2023
Julho/2023 Agosto/2023 Setembro/2023 Outubro/2023 Novembro/2023 Dezembro/2023

 2.793.101,23  2.742.662,29  2.715.960,43  2.807.270,75  3.326.202,00  4.010.605,13

 1.451.339,49  4.147.514,27  2.945.573,85  3.002.965,67  2.988.704,55  4.898.169,55

 2.131.710,45  2.001.732,98  1.969.933,62  2.040.419,77  2.220.363,34  2.910.211,08

 694.724,08  3.385.926,03  2.182.087,12  2.106.878,55  2.110.966,12  3.467.965,01

 1.853.312,31  1.724.545,63  1.694.305,74  1.760.888,99  1.930.740,27  2.617.941,09

 591.704,54  2.922.581,80  1.882.381,46  1.812.891,35  1.819.292,63  2.896.750,56

 278.398,14  277.187,35  275.627,88  279.530,78  289.623,07  292.269,99

 103.019,54  463.344,23  299.705,66  293.987,20  291.673,49  571.214,45

 661.390,78  661.390,78  661.390,78  677.992,93  1.012.140,72  1.005.394,02

 671.202,71  670.410,67  669.590,67  668.157,28  673.874,40  1.025.402,70

 570.914,34  570.914,34  570.914,34  579.763,29  920.218,28  867.510,40

 579.280,27  578.488,23  577.668,23  576.234,84  577.287,96  869.343,92

 90.476,44  90.476,44  90.476,44  98.229,64  91.922,44  137.883,62

 91.922,44  91.922,44  91.922,44  91.922,44  96.586,44  156.058,78

 -  79.538,53  84.636,03  88.858,05  93.697,94  95.000,03

 85.412,70  91.177,57  93.896,06  227.929,84  203.864,03  404.801,84

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 746.622,29  734.702,78  740.992,65  772.287,66  1.241.656,42  1.088.230,95

 744.467,11  743.754,77  787.517,91  781.480,98  751.169,08  1.124.996,70

 73.312,00  73.312,00  74.527,20  70.307,64  83.051,83  71.970,84

 73.264,40  73.344,10  117.927,24  100.931,40  75.427,92  99.594,00

 11.919,51  -  5.074,67  23.987,09  486.344,47  10.866,09

 -  -  -  12.392,30  1.866,76  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 661.390,78  661.390,78  661.390,78  677.992,93  672.260,12  1.005.394,02

 671.202,71  670.410,67  669.590,67  668.157,28  673.874,40  1.025.402,70

 2.046.478,94  2.007.959,51  1.974.967,78  2.034.983,09  2.084.545,58  2.922.374,18

 706.872,38  3.403.759,50  2.158.055,94  2.221.484,69  2.237.535,47  3.773.172,85

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA - PR - PODER EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA cOM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2023 A DEZEMBRO/2023

DESPESA cOM PESSOAL

DESPESAS EXEcUTADAS
(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS INScRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROcESSADOS

(b)

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)  37.830.069,21  - 

Pessoal Ativo  27.222.918,15  - 

Vencimentos, Vantagens e Outras
Despesas Variáveis 

 23.507.336,37  - 

 Obrigações Patronais  3.715.581,78  - 

Pessoal Inativo e Pensionistas  9.058.338,44  - 

Aposentadorias, Reserva e Reformas  7.838.538,44  - 

Pensões  1.219.800,00  - 

Outras despesas de pessoal decorrentes de
contratos de terceirização ou de contratação
de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF) 

 1.548.812,62  - 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente  -  - 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS(II)(§ 1º do
art. 19 da LRF) 

 10.257.879,30  - 

Indenizações por Demissão e Incentivos à
Demissão Voluntária e Deduções
Constitucionais 

 986.970,57  - 

Decorrentes de Decisão Judicial de
período anterior ao da apuração 

 552.450,89  - 

Despesas de Exercícios Anteriores de
período anterior ao da apuração 

 -  - 

Inativos e Pensionistas com Recursos
Vinculados 

 8.718.457,84  - 

 DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)  27.572.189,91   -    

FONTE: GOVBR - Responsabilidade Fiscal, Fazenda e Administração.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA - PR - PODER EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA cOM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2023 A DEZEMBRO/2023

APURAÇÃO DO cUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SObRE A RcL AJUSTADA
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)  59.288.651,27  - 

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (V)  1.067.034,00  - 

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) 
      e ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) (VI)

 1.673.528,00  - 

 = RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA 
    COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI)

 56.548.089,27  - 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (IIIa + IIIb)  27.572.189,91  48,76

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I,II e III, art. 20 da LRF)  30.535.968,21  54,00

                                                                               Contadora                                            

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)  29.009.169,80  51,30

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)  27.482.371,39  48,60

1.Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados incritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo.
Nota:

                                    ____________________________     ____________________________                                   
                                            VALDETE CUNHA            JULIANA LOMBARDI DE OLIVEIRA                                   
                                              Prefeita                   CRC PR - 064907/O-6                                        

FONTE: GOVBR - Responsabilidade Fiscal, Fazenda e Administração.

Do Exercício

(a) (c) (d) (e) (f)

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 1.221.352,16 2.395.692,63 697.726,54

         Recursos Não Vinculados de Impostos 165.483,34 2.077.942,52 687.216,57

         Outros Recursos não Vinculados 1.055.868,82 317.750,11        10.509,97

TOTAL DOS REcURSOS VINcULADOS (EXcETO AO RPPS) (II) 12.124.062,01 412.478,64        2.669.638,02

Recursos Vinculados à Educação 1.931.129,18 109.433,87        1.917.139,10

         Transferências do FUNDEB 304.790,24 15.125,76          12.540,01

         Outros Recursos Vinculados à Educação 1.626.338,94 94.308,11          1.904.599,09

Recursos Vinculados à Saúde 3.934.390,64 101.696,82        96,46

         Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 3.600.111,53 47.001,40          

         Outros Recursos Vinculados à Saúde 334.279,11 54.695,42          96,46

Recursos Vinculados à Assistência Social 441.767,97 760,00

Recursos Vinculados à Previdência Social (Exceto ao RPPS) -

Demais Vinculações Decorrentes de Transferências 4.458.188,45 90.770,89          647.682,33
         Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres (exceto
          Educação, Saúde e Assistência)

2.668.902,56 67.186,01          647.682,33

         Outras Vinculações Decorrentes de Transferências 1.789.285,89 23.584,88          

Demais Vinculações Legais 1.272.368,45 109.817,06        104.720,13
         Recursos de Operações de Crédito (exceto destinados à Educação
         e à Saúde)

8.849,35 1.017,79

         Recursos de Alienação de Bens/Ativos 526.797,70 80.836,00
         Recursos Vinculados a Fundos (exceto Educação, Saúde, Assistência 
         e Previdência)

-

         Outras Vinculações Legais 736.721,40 109.817,06        22.866,34

Recursos Extraorçamentários 86.217,32 86.217,32

Outras Vinculações

TOTAL DOS REcURSOS VINcULADOS AO RPPS (III) 6.910.563,98
         Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização
         (Plano Previdenciário)²

5.101.417,53

         Recursos Vinculados  ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) -

         Recursos Vinculados  ao RPPS - Taxa de Administração 1.809.146,45

TOTAL (IV) = (I + II + III) 20.255.978,15 2.808.171,27     3.367.364,56 86.217,32

                                            ____________________________     ____________________________                                             
                                                    VALDETE CUNHA            JULIANA LOMBARDI DE OLIVEIRA                                             
                                                      Prefeita                   CRC PR - 064907/O-6                                                  
                                                                                       Contadora

1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.

2. Nessa linha não devem ser informados os investimentos destinados à acumulação para pagamentos futuros.

1.809.146,45 150,00               1.808.996,45

125.456,00 13.868.769,00 8.132.940,52     5.735.828,48

5.101.417,53 5.101.417,53

0,00

0,00

6.910.563,98 150,00               6.910.413,98

604.038,00 126.158,14        477.879,86

0,00 0,00

445.961,70 445.961,70

1.057.831,26 4.998.418,84     -3.940.587,58

7.831,56 4.872.260,70     -4.864.429,14

1.954.034,22 1.906.713,89     47.320,33

1.765.701,01 268.191,81        1.497.509,20

3.719.735,23 2.174.905,70     1.544.829,53

279.487,23 10.880,12          268.607,11

441.007,97 441.007,97

3.832.597,36 222.941,95        3.609.655,41

3.553.110,13 212.061,83        3.341.048,30

277.124,47 277.124,47

125.456,00 -498.024,26 370.813,62        -868.837,88

125.456,00 8.830.272,03 7.767.080,11     1.063.191,92

125.456,00 -220.899,79 370.813,62        -591.713,41

-2.599.675,75 252.055,31 -2.851.731,06

727.608,74 113.655,10        613.953,64

(h) (i) = (g - h)

-1.872.067,01 365.710,41 -2.237.777,42

Restos a Pagar Liquidados e Não 
Pagos

Restos a Pagar 
Empenhados e 
Não Liquidados 
de Exercícios 

Anteriores

Demais 
Obrigações 
FinanceirasDe Exercícios 

Anteriores

(b) (g) = (a – (b + c + d + e) - 
f)

RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ 1,00

IDENTIFIcAÇÃO DOS REcURSOS DISPONIbILIDADE
DE cAIXA bRUTA

ObRIGAÇÕES FINANcEIRAS
INSUFICIÊNCIA

FINANcEIRA
VERIFIcADA NO

CONSÓRCIO
PÚBLICO

DISPONIbILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 

PROcESSADOS DO 
EXERCÍCIO)¹

RESTOS A 
PAGAR 

EMPENHADOS 
E NÃO 

LIQUIDADOS 
DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

cANcELADOS 
(NÃO INSCRITOS 

POR 
INSUFICIÊNCIA 
FINANcEIRA)

DISPONIbILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 

(APÓS A INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROcESSADOS DO 
EXERCÍCIO)
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIbILIDADE DE cAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
Janeiro a Dezembro 2023
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LRF, Art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00
REcEITA cORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente líquida
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal

DESPESA cOM PESSOAL VALOR % SObRE A RcL AJUSTADA
Despesa Total com Pessoal DTP  27.572.189,91  48,76
Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 54,00%  30.535.968,21  54,00
Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 51,30%  29.009.169,80  51,30
Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - 48,60%  27.482.371,39  48,60

DÍVIDA cONSOLIDADA VALOR ATÉ O SEMESTRE DE REFERÊNcIA % SObRE A RcL AJUSTADA
Dívida Consolidada Líquida (5.843.641,45) (10,04)
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  69.865.940,72  120,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR ATÉ O SEMESTRE DE REFERÊNcIA % SObRE A RcL AJUSTADA
Total das Garantias Concedidas  -  - 
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  12.808.755,80  22,00

OPERAÇÕES DE cRÉDITO VALOR % SObRE A RcL AJUSTADA
Operações de Crédito Internas e Externas  136.664,32  0,23
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de
Crédito Externas e Internas  9.315.458,76  16,00
Operações de Crédito por Antecipação da Receita  -  - 
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de
Crédito por Antecipação da Receita  4.075.513,21  7,00

RESTOS A PAGAR RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO LIQUIDADOS 
DO EXERcÍcIO

DISPONIbILIDADE DE 
cAIXA LÍQUIDA (APÓS A 
INScRIÇÃO EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 
PROcESSADOS DO 

Valor Total   8.132.790,52   -1.174.585,50 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA - PR  -  PODER EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFIcADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FIScAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
2º SEMESTRE DE 2023

                  VALDETE CUNHA            JULIANA LOMBARDI DE OLIVEIRA         
                    Prefeita                   CRC PR - 064907/O-6              
                                                     Contadora                  

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE/SEMESTRE
 59.288.651,27
 58.221.617,27
 56.548.089,27

          ____________________________     ____________________________         

FONTE: GOVBR - Responsabilidade Fiscal, Fazenda e Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 15/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO MECÂNICA DE UM CAMINHÃO 
FORD CARGO 2629.
MODALIDADE: Dispensa n° 004/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: SILVA LIMA DISTRIBUIDORA DE PECAS 
AUTOMATIVA LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-31.778,00 (trinta e um mil, setecentos e setenta e oito 
reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 28 de fevereiro de 2024
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 055, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
Concede licença sem vencimentos a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
considerando o requerimento protocolado sob o n.º 015 do dia 26 de 
fevereiro de 2024,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder a servidora LETÍCIA THAIS CAMPOS LEITE, 
matrícula nº. 90999, portadora da CI/RG n.º 10.xxx.xxx-5 – SSP-PR, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente Comunitário de 
Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, Licença sem Vencimentos, para 
tratar de interesses particulares, de acordo com o artigo 146, da Lei 
Complementar n.º 118, do dia 14 de fevereiro de 2022, pelo prazo de 
2 (dois) anos, com início em 01 de fevereiro de 2024 e término em 31 
de janeiro de 2026.
Art. 2 o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 28 de fevereiro de 2024. 			 
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

  PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
    Conselho  Municipal da Assistência Social
Av. Rui Barbosa, 699 - Centro – Tapejara - PR
e-mail: dastap@tapejara.pr.gov.br – Fone (44) 3677-1368
RESOLUÇÃO 004/2024
O Conselho Municipal de Assistência Social no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Municipal nº 1811 de 27 de agosto de 2015, de acordo 
com o artigo 2º, e considerando a reunião ordinária realizada em 28 de 
fevereiro de 2024, sob ata nº 002/2024, após ampla discussão pelos 
membros presentes, e por unanimidade.
RESOLVE:
ART. 1º Aprovar a  Prestação de Contas Piso Paranaense de 
Assistência Social - PPAS I - Expansão . Destacando que o período de 
prestação de contas é de agosto de 2023 à janeiro de 2024.
ART. 2º Essa resolução entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.
Tapejara, 28 de fevereiro  de 2024.
Marinez Batista de Lima Cruz
Presidente de CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Conselho  Municipal da Assistência Social
Av. Rui Barbosa, 699 - Centro – Tapejara - PR
e-mail: dastap@tapejara.pr.gov.br – Fone (44) 3677-1368
RESOLUÇÃO 003/2024
O Conselho Municipal de Assistência Social no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei Municipal nº 1811 de 27 de agosto de 2015, de acordo com o 
artigo 2º, e considerando a reunião ordinária realizada em 28 de fevereiro de 
2024, sob ata nº 002/2024, após ampla discussão pelos membros presentes, 
e por unanimidade.
RESOLVE:
ART. 1º Aprovar o Plano de trabalho do exercício de 2024 do Asilo São Vicente 
de Paulo de Terra Boa, para que assim de seqüência aos procedimentos 
administrativos para construção do termo de fomento com a Instituição.
ART. 2º Essa resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Tapejara, 28 de fevereiro de 2024.
Marinez Batista de Lima Cruz
Presidente de CMAS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
 LEI Nº1265
 De 28 de fevereiro de 2024
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar, dando outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
 Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar e Especial no valor de R$ 2.090.000,00 (Dois milhões, e noventa mil reais), de acordo com a seguinte 
ordem classificatória:
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
123611450.2057	 Manutenção Programa EJA
184/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	25.000,00
123611450.2062	 Primeira Infância - Pré Escola - FUNDEB 70%
188/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	240.000,00
190/3.3.90.08.00	 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR	 40.000,00
123611450.2065	 Ensino Fundamental - FUNDEB 70%
191/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	400.000,00
123651450.2061	 Primeira Infância - Creche - FUNDEB 70%
214/3.3.90.08.00	 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR	 80.000,00
123671450.2040	 Manutenção da Educação Especial
215/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	35.000,00
Fonte	 101
TOTAL	 ........................................................................................................................	 820.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
123651450.2038	 Manutenção do Ensino Infantil
214/3.3.90.08.00	 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR	 20.000,00
Fonte	 103
TOTAL	 ........................................................................................................................	 20.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
123611450.2036	 Manutenção do Transporte Escolar
171/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
Fonte	 120
TOTAL	 ........................................................................................................................	 20.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
123611450.2036	 Manutenção do Transporte Escolar
172/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
Fonte	 122
TOTAL	 ........................................................................................................................	 20.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
123611450.2037	 Manutenção do Salário Educação
178/3.3.90.32.00	 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	 50.000,00
Fonte	 107
TOTAL	 ........................................................................................................................	 50.000,00
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.05	 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas
154521550.2031	 Serviços de Iluminação Pública
152/ 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 100.000,00
Fonte	 507
TOTAL	 ........................................................................................................................	 100.000,00
02.00	 GOVERNO MUNICIPAL
02.01	 Gabinete do Prefeito
041221050.2002	 Manutenção do Gabinete do Prefeito
03/3.3.90.14.00	 DIÁRIAS - CIVIL	 5.000,00
03.00	 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
03.01	 Gabinete do Secretário
041221050.2004	 Manutenção do Gabinete do Secretário
20/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	150.000,00
21/3.1.90.13.00	 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS	 25.000,00
03.02	 Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
041221050.2012	 Manutenção dos Serviços de Recursos Humanos
37/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	250.000,00
42/3.3.90.40.00	 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
- PESSOA JURÍDICA	 40.000,00
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.03	 Divisão de Fomento Agrop.e Meio Ambiente
206061750.1015	 Contrato de Consórcio - CIBAX
112/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 20.000,00
05.04	 Divisão de Serviços Rodoviários
267822050.2025	 Manutenção dos Serviços Rodoviários
123/3.3.90.08.00	 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR	 10.000,00
127/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 70.000,00
131/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 100.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
123611450.2035	 Manutenção das Escolas Municipais
170/3.3.90.08.00	 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR	 10.000,00
123611450.2036	 Manutenção do Transporte Escolar
173/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 80.000,00
176/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 100.000,00
123651450.2038	 Manutenção do Ensino Infantil
208/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 100.000,00
211/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 100.000,00
Fonte	 1000
TOTAL	 ........................................................................................................................	 1.060.000,00
TOTAL GERAL	 ........................................................................................................................	2.090.000,00
 Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados redução parcial das seguintes 
dotações do orçamento vigente:
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
1236514502061	 Primeira Infância - Creche - FUNDEB 70%
212/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	520.000,00
213/3.1.91.13.00	 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS	 300.000,00
Fonte	 101
TOTAL	 ........................................................................................................................	 820.000,00
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras
123611551.1004	 Construção de Unidades Escolares
80/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	10.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
123611450.2023	 Aquisição de Equipamentos Ativ. Educação
160/4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 10.000,00
Fonte	 103
TOTAL	 ........................................................................................................................	 20.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
123611450.2036	 Manutenção do Transporte Escolar
174/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 20.000,00
Fonte	 120
TOTAL	 ........................................................................................................................	 20.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
123611450.2036	 Manutenção do Transporte Escolar
175/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 20.000,00
Fonte	 122
TOTAL	 ........................................................................................................................	 20.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
123611450.2037	 Manutenção do Salário Educação
179/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 50.000,00
Fonte	 107
TOTAL	 ........................................................................................................................	 50.000,00
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.05	 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas
154521550.2031	 Serviços de Iluminação Pública
153/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 100.000,00
Fonte	 507
TOTAL	 ........................................................................................................................	 100.000,00
02.00	 GOVERNO MUNICIPAL
02.01	 Gabinete do Prefeito
041221050.2002	 Manutenção do Gabinete do Prefeito
1/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	30.000,00
041221050.2003	 Subsídio e Encargos do Prefeito e Vice
8/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	100.000,00
9/3.1.90.13.00	 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS	 50.000,00
02.03	 Departamento de Controle Interno
041221050.2063	 Manutenção do Departamento do Controle Interno
19/3.3.90.40.00	 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
- PESSOA JURÍDICA	 10.000,00
03.00	 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
03.01	 Gabinete do Secretário
226611800.2045	 Obras de Apoio a Implantação e Instalação de Indústrias
35/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	100.000,00
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras
123651551.1016	 Construção Unidades Escolares Primeira Infância
87/4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 220.000,00
154511551.2014	 Manutenção dos Serviços de Obras
99/3.1.90.13.00	 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS	 25.000,00
05.03	 Divisão de Fomento Agrop.e Meio Ambiente
206061750.2024	 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário
113/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	100.000,00
05.05	 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas
154521550.2042	 Aquisição de Equipamentos Urbanismo
154/4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 155.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
123611450.2023	 Aquisição de Equipamentos Ativ. Educação
162/4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 100.000,00
06.03	 Divisão de Cultura
133921500.2022	 Manutenção da Divisão de Cultura
218/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	40.000,00
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
103011300.2043	 Manutenção das Atividades da Saúde
241/3.3.90.40.00	 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
- PESSOA JURÍDICA	 30.000,00
08.02	 Divisão de Assistência Social
082441200.2050	 Manutenção da Divisão de Assistência Social
282/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	100.000,00
Fonte	 1000
TOTAL	 ........................................................................................................................	 1.060.000,00
TOTAL GERAL	 ........................................................................................................................	2.090.000,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1200 com vigência para 2024.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 28 de fevereiro de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
LEI Nº1267
De 28 de fevereiro de 2024
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial, Categoria Econômica, Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária, 
dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no orçamento do exercício financeiro, Categoria Econômica e 
Dotação Orçamentária de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06.00SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.01Gabinete do Secretario
1236114502.033Manutenção do Gabinete do Secretário
389/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL
390/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
06.02Divisão de Ensino
123651450.2038Manutenção do Ensino Infantil
391/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
392/3.3.91.97.00APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS
Fonte103
123611450.2065Ensino Fundamental - FUNDEB 70%
393/3.3.91.97.00APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS
Fonte101
123611450.2091Manutenção do Transporte Escolar - FUNDEB 30%
394/3.3.91.97.00APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS
Fonte102
123651450.2038Manutenção do Ensino Infantil
395/3.3.91.97.00APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS
Fonte104
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030513022.016Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde
396/3.3.91.97.00APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS
Fonte303
02.00GOVERNO MUNICIPAL
02.02Procuradoria Jurídica
041221052.2006Manutenção da Procuradoria Jurídica
397/3.3.90.08.00OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR
03.00SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
03.02Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
041221050.2012Manutenção dos Serviços de Recursos Humanos
411/3.1.90.94.00INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
398/3.3.91.97.00APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS
04.00SECRETARIA DA FAZENDA
04.02Divisão de Contabilidade e Tesouraria
0412310512.007Manutenção dos Serviços de Contabilidade e Tesouraria
399/3.3.90.08.00OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030513022.016Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde
400/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL
401/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
402/3.3.90.08.00OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR
08.00SECRETARIA DE ACAO SOCIAL
08.01Gabinete do Secretario
0824412002.064Administração do Serviço de Ação Social
403/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
10.00SECRETARIA DE ESPORTES
10.01Gabinete do Secretário
278122100.2054Manutenção do Gabinete do Secretário
404/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL
405/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
406/3.3.90.14.00DIÁRIAS - CIVIL
407/3.3.90.30,00MATERIAL DE CONSUMO
408/3.3.90.36.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
409/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Fonte1000
Art. 2º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional  
Especial no valor de R$ 1.397.000,00 (Um milhão trezentos e noventa e sete mil reais), para adequação orçamentária, 
de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06.00SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.01Gabinete do Secretario
1236114502.033Manutenção do Gabinete do Secretário
389/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL100.000,00
390/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
06.02Divisão de Ensino
123651450.2038Manutenção do Ensino Infantil
391/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS20.000,00
392/3.3.91.97.00APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS58.000,00
Fonte103
TOTAL............................................................................................188.000,00
123611450.2065Ensino Fundamental - FUNDEB 70%
393/3.3.91.97.00APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS200.000,00
Fonte101
TOTAL............................................................................................200.000,00
123611450.2091Manutenção do Transporte Escolar - FUNDEB 30%
394/3.3.91.97.00APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS45.000,00
Fonte102
TOTAL............................................................................................45.000,00
123651450.2038Manutenção do Ensino Infantil
395/3.3.91.97.00APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS35.000,00
Fonte104
TOTAL............................................................................................35.000,00
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030513022.016Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde
396/3.3.91.97.00APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS250.000,00
Fonte303
TOTAL............................................................................................250.000,00
02.00GOVERNO MUNICIPAL
02.02Procuradoria Jurídica
041221052.2006Manutenção da Procuradoria Jurídica
397/3.3.90.08.00OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR 3.000,00
03.00SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
03.02Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
041221050.2012Manutenção dos Serviços de Recursos Humanos
398/3.3.91.97.00APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS300.000,00
411/3.1.90.94.00INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS50.000,00
04.00SECRETARIA DA FAZENDA
04.02Divisão de Contabilidade e Tesouraria
0412310512.007Manutenção dos Serviços de Contabilidade e Tesouraria
399/3.3.90.08.00OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR 3.000,00
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030513022.016Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde
400/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL100.000,00
401/3.1.91.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS15.000,00
402/3.3.90.08.00OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR 5.000,00
08.00SECRETARIA DE ACAO SOCIAL
08.01Gabinete do Secretario
0824412002.064Administração do Serviço de Ação Social
403/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
10.00SECRETARIA DE ESPORTES
10.01Gabinete do Secretário
278122100.2054Manutenção do Gabinete do Secretário
404/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL100.000,00
405/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
406/3.3.90.14.00DIÁRIAS - CIVIL3.000,00
407/3.3.90.30,00MATERIAL DE CONSUMO30.000,00
408/3.3.90.36.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA20.000,00
409/3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA30.000,00
Fonte1000
TOTAL............................................................................................679.000,00
TOTAL GERAL..................................................................................1.397.000,00
Art. 3º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados redução parcial das seguintes 
dotações do orçamento vigente:
06.00SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02Divisão de Ensino
123651450.2061Primeira Infância - Creche - FUNDEB 70%
213/3.1.91.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS200.000,00
Fonte101
TOTAL............................................................................................200.000,00
123611450.2091Manutenção do Transporte Escolar - FUNDEB 30%
196/3.3.90.30,00MATERIAL DE CONSUMO45.000,00
Fonte102
TOTAL............................................................................................45.000,00
1236514502.038Manutenção do Ensino Infantil
206/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO188.000,00
Fonte103
TOTAL............................................................................................188.000,00
1236514502.038Manutenção do Ensino Infantil
207/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO35.000,00
Fonte104
TOTAL............................................................................................35.000,00
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030513022.016Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde
225/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL125.000,00
234/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO50.000,00
237/3.3.90.36.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA20.000,00
103011303.2051Manutenção da Farmácia Básica Municipal
258/3.3.90.32.00MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA20.000,00
103011304.1013Aquisição de Veículos para a Saúde
260/4.4.90.52.00EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE35.000,00
Fonte303
TOTAL............................................................................................250.000,00
02.00GOVERNO MUNICIPAL
02.01Gabinete do Prefeito
041221050.2002Manutenção do Gabinete do Prefeito
2/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
041221050.2005Comem., Festividades, Recepções Oficiais e Divulgação Oficial
10/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO43.000,00
11/3.3.90.36.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA20.000,00
02.02Procuradoria Jurídica
041221052.2006Manutenção da Procuradoria Jurídica
14/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
03.00SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
03.02Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
041221050.2013Manutenção dos Serviços Gerais
44/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS10.000,00
45/3.1.91.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS50.000,00
46/3.3.08.00.00OUTROS BENEFICIOS ASSITENCIAIS DO SERVIDOR10.000,00
05.00SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBL
05.02Divisão de Fiscalização de Obras
154511551.1010Construção, Ampliação e Reformas em Próprios do Município
96/4.4.90.51.00OBRAS E INSTALAÇÕES200.000,00
154511551.1093Aquisição e Desapropriação de Imóveis
97/4.4.90.61.00AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS50.000,00
154511551.2014Manutenção dos Serviços de Obras
101/3.3.08.00.00OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR10.000,00
07.00FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01Fundo Municipal de Saúde de Perobal
103011300.2043Manutenção das Atividades da Saúde
226/3.1.90.11.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL200.000,00
228/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS40.000,00
103011300.2046Manutenção do PSF
246/3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO7.000,00
08.00SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL
08.01Gabinete do Secretário
082441200.2064Administração do Serviço de Ação Social
276/3.1.90.13.00CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS19.000,00
Fonte1000
TOTAL............................................................................................679.000,00
TOTAL GERAL............................................................................................1.397.000,00
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1200 com vigência para 2024.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 28 de fevereiro de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N. º 01 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 113/2023
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e 
domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
a empresa: REDUCOPIA - COPIADORA LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº 02.118.251/0001-09, com 
sede à  , nº  , CENTRO - CEP 87501-170 na cidade de Umuarama - PR, neste ato Representado 
pelo Sr(a). ROSANGELA FREITAS DE ALMEIDA BACARIN, portador (a) do RG. nº 33223897, 
e do CPF/MF Nº 526.771.929-34, residente e domiciliado à AVENIDA PRESIDENTE CASTELO 
BRANCO CENTRO, Umuarama - PR, resolvem firmar o presente Termo Aditivo, firmado com 
amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade 
de Dispensa por Limite nº 61/2023, Processo n° 160, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
Clausula Primeira – Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: AQUISIÇÃO DE APOSTILAS PARA 
ALUNOS DOS CMEI’S PARA ANO LETIVO 2024, CÓPIAS E ENCADERNAÇÕES PARA O 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, CULTURA E 
ESPORTE - DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR. 
Clausula segunda – do Acréscimo
Em razão da necessidade do objeto, fica estabelecido o acréscimo do quantitativo dos itens do 
presente Termo Aditivo, dentro do limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do Contrato nº. 
113/2023, em conformidade com o Art. 65, §1° da Lei 8.666/93.
VALOR DO CONTRATO	VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 17.501,50	 R$ 4.259,90	 R$ 21.761,40
Clausula Terceira – Do Valor Contratual
O valor do presente termo aditivo, constitui na importância global de R$-4.259,90- (quatro mil 
duzentos e cinquenta e nove reais e noventa centavos).
Clausula Quarta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quinta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato. E estando as partes de pleno 
acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 02/02/24.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
LEI Nº1267
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N. º 02 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 026/2022
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e 
domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
a empresa: ESTEBON & MOURA LTDA, inscrita no CNPJ nº 33.944.072/0001-46, com sede 
à  , nº 4504, JARDIM ARITIMBÓ - CEP 87502-270 na cidade de Umuarama - PR, neste ato 
Representado pelo Sr(a). LEA MOURA ESTEBOM, portador (a) do RG. nº 93636813, e do CPF/
MF Nº 081.126.959-03, residente e domiciliado à JOSÉ DIAS LOPES JARDIM ARITIMBÓ, 
Umuarama - PR, resolvem firmar o presente Termo Aditivo, firmado com amparo da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Inexigibilidade nº 3/2022, 
Processo n° 19, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira – Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: CREDENCIAMENTO DE EMPRESA NA ÁREA 
DE SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE DISPONIBILIZA DE PROFISSIONAL 
MÉDICO EM ANESTESIOLOGIA PARA CIRURGIAS ELETIVAS, RESPONSÁVEL POR TODA E 
QUALQUER CIRURGIA ELETIVA, POR UM PERÍODO DE 12 MESES, CONFORME DEMANDA 
DO HOSPITAL MUNICIPAL AGUINALDO GOUVEIA DO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR. 
Clausula Segunda – do Prazo.
Considerando ter havido interesse recíproco, entre os contratantes, e em conformidade com § 1º 
do Art. 57 da lei 8666/1993, prorroga-se o prazo, do Contrato Administrativo nº. 026/2022. Fica 
estabelecido o acréscimo legal das quantidades contratadas inicialmente por tratar-se de contrato 
continuado e reajuste dos valores em 3,9% conforme INPC.
Lote	 Item	 Qtde 
Inicial	 Descrição	 Qtde. Aditivada	 Vl/Unitário	 Vl/Total
1	 1	 6,00	 SERVIÇOS DE ANESTESIOLOGISTA EM CIRURGIAS 
DE MÉDIA COMPLEXIDADE ELETIVAS, EM CONFORMIDADE COM A NECESSIDADE 
DO MUNICÍPIO, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO.	 12,00	 13.507,00	 162.084,00
VALOR DO CONTRATO	VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 312.000,00	 R$ 162.084,00	 R$ 474.084,00
Clausula Terceira – Do Valor Contratual
O valor do presente termo aditivo, constitui na importância global de R$-162.084,00- (cento e 
sessenta e dois mil e oitenta e quatro reais).
Clausula Quarta – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência de 12 (doze) meses, tendo início em 03/03/2024 e término 
previsto para 03/03/2025, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre 
as partes contratuais.
Clausula Quinta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Sexta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato. E estando as partes de pleno 
acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 27/02/24.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N. º 02 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 052/2022
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e 
domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
a empresa: SANCIELI DOS SANTOS FUZZI SANTANA, inscrita no CNPJ nº 31.085.153/0001-
02, com sede à  , nº  ,   - CEP 87555-000 na cidade de SÃO JORGE DO PATROCI - PR, neste 
ato Representado pelo Sr(a). SANCIELI DOS SANTOS FUZZI SANTANA, portador (a) do RG. nº 
126853645, e do CPF/MF Nº 088.994.809-74, residente e domiciliado à ESTRADA SÃO MANOEL, 
LOTE 48  , SÃO JORGE DO PATROCI - PR, resolvem firmar o presente Termo Aditivo, firmado com 
amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade 
de Pregão nº 4/2022, Processo n° 10, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira – Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: AQUISIÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
REFERENTE À PODA E CORTE DE ÁRVORES, NO PERÍMETRO URBANO E RURAL, 
CONFORME PEDIDOS AUTORIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
E TURISMO, NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR, BEM COMO DESTINAÇÃO 
DA MADEIRA E RESÍDUOS DE MODO ADEQUADO.
Clausula Segunda – do Prazo.
Considerando ter havido interesse recíproco, entre os contratantes, e em conformidade com § 
1º do Art. 57 da lei 8666/1993, prorroga-se o prazo, do Contrato Administrativo nº.52/2022. Fica 
estabelecido o acréscimo legal das quantidades contratadas inicialmente por tratar-se de contrato 
continuado.
Lote	 Item	 Qtde Inicial	 Descrição	 Qtde. Aditivada	 Vl/Unitário	Vl/Total
1	 1	 120,00	 SERVIÇOS DE CORTES URBANOS.	 120,00	 190,00	22.880,00
1	 2	 60,00	 SERVIÇOS DE CORTES RURAL.	 60,00	 70,00	 4.200,00
1	 3	 60,00	 SERVIÇOS DE CORTE PEQUENO.	 60,00	 70,00	 4.200,00
1	 4	 150,00	 SERVIÇOS DE PODAS GRANDES.	 150,00	 98,00	 14.700,00
1	 5	 100,00	 SERVIÇOS DE PODAS MÉDIAS.	 100,00	 65,00	 6.500,00
1	 6	 500,00	 SERVIÇOS DE PODA DE ARVÓRE PEQUENA	 500,00	 48,00	 24.000,0
VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 152.800,00	 R$ 76.400,00	 R$ 229.200,00
Clausula Terceira – Do Valor Contratual
O valor do presente termo aditivo, constitui na importância global de R$-76.400,00- (setenta e seis 
mil e quatrocentos reais).
Clausula Quarta – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência de 12 (doze) meses, tendo início em 28/03/2024 e término 
previsto para 28/03/2025, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre 
as partes contratuais.
Clausula Quinta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Sexta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato. E estando as partes de pleno 
acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 26/02/24.

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico Nº 30/2023
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 120/2023, dando 
outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 
817/2022 do dia 21 de dezembro de 2022, sobre o Processo de Licitação nº 30/2023, que tem por objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 355 �TREZENTOS E 
CINQUENTA E CINCO) LUMINÁRIAS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM LED, EM DIVERSAS RUAS E 
AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR, CONFORME CONVÊNIO Nº 255/2023 
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o 
constante na ATA de abertura e julgamento, que fica fazendo parte indissolúvel desta homologação.
PRIMELUX LTDA 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida 
nesta homologação.
§ 4º. Para as demais providências, respeitando as formalidades legais.
São Jorge do Patrocínio-PR, 26/02/2024
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N. º 03 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 077/2021
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e 
domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
a empresa: FERNANDO ROMUALDO MACIEL EIRELI, inscrita no CNPJ nº 07.091.701/0001-
22, com sede à  , nº  , PARQUE INDUSTRIAL - CEP 87555-000 na cidade de SÃO JORGE DO 
PATROCÍ - PR, neste ato Representado pelo Sr(a). FERNANDO ROMUALDO MACIEL, portador 
(a) do RG. nº 75277083, e do CPF/MF Nº 043.461.369-07, residente e domiciliado à RODOVIA PR 
490, PARQUE INDUSTRIAL, SÃO JORGE DO PATROCÍ - PR, resolvem firmar o presente Termo 
Aditivo, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na 
Licitação Modalidade de Pregão nº 15/2021, Processo n° 50, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira – Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE 
TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIRO, VEÍCULO TIPO ÔNIBUS, COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 44 (quarenta e quatro) LUGARES, COM AR CONDICIONADO E BANHEIRO. 
Clausula Segunda – do Prazo.
Considerando ter havido interesse recíproco, entre os contratantes, e em conformidade com § 
1º do Art. 57 da lei 8666/1993, prorroga-se o prazo, do Contrato Administrativo nº.077/2021. Fica 
estabelecido o acréscimo legal das quantidades contratadas inicialmente por tratar-se de contrato 
continuado.
Lote	 Item	 Qtde 
Inicial	 Descrição	 Qtde. Aditivada	 Vl/Unitário	 Vl/Total
1	 1	 54.000,00	 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE 
TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIRO, VEÍCULO TIPO ÔNIBUS, COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 44 (quarenta e quatro) LUGARES, COM AR CONDICIONADO E BANHEIRO.	
54.000,00	 4,37	 235.980,00
VALOR DO CONTRATO	VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 677.160,00	 R$ 235.980,00	 R$ 913.140,00
Clausula Terceira – Do Valor Contratual
O valor do presente termo aditivo, constitui na importância global de R$-235.980,00- (duzentos e 
trinta e cinco mil novecentos e oitenta reais).
Clausula Quarta – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência de 12 (doze) meses, tendo início em 17/03/2024 e término 
previsto para 17/03/2025, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre 
as partes contratuais.
Clausula Quinta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Sexta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato. E estando as partes de pleno 
acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 26/02/24.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
 

C N P J: 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 – 0 6 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 –  (0xx44) 3677-1222 

C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 
 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
 
 
 
             Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do 
procedimento licitatório Dispensa Nº 5/2024, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata 
lavrada em 26 de fevereiro de 2024. 
 
Fornecedor: EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRICOLAS LTDA 
CNPJ/CPF: 77.310.589/0010-40 
 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA REALIZAR A 
MANUTENÇÃO MECÂNICA DE UM TRATOR MODELO 
TL95, CHASSIS HCCZTL95PJC175633 

1 R$ 26.801,91 R$ 26.801,91 

 
     

Valor Total Homologado -   R$ 26.801,91  (vinte e seis mil, oitocentos e um reais e noventa e um 
centavos)         
 
 
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 27 de fevereiro de 2024. 
 
 

 
 

_____________________________________ 

RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 
Prefeito Municipal 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
 

C N P J: 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 – 0 6 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 –  (0xx44) 3677-1222 

C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 
 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
 
 
 
             Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do 
procedimento licitatório Dispensa Nº 5/2024, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata 
lavrada em 26 de fevereiro de 2024. 
 
Fornecedor: EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRICOLAS LTDA 
CNPJ/CPF: 77.310.589/0010-40 
 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA REALIZAR A 
MANUTENÇÃO MECÂNICA DE UM TRATOR MODELO 
TL95, CHASSIS HCCZTL95PJC175633 

1 R$ 26.801,91 R$ 26.801,91 

 
     

Valor Total Homologado -   R$ 26.801,91  (vinte e seis mil, oitocentos e um reais e noventa e um 
centavos)         
 
 
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 27 de fevereiro de 2024. 
 
 

 
 

_____________________________________ 

RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 
Prefeito Municipal 
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UMUARAMA, quinta-feira, 29 de fevereiro DE 2024c12

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
TERMO DE RETIFICAÇÃO
DO VENCEDOR DO CERTAME
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 006/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 008/2024
O Prefeito Municipal de Tapejara, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe são Conferidas 
pela Lei Orgânica do Município e, CONSIDERANDO que de acordo com Art. 75, inciso VIII – da 
Lei Federal n.º 14.133/2021 autoriza à RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE 
NA ANALISE DE DOCUMENTOS ENVIADOS VIA PROTOCOLO  ATE A DATA LIMITE DO DIA 26  
DE FEVEREIRO DE 2024 ATE AS 08H:00MIM, e com base no Parecer Jurídico deste município, 
resolve RATIFICAR O VENCEDOR DO CERTAME REALIZADO NA MODALIDADE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N: 006/2024 – EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRICOLAS LTDA.- CNPJ/CPF:  
77.310.589/0010-40- VALOR TOTAL: - R$ 22.109,26 (vinte e dois mil, cento e nove reais e vinte 
seis centavos) COM O OBJETO DE:  VALOR REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
E AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA REALIZAR A MANUTENÇÃO MECÂNICA DE UM TRATOR 
MODELO TL95E, CHASSIS HCCZTL95LJC171885
Tapejara, 27 de fevereiro de 2024.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Município de Tapejara

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
 

C N P J: 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 – 0 6 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 –  (0xx44) 3677-1222 

C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 
 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
 
 
 
             Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do 
procedimento licitatório Dispensa Nº 6/2024, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata 
lavrada em 26 de fevereiro de 2024. 
 
Fornecedor: EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRICOLAS LTDA 
CNPJ/CPF: 77.310.589/0001-59 
 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA REALIZAR A 
MANUTENÇÃO MECÂNICA DE UM TRATOR MODELO 
TL95E, CHASSIS HCCZTL95LJC171885. 

1 R$ 22.109,26 R$ 22.109,26 

 
     

Valor Total Homologado -   R$ 22.109,26  (vinte e dois mil, cento e nove reais e vinte e seis 
centavos)         
 
 
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 28 de fevereiro de 2024. 
 
 

 
 

_____________________________________ 

RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 
Prefeito Municipal 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
 

C N P J: 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 – 0 6 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 –  (0xx44) 3677-1222 

C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 
 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
 
 
 
             Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do 
procedimento licitatório Dispensa Nº 7/2024, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata 
lavrada em 27 de fevereiro de 2024. 
 
Fornecedor: VCA AUTOMOTORES LTDA. 
CNPJ/CPF: 24.380.089/0001-27 
 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA REALIZAR A 
MANUTENÇÃO MECÂNICA DE UM VEICULO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR, IVECO-BUS PLACA RHB8G21 

1 R$ 22.206,91 R$ 22.206,91 

 
     

Valor Total Homologado -   R$ 22.206,91  (vinte e dois mil, duzentos e seis reais e noventa e um 
centavos)         
 
 
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 27 de fevereiro de 2024. 
 
 

 
 

_____________________________________ 

RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 
Prefeito Municipal 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 014 de 23/02/2024
O MUNICÍPIO DE TAPEJARA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento de quem 
possa interessar, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 
147/2014 e 155/2016, demais legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste aviso, 
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir:
OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PLANEJAMENTO, REALIZAÇÃO, PRODUÇÃO, 
DIVULGAÇÃO, SEGURANÇA, ORGANIZAÇÃO DA EXPOSIÇÃO INCLUINDO: RODEIO, 
CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTISTICOS E DE MONTAGEM DE INFRAESTRUTURA PARA 
A EXPOJARA 2024 - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: Até às 08:00 horas do 
dia 14/03/2024. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h15min às 09h00min 
horas do dia 14/03/2024. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min horas do 
dia 14/03/2024.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE
MODO DE DISPUTA:Aberto
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: https://www.bll.org.br.
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de Tapejara (www.tapejara.pr.gov.br); no 
Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Tapejara, situado à Av. Presidente 
Tancredo de Almeida Neves, 442 – Centro, no Portal de Transparência e no Portal do Sistema BLL 
COMPRAS (www.bll.org.br).
Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na Diretoria de Licitações e 
Contratos, situada na Av. Presidente Tancredo de Almeida Neves, 442 – Centro – Tapejara/Pr, E/
OU por meio do Telefone (44) 3677-1322 – Ramal 216
Tapejara/Pr, 28 de fevereiro de 2024.
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
Prefeito Municipal
    Ramiro Candido de Souza Junior
Secretário de Administração
Edson Domingues de Souza
Secretario Indústria e Comercio

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
– DISPENSA Nº 009/2024 – LEI Nº 14.133
 SAMAE-SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. Nº 75,
 INCISO II da Lei 14.133/2021
         SAMAE-SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO, em conformidade com Art. 75, inciso II 
– da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados que SAMAE-SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL 
DE AGUA E ESGOTO, pretende realizar processo de licitação para VALOR REFERENTE: Aquisição de aparelho 
manual para desobstrução de rede de esgoto com 50 mts de comprimento, composto de: 25 varetas de aço cromo 
silício 08mmx2mts com engate rápido (macho e fêmea), 01 ponta sem fim P.4 3”, 01 ponta recuperadora P. 5, 01 
ponta helicoidal  P.6 3”, 01 ponta para tubulação de água P-10, 01 ponta para gordura  P-13, 01 manivela A.7 e 
01 chave para desacoplar, com ênfase na implantação da NLL n. 14.133/2021. Podendo eventuais interessados 
apresentar Proposta de Preços no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em 
que a administração escolherá a mais vantajosa. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 06/03/2024 ate 
às 09h:00mim A proposta de Preços poderá ser entregue no Setor de Licitação do SAMAE de Tapejara em envelope 
lacrado com protocolo , sito a com sede à Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro- CEP – 87430-000, no horário 
de 07h30mim às 11h:30mim e das 13h:00mim as 17h:00mim, em dias úteis ou pelo E-mail: licitacaosamaetapejara@
gmail.com até a data limite. O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site Oficial do Município 
(https://tapejara.eloweb.net/portaltransparencia/11/) ou através do Email: licitacaosamaetapejara@gmail.com.
Tapejara, 28 de fevereiro de 2024.
CLEONICE CAROLINE PEREIRA
Diretora

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 052/2024  DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024.
Nomeia Comissões de Avaliação de Desempenho.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71, incisos VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista a Lei Complementar 120/2022 de 14 de fevereiro de 2022 e o disposto nos 
Decretos nº 031 de 23 de março de 2022 e 022 de 23 de março de 2022 que regulamentou o processo de avaliação 
dos profissionais do magistério para fins de Promoção Horizontal e o processo de Avaliação do Estágio Probatório.
RESOLVE:
Art. 1º Instituir a Comissão Central de Avaliação de desempenho, para o ano letivo 2024, composto pelos seguintes 
profissionais:
Ana Maria de Oliveira da Silva
Renan Fernandes Grilo
 Janaina Nayara da Silva
 Juliana Petri Duarte da Cruz
 Elisangela Cacilda Miranda Sanches
Art. 2º Instituir as Comissões de Avaliação dos profissionais do magistério nas instituições educacionais, assim 
constituídas:
I - Centro Municipal de Educação Infantil Dom Bosco
Elisandra de Fátima Inácio Frediani
Andressa Pedrão Ravazzi
Layne da Costa Silva Miranda
Julieta Rodrigues de Araújo
Suplente: Edileusa Rosa de Santana
II - Centro Municipal de Educação Infantil Doutor Arnaldo Faivro Busato:
Vanderléia Aparecida Pedrini
Wéllen Daiany dos Santos Almeida
Jaqueline Sixto Vilela Concensa
Rosana Ferreira da Silva
Suplente: Roberta Possenti
III - Centro Municipal de Educação Infantil Prefeito Carlito Schimidt Villela:
Shirley Aparecida da Rocha Almeida
Michele dos Santos Napoleão
Clarice Tomé Ferreira
Márcia da Silva Prado
Suplente: Cristiane Greicy Jepes Gropo Leite
lV - Escola Municipal Tancredo de Almeida Neves - Educação Infantil e Ensino Fundamental:
   Josué Martine Magalhães
Danieli da Silva Magiersk Spricigo
Ângela Cristina Mançaneira Regina
Diva Aparecida Lousada Lopes Teixeira
Eduardo Murad Hatum
Suplente: Nilsandra Maria Mazzeto Lacerda
V - Escola Municipal Paulo Freire - Educação Infantil e Ensino Fundamental:
Valeria Cristina Pereira Rosa
Kelly Francieli A. Silverio de Araujo Caetano
Noemi Martine Machado
Rosemari de Souza
Cecília Imaculada Conceiçao Saullin
Suplente: Eliane Alves de Souza
VI - Escola Municipal Doutor Ulysses da Silveira Guimarães - Educação Infantil e Ensino Fundamental:
Elisangela Cacilda Miranda Sanches
Mariana Petri Duarte Blanco
Vilma da Silva Novaes
Maria das Dores da Silva
Kemilly Sestak Goes
Suplente: Marta Thome Silva
VII - Escola Municipal Professora Francisca Dutra - Educação Infantil e Ensino Fundamental:
Eliane Fátima Gonçales dos Santos
Elisangela Aparecida de L. Pinheiro
Zilda de Fatima F. Galoro
Idalma Zanotto Serra
Maria Bernardete Scardelato
Suplente: Eliane de Fátima de M. Moraes
Parágrafo único: Cada Comissão será presidida pela Direção da respectiva instituição educacional.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 27 de fevereiro de 2024.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
TERMO DE RATIFICAÇÃO 
DO VENCEDOR DO CERTAME
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 008/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 011/2024
O Prefeito Municipal de Tapejara, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
Conferidas pela Lei Orgânica do Município e, CONSIDERANDO que de acordo com Art. 75, inciso 
II – da Lei Federal n.º 14.133/2021 autoriza à RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO COM 
BASE NA ANALISE DE DOCUMENTOS ENVIADOS VIA PROTOCOLO  ATE A DATA LIMITE DO 
DIA 28 DE FEVEREIRO  DE 2024 ATE AS 08H:00MIM, e com base no Parecer Jurídico deste 
município, resolve RATIFICAR O VENCEDOR DO CERTAME REALIZADO NA MODALIDADE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N: 008/2024 – OLECRAM COSTRUÇÕES LTDA. EPP - CNPJ/
CPF:  32.929.679/0001-94- VALOR TOTAL: - R$ 39.500,00(trinta e nove mil e quinhentos reais), 
COM O OBJETO DE:  VALOR REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA  
E MANUTENÇÃO DE BOCAS DE LOBO, CAIXAS DE CENTRO E EMISSARIOS EM VIAS 
URBANAS DO MUNICIPIO DE TAPEJARA, CONFORME D.F.D.  DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA 
– ESTADO DO PARANÁ  
Tapejara, 28 de fevereiro de 2024.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Município de Tapejara

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.º 014/2024
MODALIDADE: Inexigibilidade nº 002/2024
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE TAPEJARA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF 
n.º 76.247.345/0001-06.
LOCADOR: EZUILTO BARBOSA DA SILVA
OBJETO:  LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL DE UM SALÃO EM ALVENARIA COM ÁREA 
DE 400M², RODOVIA PR 323 KM 259,5 S/Nº, CIDADE – TAPEJARA/PARANÁ, 
PARA FUNCIONAMENTO DA EMPRESA TORNERIA O GLOBO LTDA, INSCRITA 
NO CNPJ N° 09.154.696/0001-85, CONFORME A LEI MUNICIPAL 2013/2018
VALOR TOTAL: R$-1.000,00 (um mil reais) mensais, totalizando o valor de R$-
12.000,00 (doze mil reais).
PRAZO DE LOCAÇÃO: 12 (doze) meses
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná
 Tapejara-Pr, em 28 de fevereiro de 2024
      RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Município de Tapejara
Locatário

PREFEITURA MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
LEI ORDINÁRIA Nº 088, DE 28/02/2024
SÚMULA: Altera a Lei Municipal nº 069/2011, que dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos e 
Vencimentos dos Servidores Ativos da Administração Direta do Poder Executivo do Município de 
Tuneiras do Oeste, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, no uso das suas prerrogativas legais, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou o projeto de lei nº 088/2024, através do autógrafo nº 
037/2024, e eu, Taketoshi Sakurada, sanciono e promulgo a seguinte LEI:
Art. 1º Fica alterada a remuneração inicial do Cargo de Provimento Efetivo (CPE) de ‘Escriturário 
de Tributação’, da simbologia CPE XLIII para CPE XXVIII.
Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações do orçamento vigente.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Tuneiras do Oeste, 28 de fevereiro de 2024.
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
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1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 124/2023 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e por outro lado à empresa PAULO SERGIO CATANIO 72688297953, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.140.206/0001-36, com estabelecimento à Estrada Pé de Galinha, 
nº s/n, Lote 20, na cidade de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, com telefone para contato 
(44) 99753-7511 representada neste ato por Paulo Sergio Catanio, brasileiro, empresário, 
portador da CI/RG nº 4.585.748-4 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF nº 726.882.979-53, doravante 
denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 124/2023, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2023 (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 048/2023), com as seguintes condições: 
 
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de 25% (vinte e cinco por cento) nos 
itens constantes do contrato oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2023, considerando 
a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da 
contratação no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e 
principalmente dar continuidade ao objeto licitado, conforme tabela anexada: 
 

Item Descrição Unidade Quant. 
Aditivada 

Valor 
Unit. 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

003 

REFEIÇÃO PRONTA, TIPO 
MARMITEX, TAMANHO 
MÉDIO, COMPOSTA DE NO 
MÍNIMO ARROZ (TEMPERADO OU 
TRADICIONAL), FEIJÃO, 2 TIPOS 
DE CARNES QUENTES VARIADAS, 
2 TIPOS DE SALADAS (COZIDA OU 
CRUA), ACONDICIONADAS EM 
EMBALAGEM PRÓPRIA E 
ADEQUADA. CADA REFEIÇÃO 
DEVERÁ SER ACOMPANHADA DE 
GARFO, FACA E GUARDANAPO 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE 500 17,00 8.500,00 

004 

REFEIÇÃO PRONTA, TIPO 
MARMITEX, TAMANHO 
PEQUENO, COMPOSTA DE NO 
MÍNIMO ARROZ (TEMPERADO OU 
TRADICIONAL), FEIJÃO, 2 TIPOS 
DE CARNES QUENTES VARIADAS, 
2 TIPOS DE SALADAS (COZIDA OU 
CRUA), ACONDICIONADAS EM 
EMBALAGEM PRÓPRIA E 
ADEQUADA. CADA REFEIÇÃO 
DEVERÁ SER ACOMPANHADA DE 
GARFO, FACA E GUARDANAPO 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE 375 16,00 6.000,00 
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2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ITENS ADITIVADOS 
2.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor do Contrato passa de 
R$58.000,00 (Cinquenta e oito mil reais) para R$72.500,00 (setenta e dois mil e quinhentos 
reais), considerando o acréscimo de R$14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais) referente ao 
aditivo de 25% dos itens. 
 
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no artigo  
65, §1º, da Lei nº 8.666/93 e Cláusula Quarta, § 4° do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
124/2023. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO: 
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato. 
 
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e 
na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
 
Tuneiras do Oeste, 19 de fevereiro de 2024. 
 

 
 

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal 

PAULO SERGIO CATANIO 72688297953 
Paulo Sergio Catanio  
Representante legal 

Contratante Contratada 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 
 
 

1 . ______________________________ 2. _______________________________ 
Nome:   Juliana C. Santos Tamura Bispo Nome: Patrícia Barbato 
R.G.  :   9.205.965-0 SSP/PR R.G.  : 7.370.550-9 SSP/PR 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
Republicar por incorreção
LEI Nº 4.732
De: 23 de fevereiro de 2024.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a repassar aos Agentes de Combate à Endemias (ACE), incentivo financeiro 
adicional, em parcela única, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar a título de incentivo financeiro o montante de R$ 
71.200,00 (setenta e um mil e duzentos reais), aos agentes de combate à endemias, em conjunto com a remuneração 
de março de 2024, em razão da parcela recebida do Ministério da Saúde para assistência financeira complementar 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios aos agentes de combate à endemias, no intuito de incentivar políticas 
afetas à atuação dos  ACE.
§ 1º. O repasse do incentivo financeiro adicional será efetuado em uma única parcela, de forma integral, no mês de 
março de 2024, e será distribuída aos 80 (oitenta) agentes de combate à endemias - ACE, no valor de R$ 890,00 
(oitocentos e noventa reais) para cada.
§ 2°. Farão jus ao incentivo financeiro adicional previsto no caput deste artigo, todos os profissionais que se encontrem 
em pleno exercício de suas funções, e estejam desenvolvendo participação efetiva de todas as atividades de 
fortalecimento e estímulos das práticas de prevenção e promoção da saúde, em prol da coletividade.
§ 3°. Não se incluem no parágrafo anterior os agentes de combate à endemias afastados ou que estejam de licença, 
sem o recebimento de vencimento.
Art. 2° As despesas decorrentes para aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentários próprias, 
ficando o Executivo Municipal autorizado a abrir crédito suplementar, se necessário à sua cobertura.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
PAÇO MUNICIPAL, em 23 de fevereiro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 006/2024
Autor: Poder Executivo Municipal

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0022, Lote: 0017  - PQ RES 

BELO HORIZONTE - N.º: S/Nº  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1813 / 2024 

SEQUENCIA: 16

GAMBARINI ENGENHARIA LTDA CPF/CNPJ:  04190221000120
CADASTRO: 4858600 QUADRA:  0022 LOTE:  0017

ENDEREÇO: RUA LAZARO PRADO DA SILVA,  S/Nº CEP:  87507644

BAIRRO:  PQ RES BELO HORIZONTE COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, quarta-feira, 28 de fevereiro de 2024

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  16  / 1813 / 2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

GAMBARINI ENGENHARIA LTDA    CPF/CNPJ: 04190221000120

ENDEREÇO: RUA MIN OLIVEIRA SALAZAR, Nº 5206 CEP.:   87501225 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

EDF. COM. RES. VALENCIA - APTO 304

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Faz saber a todos quantos o presente Edital de notificação virem ou dele
conhecimento tiverem que, nesta Secretaria Municipal de Proteção e Defesa do
Consumidor, tramita a reclamação 24.02.0052.001.00110-3, em face do
fornecedor ENDOACCESS LTDA, CNPJ n. 19.654.907/0001-00, atualmente
em local incerto e não sabido, ficando este NOTIFICADO para no prazo de 10
(dez) dias corridos, aprecie o exposto e apresente manifestação expressa visando
à resolução do assunto. Decorrido o prazo, poderá este órgão instaurar processo
administrativo para apurar eventual infração à Lei 8.078/90, bem como apreciar a
fundamentação da reclamação do consumidor, para efeito de sua inclusão nos
Cadastros Municipal e Nacional de Reclamação Fundamentada, nos termos do
art. 44 da Lei 8.078/90. O PROCON UMUARAMA/PR adverte que a ausência
de manifestação do prazo concedido ensejará a apuração do fato sob pena de
desobediência, nos termos do art. 55, §4º e 56 do CDC.

Umuarama/PR, 28 de fevereiro de 2024.

Antonio Comparsi de Mello
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor

Procon - Umuarama

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Faz saber a todos quantos o presente Edital de notificação virem ou dele
conhecimento tiverem que, nesta Secretaria Municipal de Proteção e Defesa do
Consumidor, tramita a reclamação 24.02.0052.001.00060-3, em face do
fornecedor FAKINI SOLUÇÕES EM AR CONDICIONADO - FERNANDO
FACHINI DE PAULA 05802765964, CNPJ n. 35.049.960/0001-20, atualmente
em local incerto e não sabido, ficando este NOTIFICADO para no prazo de 10
(dez) dias corridos, aprecie o exposto e apresente manifestação expressa visando
à resolução do assunto. Decorrido o prazo, poderá este órgão instaurar processo
administrativo para apurar eventual infração à Lei 8.078/90, bem como apreciar a
fundamentação da reclamação do consumidor, para efeito de sua inclusão nos
Cadastros Municipal e Nacional de Reclamação Fundamentada, nos termos do
art. 44 da Lei 8.078/90. O PROCON UMUARAMA/PR adverte que a ausência
de manifestação do prazo concedido ensejará a apuração do fato sob pena de
desobediência, nos termos do art. 55, §4º e 56 do CDC.

Umuarama/PR, 28 de fevereiro de 2024.

Antonio Comparsi de Mello
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor

Procon - Umuarama

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Faz saber a todos quantos o presente Edital de notificação virem, ou dele
conhecimento tiverem, que, por esta Secretaria Municipal de Proteção e Defesa
do Consumidor, tramita o Processo Administrativo n. 53/2024, em face do
fornecedor KAPITAL VEÍCULOS, atualmente em local incerto e não sabido,
ficando o mesmo NOTIFICADO para apresentar impugnação ao referido
processo no prazo de 20 (vinte) dias, na forma do artigo 44 do Decreto Federal n.
2.181/97, indicando em sua defesa: I- a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II- a qualificação do impugnante; III- as razões de fato e de direito que
fundamentam a impugnação; IV- as provas que lhe dão suporte.
Ainda, nos termos do artigo 45 do Decreto Federal nº 2.181/97, REQUISITA-
SE no mesmo prazo, a apresentação de documento comprobatório da receita
operacional bruta anual ou anualizada, (receita auferida no ano com o produto de
venda e bens e serviços da pessoa jurídica, nos mercados interno e externo), de
preferência dos últimos doze meses e com período mínimo de três meses, sob
pena de ser estimado pelo Órgão em Decisão Administrativa.
Cabe salientar que a recusa na prestação de informações requisitadas pelo Procon
caracteriza crime de desobediência, na forma do artigo 55, §4°, da Lei Federal
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, artigo 33, §2º, do Decreto Federal
2.181/97 e artigo 330 do Código Penal Brasileiro.

Umuarama/PR, 28 de fevereiro de 2024.

Antonio Comparsi de Mello
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor

Procon - Umuarama

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Faz saber a todos quantos o presente Edital de notificação virem, ou dele
conhecimento tiverem, que, por esta Secretaria Municipal de Proteção e Defesa
do Consumidor, tramita o Processo Administrativo n. 53/2024, em face do
fornecedor KAPITAL VEÍCULOS, atualmente em local incerto e não sabido,
ficando o mesmo NOTIFICADO para apresentar impugnação ao referido
processo no prazo de 20 (vinte) dias, na forma do artigo 44 do Decreto Federal n.
2.181/97, indicando em sua defesa: I- a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II- a qualificação do impugnante; III- as razões de fato e de direito que
fundamentam a impugnação; IV- as provas que lhe dão suporte.
Ainda, nos termos do artigo 45 do Decreto Federal nº 2.181/97, REQUISITA-
SE no mesmo prazo, a apresentação de documento comprobatório da receita
operacional bruta anual ou anualizada, (receita auferida no ano com o produto de
venda e bens e serviços da pessoa jurídica, nos mercados interno e externo), de
preferência dos últimos doze meses e com período mínimo de três meses, sob
pena de ser estimado pelo Órgão em Decisão Administrativa.
Cabe salientar que a recusa na prestação de informações requisitadas pelo Procon
caracteriza crime de desobediência, na forma do artigo 55, §4°, da Lei Federal
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, artigo 33, §2º, do Decreto Federal
2.181/97 e artigo 330 do Código Penal Brasileiro.

Umuarama/PR, 28 de fevereiro de 2024.

Antonio Comparsi de Mello
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor

Procon - Umuarama
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2024

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 24 de janeiro de 2024, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

2361 / 2023, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

DAIANY FERNANDA DOS SANTOS, inscrito(a) no CPF Nº. 006.076.951-37, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0028 Lote 0004, PQ RES METROPOLITANO, RUA EDSON ASSIS BASTOS, nº. S/Nº, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5260500.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 709,24 (Setecentos e Nove Reais e Vinte e Quatro Centavos), nos termos do artigo 21, da Lei 

Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, quarta-feira, 28 de fevereiro de 2024.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

Matricula: 90700

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 2361 / 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   2361 / 2023   CADASTRO: 1-5260500  ZONA: 0010    QUADRA: 0028 LOTE: 0004  

CONTRIBUINTE: DAIANY FERNANDA DOS SANTOS - CPF/CNPJ:  006.076.951-37

ENDEREÇO: RUA  CLARA NUNES, Nº 59  - MODULO 02, JUINA/MT-MT, CEP: 78.32-0.000

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Faz saber a todos quantos o presente Edital de notificação virem, ou dele
conhecimento tiverem, que, por esta Secretaria Municipal de Proteção e Defesa
do Consumidor, tramita o Processo Administrativo n. 24.01.0052.001.00375-3,
em face do fornecedor CONFORTO COMERCIO DE MOVEIS EIRELI,
CNPJ n. 11.507.446/0001-23, atualmente em local incerto e não sabido, ficando
o mesmo NOTIFICADO para comparecer em AUDIÊNCIA
CONCILIATÓRIA, em 06/03/2024 às 14:30, na sede deste Órgão, salientando
que deverá trazer carta de preposição ou instrumento de mandato emitido pela
empresa fornecedora e na mesma oportunidade APRESENTAR
IMPUGNAÇÃO ao referido processo administrativo, anexando relatório
econômico (receita auferida no ano com o produto de venda e bens e serviços da
pessoa jurídica, nos mercados interno e externo), de preferência dos últimos
doze meses e com período de três meses, na forma dos artigos 42, §2° e 44 do
Decreto Federal n. 2.181/97, indicando em sua defesa: I- a autoridade julgadora a
quem é dirigida; II- a qualificação do impugnante; III- as razões de fato e de
direito que fundamentam a impugnação; IV- as provas que lhe dão suporte.
Ainda, nos termos do artigo 45 do Decreto Federal nº 2.181/97, REQUISITA-
SE no mesmo prazo, a apresentação de documento comprobatório da receita
operacional bruta anual ou anualizada, (receita auferida no ano com o produto de
venda e bens e serviços da pessoa jurídica, nos mercados interno e externo), de
preferência dos últimos doze meses e com período mínimo de três meses, sob
pena de ser estimado pelo Órgão em Decisão Administrativa. Cabe salientar que
a recusa na prestação de informações requisitadas pelo Procon caracteriza crime
de desobediência, na forma do artigo 55, §4°, da Lei Federal 8.078/90 - Código
de Defesa do Consumidor, artigo 33, §2º, do Decreto Federal 2.181/97 e artigo
330 do Código Penal Brasileiro.

Umuarama/PR, 28 de fevereiro de 2024.

Antonio Comparsi de Mello
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor

Procon - Umuarama

FUNDO MUNIcIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA 
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RESUMO DE TERMOS ADITIVOS 
 

Termo aditivo 005 ao convênio N° 002/2023 
contratante: Fundo Municipal de Saúde 
contratado:  ASSOcIAÇÃO bENEFIcENTE SÃO FRANcIScO DE ASSIS - AbESF 

 cláusula Primeira: Fica incluído no convênio acima do valor de R$ 967.682,76 (novecentos e sessenta e sete mil e 
seiscentos e oitenta dois reais e setenta centavos), que sera repassado a entidade em 03 parcelas de R$ 322.560,92 
( trezentos e vinte dois  mil e quinhentos e sessenta reais e noventa e dois centavos), referentes aos meses de janeiro, 
fevereiro e março de 2024 (pagamento condicionado ao repasse do Ministério da Saúde), referente a PORTARIA n° 
1.135 de 16/08/2023, prefazendo o valor deste termo em ate R$ 967.682,76 (novecentos e sessenta e sete mil e 
seiscentos e oitenta dois reais e setenta centavos), passando e atualizando o valor total do contrato de 
R$ 25.431.341,27 (vinte e cinco milhões e quatrocentos e trinta e um mil e trezentos e quarenta e um reais e vinte e 
sete centavos) para ate R$ 26.399.024,03 ( vinte e seis milhões e trezentos e noventa e nove mil e vinte e quatro 
reais e três centavos)  
cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:  
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:163 - F: 1 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:164 - F: 303 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:165 - F:494 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:268 - F: 1064 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:275  - F: 360218 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:- F: 60218 

           cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 27/02/2024. 
 
Termo aditivo 004 ao contrato N° 024/2021 
contratante: Fundo Municipal de Saúde 
contratado:   cEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 

 cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 25 de fevereiro de 2025. 
cláusula Segunda: Fica alterado o valor unitário das diárias segundo o índice de IPCA de 4,621110%, do item 1 e 2, 
conforme tabela abaixo), alterando o valor anual para até R$ 395.790,00 (trezentos e noventa e cinco mil setecentos 
e noventa reais), perfazendo o valor total deste termo em até R$ 395.790,00 (trezentos e noventa e cinco mil 
setecentos e noventa reais), passando e atualizado o valor total do contrato de R$ 1.251.685,00 (hum milhão 
duzentos e cinquenta e um mil seiscentos e oitenta e cinco reais). para até R$ 1.647.475,00 (hum milhão seiscentos e 
quarenta e sete mil quatrocentos e setenta e cinco reais). 

Item Descrição 
Quantidade 

anual de diárias 
oferecidas 

Valor da diária 
aditivo 003 

Valor da diária  
atualizado 

conforme IPcA 
Valor total do aditivo 

01 

Diária incluindo 
hospedagem, 
alimentação e 
transporte dentro 
da cidade de 
Curitiba/PR e 
região 
metropolitana. 

3.000 R$ 101,65 R$ 106,35 R$ 319.050,00 

02 

Diária em quartos 
especiais 
(individuais) para 
pacientes 
transplantados, 
com banheiro 
acoplado e 
cozinha 
apropriada para o 
preparo da 
alimentação do 
paciente acoplado 
ao quarto, 

500 R$ 146,70 R$ 153,48 R$ 76.740,00 

FUNDO MUNIcIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA 
Rua Ministro Oliveira Salazar, 4150 - CEP 87501-225  - fone:(44) 3639-1900 
Home-page: www.umuarama.pr.gov.br - email: licita@umuarama.pr.gov.br  
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incluindo 
transporte dentro 
da cidade de 
Curitiba/PR. 

Valor Total R$ 395.790,00 
cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.122.0028.2.061. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 77 - F: 1  
70.001.10.122.0028.2.061. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 78 - F: 303 
Cláusula Quarta   Fica alterado gestor do presente contrato para a Sra. cAROLINA MENDONÇA FELIX, inscrita do 
CPF sob n° 049.459.929-40, Assistente Administrativo da Secetaria Municipal de Saúde de Umuarama-Pr., e Fica 
alterado o fiscal de contrato para o Sr.MAURO TEIXEIRA LIUTTI, inscrito no CPF n° 074.940.199-01,  Assessor 
Especial, na Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Umuarama-Pr. 

 Cláusula Quinta   As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 21/02/2024. 
 
 

Umuarama, 28 de fevereiro de 2024. 
 

SIDNEI MORENO VEDOVOTO  
Secretário Municipal de Administração 
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No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
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•

•

•
•

•
 

 

se no “chat” a nova data e 

 

 

–

–

●

●

●  

 
●

●
●

 

 

–


